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SUMÁRIO 

1 - ATA DA 118' SESSÃO NÃO 
DELIBERATIVA, EM 13 DE SETEMBRO DE 1999 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­

pública 
Nº 167, de 1999 (n· 1.279/99, na origem), 

de lOdo corrente, submetendo à apreciação do 
Senado a escolha do Senhor Ives Gandra da Sil­
va Martins Filho, membro do' Ministério Público, 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Su­
perior do Trabalho, na vaga decorrente da apo­
sentadoria da Ministra Cnéa Moreira. À Comissão 
de Constituição, Jusllça e Cidadania...................... 24090 

N· 845, de 1999-CN (nº 1.280/99, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nO 21, de 
1999-CN, que abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério da Saúde, 
crédito suplementar no valor de R$269.604.045,OO 
(duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentos 
e quatro mil e quarenta e cinco reais), para refor­
ço de dotações consignadas no vigente orçarnen­
to. À Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ-
blicos e Fiscalização. .............................................. 24108 

1.2.2 - Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados 

Projeto de Decreto Legislativo nº 195, de 
1999 (nO 108/95, na Câmara dos Depulados), que 

aprova o ato que renova a concessão deferida à 
Rádio Alvorada de Rondônia LIda. para execu­
tar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Ji-paraná, Estado de Rondô-
nia. À Comissão de Educação. ............................ 24115 

Projeto de Decreto Legislativo nº 196, de 
1999 (nº 178/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Difusora Guarapuava LIda. para executar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná. À 
Comissão de Educação ................... ,................... 24120 

Projeto de Decreto Legislativo nº 197, de 
1999 (n· 395/97 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a Outorga deferida 
à Rádio Difusora Cristal LIda. para executar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Quixeramobim, Estado do Ceará. À 
Comissão de Educação. ...................................... 24126 

Projeto de Decreto Legislativo n· 198, de 
1999 (n· 396/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que declara perempta a con­
cessão outorgada à Rádio Dlfusora Vale do Rio 
Una Ltda. para executar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de São Bento 
do Una, Estado de Pernambuco. À Comissão de 
Educação. ............................................................ 24133 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 199, de rim, Estado do Espirito Santo. A Comissão de 
1999 (nº 501/97, na Câmara dos Deputados), Educação ............................................................. ;. 24181 
que aprova o ato que renova a concessão outor- Projeto de Decreto Legislativo n' 207, de 
gada à Rádio Porta Voz de Cianorte Ltda. para 1999 (nº 48/99, na Câmara dos Deputados), que 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda aprova o ato que renova a concessão da Funda-
média na cidade de Cianorte, Estado do Paraná. ção Sagrado Coração de Jesus de União da Vi· 
A Comissão de Educação. .................................... 24141 tória para explorar serviço de radiodifusão sono· 

Projeto de Decreto Legislativo nº 200, de ra em onda média na cidade de União da Vitória, 
1999 (nº 34/99, na Câmara dos Deputados), que Estado do Paraná. A Comissão de Educação. ..... 24186 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio Projeto de Decreto Legislativo nº 208, de 
Oito de Setembro Ltda. para explorar serviço de 1999 (nº 49/99, na Câmara dos Deputados), que 
radiodifusão sonora em onda tropical na cidade aprova o ato que renova a permissão outorgada 
de Descalvado, Estado de São Paulo. A Comis· à Rádio Independência de Ribeirão Preto Ltda. 
são de Educação. .................................................. 24145 para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

Projeto de Decreto Legislativo nº 201, de freqüência modulada na cidade de Ribeirão Pre· 
1999 (nº 35/99, na Câmara dos Deputados), que to, Estado de São Paulo. A Comissão de Educa· 
aprova o ato que renova a permissão outorgada ção ...................................... ,.................................. 24189 
à Rádio Cidade de Campinas Ltda. para explorar Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 1999 (nº 53/99, na Câmara dos Deputados), que 
modulada na cidade de Campinas, Estado de aprova o ato que renova a concessão da Rádio 

S- P I A C . - d Ed' 24151 Difusora de Pirassununga Ltda. para explorar ao au o. omlssao e ucaçao .................. . 
Projeto de Decreto Legislativo nº 202, de serviço de radiodifusão sonora em onda média 

1999 (nº 36/99, na Câmara dos Deputados), que na cidade de Pirassununga, Estado de São Pau· 'i 
aprova o ato que renova a permissão outorgada lo. A Comissão de Educação. ............................... 2411.)7 

1.2.3 - Pareceres à Intersom - Emissoras de Freqüência Modulada 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono. Nº 616, de 1999, da Comissão de Assuntos 
ra em freqüência modulada na cidade de São Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 440, 
Carlos, Estado de São Paulo. A Comissão de de 1999, de autoria do Senador José Fogaça, 

24156 que dispõe sobre a criação do Conselho Federal 
Educação............................................................... e dos Regionais da Profissão de Técnico Agrfco· 

Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 
1999 ( 

038/99 C· d O d) la e dá outras providências.................................... 24200 
n- ,na amara os eputa os, que Nº 617, de 1999, da Comissão de Assun. 

aprova o ato que renova a permissão do Sistema tos Econômicos, sobre o Projeto de Resolução 
Clube de Comunicação lida. para explorar servi· nº 68, de 1999, que dá nova redação ao inciso 
ço de radiodifusão sonora em freqüência modu· VIII d 13 di' o 1 24216 o art. a Reso uçao n- 78, de 998 ......... . 
lada na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São 1.2.4 _ Comunicações da Presidência 
Paulo. A Comissão de Educação. ......................... 24163 Estabelecimento de calendário para trami. 

Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
1999 (nº 43/99, na Câmara dos Deputados), que Orçamentos Públicos e Fiscalização do Projeto 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio de Lei nº 21, de 1999-CN, constante de mensa-
Luz lida. para explorar serviço de radiodifusão ·d . II·d t· t 24219 gem presl encla I a an enormen e ..................... . 
sonora em onda média na cidade de Araçatuba, Fixação de prazo de quarenta e cinco dias 
Estado de São Paulo. A Comissão de Educação. 24168 para tramitação, e de cinco dias úteis para rece· 

Projeto de Decreto Legislativo nº 205, de bimento de emendas perante a Comissão de 
1999 (nº 45/99, na Câmara dos Deputados), que Educação, aos Projetos de Decreto Legislativo 
aprova o ato que renová a autorização do Gover· , 195 209 d 1999 I·d t· t 24219 n s a ,e , I os an enormen e ........ . 
no do Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfi· Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
dência Ltda. para explcirar serviço de radiodifu· recebimento de emendas, perante a Mesa, ao 
são sonora em onda culta na cidade de Belo Ho· Projeto de Resolução n' 68, de 1999, de autoria 
rizonte, Estado de Minas Gerais. A Comissão de do Senador Casildo Maldaner,. cujo parecer foi 
Educação. .............................................................. 24175 lido anteriormente. ................................................. 24219 

Projeto de Decreto Legislativo nº 206, de 1.2.5 ~_Offclo do Presidente da Comls· 
1999 (n' 46/99, na Câmara dos Deputados), que são de Assuntos Sociais 
aprova o ato que renova a permissão outorgada Nº 81/99, de 1º do corrente, comunicando 
à Sombrasil Comunicações Ltda. para explorar a aprovação do Projeto de Lei do Senado n' 440, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência de 1999, de autoria do SenadOr José Fogaça, 
modulada na cidade de Cachoeiro de Itapeme· que dispõe sobre a criação do Conselho Federal 
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e dos Regionais da Profissão de Técnico Agrlcola 
e d~ outras providências, com as Emendas nOs 1, 
2 e 3 - CAS, em reunião realizada naquela data ... 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo de cinco dias úteis para 

Interposição de recurso, por um décimo da compo­
sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Sena· 
do nº 440, de 1999, seja apreciado pelo Plenário .... 

Término do prazo, ontem, sem apresenta· 
ção de emendas, ao Projeto de Resolução nº 90, 
de 1999, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Francisco de Paula - MG, a contratar opera· 
ção de crédito com o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano - FUNDEURB, administrado pelo Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A -
BDMG, no valor de duzentos e quarenta e dois 
mil reais, a preços de 31-10·98. Será Incluldo em 
Ordem do Dia oportunamente ............................. .. 

Término do prazo, sexta·felra, sem apresen· 
tação de emendas; ao Projeto de Resolução nº 92, 
de 1999, de autoria do Senador Osmar Dias, que 
dá nova redação ao caput do art. 77 e ao caput 
do a'1. 102·D dQ Regimento Intemo do Senado Fe· 

. deral: que dispõem sobre o número de membros 
das comissões permanentes. As Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, e Diretora .......... . 

Estabelecimento de padronização de pro· 
cedlmentos na numeração das proposições, que 
determinou a renumeração de matérias, autua· 
das anteriormente como Diversos. As matérias 
retomam às Comissões as quais foram distribui· 
das, salvo os Otrclos nOs S/35, 36 e 38, de 1999, 
que voltam ao Arquivo ......................................... .. 

Recebimento da Mensagem nº 166, de 
1999 (nO 1.276/99, na origem), de 9 do corrente, 
encaminhando o demonstrativo das emissões do 
Real referentes ao mês de julho de 1999, as ra· 
zões delas determinantes e a posição das reser· 
vas Internacionais a elas vinculadas. À Comissão 
de Assuntos Econômicos .................................... .. 

1,2.7 - Leitura de requerimento 
N° 510, de 1999, de autoria do Senador 

Emandes Amorim, solicitando a retirada da Emen· 
da nO 1 - PLEN, de sua autoria, referente ao proje· 
to de Lei da Câmara nO 20, de 1999, em tramitação 
nesta Casa do Congresso Nacional. À publicação .. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR MORE/RA MENDES- Homena· 

gem pelo transcurso dos seis anos de atividades 
do Diário da Amazônia, periódico de Rondônia ..... 

SENADORA HELOISA HELENA - Debate 
sobre a seca no Nordeste e a transposição das 
águas do rio São Francisco. Reivindicações do 
Movimento SOS Seca .......................................... . 

SENADOR OSMAR DIAS - Análise das 
criticas do Presidente da República ao Congres· 

24219 

24219 

24219 

24219 

24219 

24220 

24220 

24220 

24221 

so na votação das reformas estruturais, ressal· 
tando o problema do endividamento dos Estados 
e Municlplos e a polltica econômica adotada pelo 
Governo. Preocupação com os critérios adotados 
para a alteração da Resolução nº 78 .................. .. 

SENADOR LAURO CAMPOS - Criticas à 
polltica econômica monetarista do Govemo Federal. 

1.2.9 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Otrclo n2 16.374/99, de 6 

do corrente, do Governador do Estado de Santa 
Catarina, cientificando o Senado Federal de pro· 
nunclamentos Judiciais prolatados pela Justiça de 
Santa Catarina e pela 30' Vara Federal do Rio 
de Janeiro, referentes à questão dos precatórios 
daquele Estado. (Anexado à Resolução n2 22, de 
1999). Às Comissões de Assuntos Econômicos, 
e de Constituição, Justiça e Cidadania ............... .. 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho· 
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior· 
mente designada ................................................. .. 

1.3 - ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM 

SESSÃO ANTERIOR .. 
Do Senador Nabor Júnior, proferido na 

sessão de 10-9·99 ................................................ . 
3 - ATA DE COMISSÃO 
2' Reunião da Comissão Mista Especial 

criada através do Requerimento n2 37, de 
1999-CN, destinada a estudar as causas estrutu· 
rals das desigualdades sociais e apresentar solu· 

24225 

24229 

24234 

24234 

24236 

ções legislativas para erradicar a pobreza e mar· 
ginallzação e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais, realizada em 18 de agosto de 1999...... 24239 

4 - ATOS DA DIRETORA·EXECUTIVA 
DO PRODASEN 

N2s 76 a 87, de 1999. .................................. 24265 
5 - ATOS DO DIRETOR·GERAL 
NOs 2.042 e 2.043, de 1999. ........................ 24277 
N" 2.044, de 1999, referente ao servidor 

Femando Bassit Lameiro Costa. ........................... 24279 
N" 2.045, de 1999, referente ao servidor 

Fábio André Pinto e Silva. ..................................... 24280 
N" 2.046, de 1999, referente ao servidor 

João Batista Marques. ........................................... 24281 
N° 2.047, de 1999, referente à servidora 

Lourdes Maria Vieira Gomes Carneiro. ................. 24282 
Nº 2.048, de 1999, referente à servidora 

Llndalva Umbellna Ferreira. .................................. 24283 
N"s 2.049 a 2.052, de 1999. ........................ 24284 
6 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
7 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
8 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 

DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da 118ª Sessão Não Deliberativa 
em 13 de setembro de 1999 

Setembro de 1999 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Lúdio Coelho, Luiz Otávio e Tião Viana 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa Expediente que será lido pelo Sr. 
o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 

número regimental, declaro aberta a sessão. 
Primeiro Secretário em exercicio, Senador Luiz Otávio. 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

É lido o seguinte: 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N!! 167, DE 1999 
(N!! 1.279/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 

Nos tennos do § I' do artigo III da Constituição Federal, submeto à consideração 

do Senado Federal o nome do Doutor IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO, membro do 

Ministério Público, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. na vaga 

decorrente da aposentadoria do Ministra Cnéa Moreira. 

Os méritos do Doutor Ives Gandra da Silva Martins Filho. que me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo "curriculum vitae". 

Brasília. 10 de setembro de 1999. 

~l c...--.'(.." .Ii 

Fernando Henrique Cardoso 

,. 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

" \ , 

CURRICULUM 
VITAE 

Ives Gandra da Silva Marfins Filho 

DADOS PESSOAIS 

Nome: 

Endereco: 

Telefone: 

Data de Nascimento: 

Local de Nascimento: 

Estado Civil: 

Identidade: 

CPF: 

FORMAÇAo ACADf:MICA 

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 

SCRN 702/ 703 - Bloco C - 24 

CEP: 70710-750 

Brasília - DF 

(061) 328-3161 

09.05.59 

São Paulo 

Solteiro 

RG 9.908.227/SSP-SP 

265.496.461-20 

I. Curso Prjmário e Ginasial 
Externato Pequenópolis - São Paulo (SP). de 1964 a 1973. 

11. Curso Colegial 

Colégio São Luis - São Paulo (SP), de 1974 a 1976. 

Terça.feira 14 24091 

.. 
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111. Curso Superior 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, de 1977 a 1981. 

Especialização: Direito Empresarial 

IV. Curso de Pós-Graduacão 

Mestrado em Direito (Departamento de Direito da UNB), de 1985 a 1991. 

Setembro de 1999 

Tese defendida: "A Legitimidade do Direito Positivo - Direito Natural, Democracia 
e Jurisprudência", aprovada com distinção. 

ATIVIDADE ATUAL 

Subprocurador-Geral do Trabalho 
Assessor Especial da Casa Civil da Presidência da República 

Endereço: Palácio do Planalto 
Subchefia para Assuntos Jurfdicos - 4° andar - sala 11 

Brasilia-DF. 

Telefones: (061) 411-1290 /1562 Fax: (061) 226-0507 
E-mail: ivesgandra@planalto.gov.br 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

• Área de Ensino 

1. Professor de Direito do Trabalho li, no Departamento de Direito da UnB 
em 1987 e 1988. 

2. Professor de Direito Comparado do Trabalho no Curso de Pós­
Graduação em Direito do Trabalho no CEUB, em 1990. 

3. Professor de Direito Processual do Trabalho no Curso de 
Especialização da Faculdade de Direito da Universidade de Brasilia, em 
convênio com o Tribunal Regional do Trabalho da 10· Região, em 19~.§l. 

4. Professor de Direito Constitucional do Trabalho e de direito 
Processual do Trabalho no Instituto Brasiliense de Direito Público - IDP, 
em 1998 e 1999. 

5. Lecionou Direito Processual do Trabalho em colaboração com o Min. 
Coqueijo Costa, no Departamento de Direito da UnB, de 1984 a 1987. 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 24093 

6. Lecionou nos Cursos de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho 
organizados pela OAB-DF nos meses de novembro/91 e maio/93, 
discorrendo sobre "Remuneração, Salário e Indenização" e "Dissídio 
Coletivo e Sentença Normativa". 

7. Professor da disciplina Noções de Direito do Trabalho do Curso de 
Ascensão Funcional e Curso de Efetivação de Contratados, organizados 
pelo TST para seus funcionários (1984). 

8. Professor dos cursos de Direito Processual do Trabalho organizados 
pelo TST para aperfeiçoamento de seus servidores (1986). 

9. Lecionou Direito Romano como monitor dessa cadeira na Faculdade de 
Direito da USP, sob a coordenação dos. Profs. Alexandre Corrêa e 
Thomas Marky (1978 a 1981). 

10. Ministrou as aulas de Filosofia da História do Curso de Filosofia 
organizado no Centro Cultural Pinheiros (SP), sob a coordenação dos 
Profs. Walter Moraes (Direito - USP), Jorge Pimentel Cintra (Politécnica -
USP) e Luiz Jean Lauand (Educação - USP) em 1981. 

11. Foi Coordenador das atividades culturais do Centro Cultural Pinheiros, 
entidade de Obras Sociais, Universitárias e Culturais (OSUC), de 1979 a 
1981. 

12. Lecionou Direito do Trabalho e Processo do Trabalho no Curso Pré­
Visão (preparatório para concursos) de 1991 a 1992. 

13. Orientador de Trabalhos, na Área de Direito, História e Filosofia, da 
Iniciação Científica - 2° Grau, promovida pelo Centro de Atividades 
Culturais (entidade da Associação de Promoção Assistencial e Cultural -
APAC): "Direito Constitucional Comparado" (1994), "Revisão 
Constitucional" (1995), "Direito Econômico" (1996), "Direito do Trabalho", 
"Ascensão e Queda do Império Romano" e "Metafísica" (1998). 

14. Ministrou aulas no Curso de Aperfeiçoamento de Procuradores do 
INSS, realizado em Brasilia nos meses de novembro e dezembro de 
1995. 

15. Ministrou palestra sobre o "Ministério Público do Trabalho" na Escola 
Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios em 
Maio/96. 

16. Paraninfo da Turma de bacharéis em Direito do 2° semestre de 1993 da 
AEUDF. -
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• Outras I' 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

Exerceu, Interinamente, o cargo de Procurador-Geral do Trabalho (1995-
1996). 

Foi Vice-Procurador-Geral do Trabalho (1995-1996). 

Como Subprocurador-Geral do Trabalho, além dos pareceres emitidos e 
participação nas sessões do TST, tanto nas Turmas como na SDI e SDC, 
foi membro (1992-1994 e 1997) e Coordenador (1994-1996) da 
Coordenadoria da Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos (CODIN), 
tendo instaurado inquéritos civis públicos, ajuizado ações civis públicas e 
ações anulatórias. Realizou correições periódicas nas Procuradorias 
Regionais do Trabalho. 

Como Assessor Especial da Casa Civil da Presidência da República tem 
preparado ou revisado projetos de lei, propostas de emendas 
constitucionais, medidas provisórias, especialmente nas áreas de Direito 
do Trabalho, Previdenciário e Processual, além de pareceres de sanção 
ou veto dos projetos aprovados pelo Congresso Nacional. 

Foi membro eleito (1993) e Vice-Presidente eleito do Conselho Superior 
do Ministério Público do Trabalho (1995-1996). 

Procurador do Trabalho de 1 a Categoria, de 1988 a 1991, tendo atuado 
junto ao TST como Coordenador da 3a Turma de Procuradores e sido 
membro da Comissão de Estágio Probatório do Ministério Público do 
Trabalho. 

Procurador do Trabalho de 2a Categoria, tendo atuado junto "0 Tribunal 
Regional do Trabalho da 10a Região (1988) e presidido mesas 
apuradoras de eleições sindicais. 

Assessor de Ministro do TST (Min. Coqueijo Costa), de 1983 a 1987. 

Trabalhou como advogado em processos civeis e trabalhistas no 
escritório de Advocacia Dr. Jorge Alberto Vinháes (Ed. Serra Dourada, 
sala 208, Brasília/DF), em 1982. 

Estágio profissional no escritório de Advocacia Martins, Wagner & Tílbery 
(Praça João Mendes, 62 - 6° a 9° andares, São Paulo/SP), de 1980 a . 
1981. Especialização em Direito Tributário. 
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CONCURSOS 

1. Presidente da Banca da 1" prova do V Concurso Público para 
Procurador do Trabalho e Membro da referida Banca em relação às 
demais provas, realizadas a partir de setembro de 1995. 

2. Membro da Banca, na qualidade de jurista, da 1" prova do 111 Concurso 
Público para Procurador do Trabalho, realizado a partir de dezembro de 
1990. 

3. Membro da Banca, como Subprocurador-Geral escolhido pelo Conselho 
Superior, da 1", 2" e 4" provas do VI Concurso Público para Procurador 
do Trabalho, realizado a partir de julho de 1996. 

4. Aprovado em 1 ° lugar no Concurso Público para Procurador do 
Trabalho de 2" Categoria, realizado em maio de 1987 até fevereiro de 
1988. 

5. Aprovado em 2° lugar no Concurso Público do Ministério das 
Comunicações, para, Assistente Juridico, realizado em 1982. 

6. Aprovado em 12° lugar no Concurso Público do Tribunal Superior do 
Trabalho, para Técnico Judiciário, realizado em 1982. 

7. Aprovado no Exame de Ordem, realizado na OAB-DF em maio de 1982. 

8. Elaborou as questões de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
para os concursos públicos de Técnico Judiciário do TST (1991), de 
Procurador Autárquico do INSS (1993), de Auxiliar Judiciário e 
Oficiai de Justiça do 17° TRT (1993), Advogado da União (1994 e 
1998), Juiz de Direito do Ceará (1997) e Fiscal do Trabalho (1998), 
organizados pela ESAF, e de Advogado da Telebrasília, organizado 
pela UnB (1993). 

PUBLICAÇÓES 

• Livros 

1. Manual Esquemático de Direito e Processo do Trabalho (Saraiva -
1989 - São Paulo, 8" edição; 1" e 2" edições pela CEJUP - Belém - 1988 e 
1991 ). 

2. Processo Coletivo do Trabalho (L Tr - 1996 - São Paulo - 2" edição). 

3. Manual Esquemático de História da Filosofia (L Tr - 1997 - São Paulo). 
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4. A Legitimidade do Direito Positivo • Direito Natural, Democracia e 
Jurisprudência (Ed. Forense Universitária - 1992 - Rio). 

5. Ação Civil Pública Trabalhista (Ed. Nossa Livraria - 1997 - Recife) 

6. História do Trabalho, do Direito do Trabalho e da Justiça do 
Trabalho, em co-autoria com Irany Ferrari e Amauri Mascaro Nascimento (Ltr -
1998 - São Paulo). 

7. Teoria e Prática do Recurso Extraordinário Trabalhista, em co-autoria 
com Maria Bernadete Silva Pires (Ed. Saraiva - 1986 - São Paulo). 

8. Manual de Contribuições Especiais, em co-autoria com Ives Gandra da 
Silva Martins (Ed. Revista dos Tribunais - 1987 - São Paulo). 

9. Curso de Direito Material e Processual do Trabalho (Ed. COA0 - 1987 
- Rio) - caderno para cursos ministrados no TST. 

10. Processo do Trabalho· Estudos em Memória de Coqueijo Costa, 
coordenado por Hugo Gueiros Bernardes (L Tr - 1989 - São Paulo) - estudo "O 
Recurso de Revista e a Nova Ordem Constitucional". 

11. Curso de Direito Constitucional do Trabalho - Estudos em 
Homenagem a Amauri Mascaro Nascimento, coordenado por Arion Sayão 
Romita (L Tr - 1991 - São Paulo, 2 volumes) - estudo "O Ministério Público do 
Trabalho e a Nova Constituição". 

12. Direito e Processo do Trabalho· Estudos em Homenagem a Octavio 
Bueno Magano, coordenado por Estêvão Mallet e Luiz Carlos Amorim 
Robortella (L Tr - 1996 - São Paulo) - estudo "A Ação Civil Pública Trabalhista". 

13. Direito Sindical Brasileiro - Estudos em Homenagem ao Prot. Arlon 
Sayão Romita, coordenado por Ney Prado (L Tr - 1998 - São Paulo) - estudo 
"Dissldio Coletivo". 

14. A Efetividade do Processo do Trabalho, coordenado por Jairo Lins de 
Albuquerque Sento-Sé (L Tr - 1999 - São Paulo) - estudo "Os Direitos 
Fundamentais e os Direitos Sociais na Constituição de 1988 e sua Defesa". 

• Revistas 

1. Membro do Conselho Editorial da Revista L Tr (publicação mensal de legislação, 
jurisprudência e doutrina sobre Direito do Trabalho e Previdência Social). 

2. Coordenador da Comissão Editorial da Revista do Ministério Público do 
Trabalho (editada pela LTr, semestralmente) - 1991/1992 e a partir de 1995. 

3. Membro do Conselho Editorial da Revista de Direito do Trabalho, da Revista 
dos Tribunais (editada trimestralmente). 

,. 
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• Artigos 

1. Agravo de Instrumento na Justiça do Trabalho 

2. Horas Extras do Bancário 

3. Ação de Consignação em Pagamento na Justiça do Trabalho 

4. Contrato de Experiência 

5. Habeas Corpus na Justiça do Trabalho 

6. Honorários do Perito e do Assistente Técnico 

7. Prescrição da Contribuição para o FGTS 

8. Salário-Maternidade. Auxílio-Natalidade e Estabilidade Provisória da 
Gestante 

9. O Recurso Extraordinário em Matéria Trabalhista 

10. Pedido de Efeito Suspensivo a Recurso Ordinário em Dissldio Coletivo 

11. Documento Novo e Recurso de Revista 

12. Honorários Periciais - Exceção à Súmula n° 236 do TST 

13. A Prescrição no Direito do Trabalho 

14. Os Cartões de Ponto como Meio de Prova 

15. Servidor Público - Dissídio Coletivo - Competência para Apreciar 

16. O Dissídio Coletivo na Nova Ordem Constitucional 

17. Inconstitucionalidade Parcial da Lei n° 7701188 

18. A Função do Ministério Público do Trabalho 

19. Salário Social e Salário Justo 

20. Depósito Recursal - Complementação para o Recurso de Revista 

21. O Precatório Judicial no Processo do Trabalho 

22. Bancário - Cargo de Confiança - Horas Extras 

23. O Direito Natural 

24. A Intervenção de Terceiros no Processo do Trabalho 

25. Greve em Atividades Essenciais e o Atendimento às Necessidades 
Inadiáveis da Comunidade 

26. Medida Cautelar para Obter Suspensão de Cláusula de Dissidio Coletivo 

27. O Direito Comparado como Fonte do Direito Coletivo do Trabalho 

28. Execução Contra a Fazenda Pública 
:--i •• li. 

29. O Poder Discricionário do Juiz 

30. Regime Único do Servidor Público e Competência da Justiça do Trabalho 

31. Heterodoxia: Direito Alternativo ou Flexibilização 

32. Os Conflitos Coletivos de Trabalho no Projeto de Alteração da Legislação 
Processual do Trabalho 

33. A Aposentadoria dos Servidores Celetistas 

34. Remuneração. Salário e Indenização 
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35. Vedação Constitucional à Utilizaçã.o do Salário Mfnimo como Indexador· 
Problemas do Adicional de Insalubridade e da Alçada - Experiência do 
Direito Comparado para Solução da Questão 

36. A Ação Civil Pública Trabalhista 

37. Medida Cautelar Incidental no Processo do Trabalho 

38. O Ministério Público do Trabalho 

39. A Lei 8.542/92 e o Depósito Recursal 

40. O Inquérito Civil e a Ação Civil Pública no Âmbito Trabalhista 

41. Terceirização Legal e Ilegal 

42. A Defesa dos Interesses Coletivos pelo Ministério Público do Trabalho 

43. O Dissfdio Coletivo e suas Fases Procedimentais 

44. Os Interesses Difusos na Justiça do Trabalho 

45. A OIT e o Direito Coletivo do Trabalho 

46. Recurso Extraordinário no Processo do Trabalho 

47. O Trabalho do Menor· Atuação do MPT e do Mtb 

48. A Questão do Trabalho do Menor 

49. Termo de Ajuste de Conduta Firmado perante o Ministério Público em 
Inquérito Civil Público 

50. Ação Civil Pública e Ação Civil Coletiva 

51. Concurso Público e Competência da Justiça do Trabalho 

52. Um Pouco de História do Ministério Público do Trabalho 

53. Os Programas de Demissões Voluntárias e o Desemprego 

54. Meio Ambiente de Trabalho· Interesses Difusos, Coletivos e Individuais 
Homogêneos· Defesa pelo Ministério Público 

55. Regulamentação e constitucionalidade do Contrato a prazo 

56. Consolidação da Legislação Federal 

57. Os Direitos Fundamentais na Constituição de 1988 - Os Direitos Sociais, 
sua Defesa e a Proteção contra a Omissão Inconstitucional 

58. Direito Comparado do Trabalho 
59. Consolidação e Redação das Leis - Lei Complementar nO 95/98 e Decreto 

nO 2.954/99 - Aplicação a Lei 9.756/98 sobre Processamento de Recursos 
nos Tribunais. 

60. Salário - Maternidade e não Discriminação da Mulher. 
61. O Ordenamento Juridico Brasileiro. 

Observação: 

Os artigos supra relacionados foram publicados nos seguintes periódicos e revistas 
especializadas: 

Revista L Tr, Tribuna da Justiça, O Estado de São Paulo, Diário do Comércio e 
Indústria (SP), Diário do Comércio (SP), Suplemento Trabalhista L Tr, Informativos ADV 
e ADT-COAD (RJ), Jornal LJF (BA), Informativo Dinâmico 10B, Jornal do Advogado -
OAB (PE), Suplemento Trabalhista "Mapa Fiscal", Indústria' & ComérCio '(PR), Revista 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 24099 

de Direito do Trabalho - RT, Mensageiro Jurldico (RJ), Revista do Ministério Público do 
Trabalho, Caderno Direito & Justiça do Correio Braziliense (DF), Revista do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15" Região, Revista Ajufe, Revista do Ministério Público 
Militar, Revista "Genesys", Revista da Procuradoria Regional do Trabalho da 1" 
Região, Revista da Procuradoria Geral do INSS, Revista da Fundação Escola do 
MPDFT; Jornal dos Congressos da L Tr, Revista Consulex, Revista Jurldica Virtual da 
Presidência da República. 

JORNALISMO 

.Edltoriais ("Correio Braziliense") 

1. Que é o Ministério Público 

2, Inversão de Valores 

3. Salário-Famllia 

4. Salário-Educação 

5. As Telenovelas e a Realidade 

6. Trabalho em Tempo Integral 

7. O Trabalho do Menor 

8. Decisões Jurldicas e Decisões Políticas 

9. A Conferência sobre Desenvolvimento 

10. O Papa e a Famllia 

11. A Constitucionalidade do Contrato a Prazo 

12. Contrato de Trabalho em Tempo Parcial 

13. Uma Nova Visão do Trabalho 

14. Nova lei simplifica recursos nas altas cortes 

15. O Papa e a Filosofia 

16. Modernização da Justiça do Trabalho 

• Resenhas de Livros ("Correio Braziliense") 

1. Revista do Ministério Público do Trabalho (da PGT) 

2. Deus em Questões (de André Frossard) 
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3. História da Igreja (de Daniel Rops) 

4. Biografias sobre Mons. Escrivá de Balaguer (de Salvador Bernal, de André 
Vázques de Prada, de Hugo de Azevedo e de Dennis Helming) 

5. História da Filosofia (de Dario Antiseri e Giovani Reale) 

6. Aléxia, uma História de Dor, Coragem e Alegria (de Miguel Angel Monge) 

CONGRESSOS 

1. Participou como expositor do 3° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1988, discorrendo 
sobre o tema "O Poder Normativo da Justiça do Trabalho e a Nova 
Constituição" (1° Painel). 

2. Participou como expositor do 4° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1989, discorrendo 
sobre o tema "Greve em Atividades Essenciais e o Atendimento às 
Necessidades Inadiáveis da Comunidade" (6" Comissão). 

3. Participou como expositor do 6° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1991, discorrendo 
sobre o tema "Direito Alternativo ou Flexibilização" (1" Comissão). 

4. Participou como expositor do 8° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1993, discorrendo 
sobre o tema "O Papel do Ministério do Trabalho nas Relações Coletivas" 
(1 a Comissão). 

5. Participou como expositor do 9° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1994, discorrendo 
sobre o tema "A OIT e o Direito Coletivo do Trabalho" (4" Comissão). 

6. Participou como expositor do 10° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1995, discorrendo 

sobre o tema "A Procuradoria do Trabalho e os Interesses Coletivos" (5" 
Comissão). 

7. Participou como expositor do 12° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1997, discorrendo 
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sobre o tema "O Ministério Público e as Contribuições Sindicais" (2° 
Painel). 

8. Participou como expositor do 13° Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1998, discorrendo 
sobre o tema "Poder Normativo da Justiça do Trabalho" (1 8 Comissão). 

9. Participou como expositor do 2° Congresso Brasileiro de Direito 
Processual do Trabalho, realizado em São Paulo, na Faculdade de 
Direito do Largo São Francisco (USP) em julho de 1990, discorrendo 
sobre o tema "O Precatório Judicial no Processo do Trabalho" (68 

Comissão). 

10. Participou como expositor do 3° Congresso Brasileiro de Direito 
Processual do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em julho de 1991, discorrendo sobre o 
tema "Execução Contra a Fazenda Pública" (58 Comissão). 

11. Participou como expositor do 8° Congresso Brasileiro de Direito 
Processual do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em julho de 1996, discorrendo sobre o 
tema "Concurso Público e Competência da Justiça do Trabalho" (1 8 

Comissão). 

12. Participou como expositor do 10° Congresso Brasileiro de Direito 
Processual do Trabalho, realizado nos dias 28 e 29 de julho de 1998, no 
Centro de Convenções Rebouças em São Paulo, discorrendo sobre o 
tema "O Processo Recursal nos Tribunais do Trabalho" (3°painel). 

13. Participou como expositor do 11° Congresso Brasileiro de Direito 
Processual do Trabalho, realizado nos dias 27 e 28 de julho de 1998, no 
Centro de Convenções Rebouças em São Paulo, discorrendo sobre o 
tema "Competência da Justiça do Trabalho para Execução de 
Recolhimentos Previdenciários e Ações sobre Meio Ambiente". 

14. Participou como Conferencista do Congresso Mundial de Direito 
Processual (Civil, Penal, Trabalhista e Administrativo), realizado no 
periodo de 19 a 22 de maio de 1999, no Centro de Convenções de 
Pernambuco - Recife-PE, discorrendo sobre o tema "Os Desafios do 
Ministério Público do Trabalho na Defesa dos Interesses Individuais e 
Sociais Indisponiveis" 

15. Participou como expositor do 5° Congresso Brasileiro de Direito 
Individual do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em abril de 1997, discorrendo sobre os, 
temas "Planos de Desligamento Voluntário e Desemprego" (28 Comissão) 
e "A Defesa do Meio Ambiente de Trabalho pelo Ministério Público do 
Trabalho" (88 Comissão). 
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16. Participou como conferencista do 6° Cong~esso Brasileiro de Direito 
Individuai do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças. pela L Tr em 30 e 31 de março de 1998, 
discorrendo sobre o tema "A Modernização das Relações de Trabalho e o 
Pleno Emprego. 

17. Participou como expositor do 7° Congresso Brasileiro de Direito 
Individuai do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em abril de 1999, discorrendo sobre o 
tema "A Defesa do Melo Ambiente do Trabalho". 

18. Participou como expositor do 14° Congresso Nacional dos Advogados 
Trabalhistas, realizado em Foz do Iguaçu, pela ABRAT, em outubro de 
1991, discorrendo sobre o tema "Regime Unico do Servidor Público e 
Competência da Justiça do Trabalho". 

19. Participou como expositor do 5° Seminário Sobre Direito 
Constitucional do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1991, discorrendo 
sobre os temas "Servidores Públicos Civis da União: Justiça competente 
para apreciação de dissídios individuais e coletivos" (5" Comissão). 

20. Participou como expositor do 7· Seminário Sobre Direito 
Constitucional do Trabalho, realizado em São Paulo. no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1993, discorrendo 
sobre o tema "Defesa dos Interesses Coletivos pelo Ministério Público do 
Trabalho" (5" Comissão). 

21. Participou como expositor do 8· Seminário Sobre Direito 
Constitucional do Trabalho, realizado em São Paulo, no Centro de 
Convenções Rebouças, pela L Tr em novembro de 1994, discorrendo 
sobre o tema "Os Interesses Difusos na Justiça do Trabalho" (3" 
Comissão). 

22. Participou como conferencista no 111 Seminário Sobre Direito do 
Trabalho no Piauí, realizado em Teresina-PI, na Seccional da OAB, em 
maio de 1992, discorrendo sobre "A Vedação Constitucional à Utilização 
do Salário Mfnimo como Indexador: Problemas Decorrentes e Possíveis 
Soluções". 

23. Participou como conferencista no I Congresso Goiano de Direito do 
Trabalho e Processo do Trabalho, realizado em Goiânia, no Centro de 
Convenções do Castro's Park Hotel, junho de 1992, discorrendo sobre o 
tema "Recursos de Natureza Extraordinária no Processo do Trabalho". 

24. Participou como conferencista no 111 Congresso Goiano de Direito do 
Trabalho e Processo do Trabalho, realizado em Goiânia, no Centro de 

Convenções do Castro's Park Hotel, junho de 1994, discorrendo sobre o I 
tema "O Dissldio Coletivo e suas Fases Procedimentais". . 
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25. Participou como conferencista no I Congresso Mato Grossense de 
Direito e Processo do Trabalho, realizado em Cuiabá, no auditório do 
Hotel Eldorado, abril de 1997, discorrendo sobre o tema "Ação Civil 
Pública na Esfera Trabalhista". 

26. Participou como conferencista no 11 Congresso Mato Grossense de 
Direito e Processo do Trabalho, realizado em Cuiabá, no auditório do 
Hotel Eldorado, no periodo de 27 a 29 de maio de 1998, discorrendo 
sobre o tema "Consolidação da Legislação Federal - Lei 95/97". 

27. participou como conferencistas no Seminário' Sobre Direito do 
Trabalho, Processo do Trabalho, Direito Previdenciário e Sindical, 
realizado pela Universidade de Brasilia, em outubro de 1992, discorrendo 
sobre o tema "O Ministério Público do Trabalho". 

28. Participou como palestrante do 10 Encontro de Procuradores do INSS 
da Região Norte, realizado em Manaus, de 30.11 a 4.12.92, no Salão de 
Convenções do Lord Hotel, ministrando palestras sobre os temas 
"Organização da Justiça do Trabalho", "Ações Trabalhistas e 
Procedimento nos Dissidios Individuais" e "Recursos no Processo do 
Trabalho". 

29. Participou como palestrante do 11 Cicio de Palestras do Coejur 
(Conselho de Estudos da Procuradoria Regional do Trabalho da 18 

Região) sobre o Ministério' Público e a Defesa da Sociedade, 
abordando o tema "O Inquérito Civil e a Ação Civil Pública no Âmbito 
Trabalhista" (Auditório da Fundação Cândido Mendes, Rio de Janeiro, 27 
de maio de 1993). 

30. Participou como painelista do Seminário Sobre Tutela de Interesses 
Trabalhistas Coletivos e Individuais Homogêneos realizado em São 
Paulo nos dias 7 e 8 de outubro de 1993, no auditório do TRT da 28 

Região e organizado pela AMATRA·28 Região, discorrendo sobre 
"Legitimação para Defesa de Interesses Coletivos, Difusos e Individuais 
Homogêneos". 

31. Participou como palestrante do Seminário de Direito do Trabalho, 
realizado pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília (CEUB), nos dias 
16 a 19 de novembro de 1993, discorrendo sobre "A Defesa dos 
Interesses Coletivos e Difusos pelo Ministério Público do Trabalho". 

32. Participou como palestrante do Seminário Sobre Tendências do Direito 
Moderno, realizado pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília (CEUB), 
nos dias 05 a09 de maio de 1997, discorrendo sobre "Interesses Difusos 
e Coletivos e a Ação Civil Pública Trabalhista". 

33. Participou como palestrante do Ciclo de Estudos Juridicos, promovido 
pela Procuradoria Regional do Trabalho da 58 Região, em Salvador (BA), 
no dia 5 de agosto de 1994, abordando o tema "Inquérito Civil Público e 
Ação Civil Pública". 
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34_ Participou como palestrante do Sem~rlo Sobre Ação Civil Pública na 
Justiça do Trabalho realizado en.:J::Gampinas (SP) no dia 17 de setembro 
de 1994, no auditório do TRT ;ia./15" Região e organizado pela AMATRA-
15" Região, discorrendo sobre "A Ação Civil Pública Trabalhista". 

35. Participou como pa)estrante do I Cicio de Estudos de Direito do 
Trabalho, organizado pela Escola Superior da Magistratura e pelo 
Instituto dos Advogados de São Paulo. que teve lugar em Salvador (BA) 
nos dias 1 a 6 de novembro de 1994. discorrendo sobre o tema "Recurso 
Extraordinário no Processo do Trabalho". 

36. Participou como conferencista do I Seminário de Estudos Jurldico­
Trabalhistas, organizado pela AMATRA - 13" Região, no auditório do 
"Ouro Branco Praia Hotel" de João Pessoa (PB), no dia 11 de outubro de 
1996, discorrendo sobre o tema "A Ação Civil Pública Trabalhista". 

37. Participou como expositor do I Seminário de Perspectivas do Direito 
Processual Civil e Trabalhista para o Século XXI, realizado no perlodo 
de 20 a 22 de novembro, no Centro de Convenções Santa Lúcia, em 
Vitória-ES, discorrendo sobre o tema "Ação Civil Pública na Justiça do 
Trabalho: Competência, Legitimidade, Pedido e Coisa Julgada". 

38. Participou: do I' Seminário de Direito do Trabalho, Processo do 
Trabalho e Proc'esso Civil doMA, promovido pela TRT - 16° Região e 
AMATRA-XVI, sobre o tema "Consolidação da Legislação Social", em 
São Luis - MA, realizado no dia 18 de junho de 1998. 

39. Participou do 9· Seminário da CONAMAT, realizado em Curitiba no 
perlodo de 21'a22de maioca 1998, discorrendo sobre o tema "Reforma 
do Processo do Trabalho". 

40. Participou como palestrante do Programa de Treinamento dos Agentes 
da Inspeçãó<do Trabalho Ligados à Fiscalização do Trabalho da 
Criança e do Adolescente, organizado pelo Ministério do Trabalho em 
Brasllia, nos dias 07 a 11 de novembro de 1994, discorrendo, sobre o 
tema "Aslnstituiçõés Públicas na Defesa do Trabalhador Adolescente". 

. '. .. !J . 

41. Participou corilo coríferencista do 1° Seminário de Direito Processual 
do Trabalho e Direito do Trabalho da 10' Região, realizado em Brasilia 
(DF) nos dias 17 e 18 deriovembro de 1994, na Sala do Pleno do 

"Tribunal Region~I' do Trabalho dá'10" Região e organizado pela 
AMATRA-10" Região, discorrimdo sobre o tema "As Ações Civis Públicas 

, ho Âmbito da Justiça do Trabalho". 

42. Participou como palestrante do I Curso de Atualizaçã9 em Direito 
Processual Civil, Penal e do Trabalho, organizado pela Procuradoria­
Geral do INSS, abordando o tema "Processo do Trabalho - Aspectos 
'Gerais". 
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43. Participou como painelista do Fórum contra a Exploração do Trabalho 
da Criança e do Adolescente, organizado pela Procuradoria Regional 
do Trabalho da 1 a Região, discorrendo sobre o tema "O Estatuto da , " 

Criança e do Adolescente", realizado no Rio de Janeiro em agosto de 
1995, 

44. Participou como palestrante do I Encontro Nacional dos Trabalhadores 
em Asseio e Conservação, realizado em Brasilla, no Ediffcio do SESC, 
em maio de 1995, discorrendo sobre o tema "O Contrato Coletivo de 
Trabalho", 

45. Participou como palestrante do Encontro Nacional dos Advogados da 
ECT, realizado em Brasilia, no Ediffcio Sede da ECT, em junho de 1996, 
discorrendo sobre o tema "Terceirização", 

46. Participou como palestrante do Seminário "Saúde, Segurança é 
Qualidade de Vida no Trabalho", realizado em Brasilia, no Conjunto 
Cultural da CEF, em agosto de 1997, discorrendo sobre o tema Aspectos 
Legais da LER", 

47. Participou como palestrante do Fórum Permanente de Debates sobre a 
Justiça do Trabalho, realizado em Recife, no Tribunal Regional do 
Trabalho da 6" Região, em setembro de 1997, discorrendo sobre o tema 
Ação Civil Pública Trabal!1ista", organizado pelaAMATRA VI, OAB-PE e 
SINDAPE 

48. Participou como palestrante do Seminário Internacional de Direito do 
Trabalho Brasil-Itália, realizado nos dias 14 e 15 de outubro de 1998, no 
Auditório do Palácio do Itamaraty, Brasilia-DF, promovido pelo Ministério 
do Trabalho, discorrendo sobre o tema "Organização Sindical e 
Representação dos Trabalhadores na Empresa", 

49. Participou como palestrante do I Congresso Brasillense de Direito 
Constitucional, realizado nos dias22,23, e 24 de outubro de 1998, no 
auditório do ST J - Brasilia-DF, promovido pelo Instituto Brasillense de 
Direito Público - ,I DP, discorrendo sobre o tema "Os Direitos 
Fundamentais na Constituição de 1988, os Direitos Sociais, sua Defesa e 
a Proteção contra a Omissão Inconstitucional", 

50. Participou como, palestrante do 11 Congresso de Educação Profissional 
do Distrito Federal, realizado nos dias 11, 12 e 13 de novembro de 
1998, no auditório da Academia de Tênis - Brasilia (DF), promOVido pelá 
Secretaria de Trabalho; Emprego e Renda do GDF, discorrendo sobre o 
tema "Novo Perfil do Emprego e as Relações de Trabalho", 

51. Participou como palestrante do Workshop sobre Direito do Trabalho, 
realizado no dia 26 de fevereiro de 1999, no salão Azul da Alcoa Alumlnió 
S/A, no Município de Itaplssuma (PI=), promovido pela ALCOA e AMATRA 
VI, discorrendo sobre o tema ,'''Caracterlstlcas e perspectivas das 
Relações de Trabalho na Sociedade Contemporânea", 
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52. Participou como expositor da série Debates CONLEG, promovidos pelo 
Senado Federal, no dia 5 de março de 1999, na Sala 2 da Ala Nilo Coelho 
- Senado Federal, discorrendo sobre o tema "A Consolidação das Leis e 
os Resultados da Lei Complementar nO 95/98". 

53. Participou como palestrante do Seminário "A Sociedade Discute a 
Justiça do Trabalho", realizado em Brasilia, no Edificio Sede do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10a Região - AMA TRA X, no dia 25 de março de 
1999, discorrendo sobre o tema "Propostas para a Reforma do Judiciário 
Trabalhista". 

54. Participou como delegado do Ministério Público do Trabalho na 
Conferência Nacional do Trabalho, organizada em Brasilia pelo 
Ministério do Trabalho em março de 1994. 

55. Participou do 1° Encontro Nacional dos Procuradores do Trabalho, 
realizado em Brasilia em junho de 1989, tendo sido relator em Plenário, 
da Comissão nO 9, sobre o Ante-Projeto de Lei Orgânica do Ministério 
Público da União. 

56. Participou do 2° Congresso Nacional dos Procuradores do Trabalho, 
realizado em Brasilia em abril de 1994. 

57. Participou do 3° Congresso Nacional dos Procuradores do Trabalho, 
realizado em Brasília em abril de 1998. 

58. Participou como Conferencista do 6° Congresso Nacional dos 
Procuradores do Trabalho - CNPT, realizado no perlodo de 27 a 30 de 
maio de 1999, no Naoum Plaza Hotel - Brasília-DF, discorrendo sobre o 
tema "Desafios do Direito do Trabalho". 

59. Participou do 2° Congresso Interamericano de Direito Tributário, 
realizado no Centro de Estudos de Extensão Universitária (OSUC) - São 
Paulo, novembro de 1975. 

60. Participou do Seminário Sobre o Papel do Poder Legislativo Numa 
Democracia Moderna, realizado pelo Senado Federal e Serviço de 
Divulgação e Relações Culturais dos EUA - Brasilia, setembro de 1983. 

61. Participou das 111 Jornadas Luso-Hispano-Brasileiras de Direito do 
Trabalho, realizadas pelo TST - Brasllia, maio de 1984. 

62. Participou do Seminário Sobre Mandado de Segurança, realizado pela 
OAB/DF, Brasíia, m'arço de 1984. 

63. Participou da Semana de Estudos Constitucionais, organizada pelo 
Departamento de Direito da UNB, em maio de 1986. 

64. Participou do 1° e 2° Congressos Internos da Faculdade de Direito de 
São Paulo, realizados nos anos de 1979 e 1980, no mês de setembro . 

• 
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CONDECORAÇÓES 

• Agraciado com a Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho (outorgada pelo 
Tribunal Superior do Trabalho), no grau de comendador (agosto/92)_ 

• Agraciado com a Ordem do Mérito de Dom Bosco (outorgada pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 10a Região), no grau de grande-oficial (agosto/95). 

AGREMIAÇÓES 

• Eleito membro avulso do Instituto dos Advogados Brasileiros, com sede no Rio 
de Janeiro (RJ), em abrill96. 

• Eleito como Sócio Honorário do Instituto Matogrossense de Direito do 
Trabalho-IMDT, com sede em Cuiabá (MT), em maio/98. 

• Eleito Sócio do Instituto Brasileiro de Direito Social Cesarino Jr. , com sede 
em São Paulo (SP), em janeiro/99. 

• Eleito Sócio Honorário do Instituto Brasileiro de Estudos do Direito - IBED, 
com sede em Recife (PE), em maio/99. 

( 
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 

í 
- Setembro 11999 -

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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MENSAGEM N~ 845, DE 1999-CN 
(N~ 1.280/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Setembro de 1999 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento da 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 

269.604.045,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento". 

Brasília, 10 de seterrbro de 1999. 

~~A 
Fernando Henrique Cardoso 

EM n. 346 IMP 
Brasília, 10 de setembro de 1999. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar, em anexo, Projeto de Lei que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União (Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro 1999) crédito 
suplementar no valor de R$ 269.604.045,00 (duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e quatro 
mil e quarenta e cinco reais), em favor do Ministério da Saúde, para reforçar dotações orçamentárias 
do Fundo Nacional de Saúde. 
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2. A solicitação em causa destina-se a recompor o orçamento vigente daquela Unidade, 
adequando-o às suas reais necessidades de execução, de modo a assegurar a continuidade das ações 
de aquisição e distribuição de medicamentos estratégicos para o Sistema Único de Saúde e para 
controle de doenças sexualmente transmissíveis - DST/AIDS, conforme detalhamento a seguir: 

RSlOO . 
ITEM Suplementação 

13.075.0431.4436.0002 -Aquisição e Distribuição de Medicamentos 98.366.780 

13.075.0431.4459.0001 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos para Controle de Doenças 171.237.265 
Sexualmente Transmissiveis - DSTI AIDS 

TOTAL 269.604.045 

3. O crédito pleiteado é de fundamental importância para o Ministério da Saúde, uma 
vez que a solicitação visa manter os contratos para a aquisição e distribuição de medicamentos, 
principalmente os relacionados com o controle de doenças sexualmente transmissiveis, de grande 
interesse para a população. 

4. O pleito viabilizar-se-á mediante projeto de lei, a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por se tratar de incorporação de recursos do Tesouro, estando o mesmo em 
consonância com as prescrições contidas no art. 167, inciso V da Constituição, e em conformidade 
com o art. 43, § 12, inciso lI, daLein2 4.320, de 17 de março de 1964. 

5. O quadro anexo demonstra, em atendiinento ao disposto no art. 12, § 72, da Lei n2 
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO - 1999), a atualização da estimativa das referidas receitas para 
o corrente exercício, evidenciando, assim, a viabilidade da utilização de excesso de arrecadação. 

6. Cumpre registrar que já foram encaminhados ao Congresso Nacional, no corrente 
exercício, créditos adicionais no valor de R$ 395.142.089,00 (trezentos e noventa e cinco milhões, 
cento e quarenta e dois mil e oitenta e nove reais), à conta de recursos provenientes de eX,Ç.ç§so de 
arrecadação. Oportunamente o Poder Executivo deverá submeter à apreciação do Legislativo a 
programação complementar das despesas que deverão estar amparadas pelo citado excesso. 

7. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, . 

MARt:~RES 
Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
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Atuallzaçllo das Esllmallvas de Receita - 1999 
(art. 12, § 7' da Lei n' 9.692, de 27 de Julho de 1996) 

R$mllhões 

DISCRIMINAÇAo 
1999 EXCESSO OU 

LEI REPROG. FRUSTRA ÃO 

I - Receita Administrada 

Imposto sobre a Importação 

Imposto sobre a Exportação 

Imposlo 51 a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 

Imp. 51 Operações de Crédito. Câmbio e Seguro 

Imposto 51 Produtos Industrializados 

Imposto 51 a Propriedade Territorial Rural 

Contribuição Provisória si Movimentação Financeira 

contribuição pl Financiamento da Seguridade Social 

Contrib. pios Programas de Integ. Social e de Formação do Palrimônlo do Servo Público 

contribuição Social s/lucro das Pessoas Jurfdlcas 

Contribuição pl Plano de Seguridade Social dos servidores 

Contribuições pl Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Allvldades de Fiscalização 

Outras Receitas Administradas 

Recursos de Concessões e Permissões 

11 ~ Transferências Constitucionais 

FPMIFPEIIPI·EE + Transferência do Imp. de Renda aos Munlclplos (Compensação FEF) 

FNEIFNOIFCO 

Demais 

111 - Resultado LiqUido (H I) 

133.830,8 

6.336,6 

2,2 

36.678,2 

3.357,8' 

16.161,5 

124,5 

15.398,7 

26.937,1 

7.883,0 

7.159,1 

5.238,6 

405,9 

336,6 

7.810,8 

24.663,4 

22.928,1 

1.369,2 

286,2 

(09.247,2 

143.003,3 

7.691,0 

2,2 

45.111,2 

5.265,1 

16.250,9 

167,3 

7.625,9 

31.823,7 

9.607.4 

7.228,2 

3.077,1 

419,3 

204;4 

8.449,6 

26.446,6 

26.738,7 

1.607,6 

100,1 

114.555,7 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO N2 346 DE 10 / 09 /99. 

1. Sintese do problema ou da situação que reclama providências: 

Insuficiência de dotações orçamentárias para cobertura de despesas relacionadas com as 
sub~tividades "Aquisição e Distribuição de Medicamentos" e "Aquisição e Distribuição de 
Medicamentos pará Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST/ AIDS", do Fundo 
Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 

2. Soluções e providências contidas no ato nonnativo ou na medida orODosta: 
Abertura de crédito suplementar mediante a utilização do excesso de arrecadação de recursos 

da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social. 
.. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos DroDostoS: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

9.172,7 

1.354.4 

0,0 

8.493,0 

1.907,3 

89,4 

62,8 

·7.772.8 

4.866,6 

1.724.4 

69,1 

-2.161,5 

13,4 

-132,2 

636.8 

3.863,2 

3.810,6 

238.6 

-186.1 

5.309,6 
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4. Custos: 
R$ 269.604.045,00 (duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e quatro mil e quarenta e 

cinco reais), mediante a utilização do excesso de arrecadação de recursos. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

7. Alteracões Prooostas: (a ser preenchido somente em caso de alteração de. Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

I" SI",,, do 'MO'" do 6~'o iorid;oo 

PROJETO DE LEI N° 21 DE 1999-CN 

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Saúde, 
crédito suplementar no valor de R$ 
269.604.045,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. '---

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I· Fica aberto ao Orçament9 da Seguridade Social da União (Ld n. 9.789, de 23 
de fevereiro de 1999), em favor do Ministério da Saúde, crédito suphimenllir no valor de R$ 
269.604.045,00 (duzentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e quatro mil e quarenta e cinco 
reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. .:.. 

Art. 2· Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da incorporação do excesso de arrecadação de recursos do TesoUro Nacional. 

Art. 3· Em decorrência do disposto no art. I., fica alterada a receita do Fundo 
Nacional de Saúde, na forma indicada no Anexo 11 desta Lei, no montante especificado. 

Art. 4· Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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lHEltO 1I 

ACAESCIIC 

3&000 ~ MINISTERIO DA SAUDE 
36901 - FUNOO NACIONAL DE $AUOE 

RECEJTA 

1000.00.00 

1700.00.00 

1110.00.00 

1711.01.05 

RECURSOS OE Too.l.S AS FONTES E TRAHSFERENCIA$ 

ESPECIFICAÇÃO ESF. OESOO8IWtf.HTO FOIIfE 

RECEITAS COMEHl~S SE. 

TfUHSFERENCl'.lS CORROOES SE. 269.&04.0.4& 

TRAHSF~EHCI .. S INTR.l.GQVERNAMENTA1S SE. 2&9.604.Ot5 

TR,tijsFERENCI.I. DA CONTRIBUIÇlo PARA FIIWCIAWlHTO DA SE. 269.604.0U 
SEGURIDADE', SOCIAL 

TOTAL SEGURIDADE 

." 

LEGISLAÇÃO CITADA 
. ,', 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislalivú do Congresso Nacional) , 

LEI N° 9.789, DE 2JDE FEVEREIRO I>E 1!I99. :, . 
. Eslilnaa Receita e fixa a Despesa tla União para o 

exe,creio financeiro de 1999. 

LEI N. 4.320, DE, 17 DE MARÇO DE 1964 

(RI I 00) 

CATEGORIA 
ECOJO,I1CA 

268.04.0045 

, 

269.6ô4.O-IS 

Estalui Normas Gerais de Direito Financeiro para clab9ràção e conltôle 
dos orçamenlos e balanços da União. dos Esládos. dos' Munlcfpios e do 
DlsltilO Federal. 
'. " 

....................................... ; ............. , ........................ ~ .............................. •• 'I" ............ . 

Ar!. 43 - A abenura dos' crédilOS suplementares e' especiais depende da exiSlênçia tle recursos 
disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposiçã'; justificaliva .. 

§ I" - Consideram-se recursos para o fim deSle artigo. desde ,que não compromelidos: 

I - o superavil financeiro apurado em balanço paltimonial dO exerdclo anlerlor; 
11 - os provenienles de excesso de arrecadação; 
III - os resullanleS de anulação parcial ou 101a1 de dotações orçarncnlárlas ou de crédilos adicionais. 

aulorizallos em lei. 
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IV ~ O prooulo de operaçõcs de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao 
Poder Executivo realizá-Ias. 

LEI N' 9.692, DE 27 DE JULHO DE 1998. 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei orçamentária de 1999 e dá outras 
providências. 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos. adicionais serão apresentados na 
forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçllmentária anual. 

§ l' - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de 
motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos 
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou subatlvidades 
correspond~ntes. 

§ 2' - Os decretos de abertura .de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamento ao 
Presidenle da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua a justificativa 
e a Indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a execução dos subprojetos 
ou subatlvldades atingidos e das correspondentes metas. . . 

§ 3" - Até cinco dias após a publicação dos <lecretos de que trata o § 22 deste artigo. 
o Poder Executivo encaminhará à comissão níista permanente prevista no art. 166 da 
Constituição Federlll cópia dos referidos decretos e respectivas exposições de motivos. 

§ 4' - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédilo adicional. 
§ 6' - Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos sociai!; 

serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei especlficos e 
exclusivamente para essa finalidade. 

§ so -Os créditos adicionais autorizados em lei especifica pelo Congresso Nacional 
serão conslderados.automatlcamente abertos com a sanção e publicação da respectiva leI. 

§ .,. . Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ 12 e 22 deste artigo conterão a 
atualização das estimativas de receitas para o exerclcio, apresentadas de acordo com a 
classHlcação de que trata o art. 32, § 12, Inciso VI, desta LeI. 

§ s! • O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertura de 
créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o Poder Executivo 
elabore e pUblique cronograma anual de cotas bimestrais de desembolso financeiro, nos 
termos do art. 66 desta LeI. 

(À Comissão de Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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A 

PROJETOS RECEBIDOS DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 195, DE 1999 
(N2 108/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à RÁDIO ALVORADA DE RONDÔNIA 
LTOA. para executar serviço de radio­
difusão sonora em onda1média na cida­
de Ji-Paraná, Estado de\Rondônia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 4 de novembro de 1994, que renova por dez 

anos, a partir de 9 de março de 1988, a concessão deferida à 

Rádio Alvorada de Rondônia Ltda. para executar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Ji-Paraná, Estado de Rondônia. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 982, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tennos do artigo 49. inciso xn. combinado com o § 10 do artigo 223, da 
Constituição Federal. subm"o à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o alo constante do Decreto de 4 de 

novembro de 1994. que "Renova a concessão oUlorgada à Rádio Alvorada de RondÔnia LIda.. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média. na' cidade de li-Paraná, Estado de 

RondÔnia", 

BrasOia. 9 de novembro 
/I .. ,. ,"­
"-/ WJ: \ 

de 1994, 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W 1621MC, DE 21 DE OUTUBRO DE 
1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentisslmo Senhor Presldente da República. 

Submeto à apreciação de Vossa Excelên~,a,o incluso Processo 
Adm,n;stratlvo nQ 29120.000128/87, em Que a R6.dio Alvorad.1 de 
Rondônia Ltda., conceSSlon6.ria do serviço de radiodifusão sonora em 
onda m6dia, na cidade de Ji-Paraná. Estado de RondOnia soliCita 
renovação do prazo de vigência de sua concessÃo por mais d~Z anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruido de 
acordo com a legislação em vigor e a emlssora está funcionando dentro 
das caracteristicas técnleas a ela atribuidas por este Minlstér;o. 

3. Nos termos do § 3Q do. art. 223 da constituição, o ato de 
renovação somente Ptoduz1rá efeitos le9a1s após deliberaçio do 
Congresso NaC1onal, para onde deverá ser remetido o processo 
admin1strat;vo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, 

Decreto tle -l tle r.ovembro de 1994. 

Renova a concf'5!1ào outor"'qada ã Ridlo Alvomda 
de Rondimia Ltda.. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. na cidade de 
JI·Paranâ. Estado de RondõnlL 

o PRESIDE~ DA REP("BLICA. no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 
84. inciso IV. e 223 da Constituição. e n05 termos do an. 6°, inciso I. do Decreto nO 88.066. de 26 de 
janeiro de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo nO 29120.000128187. 

DECRETA: 

Art. 1- Fica renovada. de acordo com o art. 33. § 3°. da Lei nO 4.117. de 27 de ~osto 
de 1962. por malJ dn anos, a partir de 9 de março de 1988, a conces.s.io deferida à Rádio Alvorada 
de Rondônia Ltda.pelo DKl"tto nO 81.3U. de 8 de fevereiro 1978. sendo mantido o prazo residual da 
outorga pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para encutar. sem direito de exclusividade., seniço de 
radiodifusão sonon em onda média. na cidade de Ji-panni, Estado de RondônlL 

[. 
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PariRnf(l unlco. A uecuçio do seniço de radlodtfudo. cuja outol1l1 • renovada por 
este Decreto. reger·se·â pelo Código ,Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
re~ulamentol. 

. Art. l' Este ato somente produzirá. efelto.s Itgai. após dtllberaçio do Congreuo 
:"o'acionaJ. nOI tennos do § 3' do art. 223 da Constltul~o. 

Art. 3' Est. D«reIo •• tn em vigor na data de .ua publl~o, 

BruIU .. 4 de novembro d. 1994; 173' d.l.depe.dõncla. 106' d. R.públl<L 

'7} r.v,L 

11{J~, ~,C~\ LL 

MINIST~RIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JUMDICA 

PARECER CONJUR/MCNQ 142.1. /94, 

Referência Proce,sllo nQ 29120.000128/87 

Origem Delegacia do MC no Estado de Rondônia 

Interessada: Rádio Alvorada de Rondônia Ltda. 

Assunto 

Ementa 

Conclusão 

Renovação de outorga. 

Concessão para executar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, 
cujo prazo teve seu termo final em 
09/03/88. Pedido apresentado 
tempestivamente. Regulares a situação 
técnica e a vida societária. 

Pelo deferimento do pedido. 

I - RELATóRIO 

1. A Rádio Alvorada de Rondônia Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Ji-Paraná, 
Estàdo de Rondônia, requer a renovação do prazo de vigência de sua 
concessão, cujo termo final ocorreu em 09/03/88. 
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2. Mediante Decreto nQ 81.312, de 8 
1978, publicado no D.O.U de 9 subseqüe'nte, 
concessão à Rádio Alvorada de Rondônia Ltda., para 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
de Rondônia. 

Setembro de 1999 

de fevereiro de 
foi auto,rizada a 
explorar o serviço 
Ji-Paraná, Estado 

3. O prazo de vigência desta outorga teve .eu termo 
final dia 09/03/88, uma vez que começou a vigorar com a publicação do 
contrato de concessão no DOU de 09/03/78. 

F. 

11 - DO MBRITO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece 
prazos de outorgas de 10 (dez) anos, para o s~rviço de radiodifusão 
sonora e 15 (quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão 
ser renovados por períodos sucessivos e iguais (art.33 § 3Q), 
períodos esses mantidos pela atual Constituição (art.223 - § 5Q). 

5. Por 
Radiodifusão, aprovado 
1963, declara: 

sua vez, o Regulamento dos 
pelo Decreto nQ 52.795, de 31 de 

Serviços 
outubro 

de 
de 

"Art. 27. Os prazos de concessão e 
10 (dez) anos para 
radiodifusão sonora e de 
para o de televisão"; 

permissão serão de 
o serviço de 

15 (quinze) anos 

6. De acordo com o artigo 4Q da Lei nQ 5.785, de 23 de 
junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua 
outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no período 
compreendido entre o 6Q (sexto) e o 3Q (terceiro) mês anterior ao 
término do respectivo prazo. 

7. O pedido de renovação da outorga, ora em exame, foi 
protocolizado naquela Delegacia em 09/12/87, dentro, pois, do, prazo 
I ega I . 

8. A renovação deverá ocorrer a partir de 9 d~ março de 
1988,sendo que os efeitos jurídicos da outorga foram mantidos pelo 
prazo residual, conforme o disposto no Decreto de 10 de maio de 
1991, publicado no Diário Oficial de 13 subseqüente. 

9. A peticionária tem seus quadros societário e diretivo 
aprovados pela E.M. de nQ 25, de 12 de fevereiro de 1985, com as 
seguintes composições: 

COTISTAS 

Augusto Claudio Gouveia Coutinho 
Antônio Felix de Figueirêdo 

T O T A L: 

COTAS 

1.680.000 
420.000 

2.100.000 

VALOR EM CR$ 

1.680.000,00 
420.000,00 

2.100.000,00 

t', 
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Quadro Diretivol' 

Augusto tlaudio Gouveia Co~ti~ho - Diretor-Gerente 

10. Vale ressaltai que, durante o período de vigência da 
outorga a entidade sofreu advertência e várias penas de multa, 
conforme se verifica na Pasta Cadastral Jurídica da emissora, a 
seguir disçriminadas: ' 

INFRACÕES: 

Advertência - Processo nQ 29111.000761/85 
Multa - Processo nQ 29111.000028/85 
Multa - Processo nQ 29111.000018/85 
Multa - Processo nQ 29111.000920/84 

11. A emissora se encontra operando regularmente, dentro 
das caradterísticas técnicas qu~ lh~ foram atribuídas. 

12. E regular a situação da concessionária perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

13. Consultado o Cadastro 
verificou~se que a entidade e seus sócios 
fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos, 
28 de fevereiro de ,1967. 

Nacional de Radiodifusão, 
não ultrapassam os limites 
do Decreto-Lei nQ 236, de 

111 - CONCLUsAo 

14. Mediante o exposto, opino pelo deferimento do pedido 
e sugiro o encaminhamento dos autos ao ExmQ Sr. Ministro de Estado 
das Comunicações, acompanhados da minuta de D~creto à Presidência da 
RepGblica para renovação da outorga, por mais dez anos, a partir de 
9 de março de 1988. 

15. Esclareço ainda, que de··acordo com o artigo 223, § 
3Q, da Constituição Federal, a matéfia deVerá ser apreciada e 
deliberada pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de renovação 
possa produzir efeitos legais. 

E o parecer "sub censura". 

Brasí lia, Oçó de crV~lYvo 

I/à-L~ . 
VIVIAN ENCINAS COSTA 
Advogada - OAB 11.699 

de 1994. 

De acordo~À consideração do Sr. Consultor Jurídico. 

Brasí 1 ia, AS de ~ .. -L. h.- de 1994. 

ARISLANI 

(A Comissão de Educação.) 

D~JOLER 
Chefe de Divisão 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 196, DE 1999 
(N2 178/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO DlFUSORA GUARAPUAVÀ LTOA. 
para executar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de 
Guarapuava, Estado do Paraná. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n°, de 27 de dezembro de 1994, que renova por dez 

anos, a partir de 1° de novembro de 1993, a concessão da Rádio 

Difusora Guarapuava Ltda. para executar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radi?difusão sonora em onda média na 

cidade de Guarapuava, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 35, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § l° do artigo 223, da 

ConstituiçãO Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de , 
Motivos do Senhor Minisiro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 27 de 

dezembro de 1994, que "Renova a concessão da Rádio Difusora Guarapuava Ltda., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná". 

Brasflia, . 5 de janeiro de 1995. 
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E.M. nQ 240 lHe 
Brasilia, 14 de dezembro de 1994 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência.o incluso Processo 
Administrativo nQ 29740.000491/93, em que a Rádio Difusora Guarapuava 
Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda ~éd:a 
na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, solicita renovaçâo d~ rraz' 
de vigência de sua concessão por mais dez anos. 

2. . O pedido de renovação encontra-se devidamente instruído d~ 
acordo com a legislação em vigor, e a emissora está funcionando dentre 
das características técnicas a ela atribuídas por este Mi.nistério. 

3. Esclareço que, a entidade passou à condição de concesslo~árl? 
em função de aumento de potência. 

4. Nos termos do § 3Q do 
renovação somente produzirá 
Congresso Nacional, para onde 
administrativo pertinente, que 

art. 223 da Constituição, o ato d~ 
efeitos legais após deliberação de 
deverá ser remetido o processo 
esta acompanha. 

Respeitosamente, 

DJ 
Ministro 

Decreto de 27 de dezembro de 1994. 

Difusora 
explorar 

sonora em 
Guarapuava, 

Renova a conceaalo da Rádio 
Guarapuava Ltda., para 
serviço de radiodifualo 
onda média, na cidade de 
Bstado do Paraná. 

o PRIBIDIKTI DA RIPOBLICA, no Uso das atribuições que lhe 
conferem os arta. 84, inciso IV, e 223 da Constituiçlo, e nos termos 
do art. 611, inciso I, do Decreto nll 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que conata do Processo nll 29740.000491/93, 



24122 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

D E C R E T A: 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 32, 
da Lei n2 4.117, de 27 de agosto ~e 1962, por mais dez ~nos, a partir 
de 12 de novembro .de 1993, a concessão da Rádio Difusqra Guarapuava 
Ltda., renovada pelo Decreto n2 88.784" de 3 de outubro de 1983, 
sendo mantido o prazo residual da outorga conforme Decreto de 10 de 
maio de 1991, alterado pelo Decreto de 14 de outubro de 1994,para 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Guarapuava, Bstado do paraná. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 32 do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Bra"flia, 27 de dezembrode 1994; 1732 da Independência e 1062 
da República. I . 

'-::1;'L 

_\tJ~ Ir J\tt,,-

PAIIECEll SEJU!!I u~ 051/93 

·1 
IlEFMfCIA : Processo nº 29740.000491/9.3 , 
~: RÁDIO DIFlJSOOA OOAlW'IUAVA L'i'IlA. 

: Renovação de Outorga. 

• 

: Concessão para executar serviço de ra-
diodifUsão sonora cujo prazo tem seu 
termo final em 1 9 de novembro de 1993. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 

~ : Pelo deferimento. 
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~ D~ ~VA L'llDA., concessionária do serviço de ra 
diodifusão sonora em Ondas Médias, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, re­
quer renovação do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final ocorrerá em 
19 de novembro de 1993. / 

:n: s lJOS lFMrol5 

Mediante Portaria mop, n9 148, de 17 de fevereiro de 1947, foi 
autorizada pennissão a RÁDIO IUFiJlSOFA ~VA L'IDfI. para explorar, serviço de 
radiodifusão sonora em Ondas Médias, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná. , 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 21 de fevereiro de 
1947, data de publicação da portaria de permissão no Diário Oficial. 

3. A outorga em apreço foi renovada por duas vezes, conforme Decre­
tos nº 74.722, de 17 de outubro de 1974, publicado no Diário Oficial de 18 de ou~ 
bro de 1974; e nO 88.784, de 03 de outubro de 1983, publicado no Diário Oficial de 
05 de outubro de 1983. 

4. A entidade obteve aumento dê' potência para sua emissora através 
da Portaria mop n' 638, de 10 de julho de 1950, passando à condição de concessio­
nária, razão pela qual o pedido de renovação deverá ser encaminhado à consideração 
do Senhor Presidente da Fepública, a quem compete a decisão. 

5. Cumpre ressaltar que, durante o último períOdo de vigênCia da o~ 
torga, a entidade sofreu penalidades, conforme se verifica na informação de fls. 
32. 

II R 00 OOÉllrro 

6. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela lei nO 
4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o servi 
ço de "radiodifusão sonora a 15 (quinze) anos para o serviço de televisão, que pod; 
rão ser renovados por períOdOS sucessivos e iguais (art. 33 § 3'), períodos esses 
mantidos pela atual constituição (art. 22 - § 59). 

7. Por sua vez, o Fegulamento dos Serviços de Fadiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. Zl - Os prazos de ~ e ~ se.m de 10 
(dez) amos lJ'iI"l .. serv:iço de radiodi:1'UsãD sonora e 
de 15 (quiIuze) amos para .. de televisãa". 

8. De acordo com o artigo 49 da Lei nO 5.785, de 23 de junho de 
1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga, deverão di ri 
gir requerimento ao órgão comptente, no períOdO compreendido entre o 6' (sexto) ; 
o 3' (terceiro) mês anterior ao ténnino do respectivo prazo. 
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9. A outorga originária da. concessão em apreço foi renovada automa­
ticamente, conforme determinado no inciso 11 do art. 1º da Lei nº 5.785, de 23 de 
junho de 1972, até dia 19 de novembro de 1973, motivo pelo qual, o prazo de vigen­
cia passou a ser contado a partir de 1º de novembro, por mais um período de dez 
anos. 

10. Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada deverá ocorrer a par 
til' de 19 de novembro de 1993 e os efeitos jurídicos da outorga foram mantidos pe: 
lo prazo residual, conforme disposto em Decreto de 10 de maio de 1991, publicado 
no Diário Oficial do dia 13 subseqUente. 

11. O pedido de renovação da outorga, ora em exame, foi protocoliza-
do nesta Delegacia no dia 22 de maio de 1993, dentro, pois do prazo legal. 

12. A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados, 
respectivamente, pela Portaria - DMTC/PR nº 178, de 24 de novembro de 1992, com as 
seguintes composições: 

CO'I'ISTAS 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃo 
NABIA DE MATTOS LEÃo 
PAULO SÉRGIO KLOPFLEISCH 

1!'O'll'IIlL. 

GII!ll'ElnlE: : 

15.000 
10.000 
5.000 

3!JI.OOO 

15.000.000,00 
10.000.000,00 
5.000.000,00 

30.000.000,00 

13. A emissora se encontra operando regularmente, dentro das caracte 
rlsticas técnicas que lhe foram atribuídas, conforme mencionado à fls.31 .. ~ 

14. É regular a situação da concessionária perante o Fundo de Fisca-
lização das Telecomunicações - FISTEL. 

15. Consultado o Cadastrjo Nacional de Radiodifusão,verific~-~e 
a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam os limites fixos pelo artigo 
12 e seus parágrafos, do Decreto-lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

16. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da outorga deverá 
ser renovado a partir de 19 de novembro de 1993, tendo em vista a manutenção do 
prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991. 

IlI_<Xll«:IlliAo 

Do exposto, concluimos pelo deferimento do pedido, sugerindo o 
encaminhamento dos autos à Coordenação-Geral de Outorgas/OO/SFO/MC, para prossegu! 
mento. 
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É O parecer "sub-censurall
• 

Curitiba, 24 de junho de 1993. 

De acordo. 
À Coordenação-Geral de Outorgas, conforme proposto. 

Curitiba, 24 de junho de 1993. 

MARCE 
Chefe do SeNiço 

(A Comissão de Educação_) 

Terça-feira 14 24125 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 197, DE 1999 
(N2 395/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a outorga 
deferida à RÁDIO DIFUSORA CRISTAL 
LTDA. para executar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cida­
de de Quixeramobim, Estado do Ceará. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprQvado o ato a que se refere o 

Decreto s/na, de 16 de maio de 1996, que renova por dez anos, 

a partir de 6 de outubro de 1986, a outorga deferida à Rádio 

Difusora Cristal Ltda. para executar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Quixeramobim, Estado do Ceará. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 466, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do anigo 49. inciso XII, combinado com o § 10 do artigo 223, da 

ConslilUição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante do Decreto de .16 de 

. d 1996 que "Renova a concessão da Rádio Difusora Cristal Ltda., para explorar serviço de 
maiO e • .•• .. 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Qwxeramoblm, Estado do Ceara . 

de maio de 1996. 
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EXI'OSIÇAo DE MOTIVOS N° ,6//IIC, DE 07 DE MAIO DE 1996, 
DO SR ~lINISTRO DE ESTADO DAS COM1Ji'iICAÇÓES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Terça-feira 14 24127 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso Processo Administrativo r 
29108.000500/86, em que a Rádio Oifusora Cristalltda, executante do serviço de radiodifust 
sonora em onda média. na cidade de Ouixeramobim, Estado do Ceara, ·solicita renovação ( 
prazo de vIgência de sua concessão por mais dez anos. 

2. A outorga em apreço foi deferida atraves da Portaria nO 674, de 09 de 5elemb 
de 1966, renovada pela Portaria n° 188, de 08 de março de 1977., lendo a entidade passado 
condição de concessionária em razão de aumento de potência autorizado para a sua emissor 

3.. O pedido de renovação encontra·se instruido de acordo com a legislação e 
"~('':l~ E: fi emissora está funcionando dentro das características técnicas a ela atribuídas p 

. :steno, 

Nos termos do § 3°, do art. 223 da Constituição, o ato de renovação somen 
proou2.lra efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde deverá s 
remetido o processo administrativo pertinente, que esta acompanha. 

Decreto de 1 ó de maio de 1996 

Renova a concessão da Rádio Difusora Cristal Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda. 
média, na cidade de Quixeramobim, Estado do Ceará 

o PRESIDENTE' DA REPÚBLICA. no uso das alribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inCISO IV, e 223. caput., da Constituição. e nos termos do art. 
6°. inCISO I, do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983. e tendo em visla o que 
consta do Processo Administrativo nO 29108.000500/86,-:,'1 

DECRETA: 

Art. 10 Fica renovada. de acordo com o art. 33, § 3Q
• da lei nO 4.117, de 

27 de agosto de 1962, por mais 10(dez) anos, a partir de 6 de oulubro de 1986, a 
oulorga defenda à Rádio Difusora Cristal lida" pela Portaria nO 674, de 09 de 
selembro oe 1966, renovada pela Portaria nO 188, de 08 de março de 1977, que 
passou à condição de concessionária em razão de aumento de potência autorizado, 
para executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em' 
onda média. na cidade de Quixeramobim, Estado do Ceará 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja outorga é 
renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de TelecomUnicações. 
leis subsequentes e seus regulamentos. 

Art. 20 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição. 
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Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo. 

Brasilia.l6 de 
da República. 

maio de 1996; 1750 da Independência e 1080 

MINISTJ;:RIO DAS COMUNICAÇÕES 

PARECER SEJUR/DMC/CE N9 014/94 

REFERtNCIA: Processo n9 29108.000500/86 

ORIGEM 

ASSUNTO 

EMENTA 

CONCLUSÃO 

DMC/CE 

Renovação de outorga. 

Permissão para executar 

serviço de radiodifusão so­

nora cujo prazo teve seu 

termo final em 06 de outu­

bro de 1986. 

pedido apresentado intempe~ 

tivamente. 

Pelo deferimento. 

A RÁDIO DIFUSORA CRISTAL LTDA., permissionária 

do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 

de Quixeramobim, Estado do Ceará, requereu, intempestivamente, 

renovação do prazo de sua permissão, cujo termo final ocorreu 

em 06 de outubro de 1986. 

I OS FA'll~ 
1.,;-'1 

1. Mediante Portaria CONTE L n9 674', de 09 de se­

tembro de 1966', pub.licada no DiáriO Oficial da União de 06 de 

outubro do mesmo ano, foi autorizada permissão à RAoIO DIFU­

SORA CRISTAL LTDA para explorar, por 10 ( dez) anos o servi-
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ça de radiadifusãa sanara em anda média, na cidade de Quixer~ 

mabim, Estada da Ceará. 

2. A autarga em 

de autubra de 1966, data de 

s.aa na Diária Oficial. 

questão. cameçau a vigarar 

publicação. da partaria de 

em 06 

permi~ 

3. A autarga em apreça fai renavada par 01 (uma) 

vez, canfarme partaria MC n9 188:, de 08 de março. de 1977; pu­

blicada na Diária Oficial de 14 de março. de 1977 . 

4. . Impende registrar que a ent~ teve transfo!,: 

mada seu tipo. sacietária, da farma de saciedade anônima para 

saciedade par catas de respansabilidade limitada, através da 

partaria n9 1 637, de 20 de navembra de 19.78,' da Divisão. de 

Radiadifusãa da extinta DENTE L , publicada na Diária Oficial ' 

de 29 de navembra de 1978. Par canseguinte, mudau sua denami­

nação. sacial de MDIO DIFUSORA CRISTAL S/A para MDIO DIFUSO­

RA CRISTAL LTDA. 

5. Cumpre também ressaltar que, durante a última 

períada de vigência da autarga, a entidade não. safreu qual-

quer pena au advertência. Tadavia acusa-se a existência de 

um pracessa de apuração. de infração., em andamento. cantra a 

permissianária, de n9 29650.000304/92, par transgressão. ao. 

dispas ta na artigo. 71 da Código. Brasileira de Telecamunica 

ções, canfarme infarmaçãa de falhas 50. 

Ir - DO Mf:RITO 

6. O Código. Brasileira de Telecamunicações, inst~ 

tuída pela Lei n9 4 117, de 27 de agasta de 1962, estabelece 

as prazas de 10 ( dez ) anas para a serviço. de radiadifusãa 

sanara e 15 ( quinze) anas para a serviço. de televisão., que 

paderãa ser renavadas par periadas sucessivas e iguai~ ( arti 

ga 33 § 39 ), períadas esses mantidas pela atual Canstituiçãa 

( artigo. 223 § 59 ). 

7. Par sua vez, a Regulamenta das Serviços de Ra-
r-

diadifusãa, apravada pela Decreta n9 52 795, de 31'. Ele autu-

bra de 1963, declara: 

"Art. 27 - Os prazas 

missão. serão. de 10 ( dez 

de concessao e per-

) anos para o serviço 

lo" 
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de radiodifusão sonora e de 15 (quinze anos 

para o de televisão." 

8. De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5 785, de 

23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação' 

do prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao ór­

gão competente, no período compreendido entre o 69 (sexto) 

e o 39 ( terceiro) mês anterior ao término d9" ..... ~ l'i'êP!';ctivo 
'.' .... -

prazo. 

9. O prazo de vigência dessa permissão teve seu 

termo final dia 06 de outubro de 1986, porquanto começou a vi 

gorar em 06 de outuhro de 1976, conforme. previsto na Portaria 

MC n9 188, de 08 de março de 1977, publicada no Diário Ofi­

cial de 14 de março de 1977. 

10. O pedido de renovação da outorga, ora em exa-

me, foi protocolizado nesta Delegacia no dia 18 de agosto de 

1986, fora, pois, do prazo legal ( v. fls. 01 ). 

11. A requerente tem seus quadros societário e di-

re.tivo aprovados, respectivamente, pelas Portarias DMT/CE/ 

/SCOM n9 023, de 17 de junho de 1992' e MC/DENTEL n9 1637,- de 

20 de novembro de 1978, esta última publicada no Diário Ofi­

cial de. 29 de novembro do mesmo ano, com a seguinte compo-

sição: 

COTISTAS corAS VAWR EM Cr$ 
F'ENEI.(XoI AUGUSTO CÂMARA D.l394.333/ 1. 394.333,00 

GETÜLIO FELl'CIO CÂMARA 300.000 300.000,00 
GIÂUCIA MARIA CÂMARA MCNI'EIRO 290.000 290.000,00 
FRl\NCISm arÂvro MCNI'EIRO 10.000 10.000,00 
MARIA vrOIErA FELl'cro CÂMARA 1.031 1.031,00 
AIFREDO AIMEIDA MACHADO 318 318,00 
JOS': ARAÚJO CARNEIRO 318 318,00 
UJIS SALDANHA 159 159,00 
ÂLVARO DE ARAÚJO CARNEIRO 159 159,00 
FRl\NCISm DAS CllAGAS RODRIGUES 159 159,00 
CARI.C\S MAURO CABRAL BENEVIDES 159 159,00 
JCNAS GCNZAGA DE SOUZA 159 159,00 
JOS': TEó::;ENEs IEMOS DE AIMEIDA 159 159,00 
JQ1IQUIM GCNZNiA DE SOUZA 159 159,00 
PAULO MARIA LIMA DE ARAÚJO 159 159,00 
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COTISTAS 

Josí: JUAREZ DE LIMA 

ANI'lNIO AlMEIDA MACHADO 

RAIMlJNIX) FERNANDES DE AlMEIDA 

AIEXANDRE MARQUES DE SOUZA 

VIffilLIO VIANA DA SILVA TAVARES 

AFCNSO HENRIQUE AlMEIDA MAOlAOO 

JOAQUIM DE QUEIROZ LIMA 

PAULO TERTULINO VIEIRA 

JOAQUIM RIBEIRO RODRIGUES 

ANI'lNIO CAJAZEIRAS SOBRINHO 

Hl1:LIo CAETANO FROl'A IEITÃO 

CARLOS AlllERl'O AI1l!J;lUEIQUE. DE SOOZA 

Josí: CARLOS. PAIVA 

MANUEL FERREIRA E SILVA 

Josí: MARl'INS IE AlMEIDA 

WIS COSTA 

Josí: WAIDEN LINS DE MELO 

VICENI'E ARAOJO BARRETO 

Dl\NIEL CAPISTRANO COSTA 

EXPEDITO DE OLIVEIRA LIMA 

AGRlMAR DE ABREU IEITE 

Josí: NILO <XlSTA 

lINTlNIO Bl\RRC6 IE CAVAIJ::J>NrE 

Josí: IXMINGOS DE AlMEIDA 

Josí: GASPAR SOBRINHO 

HELDER FERNANDES ANSEIMJ 

MARlM sIMÃo 

PEDRO PAULO MCNI'EIRO VIEIRA 

ANI'lNIO sIMÃo 

Josí: sIMÃo FII1IO 

ANI'lNIO MARl'INS DE AlMEIDA 

ALDANIIA FERREIRA LIMA 

JOSf; AUGUSTO CÂMARA 

VAIMIR CARDOSO DE CASTRO 

ANA RCMf:LIA DA COSTA VIEIRA 

Josí: HUMBERTO PINI'O MCN'illIRO 

WIS SALDANHA NrnES 

COTAS 

159 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79. 

79 

79 .. 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

79 

48 

48 

48 

48 

32 

32 

32 

32 

32 

32 

32 

32 

32 
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VALOR EM Cr$ 

159,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 
79,00 . 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00. 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

79,00 

48,00 

48,00 

48,00 

48,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 
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OJI'ISTAS COTAS 
Jal'ío LUIZ FERREIRA 32 

LUIS SAlDANHA DE AIMEIDA 32 

Jost PATRíCIO SOBRINHO 32 

MI\RIA AIDENORA DE SOOZA 32 

MILTCN AIMEIDA 

Jost LOPES NE.TO 

FRANCISCO NffiIMO DE PAUIA 

PAULO FERREIRA LIMA 

FRANCISCO CÂNDIDO E SILVA. 

Jost EINE FERNANDES DE LIMA 

Jost PAULINO DE SOOZA NE.TO 

TOTAL 

CARGO 

32 

32 

.l6. 

16 
16 

16 

16 

2.000.000 

NOME 

VALOR EM Cr$ 
32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

32,00 

16,00 

16,00 

16,00 

16,00 

16,00 

2.000.000,00 

Diretor Presidente 

Diretor Adjunto 

FENELON AUGUSTO CÂMARA 

MJ(RIA VIOLETA. FELtCIO .CÂMARA 

12. A emissora encontra-se operando em caráter 

precário C art. 99 da Lei n9 88 066/83 ), dentro das caracte 

risticas que lhe foram atribuídas, conforme mencionado às fo 
lhas 46. 

13. g regular a s.ituação da permissionária peran-

te o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL,con 
soante. informado às folhas· 47 verso. 

14. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifu -

são, verificamos que a entidade, seus sócios. e dirigentes não 

ultrapassam os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágr~ 

fos, do Decreto-lei n9 236, de 28 de fevereiro de 19.67. 

15. De ressaltar que o prazo de vigência da outo~ 

ga deverá ser renovado, se for o caso, a partir de 06 de ou­

tubro de 1986, tendo em vista que começou a vigorar em 06-de 

outubro de 1976, conforme determinação prevista na Portaria 

HC n9 188, de 08 de março de 1977, publicada no Diário Of! -

cial de 14 de março do mesmo ano. 

lI! - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, mesmo 

pestividade do pedido, considerando que 

no que pese 

a entidade 
, ',-. 

a intem­

tem. de-
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mons.trado interesse na renovação da outorga, pois que <::um­

priu, mesmo que morosamente, as exigências que lhe foram fo~ 

muladas, concluímos pelo deferimento do pedido, sugerindo o 

encaminhamento dos autos à coordenação-Geral de Outorgas, do 

DNPV, para submissão do assunto ao Senhor Diretor do Depart~ 

mento Nacional de Serviços Privados. 

Antes, porém, submetemos o assunto à prévia a­

preciação da Senhora Chefe do Serviço Jurídico. desta Delega­

cia. 
g o pare.cer 118.00 censura." 

Fortaleza, 08 de março de 1994. 

~k~~/~#~ /~o//tff6~~' stí:~ 
/ Assistente Jurídico 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N!! 198, DE 1999 
(N!! 396/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que declara perempta a 
concessão outorgada à RÁDIO DIFUSORA 
VALE DO RIO UNA LTOA. para executar 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São Bento do 
Una, Estado de Pernambuco. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, 
,"-:.< ;'::-.'-.:" 

,.,.' ',-,. 
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concessão outorgada à Rádio Difusora Vale do Rio Una Li!da, 

para executar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de São Bento do Una, Estado de Pernambuco, 

Art, 2° Este Decreto Legislativo entrae;n vigor na 

data de sua publicação, 

MENSAGEM N° 576, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 223 da Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas 

Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 

ComulÚcações, o ato constante do Decreto de 16 de maio de 1996, que "Declara perempta a 

concessão outorgada à Rádio Difusora Vale do Rio Una Ltda., para executar serviço de 

radiodifusão sonora em onda média, na cidade de São Bento do Una, Estado de Pernambuco". 

'/, '-------'": / ----.. 

Brasília, 21 de junho 

E\:I'OSI(',\O .DE :\I.OTIVOSN" 48, DE 070E MAIO OE 1996, 
DO SR. :\lI\ISTRO IH: ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, St:RGIO MOTTA 

EXC81entlSSHnO Sennor PreSloente da República. 

de 1996. 

Submeto a apreciação de Vossa Excelência o Incluso Processo Administrativo 
nO 29103.000471/87 de revisão oe outorga da entidade denominada Rádio Difusora Vale ao 
Rio Una Um;'. cCncesslonana ao serviço de raDiodifusão sonora em onDa média na cidaae 
ae São Bento co Una. Estaoo oe Pernambuco. conforme Decreto nO 86.350, de 9 de 
setemDro oe 1981. puohcaoo no Diáno Oficiai da União de 10 subseqüente. 

2. A legislação que rege a matena atnbUl competéncla a este Minis:éno para 
proceoer a revisão oe concessões e permissões para a execução ae serviço De radiodifusao 
sonora. com prazo oe outorga prestes a expirar. ou Já expirado, de acorda com o art. 1° e 
seus IncIsas. oa Lei n° 5.785. ae 23 de Junho de 1972. 
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3 Tenao em vista aue a entidade não chegou a instalar sua estação e que 
venc:co c crazo ce v!genclâ 03 outorga, não requereu a sua renovação, conforme prevISto 
.10 art 3° do Decreto ;," 88.065. ae 26 oe Janeiro ae 1983. numa aemonstração meauivoca 
::::e oeslnteresse Dela ccncessão. s";,.mmeto o anexo prOjeto ae aecreto 08 perempção à 
aoreclação ae Vossa Excelénc;a. nos termos ao ar1. 6° da Lei n' 5 785. ae 23 ae Junno ae 
'972. 

4. De conformidade com o disposta no § 2° do art. 223 da Cons:ituição, Q ato que 
declarar a perempção proposta dependerá de aprovação do Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

~-~ 
/sÉRGIO MOTTA ~ 

Mimslw de Estado das Comunicações 

;.' .. 
/1'"" , ~ 
,o 
\~ . 

. ~ 

Decreto de 16 de de 1996 

Declara perempta a concessão outorgaaa a Rádlp Difusora 
Vale dO Rio Una LIda .. para executar serviço de raalodifusão 
sonora em onaa mema. na claaae de São Bento do Una. Estado 
de PernambUCO. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso aas atribUições aue lhe coniere o ar1lgo 
84. InCISO IV, da Constituição. e nos termos do ar1. 7°. item 11. do Decreto nO 88.066. de 26 de 
Ja~elfo de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativa nO 
29103.000471/87; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declaraaa perempta a concessão outorgada pelo Decreto nO 86.350. 
de 9 de setembro de 1981. publicado no Diário Oficiai da União de 10 de setembro do 
mesmo ano. á RádiO Difusora Vale do Rio Una LIda., para executar na Cidade de São Bento 
da Una. Estaao de Pernambuco. serviço de radiodifusão sonora em onca milLi;". 

Art. 2° Este Decreto entra em vlg:>r na data de sua publicação. 

Bra illa. 16 de 
Republlca. 

maio de 1996; 175° da Independência e 1080 da 
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Oon'~roto Pnrticulor da vonsti tuíçõo de jociedode 
Hosponaobilidnda :utda. do firma !lH.AmO llH'U;iO::;,Y: 

10:0 UNA W~DJI.", que fazem entre il:i (l",!tI1.LIO Vl\.b1.X:\iA l!_= ..... 
j'AUJiO Al'OI~:JO Vt.LOllO üIllTHA, 11J.U!l1C.'IO lI,\vIxa, V/j,,,,r,ÇA c (~ 
PH:.;:CI:5UO I,l:X);m 1).:; ~()U::;A Yl.LblH;A, oomo tudo oboixo so :de- ) 

olo.rol "\ .. J 
\'-;, 

ror êate inotrumento particular, 0S abaixo firmados, 
GiiT\1LIO yju,,,,nçA l'!l,HO, bruoileiro, )iornombucono, BoI toi ro 
, comerciante, residente e dOmiciliado em ;,õo Dento do / 
Una - l'l!:., à rua L11 ton de A~vêdo 1'ai vo, ;:,/11., portouor/ 
da l.orteira' da Identidade nl! 249.666, expedido pelo ;,ecr.!!. 
toria de :;oguronçn l'l1blioa de l'ernmabuco, v.1'.i". n2 040. 
17!h894-68, l'lllJ.LO AFOr::,o VXa,OZO üIlITltA, brasiloiro, por-­
n,ti~bucono, casado, oomeroiante, residente o domiciliodo / 
em' ;Jão !Jentodo Una - 1':6., à rua Joõo l'ooooa, n>1 94, por­
i 
~ndor do vorteiro de Idontidade n~ 860.352, expodido pelo 
Seoretorio de ;,egurançs P11blioa-l'E., O.P.~'. n2 071.724 • 
27 4-91, u'\U!l1l.'lO 1lAüIxa, V[:L4IÇA, b1'osilei1'O, pornombuoono 
, m~dioo, oosodo, residento e docioiliodo 11 l'raça !~dio / 
vlube de l'eruombuoo em ~ão Bento do üno-PJ~:, portador do 
vortoiro de Identidade nQ 525.233, expedido pelo ,:;ooroto­
rio de Ojoguronço 1'11blioo-l'B., v.i:.}'. nll 016.360.144-53 o 
i!i(Mlúl SOO r,;'Ull:C: Dl! OOUlIA Y,'J.4IÇI., brasileiro, pOl'llombuca­
no, ooando, dentista, residonte e domiciliado om ;:.iõo Don­
to do Uno-PB., à ruo Jos6 Vodeto de Almeido Oolndo, n" 19 
, portador do Uárteira de Identidade n° 353.675, expodida 
pelo ::>eoretorla de o;oguranço l!l1blioa-.~., 0,,,',1". n" 014, 
349.934-34, no melilor formo de diroi to, l'oronte duna tos­
temunhos que a tudo osaiatil'tllll e l.ue se finnom om 06 / 
(aois) vias de igual teOr e formo e paro o mOlllllO fiLl ÚX­

traídos, tem justo e acordado Il oonstituiçõo de uma soci~ 
dade por 4UOTAS DE llliSl'Ol!SAllILIDADE LTD.A., modiante oa / 
ol{,uaulos e oondições seguintes: 

üLAuc>UI,,\ l'HI:.:_IiUl - _~ aooiodndo Girur6 sob o ;.onocd-
noçõo Sooio1 de IOlu,mO Dn'U::>OHA Vi:L.'. lXl HIO L'il,\ ]}1:)A, lO , 

ter6 sua sáde no cidade do :.;ão IJonto do 1:00-"'''" n ;'.V. Di.;!. 
VALIX! G.'.J.,SO J.:J.l.'!:c:r, S/I!, e tom por objetivo principal Q c~ 

ploroçõo do ;tomo de I lL,.LIIOclJ.YÚ::>JíO, I..X);; '~'OlJt. _,X~;2rJ7.o _;_ / 
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, . 
UlJ.A .cllIIU~RA ...;1:; i.'li13:LI(jr::;/\~~...;~ ~ ~<.;J(j .. ~.:~ .. f.S ~(i~vIi)i..\:)::lL·J;_; 

-
,~-

V~.JL;;QU. 

LUJAüClULA ',j • .GlJ1r:JA - ° Uopi tol ;;ociul aClrll de Cr$ •••••• 

500.000,00 (\,uinhontoa mil oruzeiros), ,subacri to e into-­
grelizado neato oto om moedo legol a corrente do Pois, d;L 

vidido em 500 (quinhentos) quotas partos de Cr$ 1. iR~jjS'\ 
(hum mil oruzeiros) oada uma, sendo que o a6cio G· ~'~illIA:,'t::.1 

L4fÇ/, FILUO, subaoreve e intet;reUza 125 (oento e to .t"-
cinoo) quatos no valor de Cr$ 125.000,00 (oento e vin N.Tr. 

cinoo' mil oruzeiros), o s6cio PAULO A!"'\nOO V"LOW uIH'rL.i~ 
subaoreve e integralize 125 (cento c vhtc e cinoo) qU~tn~ 
no valor de Cr$ 125.000 ,00 (cento e vJ.nto e cinco mil cru­
zeiros), o s6cio IJAUIl!C,'IO 1:.~(''I.:J., ViJ.,""iiti" subscreve e int.Ç!, 
grnlizil 125 (cento e vinte e cinoo) quota a no volor de Cr$ 
125.000,00 (oento o vinte e cinoo fnil orul:ciros) e o s6cio 
FfWI(''I~OO L;:x)Nl!; j):"; :;OU~A ViJ.)ill{ÇA, tllmb6u: subsorêve e inte­

gralize 125 (cento e vinte e cioco) quotAS no valor de eiS 
125.000,00 (cento e vinto o oinco ínil oruzoiroa). 

c:L,W"Vl.A P::';JW:..J:!lA - A 1'0 Il])on aobiUdode do a S6 ci o s é 
Um:!. todo o importlinciá do Cal)i tol jOciol, ooa tôrmos do / 
Art. 2g do Deorotõ Lei nQ 3.708 de 10 de jonoirO de 1919. 

0LAU~'Ul,.\ ',UAHTA - O prnzo, de duro9iio do l)roseote con­
treto do 'Jociedode 6 indetorminado e o 000 zocinl ser~ do 
01 de janoiro o 31 de dezembro. 

(.([,Alh'ULA o,JJIlI'i'b - Os luoros ou proju!zos 1I'orificndos/ 
em balanço serão roportidoa com 01'1 a6ciOB no proporçõo doa 
quot<;\B do Oopi tal lloasuídos por codo um. 

gr.AUSUJ.A SEXT A - A aociedade aorá odmbistreda pelos 
s6cios G,,'l'l:!LIO V/J,UIÇA FILHO e :_'.'iULO i\~'OHSO V"J,OID vIliTüA, 

designados 00010S Gi,.lil:1fT':::S, oa clem::lis 96ci'''1 t:;,UHl:CfiO 1;,t,üI 

::.1, V.'J,bN~:A e Fnll!TCI~)OO I,h'01TB D,,; ""l'::!, ",",',n,;'!" exeroem o 
funçõo de 8t'l("'1:0::; (,'OTI~TAS. podondo O" r,'Ul)Ootivos corgoo / 
eofrer alteração o oodo dois onoa ~truvéB de eloiçõea en-­
tro os mell!!los. Cabe aos s6cioo gerentoa \\In : l'o-l,nbore \lon­
tro do Utú te :;>rovi si;o polo 'licon te _:oó'Ull1l::ou to do lLipo oto 
do nendo, o qUlll será levado 11 d6bi to do oonto -"'3EJposos 1.,9; 
miniot!'ntiYoa. Os ::;6cioB (},,!1'l1LIO Vi,L.!l;i:.\ ,,'E.JIO o i:'t,lr.uO / 

},l<'O:::;O V:,;r,OZO \.:IriTHA, rcprosontam ntivo o :;>n~Jdvomonto o / 
jooiodndo conjunto ou isolndomente, noainnndo todoa os do­
OUI:lentoo que iUl111ique rollDo::onbilidGde pore o tlOflffia. 1:. vo-



24138 Terça·feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

dndo 000 s6cioB, em nOtHl dn ~001odaCle oobocravo-la' en on­
d6saos, soque de fovor, ou nuonoo om neGÓcios eotrnnhos / 
nos interbssos da Jocicdodo. 

cr,l.U:''ULA u:t'.rI1J.~ - !lo coeo de nüo mois i'1toresBOr o 
qunl.Quer dos s6cios pOn:lnnecer no JOciedndo, pouer~ cote / 
oferecer UUUS Quotas e outro sÓcio que poded Qssumir o 
pneomento estabelecido, inteGrol eu pnrcelodo em oto 20 

(vinte) meoos, tudo no ofrme, diGO, no fol'lJlo do <~ue fôr c~ 
tobelecido por instrumento porticular ou p~blico. 

c.:LAU;:;U:é1l OI'i/.Vj\ - No din 31 (trintn e um) de~. <?-~'<.r::w..\( 
do codo nno será prooedido o Bolnnço Gerol de :>:)c odrlUk>l:.i;; I 
os lncros ou llrejuizou opurodos (lerõo dietribuidos lo,l,l.~$;;'C/ 
_.~ 

POI'ÇOO do ouas quotas de coPi tolo ;' O 

_ (fIJ,~U;,lJk~ norrA - Os bolonçoo lev"!lli,:doa onuolm~o~ 
roo oosinodos pelos s6cioa, com nprovu<;ElO dos mOSUloe (J~§.y 
dos as conta0 do exorcício. 

0L,~U~W,A utv'lll/. - 1m COa0 do fp.leoimento do <;.uoi..uor/ 
dOE e6cios oerá !lrocedido no prol!:O de 30 dios, um 1501onço/ 
Goral ~nrn apurar os havores doe s60ios 00 quois serno po­
gos aoe scus legitimoo herdeiros oegundo autorizaçno Judi-
0101 entre 12 11 ::!:l (doze II vinte) pllrcelne mensois e suoo,!! 
aivns, vencendo-oB o primoira 60 (aeoBontn) dios op6e a rQ 
forido outori:mçno. !: fncul tndo ooe a6cioB rOlilnneocontoe , 
ocoi tor o inGrooso na sociednde, da herdeiros em aubati tu!. 
çno 00 s601o foleoido, 'luondo houver p~vill nutorizoçõo do' 
poder compotente. llõo será pormi tido a qualquer dds sÓcios 
trnn~forir o torociroB E!U!lD quotns no Copitnl ~ocial, 30m 
o unnnine outori~0A9no doe dmanis 060ioo e do provia p.utol'i 
z.·wnô do l"inistilrio dos Comunicoçõee ou eou uubeti tuto le­
gal. 

(JL,1U:,1P.i, MOIr,::, ;:;([1:c,:r!lA - dco exprescancnte pro:!l>i-~) 
do <!ue OE! quotos ropremmtativns do On:pitnl ;.,;ociol, oejam 
olionsdna e 0\\ cnucioDodoe direto 0\1 :I ~r\irotnr:1ente o 08-­

tro~eiroD ou pel'lBOOB jUl'ÍdicnB..\!ol'''.io l' 01 toroçno elo Pr.2, 
sento contrato, nomm como tronsf'orU"cio do <luotoe ficnm / 
Bubordinodos no "iniatdrio doe vomunicl19õea ou neu ';ubet:i.­
tuto lCl:':ll. 

(J1~~U:..::trl.\ 1JtL'I~.:\ ;;..:·.GU;!:0A - :iA ord. esõeo ou Ui VOlt;Cnciüo 

porl'onturo mtrcidn!l nenta t)ontrr,to, corno rocl.doB paio Lei 
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COl.lum vif.;cnto no l'llis, f:l.condo o r'ôro J\trí<lico do .jõo "cn­
to do \,'no-1'.\;., )laJ.'fl dirir.-,ir '.udrJ0,110r (hwidflO referentos ! 

co r.,ecr.:Gs, oco oOEli tnndo intervcnçõo de qualquor outro <'ô­

ro por I:'.olhor quo pS6a f1!,reoentl1r. 

'" ;por catarem justos e acordados AO partüfl oontrata,!l 
tOIl OI:111ino!n o prosente contrato em 06 (Beie) vias de ic;ual 
toSr o fama e :rara 00 meano fim oxtroidAB com n 11l'(lOenço! 

dflD teotemunIlolJ quo ° tudo I1lJoi atiram e que t"Clbdm 60 :;"ir-

,,(ia Dunto do Uno-I'''';. 19- de· janeiro 

do 1.980. 

c 

/8.t-'íf' 



24140 Terça- feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

RELAçÃO DOS OIRIGENTES E SÓCIOS COTISTAS 

GETÚLIO VALENÇA FILHO SÓCIO GERENTE E COTISTA 

PAULO AFONSO VELOZO CINTRA SÓCIO GERENTE E COTISTA 

MAURicIO MACIEL VALENÇA SÓCIO COTISTA 

FRANCISCO LEONE OE SOUZA VALENÇA SÓCIO COTISTA 

RESIDENTE A RUA MILTON OE 
AZEVEDO PAIVA SIN, SÃO 
BEIHO 00 UNA, A PARTIR OE 
25 DE SETEMBRO OE 1977. 

RESIDENTE A RUA JOÃO PES­
SÔA nQ 94, a.BENTO 00 UNA 
11 PAflTIfj DE 12 DE MAIO OE 
1951. (DATA 00 Nf,SCIMENTO) 

RESIDENTE A RUA, DIGO PRA 
ÇA RI\OIO CLUBE DE PERNAi.,~ 
SUCO S/N, SÃO BENTO DO l 
UNA, A PARTIR DE 16 DE JU 
r'lHO DE 1942. (OATA 00 Nr'S: 
CIMENTO) 

RESIOEN[E A RUA JOS~ CAO~ 
TE DE ALMEIDA CALADO, nQ 

19, SÃO BENTO 00 UNA, A 
PARTIR DE 14 DI! ABRIL DE 
1961. 

são Bento do Una,20 de j'meiro de 1980 

(À Comissão de Educação.) 

t6lio Va1ença 
SClCIO-GEflEFHE 

C,,~ 
Paulo IIfonso 

SClC10-GERCíI'TE 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N!!.199, DE 1999 
(N!!. 501/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO PORTA VOZ DE CIA­
NORTE LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Cianorte, Estado do Paraná. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 16 de maio de 1996, que renova por dez anos, 

a partir de 1° de maio de 1994, a concessão outorgada à Rádio 

Porta Voz de Cianorte Ltda. para explorar, sem direi to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Cianorte, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N!!. 462, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos lermos do anigo 49. inciso XII. combinado com o § }O do anigo 223, da 

Constituição Federal. submeto à apreciação de yossas Excelências. acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ala constante do Decreto de 16 de 

maio de 1996, que -Renova a concessão da Rádio Pona Voz de Cianone LIda., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Cianone. Estado do Puan!", 

Brasilia. 22 de maio d. 1996. 



I 

'i 
I 
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I, 

E.'O'oSI('Ao DE MOID'OS N' 51, DE 07 DE MAIO DE IY96, 
DO SR.l\IINISTRO OI!: ESTADO DAS COMUl\1CAÇÕES, SERGIO MOTTA 

ExcelenUssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelênda o Incluso Processo Administrativo nO 
53740.000412193. em que a Rádio Porta Voz de Cianone Ltda" concessionária do selViço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Cianorte. Estada do Paraná, solicita 
renovação do prazo de vigência de sua concess'ão por mais dez anos. 

2. A concessão em apreço foi outorgada à sociedade pela Ponarla MVOP nO 284. de 
09 de abril de 1957, publicada no Diário Oficial de 30 subsequente, e renovada, pela última 
vez, a partir de I' de maio de 1984, pelo Decreto n' 89.409, de 29 de fevereiro de 1984, 
publicado no Diário Oficiai de I' de março seguinte, cujo prazo residual fOi mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991, devendo a renovação aqui tratada, caso deferida, ocorrer a 
partir de I' de maio de 1994. 

3. Esclareço que a entidade passou a condição de concessionária em razão de 
aumento de potência autOrizado. para a sua emissora, em caráter provisório, pela' Portaria nO 
175 (16), de 28 de agosto de 1978 e, posteriormente. consolidado nos termos da Portarl. n' 
1665. de 4 de outubro de 1979, publicada no Diário oficiai em 30 de outubro seguinte. e da 
Portaria n 340. de 21 de agosto de 1985, publicada no Diário oficiai de 27 subseqüente. 

4. O pedido de renovação encontra-se instruido de acordo com a legislação em 
vigor o a emissora está funCionando dentro das -caracteristicas técnicas a ela atribui das por 
este Ministério. 

5. .. ~os termos d? § 3~. do ~rt. 223 da Constituição, o ato de renovação somente 
prodUZira efeitos ~egal5 aoos dehberaçao do Congresso Nacional. ao qual deverá ser remetido 
o processo administrativo pemnente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, 

SÉR OMOnA 
Mimstfo..de EstadO das Comunicações 

/ 

Decreto de 16 de maio de 1996 

Renova a concessão da Rádio Porta Voz de Cianorte 
Ltda .. para explorar serviço 08 radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Cianorte, Estado do Paraná. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA. no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84. InCISO IV. e 223. caPut. da Constituição. e nos lemos do art. 
6°. 'u'lCISO I. do Decreto nO 88.066. de 26 de JaneIro ae 1983. e tenao em vista o que 
consta do Processo Administrativo n' 53740.000412193~ft 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica renovada.. de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei nO 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por 10(dez) anos, a partir de 1° de maio de 1994, .• 3 

concessão outorgada à Rádio Porta Voz de Cianone Ltda., pela Portaria MVPOR 
284. de 09 de abril de 1957. renovada pelo Decreto nO 89.409. de 29 de fevereiro de 
1984. senao mantido o prazo residual da oUlorga pelo DeCleto de 10 de maio de 
1991, para explorar. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. na Cidade (jé Cianorte, EstadO do Paraná. 

Parágrafo único. A eXOIoração do serviço de radiodifusão. cuja outorga é 
renovada por este Decre:o. reger-se-a pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis SUbseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2° Este ato somente prOduzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso NaCional, nos termos do § 3' do art. 223 da Constituição. 

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

8rasilia. 16de 
da República. 

maio de 1996: 175° da Independência e 10S0 

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
DELEGACIA NO ESTADO DO PARANÁ 

PARECER nO 165/SEJURlDRMC-PR 

REFERÊNCIA: Processo nO 53740.000412/93. 
INTERESSADA: Rádio Porta Voz de Cianorte Lida. 
ASSUNTO : Renovação da outorga. 

Tcrça-feira 14 24143 

EMENTA : Concessão para executar o serviço de radiodifusão sonora, I 

cujo prazo teve seu termo fmal em O I de maio de 1994. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida societária. 

CONCLUSÃO : Pelo deferimento. 

A RÁDIO PORTA VOZ DE CIANORTE LTDA., concessionária do serviço/ 
de radiodifusão sonora em ondas médias, na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, requer renovação do prazo dé 
vigência de sua concessão, cujo tenno final ocorreu em O I de maio de 1994. 

DOS FATOS 

1. Mediante a Portaria-MVOP nO 284, de 09 le abril de 1957, foi autorizada', 
permissão à RÁDIO PORTA VOZ DE CIANORTE LIDA., para explorar o ocrviço . ,radiodifusão sonora em 
ondas médias, na cidade de CIMO~(f,Estado do Paraná. 
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2. A outorga em apreço começou a vigorar em 30 de abril de 1957, data da 
publicação do ato de outorga no Diário Oficial, tendo sido mantida por mais 10 anos, conforme disposto no 
artigo 117 do Código Brasileiro de Telecomunicações, aprovado pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
prorrogada automaticamente pelo disposto no artigo 1° da Lei rí°5.785, de 23 dejunbo de 1972, até dia 1° de 
maio de 1984 e, posteriormente, renovada por duas vezes, conforme a Portaria-MC nO 1.142, de 11 de dezembro 
de 1975, publicada em D.O.U. de 17 subseqüente: e Decreto n° 89.409, de 29 de fevereiro de 1984, publicada 
em D.O.U. de OI de março do mesmo ano, sendo que os efeitos juridicos da mesma foram mantidos pelo prazo 
residual, conforme disposto em Decreto de 10 de maio de 1991, publicado em Diário Oficial de 13 subseqüente. 

3. Cumpre ressaltar que, durante o último periodo de vigência da outorga, a 
entidade foi advertida, confonne se verifica na Informação de fls. 25. 

DO MÉRITO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituido pela Lei nO 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, estabelece os prazos de 10(dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e 15(quinze) anos 
para o serviço de radiodifusão sonora e 15(quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão ser renovados 
por periodos sucessivos e iguais(art. 33, § 3°), periodos esses que foram mantidos pela atual Consrituição(art. 22, 

* 5°). 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nO 52,795, de 31 de outubro de 1963, determina que: 

"Art. 27: os prazos de concessão e de permissão serão de 10(dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15(quinze) para o de televisão". 

6. De acordo com o artigo 4° da Lei n° 5.785, de 23 de junho de 1972, as entidades 
~ue desejarem a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no 
período compreendido entre o 6°(sexto) e o 3°(terceiro) mês anterior ao ténnino da vigência da outorga. 

'/ . O pedido de renovação da outorga, ora em exanae, foi protocolizado nesta 
Delegacia em 14 de dezembro de 1993, dentro, pois, do prazo legal, e o prazo de vigência da permissão deverá 
serrenovado a partir de O I ° de maio de 1994. 

8. A requerente têm seus quadros societário e diretivo aprovados, respectivamente, 
pela Exposição de Motivos nO 172, de 18 de outubro de 1989, com as seguintes composições: 

COTISTAS 
ANTONIO PAULA DE SOUZA DI<"" 
BÁRBARA 
ALICE YULlE TOMIGO /' 

TOTAL 

COTAS 

1.341 
1.341 
2.682 

GERENTE: ALICE YULlE TOMIGO /-

VALOR EM NCzS 

1.341,00 
1.341,00 
2.682,00 

09. A emissora se encontra operando regulannente, dentro das caracteristicas 
técnicas que lhe foram atribuídas, conforme mencionado às fls. 24. 

10. É regular a situação da entidade perante o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações-FISTEL, conforme demonstrado às fls. 16. 

11. Consultando o Cadastro Nacional de Radiodifusão, verificou-se que a entidade, 
seus sócios e dirigente não ultrapassam os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-lei nO 236, 
de 28 de fevereiro de 1967. 
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CONCLUSÃO 

Pelo exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, sugorindo o 
encaminhamento dos autos à Coordenação Geral de Radiodifusão e Afins, para prosseguímento. 

É o parecer. 

DE ACORDO. 

A consideração da Sr .. Delegada. 

Curitiba, 13 de dezembro de 1994. 

-=::::::::::::.:::::-' ~S-': ~~~ \ 
ALVYR PEREIRA DE LIMA JR. --r 
CHEFE DO SERVIÇO JURÍDICO 

A Coordenação Geral de Radiodifusão e AfinsIDPOUT/SFO/MC, para prosseguímento. 

'~ '~ ( c4 
TEREZA IALKOS~~ HE 

DELEGADA R'ÉGIONAL 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N!!. 200, DE 1999 
(N!!. 34/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO OITO DE SETEMBRO LTDl\. para 
explorar serviço de radiodifuuão so­
nora em onda 'tropical na cidade de 
Descalvado, Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

\ \' 

. ' 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se 'ire:feru o 
, \ 

Decreto sino, de 4 de fevereiro de 1998, que renova )?o'r dez 
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anos, a partir de 11 de dezembro de 1995, a concessão da Rádio 

Oi to de Setembro Ltda. para explorar, sem direi to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda ·tropical 

na cidade de Descalvado, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 174, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3° do anigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de , 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 4 de 

fevereiro de 1998, que ''Renova a concessão da Rádio Oito de Setembro Ltda., para. explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade de Descalvado, Estado de São Paulo". 

Brasília, 10 de fevereiro de 1998. 

~L\,- .. l 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 25, DE 23 DE JANEIRO DE 1998, DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Sennor Presidente da República. 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o induso Processo Administrativo n" 
53830.001426/95. em que a Rádio Oito de Setemoro Ltda. solicita renovação da concessão para 
explorar serviço de nadiodifusão sonona em onda tropical. na cidade de Descalvado. Estado de' São 
Paulo. outorgada conforme Decreto n" 76.361. de 2 de outubro de 1975, concessão essa renovada. a 
partir de 11 de dezembro de 1985. pelo Decreto nA 91.964, de 20 de novembro de 1985. publicado no 
Diário Oficial da União de 21 seguinte. sendo mantido o prazo residual da outorga pelo Decreto de 10 
de maio de 1991. 

2. Observo que o pedido de renovação da entidade foi intempestivamente apnesentado a 
este Ministério. em 8 de novembro de 1995, o que não se constitui em oostáculo à renovação. pois 
que o ato de outorga original está ampanado juridicamente. consideradas as disposições contidas na 
Lei n" 5.785. de 23 de junho de 1972. e no Decreto n' 88.066. oe 26 eie janeiro de 1983. que a 
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regulamentou. admitindo-se o funCIonamento precário das estações. mesmo quando expiradas as 
respeCllvas outorgas. 

3. Com essas observações. lícito é concluir-se que a termmação do prazo da outorga ou a 
pendênCIa de· sua renovação. a curto ou a longo prazo. não detemllnam. necessariamente. a extinção 
do serviço prestado. pOdendo o processo da renovação ser ultimaao. 

4. Em senda renovaaa a outorga em apreço o ato correspondente deverá assinalar que a 
renovação ocorrerá a partir de 11 de aezemcro de 1995. 

5. Nessa conformidade. e em observãncia ao que dispõem a Lei n· 5.785. de 1972. e seu 
Regulamenta. Decreto nO 88.066. de 1983. submeto o assunta á superior consideração de Vossa 
ExcelênCia para decisão e submissão da matéria ao Congresso NaCIonal. em cumprimenta ao § 3· do 
artigo 223 da Constituição. 

Respertosamente. 

/ 

==-::::;;:::::: . = 
SERGIO MalTA 

Ministro de Estado das Comunicacões , . 

DECRETO DE 4 DE FEVEREIRO DE 1998 

Renova a concessão aa Rádic Oito de Setembro LIda. 
para explorar serviço de radloaifusão sonora em onda 
troPical. na Cldaoe de Descalvacc. Estado de São Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA. no uso das atribuicões aue ihe conferem os arts. 84. 
inciso IV. e 223 da Constrtuicão. e nos termos do art 6·. inCISO I: do Decreto nO 88.066. de 26 de 
janeiro de 019830' e tendo em Vista o que consta do Processo Administrativo;;" 53830.001426/95. 

DECRETA: 

Art 19 Fica renovada. de acordo cam o art. 33. § 3·. da Lei n> 4.117. de 27 de agosto 
de 1962. por dez anos. a partir de 11 de dezembro de 1995. a concessão ca Rádio Oito de Setembro 
Ucta .. outorgada oelo Decreto nO 76.361. de 2 de outubro de 1975. renovaaa pelo Decreto nO 91.964. 
de 20 de novembro de 1985. publicado na Diário Oficial da União de 21 seguinte. cujo prazo resid\lal 
da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. para explorar. sem direito de 
exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em onda troOlcal. na CIdade ae Descalvado. Estado de 
São Paulo. . . 

Parágrafo única. A exploração do serviço de radiodifusão. CU!3 outorga ê renovada por 
este Decreto. reger-se-á pela Código Brasileiro de Telecomumcacões. ,eis subseqüentes e seus 
regulamentos. . I 
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Arl 2" Este ala someme prodUZIrá efeitos legais acos celiberação do Congresso 
NaCIonal. nos tennos do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 3" Este Decrel.D entra em Vigor na data de sua pUblicação. 

Brasllla, 4 de fevereiro de 1998; 1770 da Independência e 1100 da Repúl1l1ca. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA EXECUTIVA 
DELEGACIA NO ESTADO OIÉ SÃO PAULO 

-
,. 

. , 

PARECER JURfOICO N° 295/97 

'/ 

REFERÉNCIA 
ORIGt:M 
ASSUNTO \ 

INTERESSADA 
EMENTA 

CONCLUSÃO 

<' 
_;.J' 
, 
.. , 

I,t 

\ 

\ 
I, 
" 

t 
\ 

: Processo nO 53830.001426/95 
: DRMCISPO 
: Renovação de Outorga 
: Rádio Oito de Setembro LIda 
: - Concessão para executar serviço de radiodifusão 
sonora, cujo prazo teve seu termo final em 11/12/95. 

- Pedido apresentado intempestiva mente. 

- Regulares a situação técnica e a vida societária. 

Pelo encaminhamento à instância superior deste 
Ministério 

A RÁDIO OITO DE SETEMBRO L TOA, concessionária do serviço de 
\ radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade de Descalvado, Estado de São Paulo, requer 
renovação do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 11 de 
dez.embro de 1995. 

\ 

\ 
\ 
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l-OS FATOS 

1.Mediante Decreto nO 76.361, de 02 de outubro de 1975, publicado no Diário 
Oficial da União de 03 de outubro do mesmo ano, foi outorgada concessão á Rádio Oito de 
Setembro LIda, para executar, na cidade de Descalvado, Estado de São Paulo, serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical. 

2. A outorga' em apreço foi renovada uma vez, através do Decreto nO 91.964 de 
20/11/85, publicado no Diário Oficial da União de 21/11/85. 

3. Cumpre ressaltar que durante o perlodo de vigência da outorga, a entidade 
não sofreu qualquer penalidade, nem tampouco foi advertida, conforme se verifica na 
informação do Setor Jurldlco do Serviço de Fiscalização desta Delegacia, constante de fl. 40. 

11 - DO MÉRITO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituldo pela Lei nO 4.117, de 27 
de agosto de 1962"estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço de Radiodifusão 
Sonora e 15 (quinze) anos para o Serviço de Televisão, que poderão" ser renovados por 
perlodos sucessivos e iguais (Art. 33 § 3°), perlodos esses mantidos pela atual Constituição 
(Art. 223 § 5°). 

5. De acordo com o artigo 4° da Lei nO 5.785 de 23 de junho de 1972, as 
entidades que desejarem a renovação do prazo de suas outorgas deverão dirigir requerimento 
ao órgão competente, no perlodo compreendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) mês 
anterior ao término do respectivo prazo. 

6. O pedido de renovação da outorga ora em exame foi protocolizado nesta 
Delegacia em 08 de novembro de 1995, fora do prazo legal, portanto, intempestivamente (de 
11/06/95 a 11/09/95). 

7. A requerente tem seus quadros, societário e diretivo aprovados pelo Poder 
Concedente, com a seguinte constituição: 

COTISTAS 

Pedro Gaspar 
Zélia dos Santos Gaspar 

TOTAL 

CARGO 

Diretor Gerente Pedro Gaspar 

COTAS 

5.000 
5JlQ.Q 

10.000 

VALOR R$ 

5.000,00 
5000,00 

10.000,00 

8. A emissora encontra-se operando regularmente dentro das características 
técnícas que lhe foram atribuldas, conforme laudo de vistoria de fls. 11/12 e ínformação do 
Setor de Engenharia constante de fls. 17/20. 
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9. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão verificou-se <lue a entidade, 
seus sócios e dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelCl Artigo 12 e seus parágrafos, 
do Decreto-Lei nO 236, de 28 de fevereiro de 1967. . . 

10. É regular a situação da concessionária perante o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações - FISTEL, consoante informação de fls. 38/39. 

11. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da outorga deverá ser 
renovado a partir de 11 de dezembro de 1995, data de vencimento do prazo anterior. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, conclui mos pelo encaminhamento do processo ao Departamento 
de Fiscalização e Outorgas, sugerindo renovação da outorga, motivado pelo fato de que, não 
obstante o pedido tenha sido feito intempestiva mente, a entidade sefi\i'óstrou interessada e 
instruiu o processo de acordo com as disposições da legislação de radiodifusão vigente. 

É o párecer "sub-censura'. 

Setor Juridico,.?6 10;3 /? r 

7 7 

1) De acordo 
2) Encaminhe-se o processo ao Departamento de Fiscalização e Outorgas para 

prosseguimento. 

São Paulo, :/..,{, / 0$ /'1 ')r -----

(A. Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N!! 201, DE 1999 
(N~35/99, na Câmara dos Deputados) 

I,', 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CIDADE DE CAMPINAS 
LTDA_ para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l°, Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 471, de 26 de setembro de 1997, que renova por dez 

anos, a partir de 9 de setembro de 1995, a permissão outorgada 

à Rádio Cidade de Campinas Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 1.405, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII. combinado com o § 3° do artigo ::::3. da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro,de Estado das Comunicações, o ato constante da Ponaria nO 471, de 

26 de setembro de 1997, que renova a permissão outorgada à Rádio Cidade de Campinas Ltda .• 

para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 

na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 

Brasilia. 18 ' de novembro de 1997. 
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EM nO 325 IMC . ,.~, ;",', 
Brasíllal',,12 de novembro de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto á apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria n2 471, de 26 de 
setembro de 1997 , pela qual renovei a permissão outorgada á Rádio Cidade de Campinas LIda., 
pela Portaria nO 728, de 3 de setembro de 1975, cuja última renovação ocorreu nos termos da Portaria 
n2 242, de 9 de outubro de 1985, publicada no Diário Oficial da União em 18 subseqüente, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Campinas, Estado de 
São Paulo. 

2. Os órgãos competente deste Ministério manifestaram-se sobre o pedido, considerando­
o instruído de acordo com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o requerimento de 
renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição, o ato de renovação 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administràtivo nº 53830.000585/95, que lhe 
deu origem. 

Respeitosamente, 

SÉRGIO MOTTA 
Ministr de Estado das Comunicações , 

PORTARIA NO 471 ,DE 26 DE SETEMBRO DE 1997. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
conforme o disposto no art. 6º, inciso 11, do Decreto nº 88.066, de 26 de Janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nº 53830.000585/95, resolve: 

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por dez anos, a partir de 9 de setembro de 1995, a permissão outorgada à Rádio Cidade de 
Campinas LIda., pela Portaria nº 728, de 3 de setembro de 1975, cuja ,última renovação ocorreu nos 
termos da Portaria nº 242, de 9 de outubro de 1985, publicada no Diário Oficial da União em 18 
subseqüente, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 'dê radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. ,'~"! ' 
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Art. 22 A exploração do serviço, de radiodifusão, cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROlO MOTTA 

MINISTERIO DAS COMUNICAÇOES 
Delegacia Regional de São Paulo 

PARECER JURÍDICO N~ 328/96 

REFERÊNCIA 
ORIGEM 
ASSUNTO 
INTERESSADA 

EMENTA 

CONCLUSÃO 

: Processo nO 53830.000585/95 
: DRMC/SPO 
: Renovação de Outorga 
: Rádio Cidade de Campinas 

Limitada 
: - Permissão para executar serviço 

de radiodifusão sonora, cujo 
prazo teve seu termo final em 
09/09/95;. 

- Pedido apresentado tempestiva­
mente; 

- Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

: Pelo deferimento. 

A RÁDIO CIDADE DE CAMPINAS LIMITADA, 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, requer renovação do prazo 
de vigência de sua pelmissão, cujo termo final OCOITeu em 09 de setembro 
de 1995. 
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1- OS FATOS 

I. Mediante Portaria nO 728 de 03 de setembro de 
1975, publicada no Diário Oficial da União de 09 subsequente, foi 
outorgada pennissão à Rádio Cidade de Campinas Limitada, para executar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 09 de 
setembro de 1975, data de publicação do ato correspondente no Diário 
Oficial. 

3. Através da Portaria MC nO 242 de 09 de outubro de 
1985, publicada no DOU de 18 subsequente, a entidade obteve renovação 
de sua outorga por 10 (dez) anos, cujo vencimento se deu em 09 de 
setembro de 1995. 

4. Cumpre ressaltar que, durante o último período de 
vigência da outorga, a entidade não sofreu qualquer penalidade, nem 
tampouco foi advertida, confonne se verifica na infonnação do Setor 
Jurídico da Seção de Fiscalização desta Delegacia, constante de fls. 60. 

11 - DO MÉRITO 

5. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos 
de 10 (dez) anos para o Serviço de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos 
para o Serviço de Televisão, que poderão ser renovados por períodos 
sucessivos e iguais (Art. 33 § 3°), períodos esses mantidos pela atual 
Constituição (Art. 223 § 5°). 

6. De acordo com o artigo 4° da Lei nO 5.785 de 23 de 
junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de suas 
outorgas deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no período 
compreendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) mes anterior ao ténnino 
do respectivo prazo. 

7. O pedido de renovação da outorga ora em exame, 
foi protocolizado nesta Delegacia em 19 de maio de 1,9,95, dentro pois, do 
prazo legal (fl. O I ).', 
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8. A requerente tem seu quadro societário aprovado 
pelo Poder Concedente, com a seguinte composição: 

COTISTAS " 

Odilon Garcia N:asçii)1ento Filho 
Maria Helena de Almeida Barbosa Garcia 
Nascimento 

TOTAL 

COTAS VALOR R$ 

1.500 

500 
2.000 

1.500,00 

29.000,00 
116.000,00 

.9. A administração da entidade continua sendo 
exercida por ambos os sócios, na função de diretores. 

10 A emissora se encontra operando regularmente 
dentro das características técnicas que lhe foram atribuídas, conforme 
laudo de vistoria de fls. 47/49 e informação do Setor de Engenharia 
constante de fls. 50/53. 

11. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão 
verificou-se que a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam os 
limites fixados pelo Artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei n° 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

12. É regular a situação da concessionária perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL, consoante 
inforinação de fls. 56/59. 

13. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da 
outorga deverá ser renovado a paltir de 09 de setembro de 1995, 
vencimento do prazo anterior. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, 
sugerindo o encaminhamento dos autos à consideração do Sr. Delegado 
DRMC/SP para posterior remessa ao Departamento de Fiscalização e 
Outorgas para prosseguimento. 
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É O parecer "sub-censura". 

Setor Jurídico, .{h / O.) / '1 ~ 

NILTCõN:~(RRI 
Assistente Jurídico 

1) De acordo 

Setembro de 1999 

2) Encaminhe-se o processo ao Departamento de 
Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 

São Paulo, ~ <)Ç. /'1' 

tm S. P&uk 

~3:l/<4'h --" ; 
ZIANO 

Delegado 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N~ 202, DE 1999 
(N~ 36/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à INTERSOM - EMISSORAS DE 
FREQÜÊNCIA MODULADA LTDA. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São 
Carlos, Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 463, de 26 de setembro de 1997, que renova por dez 

anos, a partir de 17 de junho de 1990, a permissão outorgada à 

Intersom Emissoras de Freqüência Modulada Ltda. para 

explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de São 

Carlos, Estado de São Paulo. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 1.407, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do anigo 49. inciso XII, combinado com o § 3° do anigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Ponaria nO 463, de 

26 de setembro de 1997, que renova a permissão outorgada à Imersom - Emissoras de Freqüência 

Modulada Ltda., para explorar, sem direito de exdusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência modulada, na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo. 

Brasilia, 18 de novembro de 1 997. 

EM nQ 328 IMe 

Brasília, 12 de novembro de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria nº 463 ,de 26 de 
setembro de 1997 ,pela qual renovei a permissão outorgada à Intersom - Emissoras de 
Freqüência Modulada LIda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de São Cartas, Estado de São Paulo, pela Portaria nº 127, de 10 de junho de 1980, 
publicada no Diário Oficial da União em 17 subseqüente. 
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2. Os orgaos competentes deste Ministério maniféstaram-se sobre o . pedidO, 
considerando-o instruido de acordo com a legislação aplicável, .0· que me levou a deferir o 
requerimento de renovação. . 

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição, o ato de renovação 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para o;,de solicito seja 
encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo nº 29100.000303/90, que lhe 
deu origem. 

Respeitosamente, 

SÉRGIO MOTTA 
Minist de Estado das Comunicações 

PORTARIA Nº 463, DE 26 DE setembro DE 1997. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
conforme o disposto no art. 6º, inciso 11, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 29100.000303/90, resolve: 

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto.de 
1962, por dez anos, a partir de 17 de junho de 1990, a permissão outorgada à Intersom -
Emissoras de Freqüência Modulada LIda., pela Portaria nº 127, de 10 de junho de 1980, publicada 
no Diário Oficial da União em 17 subseqüente, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo. 

Art. 2Y A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada pQr esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SÉRGIO MOTTA 
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MINIS'l.t!uO DI\S CCMJNICAÇÕES 

DELEGACIA DO MC EM SÃO PAULO 

PARECER JURíDICO NÇ> ;;?'/9 /94 

REFERENCIA. Processo nÇ> 29100.000303/90 

ORIGEM: DCOM/~lC/SPO 

INTERESSADA:Intersom- Emissoras de Fre-

ASSUNTO: 

E~IENTA: 

CONCLUSÃO: 

quência ~lodu1ada Ltda 

Renovação de Outorga 

Permissão para executar Ser 

viço de Radiodifusão Sonora, 

cujo prazo de outorga teve' 

seu termo final em 17.06.90. 

Pedido apresentado tempest~ 

vamente. 

Regulares a situação técni~ 

ca e a vida societária. 

Pelo deferimento 

A Intersom- Emissoras de Frequência' ~lodulada Ltda, 

permissionária do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequéncia Mod~ 

lada, na cidade de são Carlos, Estado de são Paulo, requer a renova 

ção do prazo de vigênCia de sua permissão, cujo termo final ocorreu 

em 17 de junho de 1990. 

I- OS FATOS 

1 - Mediante Portariá n9 0127 de 10 ele junho / 80 , publicada no Diá­

rio ofícial da União de 17 de junho de 1980, foi outorgada per­

missão à Intersom- Emissoras de Frequência Hodulada Ltda, para' 

explorar, por 10(dez) anos, o Serviço de Radiodifusão Sonora em 

Frequência Modulada, na cidade de são Carlos, Estado de são Pau 

lo. 

2 - A outorga em questão começou a vigorar em 17.06.80, data de pu­

blicação da Portaria de Permissão no Diário Oficial. 
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3 - Cumpre ressaltar que, durante o período de vigência da outorga 

a entidade não sofreu nerihuma penalidade, nem tampouco foi 

advertida, conforme se verifica na Informação do Setor Jurídico da 

Seção de Fiscalização desta Delegacia, constante de Fl.lll. 

II- DO MERITO 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei' 

n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 10' 

(dez) anos para o Serviço de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) , 

anos para o Serviço de Televisão, que poderão ser renovados 

por períodos sucessivos e iguais (Art.33 § 39) períodos.esses' 

mantidos pela atual Constituição (Art. 223 § 59). 

5 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro­

vado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art.27 

Os prazos de concessao e permissão serao de 10' 

(dez) anos para o Serviço de Radiodifusão Sono­

ra e de 15 (quinze) anos para o de Televisão". 

6 - De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785 de 23 de junho de 

1972, as entidades que desejarem a renovaçao do prazo de suas' 

outorgas deverão dirigir requerimento ao 

período compreendido entre o 69 (sexto) 

anterior ao término do respectivo prazo. 

orgão competente, no' 

e:o 39 (terceiro) mes' 

7 - O pedido de renovaçao da outorga ora em exame, foi protocoliz~ 

do nesta Delegacia em 15 de fevereiro de 1990, dentro, pois, 

do prazo legal (Fls.Ol). 

8 - O prazo de vigência desta permissão teve seu termo final dia ' 

17 de junho de 1990, porquanto começou a vigorar em 17.06.80,' 

com a publicação do ato correspondente no Diário Oficial da 

União. 

9 - A requerente tem seus quadros, societário e diretivo aprovados 

pelas Portarias n9s 116 de 22.06.94 e 1691 de 28 de novembro' 

de 1983, com a seguinte composição: 
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Quadro Societário 

Cotistas Cotas Valor CR$ 

ESpólio de Geraldo Eugenio ~ledo Piza 

Gerson Edson ~ledo Piza 

4.150 

4.150 

4.150 

51. 045 _ 000,00 

51. 045.000,00 

51.045.000,00 Marco Antonio Fernandes 

~tal 

Quadro Diretivo 

Cargos 

Diretor Gerente 

Diretor Gerente 

Diretor Gerente 

12.450 153.135.000,00 

Nomes 

Marco Antonio Fernandes 

Gerson Edson Toledo Piza 

Maria Candida de Oliveira Martins To 

ledo Piza 

10- A emissora se encontra operando regularmente dentro das caracterís­

ticas técnicas que lhe foram atribuídas, conforme laudo de vistoria 

de fls. 70;75 e informação do Setor de Engenharia constante de Fls. 

108/109. 

11- Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão verificou-se que a 

entidade, seus sqcios e dirigentes não ultrapassam os limites fix~ 

dos pelo Artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei n9 236 de 28. 

de fevereiro de 1967. 

12- e regular a situação da concessionária perante o Fundo de Fiscali­

zaçao das Telecomunicações- FISTEL, consoante informação de Fl.111! 
113. 

13 - Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da outorga deverá ' 

ser renovado a partir de 17 de junho de 1990, tendo em vista a' 

data de publicação da Portaria de permissão no Diário Oficial da ' 

União. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, sug~ 

rindo o encaminhamento dos autos à Secretaria de Fiscalização e Outor 
gas para prosseguimento. 
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l!: o parecer "sub-censura 11 , ' 

. Setor Jurídico, :to / cf 

1 - De acordo 

2 - Encaminhe-se o processo à Secretaria de 

Fiscalização e Outorgas para prossegui­

mento. 

.~, _·0" .,: -

tNJt~~15 k 
.~ \r~PI4~~", 

! . ." 

(À Comissão de Educação.) 

Setembro de 1999 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N~ 203, DE 1999 
(N~ 38/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
do SISTEMA CLUBE DE COMUNICAÇÃO LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Ribeirão Preto, ~stado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 51, de 23 de janeiro de 1998, que renova por dez 

anos, a partir d.e 1° de maio de 1994, a permissão do Sistema 

Clube de Comunicação Ltda. para explorar, sem direi to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N~ 219, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso NacionaL 

Nos termos do anigo 49. inciso XII, combinado com o § 3° do artigo ::3. da 

Constituição FederaL submeto a apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição àe 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o alO constante da Portaria nO 51, de 23 

de janeiro de 1998, que renova a permissão outorgada ao Sistema Clube de Comunicação Ltda., 

para explorar. sem direito de exclusi\idade. serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. 

na cidade de Ribeirão PrelO. Estado àe São Paulo. 

Brasília. 17 de fevereiro de 1997 
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EM n' 55 /MC 

Brasilia.09 de feve!:"eiro de 1998. 

Excelentissimo Senhor Presidente oa República. 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a indusa Portana n" 051 . de 23 de 
j ane '-=0 de 1998 . pela qual renovei a permissão outorgada ao Sistema Clube de Comunicação 

LIda. para exolorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. na cidade <ie Ribeirão 
Preto. Estaco ce São Paulo .. pela Porta na MVOP n· 1.015, de'30 de outubro de 1950, e renovada 
pela Portaria MC n" 245, de 8 de novembro de 1984, publicada rio Diário Oficial da União em 12 
subseqüente. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se sobre o pedido. 
conslderando-o instruido de acordo com a legislação aplicável. o que me levou a deferir o 
requenmento de renovação. 

3. Esclareço que. nos termos do § 3· do art. 223 da Constituiçáo. o ato de renovação 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional. oara onde solicito seja 

1{nc;aminhado o referido ato. acompanhado do Processo Administrativo n" 50830.001486/93 , que lhe 
dlJU origem. 

Respeitosamente. 

~ . . , 
/ .... . 

,_.~,,~Ij 
./ SÉRGIO MOI IA 

M~nistro de Estado das Comunicações 

PORTARIAN" 051 • DE 23 DE janeiro DE 199B. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. no .uso de suas atribuições. 
conforme o disposto no art. 6·. inciso li. do Decreto n" 88.066. de 26 de janeiro de. 1983. e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n· 50830.001486/93, resolve: 

Art. 1· Renovar, de acordo com o art. 33, § 3·, da Lei n· 4.117, de 27 de agoslo de 
1962, por dez anos, a partir de 1· de maio de 1994, a permissão do Sistema Clube de Comunicação 
Ltda .. outorgada pela Portaria MVOP nº 1.015, de 30 de outubro de 1950, e renovada pela Portaria 
MC n2 245, de 8 de novembro de 1984. pUblicada no Diário Oficial da União em 12 subseqüente. para 
explorar, sem direiio de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Art. 2· A exploração do serviço de radiodifusão, cuja' outorga é renovada por esta 
Portaria. reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 
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Art. 3" Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional. nos tennos do § 3" do art. 223 da ConS1ituição. 

sócio 

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

"- .-'. __ ro .: . 
-=====~~. .~ ~ 

..... _. .-----" 
SÉRGIO MOrrA~· __ 

Composição do Quatro Societário 

quant.cotas valor cota R$ 

José Inacio Gennari Pizani 1.200.000 
Paulo de Tarso Gennari Pizani 1.200.000 

1,00 
1,00 
1,00 
1.00 

Demetrio Luiz Pedro Bom 300.000 
José Roberto Villela 300.000 

totais .............................. , .. .3.000.000 

Ribeirão Preto, 19 de maio de 1.998. 
~ .. 

José Inacio ~~ ±,-.SÓCiO-~ 
.. ~-~.-

D elrio LUIZ Pedro Bom - sócio-gerente 

valor em 

1.200.000,00 
1.200.000,00 
300.000,00 
300.000,00 

3.000.000,00 
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SISTEMA CL1JBI!, DI! COMIlNICAÇAU 
Décima Segunda Alteração Contratual 

Setembro de 1999 

JUCESP PROTOCOLO 

477732(97_5 

u), 

"'JOSÉ INACIO GENNARI PIZANI. brasileiro, casado, natural de 
Araraquara-SP, residente à rua Rui Barbosa, 1096 apto,181 em Rioeirão 
Preto/SP, portador RG, 3,648,060/SP e ClC 201.572.588-15; PAULO DE 
T ARSO GENNARI PIZANI. brasileiro, casado, natural de AraraquaralSP, 
residente à rua Campos Sales, 824 apto, 502 em Ribeirão Preto/SP, portador 
RG 6,012,394/SP e ClC 551.534.458-87; DEMETRIO LUIZ PEDRO BOM, 
brasileiro, casado, natural de Ribeirão Preto/SP, residente à rua Garibaldi, 580 
apto,2lem Ribeirão Preto/SP, portador RG, 4,579,925/SP e CIC 551.160,198-
53; JOSÉ ROBERTO VlLLELA. brasileiro, casado, natural de São Joaquim 
da Barra/SP, residente à rua Bernardino de Campos, 389 apto, 11 em Ribeirão 
Preto/SP, portador RG 3,836,937/SP e ClC 512.238.308-10; únicos sócios 
componentes da sociedade por cotas de responsabilidade limitada que gira 
nesta cidade sob a denominação soeial de SISTEMA CLUBE DE 
COMUNICAÇAo LTDA., na avenida 9 de Julho, 606, com inscrição no 
CGC/MF sob nWllero 46,665.188/0001-98, tendo seu contrato social 
registrado na JUCESP em 13/08/81 sob N" N352015.17550, a Primeira 
Alteração Contratual em 12/01/82, registrada na JUCESPem26/01/82 sob N" 
6.281/82, a Segwlda Alteração Contratual em 24/05/82 registrada na JUCESP 
em O 1/07/82 sob N° 62,806/82, a Terceira Alteração Contratual em 18/03/83 
registrada na JUCESP em 15/04/83 sob N° 28.783/83, a Quarta Alteração 
Contratual em 27/03/85 registrada na JUCESP em 07/1 1/85 sob N° 
148.901/85, a Quinta Alteração Contratual em 03/04/86 registrada na JUCESP 
em 08/04/86 sob N° 203,837/86, Sexta Alteração Contratual em 28/07/86 
registrada na JUCESP em 05/08/86 sob N" 260.802, a Sétima Alteração 
Contratual em 07/07/88 registrada na JUCESP em 12/07/88 sob N" 595.496, a 
Oitava Alteração Contratual em 10/04/89 registrada na JUCESP em 12/04/89 
sob W 722.00 I, a Nona Alteração Contratual em 09/02/90 registrada na 
JUCESP sob N" 896.271 em 16/02/90, a Décima Alteração Contratual em 
02/04/91 registrada na JUCESP sob N° 47.403/91 em 11/02/91 e a Décima 
Primeira Alteração Contratual em 08/04/91 registrada na JUCESP sob N° 
56.030/91-5 em 26/04/91; Resolvem alterar o CONTRATO SOCIAL, nas 
seguintes condições: 
cláusula primeira 
O Capital Social que era de cr$-120.000,000,OO (cento e vinte miUlões de 
cruzeiros) vigente até a ultima alteração çontratual, passa a ser de R$-43,63 
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(quarenta e três reais e sessenta e três cC)'Iltavos) em virtude das alterações no 
padrão monetário ',la 1\1Oedlj }lacional, 
cláusula segunda 
O capital social de R$-43,63 passa a partir de3ta data p $-3.000.000,00 
(três milliões de reais), representado por 3.000.000 de cot s no valor de R$-
1,00 cada wna, awnento este no valor de R$-2.999,9 ,37, que ocorre em 
fimção do aproveitamento da Reserva Contábil de L os Suspensos relativos 
aos exerclcios de 1.991, 1993, 1994 e 1.995. 
cláusula terceira 
O sócio quotista José Roberto VilIela adquire por cessão e transferencia 
30.000 (trinta mil) cotas no valor de R$-30.000,00 (trinta mil reais) 
demais sócios e da seguinte forma: do Sócio José Inacio Gennari n' __ .. " 
13.500.00 cotas no valor de R$-13.500,00; do sócio Paulo de Tarso Gelnnai;i:> 
Pizani, 13.500 cotas no valor de R$-13.500,00 e do sócio Demetrio 
Pedro Som 3.000 cotas no valor de R$-3.000,00, ficando assim a composição 
e distribuição do capital social: 
José Inacio Ge/Ulari Pizani - 40% do capital social 
1.200.000 cotas de R$-I,OO cada uma .................................. R$ 1.200.000,00 
Paulo de Tarso GelUlari Pizani - 40% do capital social 
1.200.000 cotas de R$-I ,00 cada wna .................................. R$ 1.200.000,00 
Demetrio Luiz Pedro Bom - 10% do capital social 

300.000 cotas de R$-I,OO cada wna ................ · ................. ,R$ 300.000,00 
José Roberto Villela - 10% do capital social ., 

300.000 cotas de RS-I,OO cada U1na ................................... RS 300.000,00 
lolal de 3.000.000 de cotas de R$-I,OO cada uma ............... R$ 3.000.000,00 
cláusula quarta 
Pennanecem inalteradas as demais cláusulas e condições contratuais não 
modificadas por este inslrmnenlo. 
E, assim estando de acordo com os tennos da pres~nte alteração, assinam a 
mesma em 04 (quatro) vias de igual teor e f07na, na presença de 02 
testemwlhas, obrigando-se ao cumprimento fi I os lennos estabelecidos. 

Ribeirão Preto 09.~e m ·0/e.R.996. 

I (I 
José 'io i iziIni 

/ 
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nCltIfUI. Oi ~"níf"·.' ~1"1A'~ 
OI cua"".". 

JUNTA. COMERCIAL DO ESTADO: cn 

testemun~a;;J-~ 
Hélio Bati~t; da ~ilva \ . 

RG. IO.880.855-SP 

(A Comissão de Educação.) 

.~_!'..~'''' .. cllEJ.~~ 
. SlattrAAlo .=~ 

200.558/97-3 -, 

ºW~'Vú.I..Ul..­
Claudete Terezinha Ferreira 

RG.12.849.771-SP 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N~ 204, DE 1999 
(N~ 43/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO LUZ LTOA_ para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Araçatuba, Estado 
de São Paulo_ 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art_ 10 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sino, de 22 de setembro de 1997, . que renova por dez 

anos, a partir de 10 de maio de 1994, a concessão da Rádio Luz 

Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em onda média na cidade de Araçatuba, 

Estado de São Paulo. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEMN~ 1.069, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 30 do artigo 223, da 

Constifuição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 22 de 

setembro de 1997, que "Renova a concessão da Rádio Luz Ltda.! para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo". 

Brasília, 2 4 de setembro de 1997. 

()v.L 
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EM nO 207/MC 
Brasflia,15 de setembro de 1997. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de V/ossa Excelência o Incluso Processo Administrativo nO 
50830.000241/94, em que a Rádio Luz LIda. solicita renovação da concassão para explorar o serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo, outorgada 
originariamente pela Portaria MVOP nO 184, de 1° de abril de 1960, renovada nos termos do Decreto 
nO 89.590, de 27 de abril de 1984, publicado no Diário Oficial da União em 30 subseqüente, por dez 
anos, a partir de 1° de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de 
maio de 1991. 

2. Observo que o ato de outorga original' está amparado juridicamente, considerando as 
disposições contidas na Lei nO 5.785, de 23 de Junho de 1972 e no Decreto nO 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, que a regulamentou, que consideram como deferidos os pedidos de renovação 
requeridos na forma devida e não decididos ao término do prazo de vigência da concessão ou 
permissão, sendo, por isso, admitido o funcionamento precário das estações, mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com estas observações, lícito é se concluir que a terminação do prazo da outorga ou a 
pendência de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não determina, necessariamente, a extinção 
do serviço prestado, podendo o processo da renovação ser ultimado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o ato correspondente deverá assinalar que a 
renovação ocorrerá a partir de 1° de maio de 1994. 

5. Nessa conformidade, e em observãncia ao que dispõem a Lei nO 5.785, de 1972, e seu 
Regulamento, Decreto nO 88.066, de 1963, submeto o assunto à superior consideração de Vossa 
Excalência para decisão e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em cumprimento ao § 3° do 
artigo 223 da Constituição. 

Respeitosamente, 

Ministr de Estado das Comuni~ções 
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DECRETO DE 22 DE SE1'EMBRO DE 1997. 

Renova a concessão da Rádio Luz Ltda., para explorar serviço 
de radiodifilsão sonora em onda, média, na cidade de 
Araçatuba, Estado de São Paulo. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das. atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV, e 223 da Constituição, e nos termos do art. 6°, inciso I,do Decreto n° 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nO 50830.000241/94,-53 

DECRETA: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3~ da Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da Rádio Luz Ltda., outorgada 
originariamente pela Portaria MVOP n° 184, de I ° de abril de 1960, renovada pelo Decreto nO 89.590, de 
27 de abril de 1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Araçatuba, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por este 
Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

~ 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional. 
nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 22de set;ernbro de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 
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MINIST~RIO DAS COMUNICAÇÕES 

DELEGACIA DO MC EI1 SÃO PAULO 

PARECER JURÍDICO N~ 273/94 

REFERENCIA: PROCESSO N9 50830.000241/94 

ORIGEM: DCOM/MC/SPO 

INTERESSADA:RÁDIO LUZLTDA 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE OUTORGA 

EMENTA : Concessão para executar Serviço de 

Radiodifusão Sonora em Onda Nédia, 

cujo prazo teve seu termo final em 

01. 05.94. 

- Pedido apresentado tempestivamente; 

Regulares a situação técnica e a vi 

da societária. 

CONCLUSÃO: Pelo deferimento 

A RÁDIO LUZ LTDA, concessionária do Serviço de Radiodifusão ' 

Sonora em Onda Média, na cidade de Araçatuba, Estado de são Paulo,' 

requer renovaçao do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo· 

final ocorreu em 01 de maio de 1994. 

I - OS FATOS 

1 - Mediante Portaria NVOP n9 184, de 19 de Abril de 1960, publica­

da no Diário Oficial da União de 16 subsequente, foi outorgada' 

permissão ã Rádio Luz Limitada, para executar, na cidade de Ar~ 

çatuba, Estado de são Paulo, estação de Radiodifusão Sonora em' 

Onda Média de âmbito local. 

2 - A outorga em apreço foi renovada em duas ocasiões, sendo a pri­

meira pela Portaria n9 139 de 26 de janeiro de 1978, publicada' 

no Diário Oficial da União de 02 de fevereiro de 1978, e a se­

gunda pelo Decreto n9 89590 de 27/04/84 ,publicado no Diário' 

Oficial da União de 30.04.84, já na condição de concessionária; 

por ter obtido aumento de potência da estação: 
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3 - Cumpre ressaltar que, durante o último período de vigência da outor 

ga, a entidade não sofreu :neimuma sanção, conforme foi informado pe­

lo Setor Jurídico da Seção de Fiscalização desta Delegacia à fI.' 

38. 

Ainda de acordo com referida informação, encontra-se em andamento ' 

naquele ~etor, o processo de apuração de infração n9 50830.000121/' 

94, instaurado por ter a entidade cometido irregularidade na execu­

çao do serviço de radiodifusão do qual é concessionária. 

rI - DO ~RITO 

4 - O c6digo Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei n9 

4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 10(dez}anos 

para o Serviço de Radiodifusão Sonora e de l5(quinze} anos para o ' 

Serviço de Televisão, que poderão ser renovados por períodos suces­

sivos e iguais (Art.33 § 39 ), períodos esses mantidos pela atual 

Constitul.ção (Art.223 - § 59 ). 

5 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado' 

pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27 

Os prazos de concessao e permissão serao de 10(dez} , 

anos para o Serviço de Radiodifusão Sonora e de 15 ' 

(quinze) anos para o de Televisão. 

6 - De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785 de 23 de Junho de 1972, 

as entidades que desejarem a renovação do prazo de suas outorgas d~ 

verão dirigir requerimento ao orgão competente, no período compree~ 

dido entre o 69 (sexto) e 39 (terceiro) mes anterior ao término do' 

respectivo prazo. ti 
7 - A outorga originária da concessao em apreço foi renovada automatica 

mente até 01 de maio de 1974, conforme determinado no inciso 111 do 

Artigo 19 da Lei n9 5785 de 23 de junho de 1972, motivo pelo qual o 

prazo de vigência da outorga passou a ser contado a partir daquela' 

data, por períodos sucessivos de 10(dez} anos. 

8 - Por conseguinte, a renovaçao aqui pleiteada, deverá ocorrer a partir 

de 01 de maio de 1994, sendo que os efeitos jurídicos da outorga fo 
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ram mantidos pelo prazo residual, conforme disposto no Decreto de 

10 de ma·io de 1991, publicado no Diário Oficial do dia 13 sllbse­

quente. 

9 - O pedido de renovaçao da outorga ora em exame, foi protocolizado' 

nesta Delegacia em 27 de janeiro de 1994, dentro,pois,do prazo le 

gal (fls. 01 ). 

10- A rwuerente , tem seus quadros, societário e diretivo aprovados pe-· 

las Portarias n9s 46 de 20 de maio de 199.4 e 140 de 26 de janeiro 

de 1978, publicada no D.O.U. de 02 de fevereiro de 1978, com a se 

guinte composição: 

QUADRO SOCIETÂRIO 

COTISTAS 

OSCAR LUIZ PICONEZ 

STEIA CONCEIÇÃO BERTHOW PICONEZ 

DINART PENA 

TOTAL 

DIRETIVO 

QUADRO SOCIETÂRIO 

CARGOS 

DIRETOR PRESIDENTE 

DIRETORA GERENTE 

COTAS VALOR CR$ 

950.000 950.000,00 

35.000 35.000,00 

15.0QO 15.000,00 

1. 000.000 1.000.000,00 

NOMES 

OSCAR LUIZ PICONEZ 

STELA CONCEIÇÃO BERTHOLO PICONEZ 

11- A emissora se encontra operando regularmente dentro das caracter~~ 

ticas técnicas que lhe foram atribuIdas, conforme laudo de vistoria 

de fls. 28/31 e informação do Setor de Engenharia constante de fls. 

35/36. 

12- Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão verificou-se que a ' 

entidade, seUs sócios e dirigentes não ultrapassam os limites fixa­

dos pelo Artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei n9 236, de 28' 

de fever6'irro de 1967. 

13- É regular a situação da concessionária perante o Fundo de Fiscaliza 

ção das Telecomunicações-FISTEL, consoante informação de fls. 37. 
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14- Finalmente, observa-se que o prazo de vi?lência da 'outorga deverá 

ser renovado a partir de 01 de maio de 1994, .tendo em vista a mahu-. 

tenção do prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991. /~,~;;.: ; .. , 
({ Lx: 

CONCLUSÃO \" I(~ • 
.. ,.~'<'~-' .... (l' ", . '-

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, sug~ 

rindo o encaminhamento dos autos a Secretaria de Fiscalização e Ou­

torgas para prosseguimento. 

:E'; o parecer "sub-censura". 

Setor Jurídico, ,;to / .fO / ~ 

1 - De acordo ~r/ 
lfIL'fON AI'AI~[(;lnn u: u 

2 - Encaminhe·-se o processo à Secretaria de Fiscaliza- Anh:~\t ... Jllrfdic<> 

ção e Outorgas para 

/' 
( 

De ordem, à CONJUR para pronsoguimento 
Brasilia, 4)'1 de ~\n"'t,IYM de 1994 

(A Comissão de Educação.) 

e.maoldo e. g, 'Celxtiro c." .. 
coordenadora.Gerol 

OPOUT/SFO 

.. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N!!. 205, DE 1999 
(N!!. 45/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a autorização 
do Governo do Estado de Minas Gerais 
- RÁDIO INCONFIDÊNCIA LTDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda curta na cidade de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sino, de 6 de novembro de 1997, que renova por dez 

anos, a partir de 3 de abril de 1994, a autorização do Governo 

do Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfidência Ltda. para 

explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em onda curta na cidade de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N!!.1.378, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3° do artigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das (;()municações, o ato constante do Decreto de 6 de 

novembro de 1997, que "Renova a autorização do Governo do Estado de Minas Gerais - Rádio 

Inconfidência Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais". 

Brasília, 13 de novembro de 1997. 

~~ 
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EM nO 297 /Me 

Brasília,29 de .outubro de 1997 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o incluso Processo Administrativo nO 
50710.000091/94, em que o Governo do Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfidência LIda. solicita 
renovação da autorização para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, outorgada conforme Decreto nO 89.337, de 31 de janeiro de 
1984, cujo convênio foi publicado no Diàrio Oficial da União em 3 de abril de 1984, sendo o prazo 
residual da autorização mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2. Observo que o ato de outorga original está amparado juridicamente, considerando as 
disposições contidas na Lei nO 5.785, de 23 de junho de 1972, e no Decreto n" 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, que a regulamentou, que consideram como deferidos os pedidos de renovação 
requeridos na forma devida e não decididos ao término do prazo de vigência da autorização, 
concessão ou permissão, sendo, por isso, admitido o funcionamento precário das estações, mesmo 
quando expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com estas observações, lícito é se concluir que a terminação do prazo da outorga ou a 
pendência de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não determina, necessariamente, a extinção 
do serviço prestado, podendo o pro.cesso da renovação ser ultimado. 

4. Em sendo renovada a autorização em apreço o ato correspondente deverá assinalar 
que a renovação ocorrerá a partir de 3 de abril de 1994. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao que dispõem a Lei nO 5.785, de 1972, e seu 
Regulamento, Decreto nO 88.066, de 1983, submeto o assunto à superior consideração de Vossa 
Excelência pl,lra decisão e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em cumprimento ao § 3" do 
artigo 223 da Constituição. 

Respeitosamente, 

SÉRGIO MOTTA 
Inistro de Estado das Comunicações 
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DECRETO DE 6 DE l\QVH.1BR0 DE 1997 

Renova a autorização do Governo do Estado de Minas 
Gerais - Rádio Inconfidência LIda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda curta, na cidadll de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV, e 223 da Constituição, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n· 
50710.000091/94, 

DECRETA: 

Art. 1" Fica renovada, de acordo com o M. 33, § 3·, da Lei.n· 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por dez anos, a partir de 3 de abril de 1994, a autorização do Governo do Estado de Minas 
Gerais - Rádio Inconfidência Ltda., outorgada conforme Decr,eto n" 89.337, de 31 de janeiro de 1984, 
cujo convênio foi publicado no Diário Oficial da União em 3 de abril de 1984, sendo mantido o prazo 
residual da outorga conforme Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda curta"na cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão, cuja autorização é renovada 
por este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações,. leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de novembro de 1997; 1~6' da Independência e 10SO da Repllblica. 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURiDICA 

. PARECER CONJUR/MC N~ 1.168/97 

Keteréncla: Processo ni bU/lU.UUUU\Jl/\J4 

Origem: Deiegacia do Me no Estado de Minas 
Gerais. 

imeressaaa: Governo do Esiado de IVIlnas Gerai:, 
Gerais - Rádio Inconfidência Lida. 

Assunto: Renovação de autorização. 

Ementa: Autorização para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda curta, 
cujo prazo teve seu termo em 3 de abril 
de 1994. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 

Conclusão: Pelo deferimenio do pedido. 

O Governo do Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfidência LIda., 
autorizado a executar serviço de radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais requer a renovação do prazo de vigência 
de sua autorização, cujo termo ocorreu em 3 de abril de 1994. 

I 

2. Mediante Decreto nO 89.337, de 31 de janeiro de 1984, foi autorizado 
ao Governo do Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfidência LIda., explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Mi­
nas Gerais. 

3. A autorização em apreço começou a vigorar em 03 de abril de 1984, 
data de publicação do correspondente Convênio no Diário Oficial da União, cujo 
prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei nO 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, estabelece prazos de outorga de 1 O (dez) anos, para o 
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St;, ~iÇO de radiodifusão sonora, e de 15 (quinze) anos para o serviçb.de::teJevi~o, 
que poderão ser renovados por períodos sucessivos e iguais ( art. 33 ;'§-al'rlérío­
dos esses mantidos pela atual Constituição ( art. 223 - § 5"). 

5. De acordo com o artigo 4· da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, as 
entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir re­
querimento ao órgão competente, no período compreendido entre o 6" (sexto) e o 3º 
(terceiro) mês, anteriores ao término do respectivo prazo. 

6. O prazo de vigência desta autorização teve seu termo em 03.04.94, 
sendo que o pedido de renovação foi protocolizado na Delegacia do MC no Estado 
de Minas Gerais, em 03.01.1994, tempestivamente portanto. 

7. A renovação deverá ocorrer a partir de 3 de abril de 1994. 

8. A Rádio Inconfidência LIda., tem seu quadro diretivo aprovado pela 
Portaria nO 179, de 6 de dezembro de 1994, com a seguinte composição: 

Diretor Superintendente 
Diretor Gerente 
Diretor de Operações 

Hilton Secundino Alves 
Jairo Anatólio Lima 
Geraldo Cardoso de Melo 

9. Vale ressaltar que, durante o período de vigência da outorga, a entida-
de sofreu advertência, conforme se verifica de seus assentamentos cadastrais. 

10. A emissora se encontra operando regularmente dentro das caracterís-
ticas técnicas que lhe foram atribuídas (fls.45). 

11. É regular a situação da entidade perante o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações - FISTEL, consoante informação de fls. 47. 

12. A outorga original está amparada juridicamente nos termos do que dis­
põem a Lei nO 5.785, de 1972, e o Decreto nO 88.066, de 1983, eis que o pedido de 
sua renovação foi apresentado na forma devida, no prazo legal e com a documenta­
ção hábil. 

13. Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como deferido, porquanto não de­
cidido ao termo da respectiva autorização, concessão ou permissão, sendo permiti­
do o funcionamento, em caráter precário, dos serviços outorgados e não renovados 
em tempo hábil, concluindo-se, desta forma, que a terminação do prazo da outorga 
ou a pendência da sua renovação, a curto ou a longo prazo, não determina, neces­
sariamente, a extinção do serviço prestado. 

14. Mediante o exposto, opino pelo deferimento do pedido e sugiro o en­
caminhamento dos autos ao Exmº . Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
acompanhados da minuta dos atos próprios - Exposição de Motivos e Decreto - com 
vistas ao encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, au­
toridade competente para conhecer e decidir do pedido. 
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~. ) " 

15. Posteriormente, de acordo com o artigo 223, §. 3", da Constit.l:Iição:~.aI 
matéria deverá ser apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato deréiio­
vação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer "sub censura" . 

Brasília, /6 de ~'to de 1997 .. 

De acordo. A consideração da Sra. Coordenadora de Comunicações. 

Brasília/6 de ~lJnv de 1997. 

MARIA DAGLól{Q XI F. SANTOS 
Chefe J: Jfvisão 

Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor Jurídico. 

Brasília!.{de;iRt&uJ3w de 1997. 

ADALZIRAF ARES DE LUCCA 

(À Comissão de Educação.) 



Setembro de 1999 DlARIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 24181 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N~ 206, DE 1999 
(N~ 46/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SOMBRASIL COMUNICAÇÕES 
LTDA_ para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, 
Estado do Espirito Santo_ 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 469, de 26 de setembro de 1997, que renova por dez 

anos, a partir de 26 de outubro de 1991, a permissão outorgada 

à Sombrasil Comunicações Ltda. para explorar, sem direi to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do 

Espirito Santo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N~ 1.436, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3° do artigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato cpnstante da Portaria n° 469, de 26 

de setembro de 1997, que renova a permissão outorgada à Sombrasil Comunicações Ltda., para 

explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 

cidade de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo. 

Brasília, 26 de novembro de 1997. 

~~k 
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EM n2 329 IMC 

Brasília, 18 de novembro de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria n2 46,9, de 26 de 
setembro de 1997, pela qual renovei a pennissão outorgàda.à Sombrasil Comunicações Ltda., 
pela Portaria n2 190, de 22 de outubro de 1981, publicada em 26 seguinte, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do 
Espírito Santo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifastaram-se sobre o pedido, 
considerando-o instruído de acordo com a legislação aplicàvel, o que me levou a deferir o 
requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos tennos do § 3" do art .. 223 da Constituição, o ato de renovação 
somente produzirà efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo n2 50660.000060/92, que lhe 
deu origem. 

Respeitosamente, 

Ministro e Estado das Comunicações 

PORTARIA N2 469, DE 26 DE SETEMBRO DE 1997. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
confonne o disposto no art. 62

, inciso 11, do Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n" 50660.000060/92, resolve: 

Art. 1'; Renovar, de acordo com o art. 33, § 3",da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por dez anos, a partir de 26 de outubro de 1991, a pennissão outorgada à Sombrasil 
Comunicações LIda., pela Portaria n2 190, de 22 de outubro de 1981, publicada no Diário Oficial da 
União em 26 seguinte, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo .• 
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Art. 2· A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. 3· Este ato somente produzirá efeitos leoais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SÉRGIO MOTTA 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER CONJURfMC N!! 1080/97 

Referência: Processo nO 50660.000060/92. 

Origem: Delegacia do MC no Estado do Espírito 
Santo. 

Interessada: Sombrasil Comunicações LIda. 

Assunto: Renovação de Outorga. 

Ementa: Permissão para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, cujo prazo teve seu termo final 
em 26 de outubro 1991. Pedido 
apresentado tempestivamente. Regulares 
a situação técnica e a vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

Tratam os presentes autos de pedido de renovação do prazo de vigência 
'j'. de permissão para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 

na cidade de Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Esplrito Santo, formulado pela 
SombrasilComunicaçõesLtda. 
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2. O pedido foi objeto de análise pela Delegacia do MC no Estado do 
Espírito Santo, tendo aquela Delegacia concluido favoravelmente ao pleito, consoante 
Parecer Jurídico n° 08/94, fls. 51, dos autos. 

3. Em aditamento ao citado Parecer acrescento que, mediante Portaria nO 
51, de 20 de dezembro de 1994, posterior ao parecer que ora se ratifica, a entidade foi 
autorizada a proceder modificações nos seus quadros societário e .diretivo a saber: 

COTISTAS 

Marcos Vinícius de RezendeFerraço 
Paulo céf.ar Martins 

.017 
TOTAt! , 

COTAS 

3.000 
3.000 

6.000 

GERENTE - Paulo Cézar Martins 

4. Ressalte-se que o pedido de renovação da entidaàEl 'fQj fpre»6ntado a 
este Ministério intempestivamente, em 12 de agosto de 1992, confórme"fêquerimento 
de fls. 02, dos autos. 

5. No que respeita à intempestividade do pedido, mencionada no presente 
parecer, tecemos algumas considerações. 

6. A legislação que trata da renovação das concessões e permissões está 
consubstanciada na Lei n° 5.785, de 23 de junho de 1972, regulamentada pelo Decreto 
nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983. 

7. Nos termos da legislação citada, "as entidades que. pretenderem a 
renovação do prazo de concessão ou permissão deverão dirigir requerimento ao órgão 
competente do Ministério das Comunicações no período compreendido entre o 6° 
(sexto) e o 3° (terceiro) mês/anteriores ao término. do respectivo prazo." (art. 4° da Lei 
nO 5.785172 e art. 3° do Decreto nO 88.066/83). 

8. O citado Decreto nO 88.066/83, em seu artigo 7°, assim dispõe: 

"Art. 7° A perempção da concessão ou permissão será declarada quando, 
terminado o prazo: 

I - a renovação não for conveniente ao interesse nacional; 

11 - verificar-se que a interessada não cumpriu as exigências legais e 
regulamentares aplicáveis ao serviço, ou não observou suas finalidades 
educativas e culturais." 

9. Este Ministério, ao dar curso ao pedido intempestivo de renovação, 
formulando exigências compatíveis á espécie, assentiu na continuidade do processo, 
reconhecendo-o sanável, admitindo, de modo indireto mas inequívoco, que os estudos 
inerentes se concluíssem no sentido da renovação, inviabilizando, desta forma, a 
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conversão do processo de renovação, nesta fase, em processo de revisão, visando à 
perempção, diante da não oposição expressa deste órgão ao trâmite processual 
iniciado, na forma em que foi iniciado_ 

10_ O procedimento de perempção da outorga deveria partir de iniciativa 
deste Ministério, até porque as cláusulas baixadas pela ato administrativo que 
consubstancia a permissão - portaria ministerial - determinam que "findo o prazo da 
outorga, salvo procedimento tempestivo de renovação e respectivo deferimento, 
será a mesma declarada perempta, sem que a permissionária tenha direito a 
qualquer indenização"~ 

11. Assim é que, medidas administrativas atinentes à declaração de 
perempção da outorga. já deveriam ter sido consumadas por este Ministério, não se 
justificando, agora, tal providência. 

12. No caso em tela, houve, isto sim, uma manifest~o d~Ol1~de deste 
órgão - a formulação de exigência - presumindo-se o reConhecjm&!!.~6 Ministério 
na normalidade do processo, porquanto não argüida a perempção no momento 
apropriado e conduzido o processo, devidamente saneado, para o procedimento 
normal de renovação. 

13. Diante do concurso das circunstâncias que envolvem a presente 
renovação, deve o processo seguir em seu trâmite, sendo viável, juridicamente, que se 
autorize a postulada renovação, por 10 anos, a partir de 26 de outubro de 1991. 

14. Estando cumpridas as praxes processuais, rio que se refere a análise 
técnico-juridica da matéria, proponho o encaminhamento dos autos, acompanhados de 
minutas dos atos próprios, à consideração do Exmo. Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, autoridade competente para conhecer e decidir do pedido. 

15. Posteriormente, a matéria deverá ser objeto de apreciação pelo 
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do Art. 223 da Constituição. 

É o Parecer ·sub censura". 

Bras[lia, jl de O-~ --t de 1997. 

ZILDA Br.:A~::::~ POS A '7 Ã;~ente Juridico 

De acordo. À consideração da Sr". Coordenadora de Comunicações. 

Brasília,i! de 6t ff: 7t" de 1997. 

MARIA D~\~~A TUXI F. SANTOS 
Chefe de Divisão 

\ 
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Aprovo. Submeto ao Senhor COrlsultor Jurrdico. 

Brasflia, ol! de o. ocn:ts de 1991. 

ADALZIRA F SOARES DE lUCCA 
Coordena o de Comunicações 

Setembro de 1999 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 207, DE 1999 
(N2 48/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da FUNDAÇÃO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 
DE UNIÃO DA VITÓRIA para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de União da Vi­
t6ria, Estado do Paraná. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sino, de 2 de fevereiro de 199B, que renova por dez 

anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da Fundação 

Sagrado Coração de Jesus de União da Vi t6ria para explorar, 

sem direi to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em onda média na cidade de União da Vit6ria, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
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MENSAGEM N!! 158, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do anigo 49, inciso XII, combinado com o § 3° do anigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 2 de 

fevereiro de 1998, que "Renova a concessão outorgada à Fundação Sagrado Coração de Jesus de 

União da Vitória, para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de União 

da Vitória, Estado do Paraná"_ 

Brasília, 6 de fevereiro de 1998_ 

EM n" 019 IMC 

Brasilia,23 de janeiro de 1998. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Submeto ;; consideração de Vossa Excelência o incluso Processo Administrativo n" 
53740,000334/93, em que a Fundação Sagrado Coração de Jesus de União da Vitória solicita 
renovação da concessão para explorar o serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de União da Vitória, Estado do Paraná, outorgãda originariamente à Rádio Curió LIda., confonne 
Portaria MJNI n" 32-B, de 24 de janeiro de 1962, transferida para a requerente pela Portaria n" 139, 
de 22 de julho de 1982, e renovada nos tennos do Decreto n" 89,487, de 28 de março de 1984, 
publicado no Diário Oficial da União em 29 subseqüente, por dez anos, a partir de 1" de maio de 
1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2. Observo que o ato de outorga original está amparado juridicamente, considerando as 
disposiçóes contidas na lei n" 5.785, de 23 de junho de 1972, e no Decreto n" 88,066, de 26 de 
janeiro de 1983, que a regulamentou, que consideram como deferidos os pedidos de renovação 
requeridos na fonna devida e não decididos ao ténnino do prazo de vigência da concessão ou 
pennissão, sendo, por isso, admitido o funcionamento precário das estações, mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas, 

3, Com estas observações, licito é se concluir que a tenninação do prazo da outorga ou a 
pendência de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não detennina, necessariamente, a extinção 
do serviço prestado, podendo o processo da renovação ser ultimado. 

4, Em sendo renovada a outorga em apreço o ato correspondente deverá assinalar que a 
renovação ocorrerá a partir de 12 de maio de 1994. 
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5. Nessa conformidade, e em observância ao que dispõem a Lei n" 5.785, de 1972, e seu 
Regulamento, Decreto n" 88.066, de 1983, submeto o assunto.à superior consideração de Vossa 
Excelência para decisão e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em cumprimento ao § 32 de 
artigo 223 da Constituição. 

Respeitosamente, 

~~( -....:::::::-::.o-L~-b.-
OTTA _" 

Minis de Estado das Comunicações 

DECRETO DE : DE m'EREmJ DE 1998 

Renova a concessão outorgada li Fundação Sagrado 
Coração de Jesus de União da Vitória,para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
União da Vitória, Estado doParaná. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV, e 223 da Constituição, e nos termos do art 62, inciso I, do Oacreto nO 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nO 53740,000334193, 

DECRETA: 

Art 1" Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3", da Lei nO 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por dez an~s, a partir de 12 de maio de 1994, a concessão para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de União da Vrtória, Estado 
do Paraná, outorgada, originariamente á Rádio Curió LIda., pela Portaria MJNI nO 32·B, de 24 de 
janeiro de 1962, transferida á Fundação Sagrado Coração de Jesus de União da Vrtória, pela Portaria 
nO 139, de 22 de julho de 1982, é renovada pelo Oacreto n2 89.487, de 28 de março de 1984, 
publicado no Diário Oficial da União em 29 subseqüente, cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991. . 

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este Decreto .. reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 32 do art 223 da Constituição. 

Art 3· Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,2 de fevereiro de 1998; 177" da Independência e 110" da República. 
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PortarIa n Q 1. 7 O 7 de 23 de Novembro de, 1993. 

o MINISTRO De eSTADO DAS COMUNICAções, no uso de suas at~ibui 
çoeB, e te»do em vista o que consta do P~ocesso nQ 29740.000292/93, 

RESOLVE: 

I - Ap~ova~' WaLte~ MichaeL ebejel', BoLeswu Iwanko e João SamoeL 
Jensen pat'a os ca~gos de Dil'eto~ P~esidente, Dil'etol' Financeil'o e Dil'etol' - Gel'ente 
da 1'fHNJIlÇJi1.p S!lGllJl1X) lXNl/lçÃO lNI JESUS lNI rmIÃO DA v.zn7nrA (RÁDIO KlJlJt:AlJORAJ, com se­
de na cidade de União da Vitóiii<l, estado do Pal'aná, ficando em conseqüência, assim 
constituldo seu quadl'o dil'etivo: 

CAllGOS RfEIS 

Dit'etol'-Pt'esidente 
Dil'etol'-Supel'intendente 
Dipetop-Pinanceiro 
Diretor-Gerente 

WALTeR MICHAeL eBeJeR 
ULYSSeS ANTONIO seBBeN 
BOLeSLAU IWANKO 
JOÃO SAMoeL JeNSeN 

JU - Detel'minal' que a entidade ap~e"ente cópia da ata da l'eunião 
que elegeu a dit'etot'ia, t'egistt'ada no Ca~tót'io competente. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N~ 208, DE 1999 
(N~ 49/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO INDEPENDÊNCIA DE 
RIBEIRÃO PRETO Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Ri­
beirão Preto, Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 549, de 29 de outubro de 1997, que renova por dez 
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anos, a partir de 31 de outubro de 1989, a permissão outorgada 

à Rádio Independência de Ribeirão Preto Ltda. para explorar, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada na cidade de Ribeirão Preto, Estado de 

São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 212, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3° do artigo 223, da 

Constituição Federal; submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nO 549, de 

29 de outubro de 1997, que renova a permissão outorgada à Rádio Independência de Ribeirão Preto 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividad~, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo 

Brasília, 17 de fevereiro de 1997. 

~~h 
EM nº 48 IMe 

Brasília, 03 de fevereiroe 199'8 

Excelentíssimo Sennor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria n9 549 ,de 29 de 
outubro 1997, pela qual renovei a pennissão outorgada à Rádio Independência de Ribeirão 
Preto Ltda., pela Portaria~nº 845, de 30 de outubro de 1979, publicada no Diário Oficial da União de 
31 seguinte, para explorar o serviço de radiodifusão SOnora em freqüência modulada, na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se sobre o pedido, 
considerando-o instruído de acordo com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o 
requerimento de renovação. 
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3, Esclareço que, nos termos do § 32 do art, 223 da Constituição, o ato de renovação 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo n' 29100,001384/89, que lhe 
deu origem. 

Respeitosamente, 

Minis o de Estado das Comunicações 

PORTARIA N2 549 ,DE 29 DE o,utubro DE 1997, 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuiçães, 
conforme o disposto no art. 6', inciso li, do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n2 29100.001384/89, resolve: 

Art. l' Renovar, de acordo com o art. 33, § 3', da lei n2 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por dez anos, a pàrtir de 31 de outubro de 1989, a permissão outorgada a Radio Independência 
de Ribeirão Preto lida., pela Portaria n2 845, de 30 de outubro de 1979, publicada em 31 
subseqüente, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Art. 22 A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicaçães, leis subseq~entes e seus 
regulamentos. 

Art. 3' Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3' do art. 223 da Constituição. 

Art. 4' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SÉRGIO MOTTA 

. '. .'. . '. ." .. .. :: .' :: :', ::!. 
"1..-~. ". ALTERACAO C~~~RAT,UAL 

LUIZ ANTONIO PASSINI ROSSI, brasileiro, casado, advogado, 

portador da Cédula de Identidade RG nQ 2.237.461-SP e CPF 

nQ 023.975.528-68, residente à rua Prudente de Moraes, ng 

975, aptQ 81, Centro, "J"'U"sciT""I"N"'IJjA"'N!!!O'-----"V"I.bC"'E,cNuT-"E~...l;S!J;EdIJ,XJ:AlilS, 
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brasileiro~ casado, jornalista, portador da Cédula de 

Identidade RG ng 3.179.917-SP e CPF ng 172.633.878-91, 

residente à rua Prudente de Moraes, nQ 975~ aptg 162, 

Centro e ANTONIO DE BARROS RAMOS, brasileiro~ casado, 

jornalista, portador da Cédula de Identidade RG nQ, 

3.208.082-SP e CPF ng 149.210.498-15, residente à rua 

Visconde de Inhaúma, 1070~ apt~ 120, Centro, todos nesta 

cidade de" Ribeir~o Preto, estado de S~O Paulo, sócios 

componentes da sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada, que gira nesta pra~a de Ribeir~o Preto, estado 

de S~O Paulo, sob a denomina~~o social de 

INDEPENDENCIA DE RtBEIRr:'\O PRETO LTDA", conforme Contrato 

Social arquivado sob o nQ 35.200.132.546 em 12/10/1978 e 

última Alterac;~o Contratual arquivada sob o ng 

192.314/93--2 em 10/12/1993, na Junta. Comercial da Estado 

de S~o Paulo~ inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes 

do t1inistério da Fazenda sob o nQ. 49~236.300/0001-63, têm 

entre si, justos e contratados, uma nova Altera~~o 

Contratual, conforme segue: 

1 DA MUDANÇA DO PADR~O MONETARIO E AUMENTO DE CAPITAL 

O capital da sociedade '.J , .. 

(seiscentos e quinze milI1:w::l~~~;l~~~~\~~~i:~~~:~r: 
integralizado, em virtude II 

em 01/07/1994, fica convertido ~.ll R$223,b4 (d:"lzen tos e 

vinte e três reais e sessenta e quatro centavos) e 

elevado para R$60.000,OO (sessenta mil reais) dividido em 

60.000 (sessenta mil) quotas, no valor de R$1,OO (um 

real) cada lima, cujo aumento de R$59.776,36 (cinquenta e 

nave mil, setecentos e setenta e seis reais e trinta e 

seis centavos) os s6cios realizam da seguinte forma: 

R$56.477,73 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e setenta 

e sete reais e setenta e três centavos) com 
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aproveitamento .da Conta de Reservas de Capital e 

R$3.298,63 (três mil, duzentos e noventa e oib;l reais e 

sessenta e três centavos) com aproveitamento da Conta de 

Reservas de Lucros, ficando a totalidade do capital 

social, subscrita e integralizada entre os s6cios, na 

seguinte propor~~D: 

LUIZ ANTONIO PASSINI ROSSio ••••••• 20.000 qts.-R$20.000,00 

JUSTINIANO VICENTE SEIXAS ••••••••• 20.000 qts.-R$20.000,OO 

ANTONIO DE BARROS RAMOS ........... 20.000 gts. R$20.000.00 

60.000 gts.-R$60.000,OO 

2 - DA CONSOLIDACRO CONTRATUAL 

As cláusulas contratuais passar~o doravante na sua 

integra a ter a seguinte reda~~o: 

I 

DO TIPO DE SOCIEDADE 

A sociedade é POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIt1ITADA, 

dela fazendo 

PASSINI ROSSI, 

BARROS RAMOS. 

DA DENOMINACRO SOCIAL 

A sociedade gira sob a denomina~~o social de "RADJO 

INDEPENDENCIA DE RIBEIRRO PRETO LTDA", podendo util izar a 

denaminaç:~o fantasia "F.M. INDEPENDENCIA". 

111 

DO OBJETIVO SOCIAL 

o objetivo da sociedade é o de executar servi~os de 

radiodifusão,dentro dos limites permitidos pelo poder 

concedente. 

liA sociedade n~o poderá deter a concess~o ou permiss~o 

para executar servi~os de radiofLts~o em todo o pals~ além 
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dos limites previstos no artigo 12 do Decreto Lei nQ 236, 

de 28 de fevereiro de 1967". 

IV 

DA SEDE SOCIAL 

A sociedade tem sua sede instalada à rua Cerqueira César~ 

nQ 481, 16Q andar~ Centro, nesta cidade de Ribeir~o 

Preto, estado de S~O Paulo, podendo entretanto, abrir e 

fechar filiais em qualquer parte do territ6rio nacional, 

com OLl sem capitais autOnomos para os 

V 

DO CAPITAL SOCIAL 

O capital da sociedade é de R$60.000,~e0.i~ 

reais) totalmente integralizado em 

pais, dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, no valor 

de R$l,OO (um real) cada uma, subsc:ritas e integralizadas 

entre os sócios, na seguinte propor~~o: 

LUIZ ANTONIO PASSINI ROSSI ••••••.• 20.000 qt5.-~$20.000,00 

JUSTINIANO VICENTE SEIXAS ••••••••• 20.000 qts.-R$20.000,00 

ANTONIO DE BARROS RAMOS ••••••••••• 20.000 gts.-R$20.000,00 

60.000 gte. R$60.000,00 

lQ - A responsabilidade de cada sócio é limitada ao 

valor total do capital social, de acordo com 

o artigo 2g do Decreto-Lei ng 3708 de 

10/01/1919. 

A nenhum dos s6cios é permitido vender, ceder, 

transferir ou alienar sob qualquer titulo, as 

quotas de capital que possuirem na sociedade, 

sem o consentimento por escrito dos outros 

sócios, que em igualdade de condi t;:i'Jes , terifo 

sempre direito de preferência na aquisi~~o das 

mesmas. 

Setembro de 1999 
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VI 

DA DURACAO DA SOCIEDADE 

A sociedade tem sua dura~~o por tempo indeterminado~ 

podéndo entretanto, ser dissolvida a qualquer época, uma 

vez observada a legisla~~o em vigor, 

seu inicio de atividades em 27 

considerando-se o 

VII 

DA ADMINISTRACAO GERAL 

A sociedade é ~dministrada por todos 

ANTONIO PASSINI ROSSI com a fun~:tIo da 

JUSTINiANO VICENTE· SEIXAS com a funi;::tIo da Diretor 

Geral Substit,uto- e ANTONIO DE BARROS RAMOS com a fun~~o 

de Diretor Comercial, que ficam dispensados de prestar 

cau~~o podendo representá-la em Juizo ou fora dele, ativa 

e passivamente, bem como prati~al' tod.:ls la ql!é\i~'1uer atos 

de interesses ou relacionados com a mesma. 

PARAGRAFO UNICO: A investidura dos administradores 

somente poderá ocorrer ap6s haverem sido 

aprovados 

Comunicafi:eJes, 

pelo Ministério das 

conforme exigido no art. 

1º do Decreto hº 91837 de 25/10/85~ que 

deu nova reda~~o ao art. 14, parágrafo 

primeiro, do Regulamento dos Servifi:os de 

Radiofus~o. 

VIII 

DA RETIRADA DE PRO-LABORE 

Todos os s6cios têm direito a uma retirada mensal a 

titulo de "Pro-Labore 11 , cujos niveis e valores ser~o 

fixados. de comum acordo, dentro dos limites estabelecidas 

pela Legisla~~o do imposto de renda e levados a débito da 

conta de despesas gerais da sociedade. 

Terça,feira 14 24195 
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IX 

00 BALANÇO GERAL. SEUS LUCROS OU PREJUIZOS 

A trinta e um de dezembro de cada ano, será levantado um 

bal~n~o geral dos neg6cios da sociedade e os lucros 

apurados~ ter~o o destina que melhor convier aos sócios e 

no caso de verificar-se prejulzos, ser~o eles mantidos em 

conta especial, para serem cobertos 

X 

DO FALECIME:N:T:O.~~~~~~~~~ 
Dando-se o falecimento de um dos Z~ict:_~~~~I(/1 

- "-~'-\r~-j 
se dissolverá, ficando os sócios sobreviventes, obrigados 

a levantar um tfal~;~r'g-eral d"l. sc.Cie..:JUde7!:" 'ri- J.(ii~;-~ ~;;i:. 
dias ap6s a ocorrência e pagar aos herd iros'~~o sócio I 

I 

falecido oU ao seu representante le aI, os haveres 

apurados. Poder~o ainda, os s6cios sobreviventes, caso 

haja conveniência e mediante o cumprimento das 

formalidades legais, admitir os herdeiros do s6cio 

falecido na sociedade, para continuar explorando o 

mesmo ramo de atividade. 

XI 

DAS OIVERGENCIAS SOCIAIS 

As divergências que se verificarem entre os s6cios, 

inclusive no caso de falecim~nto de um deles, entre os 

seus herdeiros e os remanescentes, ser~o resolvidas 

mediante juizo arbitral. 

"Os sócios declaram que n~o est~o incursos em nenhum dos 

crimes previstos em lei, que os impe~am de exercer 

atividade mercantil". 

E assim~ por estarem justos e contratados, obrigam-se 

livremente a cumprir o presente instrumento de uALTERACAO 

CONTRATUAL" lavrado em 03 (três) vias de igual teor e 
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para o mesmo fim, assinadas pelos sócios na presen~a de 

dual; testemunhas. 

TESTEMUNHAS: 

JUSTINIANO VICENTE 

AN~O:; 
(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N!'. 209, DE 1999 
(N!'. 53/99, na Câmara dos-Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO DIFUSORA DE PIRASSUNUNGA 
Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cida­
de de Pirassununga, Estado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sIno, de 8 de outubro de 1997, que renova por dez 

anos, a partir de 10 de maio de 1994, a concessão da Rádio 

Difusora de Pirassununga Ltda. para explorar, sem direi to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
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MENSAGEM N2 1.180, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3' do anigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas ExcelênciiLs, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o at6 eonstante do Decreto de 8 de 

outubro de 1997, que "Renova a concessão da Rádio Difusora de Pirassununga Ltda., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo". 

Brasiüa, 14 de outubro de 1997. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 229/MC, DE 26 DE SETEMBRO DE 1997. 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Exce!enrisslmo Sennar Presloeme aa Repuolica. 

Suometo a apreCIação ae Vossa Excelência o :nCluso Process~ ;'.omlnlstratlvo n~ 
50830.000038/94 em que a Raolo Difusora oe Pirassununga LIda. sollcaa renovalio oa co~cessão 
para eXQlcrar o serviço de raclod:fusão sonora em onda mêola. na cldaoe ce Pi~ass:;iiunga. Estado 
de São Paulo. cutorgaca conforme Portana MVOP ~2 916. oe 31 de o:.Jlubro ae 1945. cUJa Diurna 
renovação ocorreu nos termos dO Decreto n' 89.553. oe 12 de abnt oe 1984. "oollcaoo no Diano 
OOclal da União oe 13 suosequente. por dez anos. i parnr de l' de maio oe 1964. cOiO prazo residual 
da outorga foi manndO pelo Decreto oe 10 de maio de 1991. 

2. Observo oue o ato de outorga original está amparado juridicamente. :cnsiderando as 
disposições contidas na Lei n2 5.785. de 23 de junho de 1972, e no Decreto r.' 83.066, de 26 de 
janeiro de 1983. que a regulamentou. que consideram como defendos os pediccs de renovação 
requeridos na forma devida e não decididos ao térmmo do prazo de vigênCIa ca concessão ou 
permissão. sendo. por isso. admitido o funcionamento precáriO das estações. r.1esmo quando 
expIradas as respectivas outorgas. 

3. Com estas observações. licito é 59 concluir que a tefTnlnação do prazo oa outorga Ou a 
pendênCia de sua renovação. a curto ou a longo prazo. não determina, necessanameme. a extinção 
dO serviço prestado. pOdendo o processo da renovaçã6 ser ultimado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o ato correspondente deverá assmalar que a 
renovação ocorrerá a partir de 1· de maio de 1994. 
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5. Nessa c~nformidade. e em observância ao que dispõem a Lei n' 5.785. ce 1972. e seu 
Regulamento. DeCreto n" 88.066. oe 1983. submeto o assunto a supenor consideração de Vossa 
ExcelênCia para decisão e submissão oa matéria ao Congresso NaCional. em cumpnmento ao § 3" do 
a",go 223 da COnStitUição. 

Respeitosamente. 

<,~~ 
MimSiW' de Estaoo cas Comunicações 

/ 

DECRETO DE & DE CI.J'I'[)5RO DE 1997 

Renova a concessão ca RádiO bfusora oe Pirassununga 
Ltda. :;ara explorar servIço ae raolOClfusão sonora em 
onoa meCla. na Cloaoe ce Pirassununga. E$taoo ae São 
Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA no uso das atnCUlções que lhe ccnfere", os arts. 84. 
mClso IV. e 223 oa ConstitUIção. e nos te!'TT1OS co art. 52 incIso I dO Decreto :;2 eô.C6õ. de 26 de 
:anelro de 1983. e renao em vista c cue ccnSta co Processo Admn'1Istra:lvc~:J 5083C.::::::;38/94 

DECRETA: 

Art. l' Fica renovaoa. ce acoroo com o art. 33. § 3· da Lei n' 4 117. ce 27 de agosto 
de 1962. por oez anos. a pa",r de l' de mala de 1994. a concessão da Ráolo Difusora de 
Pirassununga LIda .. outorgaDa pela Portana MVOP n' 916. de 31 oe outubro de 1945. e renovada 
pela Decreto n' 89.553. de 12 oe aonl de 1984. publicada no Diáno OfiCiai ca União oe 13 
subseauente. sendo mantido o prazo reSidual da outorga conforme Decreto de 10 de mala de 1991. 
para explorar. sem direito de exciuslvidade. serviço de radiodifusão sonora em cnca meoia. na adade 
de Pirassununga. Estada de São Paulo. 

Paragrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão. CUia out~.,;_' : ,,, ... ,ada por 
este Decreto. reger-se-á pelo Código BraSileiro ae TelecomUnicações. leiS suosect.:entes e seus 
regUlamentos. 

Art. 29 Este ato somente prodUZIra efeitos legaiS após deliberação ....... Congresso 
NaCional. nos termos do § 3· do ano 223 da ConsntUlção. 

Art. 32 Este Decreto entra em vIgor na data de sua cubllcação. 

Brasilla.8 de curui::::o de 1997: 176' oa Inceaendêncla e 109':a Reoublica. 

" :ilf!. ~ ~.é. 
_---'1--...; "-..~-~(::- 7 
/~ 
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, .. , , , , 
SÓCIOS % ' , , 

'1'1° tbTAt : , , , , , • • • .. • • • .• • • 
José CARLOS I:LMOR 42,S • • • "14.l!'lS .. 

DALVA FRANCO DA 33 11.550 
SILVEIRA ELMOR 

HUGO ROLANDO 16 5.600 
ARANA PESSOA 

SANDRA ELMOR ARANA 8,5 2.975 

TOTAIS 100% 35.000 

.. ' , 
VAI.OR R$ 

14.875,00 

11.550,00 

5.600,00 

2.975,00 

35.000,00 

2 - A responsabilidade dos sócios, individual c coletivamente, é igual a totalidade 
do Capital SOcial, de acordo com o Art. 2° "In I'ino", do Decreto 3.708, de 10 
de janeiro de 1919. 

3 As cotas em que se divide o Capital Social são nominativas e indivisíveis, e 
para cada uma delas, a SOciedade reconhece apenas um único proprietário. 

VI - RATIFlCAÇÁODOS ATOS ANTERIORES 

Os contratantes ratificam olenamente todas as demais cláusulas do Contrato Social 
ori,~inal da entidade, e dos instrumentos posteriores levados a efeito, que declaram 
cOI\hecer perfeitamente, e que não foram atingidas pelas alterações ora introduzidas. 

(A Comissão de Educação.) 

PARECERES 

PARECER N° 616, DE 1999 

Setembro de 1999 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n~ 440, de 1999, de autoria 
do Senador José Fogaça, que dispõe sobre a criação 
do Conselho Federal e dos Regionais da Profissão de 

Técnico Agrlcola e dá outras providências. 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

I - RELATÓRIO 

Em apreciação, nesta Comissão, projeto de autoria do nobre 
Senador Josf: FOGAÇA. Trata-se de medida que cria o Conselho Federal e 
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Conselhos Regionais de Técnicos Agrícolas, atendendo, dessa forma, a uma 
reivindicação antiga dos profissionais agrícolas de nível médio, com atividade 
em áreas tão diversas como: Agropecuária, Agricultura, Pecuária, Açúcar e 
Álcool, Florestal, Enologia, Pesca, Leite e Derivados etc. 

o autor, justificando a iniciativa, aponta a existência de 
dificuldades de convivência nos Conselhos de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREAs, dada a multiplicidade de profissões sujeitas à fiscalização 
desses órgãos: "A convivência em conselho multiprojissional é sempre mais 
difícil, onde a prevalência de determinadas categorias sobre outras gera 
desconforto e prejuízo. Os Técnicos Agrícolas sempre tiveram seus direitos 
negados nos plenários regionais e federal. Essa postura de parcialidade, de 
arbitrariedade e de injustiça levaram os Técnicos Agrícolas a ratificar a 
decisão de lutar pelo próprio conselho". 

Ainda nos termos da justificação, a existência de um conselho 
específico para cuidar das questões da categoria virá garantir uma fiscalização 
profissional mais eficiente e fortalecer a organização da profissão, além de 
alterar uma situação de desconforto que envolve uma categoria composta de 
aproximadamente 200.000 profissionais. 

É o relatório. 

li-ANÁLISE 

o Projeto de Lei da Câmara nO 440, de 1999, está redigido com boa 
técnica. A matéria - criação de Conselhos Profissionais - pertence ao ramo do 
Direito do Trabalho. Os pressupostos constitucionais relativos à iniciativa (art. 
61) e à competência (caput do art. 48) foram atendidos. As normas do projeto 
estão consentâneas com os princípios que norteiam as relações trabalhistas. 
Nada há, portanto, a depor contra a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa da matéria. 

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal (art. 100, I), a 
competência para apreciar a matéria é desta Comissão. 

Com relação ao mérito, firmamos entendimento favorável à 
aprovação da iniciativa com as ressalvas abaixo referidas. Quanto aos 
argumentos levantados pelo proponente gostaríamos de acrescentar algumas 
ponderações. 
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Em primeiro lugar, a criação dos referidos conselhos nada vai 
custar aos cofres públicos. Dentro da nova sistemática, instituida pela Lei 
nO 9.649, de 27 de maio de 1998, os conselhos de fiscalização das profissões 
regulamentadas passaram a deter maior autonomia na sua organização, na 
definição de sua estrutura e de seu funcionamento. A personalidade juridica 
deles, além disso, passou a ser de direito privado, vedando-se o estabelecimento 
de vinculos funcionais ou hierárquicos entre a Administração Pública e esses 
órgãos. Com essas prerrogativas, acreditamos, os conselhos poderão atender de 
melhor forma às suas finalidades. 

Além disso, não se pode negar que a submissão de categorias 
diferenciadas de profissionais a um mesmo conselho não pode funcionar 
satisfatoriamente, em especial se há niveis de escolaridade diversos a serem 
considerados. Há uma natural competitividade interna que tende a resultar em 
prejuizo das profissões de nível médio. Sendo assim, a criação de conselhos 
especificamente voltados para a fiscalização do trabalho dos Técnicos Agricolas 
pode ser positiva para a organização desses profissionais, melhorar a auto­
estima deles, tomar mais justa a fiscalização e apoiar o aperfeiçoamento 
técnico e a reciclagem dos membros da categoria. 

Finalmente, registre-se que as novas tecnologias têm trazido 
responsabilidade adicional ao exercício das diversas atividades que compõem a 
técnica agricola. A proteção da natureza depende cada vez mais da competência 
técnica dos trabalhadores, em sentido amplo, da agricultura. O controle 
sanitário dos produtos animais e vegetais tem reflexos diretos na saúde pública. 
A competitividade econômica do país depende da qualidade de seus produtos e, 
em conseqüência, da vigilância e do conhecimento dos técnicos envolvidos na 
produção. Só essa pequena relação de situações, nas quais se revela a 
importância dos técnicos agrícolas na vida social, já nos pode dar uma 
dimensão da justeza da decisão de permitir a criação dos conselhos, na forma 
pleiteada pela Federação Nacional dos Técnicos Agrícolas - FENATA. 

Porém, com vistas a adaptar o Projeto à inteira razão essencial da 
Lei nO 9.649/98, que regula a matéria de fiscalização profissional, cabe alterar, 
pela Emenda nO O I que propomos, o fundamento do art. I ° da Proposta, 
excluindo do texto o caráter constitutivo dos Conselhos, cuidando, tão-somente 
de autorizar a FENATA a promover a criação. 

Neste mesmo sentido, e atendendo com rigor ao princípio da 
legalidade tributária de que se reveste a cobrança de anuidades, sugerimos, na 
Emenda nO 03, a expressa autorização legislativa para a exigências das referidas 
contribuições. 
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Por fim, uma vez que OS conselhos cuja cnaçao está sendo 
autorizada neta Lei serão formados por profissionais que de imediato se 
apartarão do sistema CONFEA/CREA, entendemos recomendável a 
transferência às novas instituições das cobranças de dívidas ativas relativas aos 
técnicos agrícolas, pelo que propomos a Emenda nO 02. 

I1I- VOTO 

Assim, considerados os aspectos positivos que a iniciativa revela, 
opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 440, de 1999, na 
forma da redação proposta, com as alterações promovidas pelas três emendas 
que se seguem. 

EMENDA N!! l-CAS 

o caput do art. 1 ° do Projeto passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1 ° Fica a Federação Nacional dos Técnicos 
Agrícolas autorizada a criar o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Técnicos Agrícolas, nos termos 
do art. 58 da Lei nO 9.649, de 27 de maio de 1998. 

EMENDA N!! 2-CAS 

o art. 3° do Projeto passa a ter a seguinte redação: 

Art. 3° A partir da data da criação do Conselho 
Federal de Técnicos Agrícolas, os Conselhos Federal e 
Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia a 
que se refere o art. 24 da Lei 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966 deverão: 
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I - suspender toda a cobrança de dívidas dos 
técnicos agrícolas e, no prazo de três meses, transferir 
para o Conselho Regional com jurisdição sobre a região 

a) o cadastro de profissionais técnicos agrícolas; 

b) dados e documentos de cobrança da dívida ativa 
e das contribuições vincendas; 

II - transferir, em juízo, as ações de cobranças de 
dívidas ativas em beneficio dos Conselhos Regionais de 
Técnicos Agrícolas; 

III - depositar em conta bancária do Conselho 
Regional de Técnicos Agrícolas com respectivas 
jurisdição o montante da anuidade pro rata tempore 
recebida dos técnicos a que se refere esta Lei, 
correspondente ao período restante do ano de criação do 
Conselho Federal de Técnicos Agrícolas. 

EMENDA N!! 3-CAS 

o art. 60 do Projeto passa a ter a seguinte redação: 

Art. 60 Incluem-se, dentre as rendas dos Conselhos 
a que se refere esta Lei: 

I - anuidades cobradas de profissionais e pessoas 
jurídicas; 

II - Taxas de expedição de carteiras profissionais e 
documentos diversos. 

Parágrafo único. Os Conselhos Federal e Regionais 
de Técnicos Agrícolas são autorizados a fixar, cobrar e 
executar as contribuições anuais devidas por pessoas 
fisicas e jurídicas, bem como preços de serviços e 
multas, que constituirão receitas próprias, considerando­
se títulos executivo extrajudicial a certidão relativa aos 
créditos decorrentes. 
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ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO NO DIA 1° DE SETEMBRO DE 1999, 
OS (AS) SENHORES (AS) SENADORES (AS): 

01 - OSMAR DIAS - PRESIDENTE 
02 - PEDRO SIMON - RELATOR 
03 - HELOISA HELENA 
04 - LUZIA TOLEDO (SEM VOTO) 
05 - PAULO HARTUNG 
06 - M,ARINA SILVA 
07 - MOREIRA MENDES 
08 - GRALDO CÂNDIDO 
09 - SEBASTIÃO ROCHA 
10 - EMILIA FERNANDES (SEM VOTO) 
11 - ROMERO JUCÁ 
12 - GERALDO ALTHOFF 
13 - LEOMAR QUINTANILHA 

14 - JOSÉ FOGAÇA ( SEM VOTO) 
15 - LUIZ ESTEVÃO 
16 - LUIZ PONTES 
17 - JUVÊNCIO DA FONSECA 
18 - ERNANDES AMORIM ( SEM VOTO. 
19 - MARLUCE PINTO 
20 - ANTERO PAES DE BARROS 
21 - DJALMA BESSA 
22 - TIÃO VIANA 
23 - ÁLVARO DIAS ( SEM VOTO) 
24 - MOZARILDO CAVALCANTI 
25 - LÚCIO ALCÂNTARA 
26-CARLOSBEZERRA 

.. 
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I MAGUITO VILELA 
. PINTO 

PEDROSIMON 
VAGO 
VAGO 

JONAS 
JUVENCIO DA F 
)JALMA BESSA 
;ERALDO ALTHOFF 

tA MENDES 

- PFL 

MRlA DO CARMO ALVES 
'CAMPOS 

DO CA V ALCANT! 
TITULARES - PSDB 

ANTERO PAES DE BARROS 
LUIZ PONTES 
LUCIO ALCANTARA 

tDIAS 
I PAULO HARTUNG 

)JUCA 
111 UJ...ARES - BLOCO 

(PT) 
\ SILVA (PT) 

) ROCHA (PDT) 
'(PT) 
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SIM NAO 
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tDATAVOLA 
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ijP EDROPIVA 
011 )SE ROBERTO A~ 
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) VILELA FILHO I 
I 6)AL V ARO DIAS -.-
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7 --
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3)ROBERTO FREIRE (PPS) T T I I 
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'/-
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SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Terça-feira 14 24207 

OF. N° 081/99 - PRES./CAS Brasília, 1° de setembro de 1999. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 2°, do artigo 91 do Regimento Interno do 
Senado, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, em reunião no dia 1° de 
setembro de 1999 , aprovou o Projeto de Lei do Senado nO 440, de 1999, "dispõe sobre a 
criação do Conselho Federal e dos Regionais da Profissão de Técnico Agrícola e dá 
outras providências", de autoria do Senador José Fogaça, com as Emendas nOs 1,2 e 3 -
CASo 

Atenciosamente 

@ ~~ 
Se;:::M,4~S ' 

Presidente 

Excelentíssimo Senhor 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
DD. Presidente do Senado Federal 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO W 440, DE 1999, 
APROVADO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS EM REUNIÃO 
DO DIA 1° DE SETEMBRO DE 1999. 

Dispõe sobre a criação do Conselho Federal e 
dos Regionais da Profissão de Técnico 
Agrlcola e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica a Federação Nacional dos Técnicos 
Agrícolas autorizada a criar o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Técnicos Agrícolas, nos termos do art. 58 da Lei n° 9.649, de 27 de maio de 
1998. 

§ I ° Para efeito do disposto nesta Lei, entende-se como 
exercício da profissão de técnico Agricola, aquele disciplinado pela Lei n° 
5.524/68 e regulamentada pelo Decreto 90.922/85, abrangendo dentre outras 
modalidades: Agropecuária, Agricultura, Pecuária, Açúcar e Álcool, Florestal, 
Enologia, Pesca, Leite e Derivados, Meteorologia, Alimentos, Irrigação e 
Drenagem e Agrimensura e afins. 

§ 2° Considera-se profissional Técnico Agrícola, aqueles 
diplomados por instituições de ensino agrícola de nível médio, estatuídos pelas 
Leis nOs 4.024, de 20 de dezembro de 1961,5.692, de li de agosto de 1971, 
7.044, de 18 de outubro de 1982, 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 
alterações posteriores. 

Art. 2° Aos profissionais e empresas vinculadas a estes 
Conselhos aplicam-se as disposições referentes à ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica), instituída pela Lei n° 6.496, de 7 de dezemb~o de 
1977. . 

Parágrafo único. A taxa devida da ART será paga aos 
Conselhos Regionais de Técnicos Agrícolas. 



Setembro de 1999 DlARIO DO SENADO FEDERAL Ter\'a-feira 14 24209 

Art. 3° A partir da data da criação do Conselho Federal 
de Técnicos Agrícolas, os Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia a que se refere o art. 24 da Lei 5.194, de ~4 de 
dezembro de 1966 deverão: 

I - suspender toda a cobrança de dividas dos técnicos 
agrícolas e, no prazo de três meses, transferir para o Conselho Regional com 
jurisdição sobre a região 

a) o cadastro de profissionais técnicos agrícolas; 

b) dados e documentos de cobrança da dívida ativa e das 
contribuições vincendas; 

rr - transferir, em juízo, as ações de cobranças de dividas 
ativas em beneficio dos Conselhos Regionais de Técnicos Agrícolas; 

III - depositar em conta bancária do Conselho Regional 
de Técnicos Agrícolas com respectivas jurisdição o montante da anuidade pro 
rata tempore recebida dos técnicos a que se refere' esta Lei, correspondellte ao 
periodo restante do ano de criação do Conselho Federal de Técnicos AgríGolas. 

Art. 4° Além das atribuições previstas na legislação 
específica, os profissionais abrangidos pela presente Lei poderão exercer 
outras atividades, desde que comprovadas pela formação extra curricular. 

Art. 5° O Registro e o pagamento da anuidade e üemais 
obrigações ao Conselho Regional constitui condição para o exercício da 
profissão de Técnico Agrícola e da Pessoa JUlidica. 

Art. 6° Incluem-se, dentre as rendas dos Conselhos a 
que se refere esta Lei: 

\ 

I - anuidades cobradas de profissionais e pessoas 
jurídicas; 

. rr - Taxas de expedição de carteiras proGssionais e 
documentos diversos. 

Parágrafo único. Os Conselhos Federal e Regionais de 
Técnicos Agrícolas são autorizados a fixar, cobrar e executar as contribuições 
anuais devidas por pessoas fisicas e jurídicas, bem como preços d(~ ser/iços e 
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multas, que constituirão receitas próprias, considenindo-se títulos executivo 
extrajudicial a certidão relativa aos créditos decorrentes. 

Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se o art. 84 da Lei 5.194/66. 

Sala da Comissão, em la de setembro de 1999. 

, Presidente 

~. 

y~~elator 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 ............................................ , .............................................................. . 

* Ar!. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre: 

I - sistema tribu\ário, arrecadação e distribuição de rendas; 
11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, divida pública e emissões de curso forçado; 
III - fIXação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 
V - limites do território nacional, espaço aéreo e maritimo e bens do dominio 

da União; 
VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 
VII- transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII- concessão de anistia; 
IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defen­

soria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas; 
XI - criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da adminis-

tração pública; . 
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XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria fmanceira, cambial e monetária, instituições fmanceims e suas 
opernções; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal; 
XV -fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por lei 

de iniciativa cOrVunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4~ 150, I!, 153, !lI. e 153, § 2~ I . 

.............................................................................................................. 

* Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou comissão da Câmam dos Deputados, do Senado Federal oudoCongresso Nacional, 
ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ap Procurador·Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nestaConstituição. 

§ 12 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fIXem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tribútária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidofes ~úblicosda União e Territórios, seu regimejurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 
como nornlas gerais pam a organização do Ministério Público e da Defen· 
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 
pública; 

f) militares das Forças Annadas, seu regimejurídico, proVimento llikai-gos, 
promoções, estabilidade, remuneração, refonna e transferência para a 
resenia. 

§ 22 A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmam dos Depu­
tados de projeto de lei subscrito por, no minimo, um por cento do eleitorado nacional, 
distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles . 
............................................................................................................. 

LEI N. 5.194 - DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 
Regula o exercicÍQ.das protisSões de Engeitheiro, Arquiteto· e E;ugenJreiro. 

Agrônomo, e dá outras providências 

............................................................................................................... 
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Art. 24. A aplicação do que dispõe esta lei, a verificação e. flscaU7"~ do 
exercício e .atividades das profissões nela reguladas serão exercidas pDr. um Con· 
selho Federal de Engenharia., Arquitetura e Agronomia (OONFEA) ·e Conselhos 
Regionais de Engenharia,. Arquitetura e Agronomia (CREA>, organizados de· for-
ma a assegurarem unidade de ação. . 

Art. 25:' Mantidos os já existentes, o Conselho Federal de Engenharia, Arqui· 
tetura ti Agronomia promoverá á. InStaIação, nos Estados,. Distrito Federal e 
Territórios Federais, dos Conselhos Regionais necessários à execução desta lei, 
podendo, a ~. de qualquer dêles, estender-se a mais de um Estado. 

§ 1'. A propOsta de cria.çlici· de novos Conselhos Regionais. será. feita pela 
malona das entidades de classe e escolas ou faculdades com sede na nova RegIão, 
.cabendo aos Conselhos atingidos pela Iniciativa opinar e encaminhar a prop'osta 
à aprov~ do Conselho Federal. . 

§ 2' . Cada unlds,de da Federação só poderá ficar na jurisdição de um Con­
. selho Regional, 

§ 3' A 'sede dos Conselhos Regionais. será no .Distrito Federal, em cap~ta1 
de Estado. ou de Território Federal. 

LEI N. 5.524 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1968 
Dispõe sôbre o exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio 

Art. \." É livre o exercício da profissão de Técnico Industrial de nivel mé· 
dio, observadas as condições de capacidade estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2.". A atividade prOfissional do Técnico Industrial de nível médio efeti· 
va-se no seguinte campo de realizações: 

I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade; 
II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e 

pesquisas tecnológicas; 
'lII - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equi­

pamentos e instalações; 
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e 

equipamentos especializados; 
V - responsabilizar·se pela elaboração e execução de projetos, compatíveis 

com a respectiva formação profissional. 

Art. 3.' O exercido da profissão de Técnico Industrial de nivel médio é pri· 
vativo de quem: 

I - haja concluído um dos cursos do segundo dela de ensino técnico indus· 
trial. tenha sido diplomado por escola oficial autorizada ou reconhecida, de ni­
vel médio, regularmente constituida nos têrmos da Lei n. 4.024 ('), de 20 de de· 
zembro de 1961; 

II ....:. após curso regular e válido para o exercício da profissão, tenha sido 
diplomado por escola ou instituto técnico industrial estrangeiro e revalidado seu 
diploma no Brasil, de acôrdo com a legislação vigente; 

III - sem os cursos e a formação atrás referidos, conte na data da pro· 
mulgação desta Lei, 5 (cinco) anos de atividade integrada no campo da téc· 
nica industrial de nivel médio e tenha habilitação reconhecida por órgão com· 
petente. 

Art. 4/ Os cargos de Técnico Industrial de nivel médio, no serviço público 
federal, estadual ou municipal ou em órgãos dirigidos indiretamente pelo poder 
público, bem como na economia privada, somente serão exercidos por profis· 
sionais legalmente habilitados. 

Art. 5ê O Poder Executivo promoverá expedição de regulamentos, para exe· 
cução da presente Lei. 

Art. 6.° Esta Lei será aplicável, no que couber, aos técnicos agrícolas de 
nivei médio. 

Art. 7:~ A presente Lei entra em vigor na datil ue ~ua }Juuut;açau. 

Art. 8." Revogam·se as disposições em contrácio. 
A. da Costa e Silva - Presidente da República. 
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LEI N. 9.394 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 

.t ••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educa­
ção, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento 
de aptidões para a vida produtiva. 

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, mé­
dio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a 
possibilidade de acesso à educação profissional. 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o en­
sino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas o.u no ambiente de trabalho. 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no tra­
balho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prossegui­
mento ou conclusão de estudos. 

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível mé­
dio, quando registrados, terão validade nacional. 

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à ca­
pacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade . 

.......................................•................... , .....••....................................................... 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis ns. 4.024''', de 20 de dezembl'O 
de 1961, e 5.540"', de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis ns. 9.131"", 
de 24 de novembro de 1995 e 9.192''', de 21 de dezembro de 1995 c, ainda, as Leis 
ns. 5.692"", de 11 de agosto de 1971 e 7.044'6', de 18 de outubro de 1982, e as demais 
leis e decrelos-leis que as modificaram e quaisquer outras disposições ('In conlrário. 

l'~crnnndo Henrique Cardoso - Presidente da República. 

Paulo Hcnato Souza. 

DECRETO N. 2.208 - DE 17 DE ABRIL DE 1997 

Regulamenta o § 2e do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da Lei 
n. 9.394(1), de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, 
inciso IV, da Constituição, decreta: 

Art. l' A educação profissional tem por objetivos: 

I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando 
jovens e adultos com conhecimentos' e habilidades gerais e específicas para o exer­
cício de atividades produtivas; 

II - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem atividades 
específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior 
e de pós-graduação; 
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HI - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimen­
tos tecnológicos; 

IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, 
com qualquer nível de escolaridade, visando à sua inserção e melhor desempenho 
no exercício do trabalho. 

Art. 22 A educação profissional será desenvolvida em articulação com o en­
sino regular ou em modalidades que contemplem estratégias de educação continua­
da, podendo ser realizada em escolas do ensino regular, em instituições especiali­
zadas ou nos ambientes de trabalho. 

Art. 32 A educação profissional compreende os seguintes níveis: 

I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de 
trabalhadores, independente de escolaridade prévia; 

II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissioí"ll a alunos matri­
culados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabeleci­
da por este Decreto; 

IH - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnoló­
gica, destinados a egressos do ensino médio e técnico. 

Art. 42 A educação profissional de nível básico é modalidade de educação não 
formal e duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador conhe­
cimentos que lhe permitam reprofissionalizar-se, qualificar-se e atualizar-se para 
o exercício de funções demandadas pelo mundo do trabalho, compatíveis com a com­
plexidade tecnológica do trabalho, o seu grau de conhecimento técnico e o nível de 
escolaridade do aluno, não estando sujeita à regulamentação curricular. 

§ 12 As instituições federais e as instituições públicas e privadas sem fins 
lucrativos, apoiadas financeiramente pelo Poder Público, que ministram educação 
profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível bási­
co em sua programação, abertos a alunos das redes públicas e privadas de educa­
ção básica, assim como a trabalhadores com qualquer nível de escolaridade. 

§ 22 Aos que concluírem os cursos de educação profissional de nível básico 
será conferido certificado de qualificação profissional. 

Art. 52 A educação profissional de nível técnico terá organização curricular 
própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomi­
tante ou seqüencial a este. 

Parágrafo único. As disciplinas de caráter profissionalizante, cursadas na 
parte diversificada do ensino médio, até o limite de 25% do total da carga horária 
mínima deste nível de ensino, poderão ser aproveitadas no currículo de habilitação 
profissional, que eventualmente venha a ser cursada, independente de exames es­
pecíficos. 

Art. 62 A formulação dos currículos plenos dos cursos do ensino técnico obe­
decerá ao seguinte: 

I - o Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de 
Educação, estabelecerá diretrizes curriculares nacionais, constantes de carga ho­
rária mínima do curso, conteúdos mínimos, habilidades e competências básicas, por 
área profissional; , 

H - os órgãos normativos do respectivo sistema de ensino complementarão as 
diretrizes definidas no âmbito nacional e estabelecerão seus currículos básicos, on­
de constarão as disciplinas e cargas horárias mínimas obrigatórias, conteúdos bá­
sicos, habilidades e competências, por área profissional; 

HI - o currículo básico, referido no inciso anterior, não poderá ultrapassar se­
tenta por cento da carga horária mínima obrigatória, ficando reservado um percen­
tual mínimo de trinta por cento para que os estabelecimentos de ensino, indepen-
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dente de autorização prévia, elejam disciplinas, conteúdos, habilidades e competên­
cias específicas da sua organização curricular. 

§ i' Poderão ser implementados currículos experimentais, não contempla­
dos nas diretrizes curriculares nacionais, desde que previamente aprovados pelo sis­
tema de ensino competente. 

§ 2' Após avaliação da experiência e aprovação dos resultados pelo Minis­
tério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação, os cur­
sos poderão ser regulamentados e seus diplomas passarão a ter validade nacional. 

Art. 7' Para a elaboração das diretrizes curriculares para o ensino técnico, 
deve"ão ser realizados estudos de identificação do perfil de competências necessá­
rias à atividade requerida, ouvidos os setores interessados, inclusive trabalhado­
res e empregadores. 

Parágrafo único. Para atualização permanente do perfil e das competências 
de que trata o "caput", o Ministério da Educação e do Desporto criará mecanismos 
institucionalizados, com a participação de professores, empresários e trabalhadores. 

Art. 8' Os currículos do ensino técnico serão estruturados em disciplinas, que 
poderão ser agrupadas sob a forma de módulos. 

§ i' No caso de o currículo estar organizado em módulos, estes poderão ter 
caráter de terminlllidade para efeito de qualificação profissional, dando direito, nes­
te caso, a certificado de qualificação profissional. 

§ 2' Poderá haver aproveitamento de estudos de disciplinas ou módulos cur­
sados em uma habilitação específica para obtenção de habilitação diversa. 

§ 3' Nos currículos organizados em módulos, para obtenção de habilitação, 
estes poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas pelos sistemas 
federal e estaduais, desde que o prazo entre a conclusão do primeiro e do último mó­
dulo não exceda cinco anos. 

§ 4' O estabelecimento de ensino que conferiu o último certificado de qua­
lificação profissional expedirá o diploma de técnico de nível médio, na habilitação 
profissional correspondente aos módulos cursados, desde que o interessado apresen­
te o certificado de conclusão do ensino médio. 

Art. 91!. As disciplinas do currículo do ensino técnico serão ministradas por 
profe~~or~s, lnstru~ores e monitores selecionados) principalmente, em função de sua 
expenenCla p~ofisslOnal~ que deverão ser preparados para o magistério, previamen­
te o.u em servIço, atraves de cursos regulares de licenciatura ou de programas es­
peciais de formação pedagógica. 

Parágrafo único. Os programas especiais de formação pedagógica a que se 
refere o "caput" serão disciplinados em ato (io Ministro de Estado da Educação e do 
Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação. 

Art. 10. Os cursos de nível superior, correspondentes à educação profissio­
nal dê nível tecnológico, deverão ser estruturados para atender aos diversos seto­
res da economia, abrangendo áreas especializadas, e conferirão diploma de 'Iecnólogo. 

Art. U:Bs-sist1lmas·federal e estaduais de ensino implementarão através 
de exames, certificação de competência, para fins de dispensa de disciplin;s.ou mó­
dulos em cursos de habilitação do ensino técnico. 

Pa~á~ra~o único., O conjun~o de certificados de competência equivalente a to­
das as ?Isclphnas e modulos que mtegram uma habilitação profissional dará direi­
to ao diploma correspondente de técnico de nível médio. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Fernando Henrique Cardoso - Presidente da República. 

Paulo Renato Souza. 
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PARECER N!! 617, DE 1999 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS sobre o Projeto de Resolução 
nO 68, de 199~ que "Dá nov~' redação ao inciso 
VIII do art, 13 da Resolução nO 78, de 1998." 

RELATOR: Senador OSMAR DIAS 

1- RELATÓRIO 

o Projeto de Resolução n° 68, de 1999, tem por objetivo dar nova 
redação ao inciso VIII do art. 13 da Resolução nO 78, de 1998, que dispõe sobre 
limites e condições para o endividamento dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas autarquias e fundações. 

A proposição, conforme consta da justificação do Senador Casildo 
Maldaner, visa s'anar dificuldades burocráticas que alguns municípios vêm 
enfrentando junto ao Banco Central do Brasil pelo fato de os tribunais de contas 
responsáveis pela emissão da certidão de que trata o dispositivo em tela não 
disporem de tempo hábil para sua emissão nas condições exigidas pela 
Resolução nO 78, de 1998. 

Ademais, o autor propõe que a redação do mencionado dispositivo 
seja adequada à revogação da lei Complementar nO 82, de 27 de março de 
1995, e sua substituição pela lei Complementar nO 96, de 31 de maio de 1999. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

li-VOTO 

As prestações de contas referentes aos exercícios findos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios são encaminhadas aos respectivos 
tribunais de contas responsáveis por sua análise ao longo dos primeíro trimestre 
do exercício subseqüente. Cada tribunal adota procedímentos Internos próprios 

para efetuar tal análise. De modo geral, a apreciação final pelos respectivos 
plenários não ocorre antes do último trimestre do exercício seguinte. 

O disposto na atual redação do Inciso VIII d,p art. 13 da Resolução 
nO 78, cle 1998, pode levar ao entendimento, por parte "do Banco Central do 
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Brasil, de que a certidão ali exigida deve ser, necessariamente, referente ao 
exerclcio anterior àquele do pleito de autorização. Desse modo, o atendimento à 
essa exigência seria de dlffcil cumprimento. 

Isso tem, de fato, causado dificuldades aos entes federativos que 
encaminham a este Senado Federal, por intermédio do Banco Central, seus 
pedidos de autorização para a contratação de operações de crédito. Isso é 
verdade, de modo especial, para os municlpios menores, cujas estruturas 
administrativas não dispõem de meios que lhes permitam atender rapidamente 
eventuais exigências adicionais do Banco Central. 

Ressalte-se, também, que o art. 13, VIII, da Resolução nO 78, de 
1999, faz menção à Lei Camata (Lei Complementar nO 82, de 1995), 
expressamente revogada pela Lei Complementar 96/99, que dispôs, de modo 
diferente, sobre a mesma matéria. Assim, cabe adequar a menção à nova lei no 
texto do dispositivo. 

Pelo exposto, voto favoravelmente à aprovação do Projeto de 
Resolução nO M, de 1999, nos termos dC\,. seguinte sllbstitllli'tO que dá à 
proposição uma redação mais concisa: ...IJYY1.bt.1C(<. 

EMENDA N~ 1-CAE 

Dá nova redação ao inciso VIII do art. 13 da 
Resolução nO 78, de 1998. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° O inciso VIII do art. 13 da Resolução nO 78, de 1998;'passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13 ............................................................................................. .. 
............................................................................................................. 

VIII - certidão expedida pelo respectivo Tribunal de Contas 
comprovando o cumprimento do disposto no art. 27, § 2°, no art. 29, VI e 
VII, no art. 32, § 3°, e no art. 212, da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nO 96, de 31 de maio de 1999, relativa ao último exercicio 
analisado e, quando este não corresponder ao exercicio anterior ao do 
pleito, deverá. a mesma vir acompanhada de demonstrativo da execução 
orçamentária do exerciclo anterior. (NR) 
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Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão. 0 3 f)~ ~ [7[ bifjne Of- /999 
• 

/ 
• I.~ J 
\.~ .. 

ASSINARAM O PARECER EM 08 DE SETEMBRO DE 1999, OS 
SENHORES SENADORES: 

01 • NEY SUASSUNA: Presidente 
02 • OSMAR DIAS: Relator 

03 • CARLOS BEZERRA 
04· LÚCIO ALCÃNTARA 
05 • EDISON LOBÃO 
06 • MAGUITO VILELA 
07· BELLO PARGA 

08 • PEDRO SIMON 
09· PAULO SOUTO 
10· AGNELO ALVES 
11· JEFFERSON PERES 
12· EDUARDO SUPLlCY 
13· MOZARILDO CAVALCANTI 
14· LUIZ OTÁVIO 
15 • JOÃO ALBERTO SOUZA 

Setembro de 1999 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- fica aberto o prazo de cinco dias úteis para a in-
diente lido vai à publicação. terposição de recurso por um décimo da composi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Do ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
Expediente lido consta mensagem presidencial, en- nº 440, de 1999, cujo parecer foi lido anteriormente, 
caminhando o Projeto de Lei nº 21, de 1999-CN, seja apreciado pelo Plenário. 
que vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer-
Públicos e Fiscalização. rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a ao Projeto de Resolução nº 90, de 1999, que autoriza 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a a Prefeitura Municipal de São Francisco de Paula -
tramitação do projeto: MG, a contratar operação de crédito com o Fundo de 

até 18-9 publicação e distribuição de avulsos; Desenvolvimento Urbano - FUNDEURB administra-
até 26-9 prazo final para apresentação de do pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 

emendas; S.A - BDMG, no valor de duzentos e quarenta e dois 
até 1°-10 publicação e distribuição de avulsos mil reais, a preços de 31.10.98. 

das emendas; Não tendo recebido emendas, a matéria será in-
até 11-10 encaminhamento do parecer final à clulda em Ordem do Dia oportunamente. 

Mesa do Congresso Nacional. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro- rou-se, sexta-feira última, o prazo para apresenta-

jetos de Decreto Legislativo nOs 195 a209, de 1999, Ii- ção de emendas ao Projeto de Resolução nº 92, de 
dos anteriormente, tramitarão com prazo determina- 1999, de autoria do Senador Osmar Dias, que dá 
do de 45 dias, nos termos do art. 223, § 1 º, da Consti- nova redação ao caput do art. 77 e ao caput do art. 
tulção Federal, e, de acordo com o art. 122, inciso li, 102-0, do Regimento Interno do Senado Federal, 
b, do Regimento Interno, poderão receber emendas, que dispõem sobre o número de membros das co-
pelo prazo de cinco dias úteis, perante a Comissão de missões permanentes. 
Educação. Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Proje- A matéria vai às Comissões de Constituição, 
to de Resolução nO 68, de 1999, de autoria do Se- Justiça e Cidadania e Diretora. 
nador Casildo Maldaner, cujo parecer foi lido anterior- A Presidência esclarece que o Projeto é objeto 
mente, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis, do Requerimento nº 472, de 1999, que solicita a tra-
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, li, mitação conjunta de todas as proposições que alte-
d, do Regimento Interno. ram o Regimento Interno, o qual constará da Ordem 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1º do Dia de amanhã. 
Secretário em exercrcio, Senador Luiz Otávio. 

É lido o seguinte: 

OF. N. 081/99 - PRES.lCAS 

Brasllia, 1 º de setembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão, em reunião no dia 1º de setembro de 
1999, aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 440, de 
1999, "dispõe sobre a criação do Conselho Federal e 
dos Regionais da Profissão de Técnico Agrlcola e dá 
outras providências", de autoria do Senador José Fo­
gaça, com as Emendas nOs 1, 2 e 3 - CASo 

Atenciosamente - Senador Osmar Dias, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (GElraldo Melo) - Nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5°, do Regimento Interno, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, visando à 
padronização de procedimentos na numeração das 
proposições, determinou a renumeração das se­
guintes matérias, autuadas anteriormente como Di­
versos: 

1 - Reautuados como Oficio S: 

I Autuao.ão anterior (Dlversosl - Autuacão atual 

10/99 OFS 35/99 

15/99 OFS 36/99 

22/99 OFS 37/99 

23/99 OFS 39/99 

24/99 OFS 40/99 

27/99 OFS 41/99 

29/99 OFS 42/99 

4/99 OFS 44/99 

33/99 OFS 38/99 
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2 - Reautuados como Avisos: 

I, Autllaoã6 antenorlDiversosl " ,,' , Autuacão atual' 

1/99 AVS 8/99 

2/99 AVS 9/99 

6/99 10/99 

30/99 11/99 

7/99 12/99 

35/99 13/99 

37/99 14/99 

11/99 15/99 

13/99 16/99 

14/99 17/99 

19/99 18/99 

21/99 19/99 

25/99 20/99 

26/99 21/99 

32/99 22/99 

34/99 23/99 

36/99 24/99 

38/99 25/99 

41/99 26/99 -
42/99 27/99 

43/99 28/99 

As referidas matérias retornam às Comissões 
às quais foram dlstriburdas, salvo os Otrcios S/35, 36 
e 38, de 1999, que voltam ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 166, de 1999 (nº 
1.276/99, na origem), de 9 do corrente, encaminhando, 
nos termos do inciso 11 do art. 7º da Lei nº 9.069, de 
1995, o demonstrativo das emissões do Real referen­
tes ao mês de julho de 1999, as razões delas determi­
nantes e a posição das reservas intemacionais a elas 
vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Secre­
tário em exercrcio, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 510, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que seja reti­

rada emenda 1 de plenário, de minha autoria, referen-

te ao Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 1999, em tra­
mitação nesta Casa do Congresso Nacional. 

Senado Federal, 13 de agosto de 1999. - Sena­
dor Emandes Amorim, PPB - RO. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador da tar­
de, Senador Moreira Mendes, por vinte minutos. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ocupo a tri­
buna desta Casa, nesta tarde de 13 de setembro, 
para registrar a minha homenagem a dois órgãos da 
imprensa do meu Estado. 

O primeiro deles, a que já me referi em pronun­
ciamento feito na semana passada, diz respeito aos 
25 anos de existência da TV Rondônia - Canal 4 -, 
em nosso Estado, canal de televisão integrante da 
Rede Amazônica de Televisão, tão bem capitaneada 
pelo eminente empresário, Dr. Phelippe Daou, de Ma­
naus. 

Apenas ratifico o que já foi dito naquele pronun­
ciamento, uma vez que havia a possibilidade de não 
estar hoje presente, razão pela qual deixei registrado 
o evento naquela data. 

Quero também homenagear aqui o Diário da 
Amazônia, jornal de circulação regional do meu 
Estado, que hoje completa seis anos de existência; 
mas quem ganha os parabéns é o povo de Rondô­
nia, que tem um jornal claro, preciso, direto, objetivo 
e conciso. A simplicidade, que é a condição essenci­
al para um bom texto jornallstico, tem sido a norma 
adotada como ordem direta pelo Diário, por ser 
aquela que conduz mais facilmente o leitor à essên­
cia da notfcia, dispensando os detalhes irrelevantes 
e indo diretamente ao que interessa, ao cerne da 
questão. 

Fruto do descortino e da visão empreendedora 
do empresário Assis Gurgacz, o primeiro número do 
Diário da Amazônia chegou às bancas de Porto 
Velho em uma das datas mais significativas da his­
tória de Rondônia, o 13 de setembro, data em que 
se comemoravam os 50 anos da criação do Territó­
rio Federal do Guaporé, posteriormente transforma­
do em Território Federal de Rondônia e, finalmente, 
no Estado de Rondônia. 

Se o 13 de setembro marca a perspectiva de 
progresso para os rondonienses, a criação do Diário 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 24221 

nessa mesma data marcou um compromisso com a Corumbiara; foi feito o acompanhamento do proces-
democracia e o desenvolvimento do Estado. so de litfgio de Extrema e Nova Califórnia, que esta-

No primeiro editorial publicado pelo Diário da vam sendo disputadas por Rondônia e Acre. 
Amazônia, o jornal firmou um compromisso com as Enfim, foram seis anos de muito trabalho, e 
principais reivindicações dos rondonienses na época, quem saiu ganhando com isso seguramente foi o 
que era a implantação do Linhão, a linha de transmis- povo de Rondônia, que tem um jornal sério, preocu-
são de alta tensão, em 330 volts, obra conclulda ain- pado com a informação e com o desenvolvimento do 
da no Governo Oswaldo Piana. A rede transmissora Estado, tendo sempre ao seu dispor informações pre-
levou energia elétrica produzida pela Hidrelétrica de cisas e voltadas para a verdade. 
Samuel para os Municípios do interior de Rondônia, Graças a esse grande empreendedor, o Sr. 
contribuindo decisivamente para acabar com o racio- Assis Gurgacz, homem dinâmico, que tem suas ral-
namento de energia que provocou muito sofrimento zes empresariais não só no Paraná, mas também 
àquela população, levando o progresso e o desenvol- em Rondônia, Mato Grosso, Roraima e Amazonas; 
vlmento para aquelas localidades. que não se limitou ao ramo do transporte intermuni-

Uma reportagem publicada na edição nº 1 do cipal e interestadual, que corta o Brasil de norte a 
Diário da Amazônia chamou a atenção dos leito- sul. Com a grande visão que possui, teve a ousadia 
res. A matéria lembra que os dois primeiros jornais de se lançar no setor da comunicação, que resultou 
que circularam em Rondônia, mais precisamente no Diário da Amazônia. Neste momento, presto as 
em Porto Velho, foram The Porto Velho Times e minhas homenagens, estendidas a todo o seu corpo 
Porto Velho Courier, editados, em inglês, em de redação, seus editores e seus funcionários. 
1909, pela direção inglesa da Estrada de Ferro Ma­
deira-Mamoré. Na época, a administração do com­
plexo ferroviário dominava a polftica e a economia 
de Porto Velho e Guajará-Mirim, os dois únicos Mu­
nicfpios que ocupavam todas as terras do atual 
Estado de Rondônia. 

Outro assunto que mereceu longos editoriais e 
artigos referia-se à salda de Rondônia para o Pacifi­
co, que é ainda um grande anseio dos rondonlenses 
e dos acreanos e, por que não dizer, de toda a re­
gião Norte do Pais, porque certamente abrirá uma 
nova fronteira de desenvolvimento para aquelas re­
giões. Desde então, o Diário tem-se portado pela 
defesa dos direitos dos rondonlenses, o que sempre 
foi uma de suas principais preocupações. Durante 
os últimos seis anos, sempre levou informações em 
primeira mão, realizou campanhas para o desenvol­
vimento da economia, de apoio à cultura, às tradi­
ções e em favor do povo rondoniense. 

Exemplificando algumas campanhas idealiza­
das e defendidas pelo Diário, temos a 
não-transferência da turbina da usina termelétrica 
Rio Madeira para Roraima, que causaria raciona­
mento de energia em Porto Velho; a recuperação 
das três caixas d'água, históricas, conhecidas como 
Três Marias, construldas pelos ingleses e que são 
slmbolo da capital, Porto Velho; a luta constante 
pela conservação e recuperação da BR-364 e da 
BR-319. Foi denunciada a existência de funcionári­
os fantasmas na Assembléia Legislativa; o jornal In­
formou, em primeira mão, com uma equipe no local, 
em ampla cobertura, toda a história do massacre de 

Por isso, Rondônia agradece a esse arrojado 
empresário, que se inclui entre os grandes homens 
que fazem a história da nossa região e do nosso 
País e que não apenas passam por esta vida. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Lauro Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Heloisa Helena, 
por vinte minutos. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, no 
sábado, tive a oportunidade de ir a Natal, capital do 
Estado de V. Ex", Sr. Presidente, para participar do 
Encontro de Mulheres do PT e da Juventude do PT. 
O Senador Lúdio Coelho insiste em me convencer 
que Natal é mais bonita do que Maceió, mas, bairris­
ta como sou, fica diffcil acreditar nisso. 

Sr. Presidente, mais uma vez, trago ao debate 
desta Casa uma questão que não apenas me aflige, 
mas também aflige milhares de parlamentares do 
Pais e representantes das forças vivas da sociedade: 
a seca no Nordeste. Esta discussão já foi travada vá­
rias vezes nesta Casa, inclusive por V. Ex". Já me 
senti - e acredito que outros parlamentares também­
angustiada, indignada, de ocupar o nosso muro de la­
mentações muitas e muitas vezes a fim de falar sobre 
o assunto. Sabemos que milhares de nordestinos en­
frentam esse problema há mais um século e, por isso, 
não temos o direito de sentirmo-nos cansados ao tra­
tar deste assunto. 
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O dia de hoje é muito Importante, pois justamen- lhas, ora alguns centavos, ou dizendo que estão 
te hoje vários Prefeitos se reúnem em um movimento trabalhando nas frentes produtivas. Mesmo isso -
denominado "Movimento SOS Seca, o Povo Exige que é pouco, é lamentável, é migalha diante do gi-
Respeito". Este Movimento conta com a participa- gantesco potencial da nossa Região Nordeste -, 
ção de todos os Prefeitos do Nordeste, do se- em nome do superávit primário, em nome da sub-
mi-árido, e com a representação não apenas das serviência ao Fundo Monetário Internacional, está 
associações dos Municlpios dos Estados do Nor- sendo reduzido de forma vergonhosa, impedindo a 
deste, mas da Contag, da Federação dos Trabalha- sobrevivência biológica, sobrevivência anatomofisi-
dores na Agricultura dos Estados do Nordeste, en- ológica das pessoas, porque, sem água e sem co-
fim, de centenas de representantes das forças vi- mida, elas não podem sobreviver. 
vas da sociedade. Essas representações - consci- _ Elevar o valor pago atualmente aos alista-
entes da gravidade da situação social e econômica dos, destinando também recursos para investimen-
dos Municlpios da Região decorrente da seca e uni- tos definidos pelas comissões municipais, as quais, 
dos em favor de medidas não apenas emergencia- cada vez mais, têm que ser fiscalizadas pela socle-
Is, urgentes, mas estruturais a médio e longo pra- dade civil, para evitar que se tornem mecanismos de 
zos, a fim de minimizar o sofrimento e possibilitar a destinação eleitorelra e não a luz da realidade de 
convivência mais civilizada do nordestino, do serta- milhares de famllias do nosso Nordeste. 
nejo com o semi-árido - apresentaram vários docu­
mentos, várias reivindicações justas, prioritárias, a 
serem encaminhadas ao Governo Federal num do­
cumento entregue à Sudene. 

Essas representações determinaram que hoje, 
dia 13, é o prazo final para que o Governo Federal 
responda às reivindicações, senão, agora, no dia 15, 
haverá um movimento nacional, capitaneado pelas 
forças vivas da sociedade e não apenas pelos parti­
dos progressistas. Não se trata apenas da "Marcha 
dos 100 Mil", nem da greve dos caminhoneiros e nem 
do "Grito dos Excluídos"; são centenas de Prefeitos 
da Região Nordeste que, no dia 15, irão às ruas, obs­
truirão rodovias, apresentarão o seu protesto diante 
de reivindicações feitas. Faço questão de registrar as 
ações emergenciais que eles estão apresentando. 

Repito, desta tribuna, que, cada vez que um 
nordestino solicita do Governo Federal ações emer­
genciais, sentimos como se estivéssemos reivindi­
cando migalhas; e migalhas, todos nós sabemos, 
constróem mendigos, não constróem cidadãos. E 
são as mesmas migalhas que acabamos solicitando 
a cada ano, porque sabemos que milhares de famlli­
as, que, sem aquela cesta básica, sem o carro-pipa, 
sem a frente de serviço, não têm sequer a possibili­
dade de sobreviver fisicamente para lutarem por 
uma sociedade justa, Igualitária e fraterna. 

E aqui estão, do ponto de vista emergencial, 
solicitando que se assegure a continuidade do Pro­
grama de Frentes Produtivas. É realmente doloroso 
observarmos, ao passarmos por aquelas estradas -
sequer podemos chamá-Ias de estradas -, crianças, 
homens e mulheres famintos, com uma pá, jogando 
terra nos buracos, como se, com aquela terra, fos­
sem tapar aqueles buracos, e solicitando ora mlga-

- Regularizar os pagamentos em atraso para 
os trabalhadores alistados em frentes produtivas. 
Imaginem que situação vergonhosal 

- Estabelecer a regularização do fornecimento 
de cestas básicas, assegurando que os itens sejam 
comprados em cada Municlplo. É óbvio, porque 
essa compra dinamiza a economia local, possibilita 
a geração de emprego e renda, garante Inclusive a 
dinamização do setor agrlcola e do comércio. 

- Garantir o abastecimento de água, por meio 
de carros-pipas, para todos os Municlplos atingidos 
pela seca, ficando a coordenação do programa sob 
a responsabilidade do Exército. 

- Implantar, paralelamente, programas de cré­
dito emergenciais voltados à manutenção do reba­
nho. Sabemos qual é a situação atual da bacia leite­
ira em várias regiões. Isso é profundamente angusti­
ante porque a Região Nordeste, Senador Lúdio Co­
elho, conseguiu ser a única para a qual foi dispen­
sado um tratamento especial no programa de Go­
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Estão aqui ações importantes, que podem levar à su­
peração do abismo Ideológico que nos separa do Go­
verno Federal. Nem isso foi feito. Quando se elimina 
a possibilidade de ações emergenciais em nome do 
superávit primário, as vidas não são resgatadas. 
Quando uma criança morre de fome, de choque li­
povolêmico, de diarréia, de Insuficiência respirató­
ria aguda, enfim, de doenças relacionadas à desnu­
trição, quando as famllias vão para a marginalidade, 
para o alcoolismo, não são recuperadas quando, no 
final do ano, o Governo, resolvendo a questão do 
superávit primário, estabelece migalhas para os Mu­
niclpios. As vidas não são mais reconstituldas; as 
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famfllas não são mais reconstltufdas porque muitos Este é um debate secular e, mesmo assim, mio 
foram para a marginalidade como último refúgio. Ihares de pessoas só se emocionam quando vêem na 

- Fortalecer as comissões estaduais e municio televisão as cenas que mostram os problemas causa-
pais de combate aos efeitos da seca, estabelecendo dos pela seca. Nós, nordestinos, estamos absoluta-
prioridades e a coordenação das ações por cada um mente cansados disso. Estamos cansados do choro 
desses Munlcfplos. que muitos apresentam quando vêem fotografias de 

- Desenvolver programas de educação e de ca- crianças miseráveis morrendo na beira das estradas. 
pacltação para convivência com a seca. A mortalidade Infantil é absolutamente impressionan-

Existem ações que estão sendo cantadas em te. O debate é muito antigo. 
verso e prosa desde o primeiro PPA, desde o primeiro Senador Lúdio Coelho, sei da preocupação de 
programa do Governo de Fernando Henrique. V. Ex' no sentido de criar um grupo de pessoas que 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB - MS) - V. Ex' me pudessem propor alternativas para o Nordeste, mas 
concede um aparte, Senadora Heloisa Helena? o pior é que já se pensou multo sobre esse proble­

ma. Existem muitas alternativas. Não são necessári-
A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - os projetos faraônicos nem propostas mirabolantes. 

Com muito prazer, Senador Lúdio Coelho. Há sete mil anos isso foi feito na região onde hoje 
O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB - MS) - Senadora fica o Iraque. Milhares de experiências internaciona-

Heloisa Helena, estou seguro de que Natal ficou is foram realizadas tendo em vista o aproveitamento 
mais bonita depois da reunião da Juventude Femi- da água, tanto para o abastecimento como para a 
nina do PT. O Senador Geraldo Melo tem razão, a agricultura. No Brasil, na Sudene, no DNOCS, nas 
cidade deve ter ficado muito bonita. Ouvindo V. universidades, no setor público e no setor privado, 
Ex', repenso que a seca no Nordeste é um assunto existem milhares de alternativas eficazes e relato de 
mais velho que nós, é um assunto que vive com o experiências que não foram motivadas por pressu-
Pafs. Às vezes, Senador Geraldo Melo, pergun- postos ideológicos. 
to-me se, em pleno século XX, a Nação brasileira Nós nos perguntamos: Deus do céu, por que a 
não tem competência para assegurar pelo menos elite econômica e polftica que comanda o Nordeste 
água para beber. Já não digo água para a Irriga- há tanto tempo aproveita-se da fome e da miséria 
ção, para a lavoura, mas ao menos para beber. para, a cada perfodo eleitoral, trocar voto por cesta 
Desde criança que ouvimos conversas sobre a básica e por carro-pipa? Não é possfvel que as 
seca do Nordeste. Penso que deverfamos juntar pessoas consigam dormir tranqüilas diante de tanta 
três ou quatro pessoas do mais alto nfvel para pro- humilhação e sofrimento! Não é possfvel que as pes-
porem uma safda para este problema. Já foram soas estejam tranqüilas representando uma região 
gastos recursos imensos no Nordeste brasileiro; no como o Nordestel Em todo o mundo, ninguém conse-
correr da nossa história muito foi gasto sem que gue acreditar no que acontece no Nordeste, que pos-
obtivéssemos resultados práticos. Não penso que sui grandes áreas agricultáveis e enorme potencial de 
isto seja da responsabilidade apenas do Presidente recursos hfdricos. Como acreditar nisso se temos o 
Fernando Henrique Cardoso ou do Fundo Monetá- rio São Francisco? 
rio Internacional; este é um assunto da fam flia bra­
sileira. Deverfamos juntar-nos para procurar uma 
safda prática, objetiva, porque muito nos constran­
ge ver aquelas famfllas vivendo em pobreza abso­
luta, sem acesso às coisas mais essenciais à so· 
brevlvência humana. Senadora Heloisa Helena, o 
assunto que V. Ex' está abordando é de alto inte­
resse da Nação brasileira e chama a atenção de to­
dos nós. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Muito obrigada, Senador Lúdio Coelho. 

Tenha V. Ex' a certeza de que nada é mais 
constrangedor para nós nordestinos do que Isso que 
ocorre fi cada seca, principalmente porque todos os 
problemas são absolutamente previsfveis. 

O rio São Francisco dá um tapa na cara da eli­
te polftico-econômlca porque corta o sertão do Nor­
deste, e não conseguimos estabelecer alternativas 
para a Região, como pólos de desenvolvimento 
agrfcola, pólo de agroindústria, para gerar emprego 
e renda. O debate, feito agora, sobre a transposição 
das águas do rio São Francisco não é uma discus­
são miúda. Imaginem se alguns Estados por onde 
passa o rio São Francisco, como Alagoas, Sergipe e 
Bahia, de repente assumissem uma posição egofsta 
em relação aos Irmãos do Nordeste e se manifes­
tassem contrariamente à transposição do rio São 
Francisco. Não poderfamos dormir tranqüilamente 
se invlablllzássemos a perspectiva de, com apenas 
3% da vazão das águas de um rio, possibilitar abas-
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teclmento de água e criação de condições favoráve- cumprido a proposta eleitoral do primeiro mandato, 
is para o desenvolvimento do setor agrrcola para fa- teria sido muito bom; mas não cumpriu. Seria impor-
vorecer milhares de outras pessoas no Nordeste. O tante qüe cumprisse agora a sua segunda proposta 
debate não é esse. O debate ressalta a nossa gl- eleitoral - que aqui está muito clara -, com relação 
gantesca preocupação com esse rio, que hoje está aos recursos hrdricos do Nordeste e a obras impor-
morrendo, e uma das causas disso é o desmata- tantes para a pecuária, pata a agricultura e para a 
mento. É Impressionante a salinização de suas geração de emprego e de renda. Espero que o Go-
águasl Em determlnandos trechos do rio já se pode verno Federal não apenas ouça a voz que vem das 
pescar peixe de água salgada I ruas, mas que também entenda as lágrimas e o san­

Por Isso, estou apresentando um requerimento 
no sentido de que a Comissão de Assuntos EconÔ­
micos, a de Infra-Estrutura e a de Assuntos Sociais 
façam um debate nesta Casa sobre a transposição 
das águas do rio São Francisco. Queremos o apro­
veitamento das águas do São Franclscol 

Esse debate não é novo. Desde 1847, uma co­
missão de engenheiros pensa no aproveitamento 
dessas águas. Queremos o fortalecimento do rio, 
garantindo-lhe a vida, a fim de que possamos real­
mente usá-lo como o patrimônio de que dispomos 
para desenvolver o nosso querido Nordeste. 

Sr. Presidente, vou concluir a leitura da reivin­
dicação feita por todos os Prefeitos: 

"Definir um plano permanente de 
combate aos efeitos da estiagem na re­
gião semi-árida, incluindo um conjunto de 
obras hrdricas de caráter estruturador, 
bem como a realização de ações visando 
tratar os desequlHbrios da estrutura fun­
diária e assegurar a geração de emprego 
e renda por meio do apolo às atividades 
produtivas, de acordo com as vocações re­
gionais e municipais". 

Portanto, deixo aqui a minha saudação a todos 
os Prefeitos, à Associação Munlcipallsta de Pernam­
buco, à Federação das Associações de Municrpios 
da Pararba, à União dos Prefeitos da Bahia, à Asso­
ciação dos Munlcrpios da Área Mineira da Sudene, 
à Associação Mineira dos Munlcrpios, à Associação 
dos Prefeitos do Ceará, à Associação dos Munlcrpi­
os de Alagoas, à Associação de todos os Municrpl­
os de Sergipe e de todos os Estados que estão fa­
zendo esse beHssimo Movimento no sentido de que 
possamos exigir respeito pelo povo nordestino, exi­
gir respeito por milhares de pessoas que ocupam 
20% do território nacional. Trata-se de mais de 1,6 
milhão de hectares de terras que podem garantir o 
desenvolvimento econÔmico e social da nossa 
Região. 

Se o Governo Federal cumprisse, pelo menos, a 
sua propaganda eleitoral, ajudaria muito. Se tivesse 

gue derramado pelas famflias nordestinas. Deve 
também escutar os Prefeitos, Inclusive os da base 
de sustentação do Governo, que, no dia 15 farão 
uma paralisação para exigir que o Governo Federal 
respeite o Nordeste. 

Sr. Presidente, peço que o documento que en­
caminho à Mesa faça parte do meu pronunciamen­
to. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA HELOISA HELENA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

MOVIMENTO 50S SECA 
o POVO EXIGE RESPEITO 

Os representantes das Associações dos Munlcfplos dos 
Estados do Nordeste, a Contag, e as Federações dos Transpor­
tes na Agricultura dos Estados do Nordeste, conscientes da gra­
vidade da situação soclat e econômica dos Munlcfplos da Região, 
como conseqOêncla da Seca, e unidos em favor da adoção de 
medidas urgentes para enfrentar o quadro de miséria e de cala­
midade que assola o Nordeste vêm, em conjunto, por melo deste 
documento, expressar seu Irrestrito apolo e solidariedade às deci­
sões e ao posicionamento adotado petos prefeitos dos munlcfplos 
de Pernambuco e pela Fetape, no Movimento SOS, Seca - O 
povo exige respeito. 

Consideram justas e prioritárias as reivindicações e o con­
junto de propostas emergenciais apresentadas ao Governo Fede­
ral, através da Sudene. 

Consideram, tgualmente, que é essencial a realização de 
ações permanentes e estruturadoras visando estabelecer condi­
ções definitivas para a adequada convivência com a Seca. 

A realidade é que, passado o ápice do perfado seco, o as­
sunto é esquecido. Não se consegue extrair desses momentos dl­
ffeels sequer uma estratégia de ação definitiva e permanente. Pelo 
contrário, Inúmeras propostas são lançadas e nenhuma delas é 
tratada pelo Governo com a seriedade que a questão Impõe. 

Com base nestas considerações, propõem: 
a) Emergenclalmente: 
- Assegurar a continuidade do Programa de Frentes Pro· 

dutlvas, com o aumento substancial do número de alistados e 
sua ampliação para os demais estados da região. Incluir, tam­
bém, a Zona da Mata de Pernambuco. 

- Elevar o valor pago atualmente aos alistados, destinando 
também recursos para Investimentos definidos pelas Comissões 
Municipais. 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça·feira 14 24225 
- Regularizar os pagamentos em atraso para os trabalha­

dores alistados nas Frentes Produtivas, 
- Estabelecer também a regularização do fornecimento de 

cestas básIcas assegurando que os itens sejam comprados local· 
mente em cada munlclplo. 

- Garantir o abastecimento d'água através de carros·plpa 
para todos os munlclpl~s atingidos pela Seca, ficando a coorde· 
nação deste Programa, sob a responsabilidade do Exército. 

- Implantar paralelamente, programas de crédito emergen· 
clals voltados para a manutenção do rebanho, Investimento em 
negócios não agr(colas, Infra-estrutura hfdrica e produtiva nas 
propriedades 8gr(cola5, bem como para pequenas obras comuni­
tárias geradoras de emprego e renda e para aquisição de ferra­
mentas e material. 

- Fortalecer as comissões estaduais e municipais de com· 
bate aos efeitos da seca, para que sejam as verdadeiras respon­
sáveis pela Identificação das prioridades e coordenadoras das 
ações aqui propostas, em cada munlclplo. 

- Desenvolver programas de educação e de capacllação 
para a convivência com a seca. 

b) Permanentemente: 
- Respeitar a autonomia municipal e assegurar ao munlcl· 

pio o papel central de gestor dos programas. 
- Garantir o fluxo de recursos utilizados emergenclalmente 

por um perlodo mlnlmo de 5 anos. 
- Definir um plano permanente de combate aos efeitos da 

estiagem na região seml·árida, Incluindo um conjunto de obras 
hfdrlcas de caráter estruturador bem como a realização de ações 
visando tratar os deseqüllfbrlos da estrutura fundiária e assegurar 
a geração de emprego e renda por melo do apolo às atividades 
produtivas de acordo com as vocações regionais e municipais. 

Os abaixo assinados entendem que não é mais possfvel 
aguardar por soluções sempre adiadas, pois o quadro é grave, 
exige decisão polftlca e respostas imediatas. 

Neste sentido, com base no que Ilcou decidido pelos coorde· 
nadores do Movimento 80s Seca - O povo exige respeito, aguar· 
darão até o próximo dia 13 de setembro, segunda·felra, por uma 
resposta concreta das autoridades às reivindicações e propostas 
apresentadas na reunião da Amupe, no úHlmo dia 23 de agosto. 

Caso não sejam atendidos será. então, realizada no dia t 5 
de setembro, conforme previsto. uma grande manifestação de pro­
testo em todos os munlcrplos dos estados abaixo representados, 
tanto pelas Associações de Munlclplos dos Estados como pelas 
Federações de Trabalhadores na Agricultura e pela Contag, como 
advertência à Sociedade e ao Governo. 

Reclle, 31 de agosto de 1999. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
será atendida na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre· 
sidente, Sras e Srs. Senadores, trago a esta Casa 
um assunto ligado àquele de que o Presidente da 
República tratou hoje pela manhã. Tenho aqui uma 
noticia da AgênCia Estado em que diz: 

"FHC critica indecisão do Congresso. 
O Presidente Fernando Henrique Car­

doso fez duras criticas ao Congresso, hoje, 
em discurso na Convenção de Associação 
Brasileira de Supermercados - Abras -, no 
Rio de Janeiro. FHC afirmou que precisou 
manter a politica de juros altos, porque o 
Congresso ainda não se convenceu da ne­
cessidade das reformas. Cabe pedir ao 
Congresso Nacional todas as vezes que 
vote? (Pergunta o Presidente). Cabe levar 
quatro a cinco anos pedindo que se faça o 
óbvio?, questionou FHC, para em seguida 
responder: Nãol 

O Pais não agüenta mais a indecisão 
de quem não vota", afirmou o Presidente, 
referindo-se à demora do Congresso em vo· 
tar as reformas. O Presidente deu como 
exemplo a situação da Previdência, que 
acumulará déficit de R$30 bilhões este ano, 
e reclamou que o Pais precisa recorrer a re­
cursos externos, pagando por isto juros 
"muito altos", 

Sr. Presidente, essa é uma posição do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso que merece uma 
análise por parte desta Casa. Será que o Presidente 
está criticando o Congresso Nacional de forma In­
justa e Imprópria? Será que é só pelo atraso das vo­
tações no Congresso que os juros estão altos no 
nosso País? Eu mesmo tenho dito, Sr. Presidente, 
que uma das principais causas das altas taxas de 
juros no nosso País tem sido a "gastança" desmesu­
rada de Estados e da própria União, bem como a 
complacência que tem tido o Governo Federal quan­
do da autorização de contratação de empréstimos a 
Estados que não podem pagá· los. Tenho, inclusive, 
citado muitos exemplos. 

O crescimento da divida pública em nosso Pais 
tem suplantado, em muito, as previsões e até mesmo 
as metas que se fizeram constar do primeiro acordo 
firmado com o FMI. Temos uma divida pública, hoje, 
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que ultrapassa 50% do PIB, 
R$450 bilhões_ 

ou seja, de mais de empréstimos por parte dos Estados, muitas vezes de 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senadores, penso 
que isso deve merecer por parte do Presidente da Re­
pública e deste Senado principalmente, que é a Casa 
Legislativa que autoriza os novos empréstimos e que 
autoriza os acordos de rolagem de divida, uma aten­
ção redobrada. Tenho ouvido, como argumento de 
que os empréstimos devem continuar sendo autoriza­
dos pelo Senado, para que a União conceda o aval, 
exatamente o seguinte: "Ora, esses empréstimos 
contratados junto a agentes multilaterais - Banco 
Mundial, BID - serão aplicados no atendimento das 
demandas sociais que o Pais tem". Argumenta-se, 
por exemplo, que empréstimos como os que atende­
rão ao Programa de Mlcrobaclas Hidrográficas, em 
São Paulo, ou ao projeto que busca instituir o trans­
porte coletivo para comunidades carentes, no Piaui, 
devem ser autorizados porque estaremos, com esse 
dinheiro, que é relativamente barato, proporcionando 
qualidade de vida a essas famlllas carentes. 

Se voltarmos um pouco, verificaremos que os 
cortes ocorridos no orçamento social, nos programas 
sociais do Governo, têm uma causa. O Governo bra­
sileiro, ao utilizar recursos orçamentários para cobrir 
déficits, como o da Previdência, sob o argumento de 
que atendem às demandas sociais e para pagar ser­
viços da divida - e li, recentemente, que o Governo 
teve que despender R$70 bilhões para pagar os ser­
viços e juros da divida, no primeiro semestre de 1999;. 
dinheiro este que deve ter feito multa falta para aten­
der às demandas sociais do Pais -, ou ainda, ao auto­
rizarmos esses empréstimos sob o argumento de que 
eles atendem a demandas sociais, não estamos moti­
vando o corte nos programas sociais do Governo e, 
por conseqOêncla direta, também não estamos anu­
lando, no minlmo, os efeitos desses empréstimos que 
estão sendo autorizados. E, numa análise mais rea­
lista, muito mais do que anulando os efeitos, estamos 
transformando em ônus para as camadas menos fa­
vorecidas da população esses empréstimos contrata­
dos, que serão depositados, agora e no futuro, na 
conta do Tesouro da União. Isto se deve ao fato de 
que os Estados da Federação que se apresentam 
sem capacidade de pagamento rolarão essas divi­
das, obrigando o Governo da União a assumi-Ias e, 
posteriormente, pagá-Ias com recursos orçamentári­
os, para, então, de novo, promover cortes nos progra­
mas sociais. 

Um fato é causa; o outro, conseqQência. Pare­
ce·me que a causa é a autorização de contratação de 

forma i'!esponsável, sem medir conseqOênclas_ 

De outra parte, o Presidente da República diz: 
"Mas o Congresso Nacional não vota as reformasl" 
De certa forma, o Presidente tem razão. Estamos, há 
quatro anos e meio, discutindo quando votaremos a 
Reforma Tributária, que desonerará o sistema produ­
tivo nacional. Esta Reforma ainda não passou dos de­
bates. O Senado não votou a matéria; a Câmara tam­
bém não, mas está prestes a votar. É evidente que te­
mos multo pouco tempo no Senado, e talvez receba­
mos novamente o Projeto da Reforma Tributária com 
a seguinte admoestação: "Não se pode mexer, senão 
volta para a Câmaral" Assim, aprovaremos do jeito 
que vier para que o projeto possa, se aprovado, entrar 
em vigor no ano 2000. 

Sr. Presidente, particularmente - e não estou 
sendo pessimista, mas realista -, verificando os pra­
zos regimentais que teremos que cumprir, não acredi­
to que tenhamos a aprovação da Reforma Tributária 
em condições de aplicá-Ia no ano 2000. Não haverá 
tempo, se quisermos, pelo menos, aprofundar o de· 
bate e discutir realmente a Reforma Tributária com 
base no projeto aprovado pela Câmara. 

O Presidente fala de um rombo de R$30 bilhões 
no caixa da Previdência. Contudo, devo lembrar que 
fui Relator, no Senado - e paguei um preço alto por 
isso -, de um projeto que taxou os Inativos da Previ­
dência e que aumentou as alfquotas daqueles servi­
dores públicos na ativa. Nenhum Senador ficou satis­
feito em estar votando aquela matéria, e muitos vota­
ram contra - V. Ex" mesmo, Sr. Presidente, entendeu 
que aquele projeto era algo muito complicado para se 
discutir naquele momento na Casa, e que iria impor 
sacriffcios enormes aos servidores públicos. Todavia, 
aceitei relatar o projeto porque entendia que, haven­
do um déficit na Previdência e havendo uma proposta 
do Governo em exame no Congresso, ainda que os 
números apresentados naquele momento não fos­
sem reais, Unhamos que votar uma solução que pu­
desse diminuir o déficit da Previdência. 

Contudo, coloquei uma condição: se vamos, 
aqui, votar um projeto que irá taxar os servidores ci­
vis, que possamos, também, discutir a Previdência 
dos militares, porque, naquele momento, os dados in­
dicavam um déficit na Previdência dos militares, pro­
porcionalmente, muito maior do que o verificado na 
dos servidores civis. Eles contribuiam com R$300 mi­
lhões ao ano e recebiam, a Utulo de previdência -
pensões e aposentadorias -, cerca de R$7 bilhões. 
Havia, portanto, uma contribuição infima diante da-
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quilo que o Estado devolvia na forma de pensões e ponsabilidade de todos nós - do Congresso Nacional 
aposentadorias. e do Poder Executivo. Chegará o momento em que 

Diante disso, o próprio Governo assumiu o com- deixaremos de gastar o que não temos. A Nação bra-
promlsso, publicamente, por melo da Imprensa, de sileira precisa mudar o comportamento da gestão pú-
que até maio estaria aqui um projeto de reforma da blica de maneira geral, atingindo todos os niveis de 
Previdência dos militares. Já estamos em setembro, Administração e todos os Poderes. Não é só o Judi-
e esse projeto não foi encaminhado, Sr. Presidente, ciário que precisa ser reformulado, mas o Legislativo 
ao Congresso Nacional. brasileiro, começando nas Assembléias e no Con-

Não sei se votarei a favor ou contra aquilo que gresso Nacional. Estamos lutando, lutando, e conti-
vier, mas preciso, pelo menos, dizer que houve um nuamos gastando permanentemente mais do que re-
compromisso, assumido publicamente, de que o pro· cebemos, e ai não dá certo. Chego a pensar, Senador 
jeto de reforma da Previdência dos militares aqui es- Osmar Dias, que o Poder Público vai oferecer à lami-
tarla até maio, no máximo e que teriam os, portanto, a lia brasileira saúde, educação, segurança, Justiça e 
oportunidade de votar, assim como votamos para os transporte do tamanho dos nossos ganhos. Se não ti-
servidores públicos, a reforma da previdência dos ml- vermos superávit, não vamos oferecer serviços de 
litares. Isso, como disse, contribuiria de lorma signifl- qualidade. Não adianta falar em saúde de Primeiro 
cativa para a solução do déficit de R$30 bilhões aqui Mundo com renda de Terceiro. V. Ex' está abordando 
apontado. um assunto muito Importante nesse pronunciamento. 

Sr. Presidente, se há demora por parte do Con- A Nação precisa pensar sobre o que está acontecen-
gresso Nacional em votar, há demora, também, por do, precisa querer encontrar os seus caminhos. Não 
parte do Executivo em enviar ao Congresso Nacional adianta só o Presidente ou só o Congresso estarem 
as matérias de sua prerrogativa, e que já poderiam ter juntos, mas a Nação como um todo. Devemos come-
sido aqui apresentadas. Uma delas é a que apontei. çar das bases, a partir dos Munlciplos, em toda parte 

Onde está o projeto que reforma a previdência reformular o trato das coisas públicas. Parece que 
dos militares? Não vi; gostaria de vê-lo, porque, as- pr~clsamos aprir:norar.a qualidade. do g~sto públi~o 
sim, ficaria com a consciência mais tranqüila também. CUidando das cOisas Simples, do dla-a-dla do lunclo-
Fui o Relator do projeto que hoje se encontra sub ju- namento do Orçamento de todas as áreas, de como 
dlce porque o Partido dos Trabalhadores Ingressou se cuida do orçamento familiar. Felicito V. Ex' pela 
no Ministério Público com uma liminar. Parece.me abordagem desse assunto. 
que até agora nada foi decidido. Aliás, foi esse o argu- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Agradeço 
mento oferecido pelo Presidente da República para o aparte a V. Ex', Senador Lúdlo Coelho, que tem 
não apresentar ao Congresso Nacional o projeto de sempre demonstrado preocupação também com o 
reforma da previdência dos militares. Desculpe·me o déficit público deste Pais. 
Presidente da República, mas poderramos nos ante­
cipar à decisão da Justiça em relação aos servidores 
públicos e estarmos aqui praticando a Isonomia. Sei 
que há um argumento segundo o qual os militares 
não podem pagar pela previdência porque exercem 
função de alto interesse para a Nação e de alto risco. 
Tudo bem, é o que temos que discutir. Se isso não 
existe, então não poderiam ter assumido um compro­
misso comigo de que esse projeto seria encaminhado 
à análise do Congresso Nacional. 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB- MS) - Permite-me 
V. Ex' um aparte, nobre Senador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Pois não, 
nobre Senador Lúdio Coelho. 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB - MS) - Senador 
Osmar Dias, o pronunciamento de V. Ex" é muito im­
portante. O Presidente da República talvez tenha al­
quma razão, pois a falta de reformulação do compor­
tamento da Administração Pública brasileira é de res-

Volto a este tema, depois de ter passado pelas 
reformas, exatamente porque acho que a causa prin­
cipal dos juros altos apontados pelo Presidente da 
República não se refere nem à falta de votação de al­
gumas propostas e até de reformas estruturais que 
estão sendo propostas pelo Governo da União. Tal­
vez seja reflexo da própria polftica econômica adota­
da pelo Governo Federal, que não tem tido a ousadia 
suficiente para apoiar os setores produtivos deste 
Pars. Sei que esse assunto já 'está se transformando 
num debate estéril, quando as pessoas colocam os 
desenvolvimentistas contra os monetaristas. Não se 
trata disso, todavia; trata-se de analisar o que vai ge­
rar empregos em nosso Pars. É o Estado brasileiro se 
endividando, atolando-se em dividas e se Inviablll­
zando naquilo que lhe é atribuição e prerrogativa 
conferidas pela Constituição. A maior obrigação do 
Estado brasileiro está, na verdade, sendo posterga­
da, adiada. Ele não está cumprindo suas obrigações 

\ 
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principais, exatamente porque está diante de uma ção popular, todo esse ponto de interrogação das 
monstruosa divida que cresce e que faz com que as classes que que(em produzir, em suma, do setor pro-
taxas de juros cresçam. dutivo brasileiro. De sorte que acredito que V. Ex' tem 

Será que vamos conseguir renda suficiente plena razão. 
para enfrentar esse monstro - que é a dívida, que O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
cresce -, se continuarmos debilitando os setores pro- Senador Ramez Tebe!. 
dutivos nacionais, principalmente aquele que é capaz Sr. Presidente, estou preocupado com uma 
de gerar renda e emprego, desrespeitando a nossa questão levantada aqui na Casa. O Senado é quem 
vocação? A polltica econômica tem privilegiado, por autoriza os empréstimos dos Estados e Municípios, 
meio dos seus agentes financeiros principais, especi- portanto autoriza o crescimento do endividamento pú-
almente do BNDES, o financiamento de grandes em- blico. E temos regras. 
preendimentos que geram poucos empregos. Não A Resolução nO 78 estabeleceu os critérios e as 
queremos ficar repetindo eternamente, mas o erro regras para que esse endividamento não seja feito 
tem sido cometido de forma constante. acima da capacidade de pagamento dos Estados. 

Em Estados cuja vocação é a agricultura e a Essa Resolução nO 78 já foi desobedecida algumas 
agroindústria, cerca de R$2 bilhões de dólares são vezes pelo próprio Senado, pela Comissão de Assun-
despendidos para a implantação de duas, três monta- tos Econômicos, que também contribuiu dessa forma 
doras de automóveis. Uma gerou 500 empregos, a para que a divida pública crescesse e o desequillbrio 
outra, 400, em meu Estado, arrastando mais de R$1 das contas públicas se tornasse esse mostro que está 
bilhão do BNDES. Foram empréstimos concedidos ai a nos assustar. 
por conta de ações de estatais da própria Unidade da Mas agora está constitulda uma subcomissão 
Federação como garantia. Ao mesmo tempo em que de três Senadores, Sr. Presidente, para rever a Reso-
se vende o patrimônio público, privatizam-se rodovias, lução nº 78. E quero fazer um apelo a essa subcomis-
empresas de energia elétrica, de água, dilapida-se o são de três Senadores: se ela foi criada depois de 
patrimônio público a troco de duas ou três fábricas muito debate, se estabeleceu regras para o aumento 
que vão gerar cerca de 500 empregos, a maioria de das dividas dos Estados e para a rolagem, para a ne-
altlssima especialização, que não se encontram no gociação dessas dividas, é preciso tomar muito cui-
Estado de origem do investimento. Será que essa dado para que sejam mantidas as exigências míni-
polltica econômica não é a maior responsável pela mas, quais sejam, aquelas que asseguram que não 
taxa de juros alta que hoje sacrifica o setor produtivo teremos o crescimento irresponsável das dividas. 
e inviabiliza a geração de empregos? É preciso rever Caso contrário, iremos dispensar as atribuições da 
essa questão. Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, ire-

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Permite-me mos revogar na Constituição o papel do Senado de 
V. Ex' um aparte? autorizar ou não o crescimento da divida pública. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo Há a complacência do Governo da União, ora 
um aparte ao nobre Senador Ramez Tebe!. quando o Ministro da Fazenda encaminha uma carta 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Senador autorizando empréstimos que não podem ser contra-
Osmar Dias, penso que V. Ex' tem plena razão. Creio tados porque o Estado não cumpre a Resolução do 
que só falta a afirmativa, se V. Ex' me permite fazê-Ia, Senado, ora quando o Presidente do Banco Central 
de que a sociedade, o setor produtivo do Pais precisa encaminha uma carta, arrepende-se de tê-lo feito e 
saber o rumo que o Governo quer imprimir à nossa tenta rever sua posição - como ocorreu agora no 
economia. Porque, em outras palavras, é muito evi- caso do Estado de São Paulo. 
dente que o Governo não vai pagar essa divida, es- Nós Senadores não podemos permitir que só 
ses juros se não houver produção, mercadoria, rique- porque há Estados querendo contratar empréstimos, 
za. Não existe clareza por parte do Governo. O agri- altere-se a Resolução do Senado para atender ao 
cultor brasileiro, o pequeno e médio empresários, o apelo desses Estados. Nãol Critérios existem para 
setor habitacional, a construção civil, ninguém sabe o serem cumpridos. A proposta que entendo admissivel 
que faz. É preciso definir rumos para que haja maior ainda é a alteração dos critérios de cálculo da receita 
produção neste Pais, não tenho dúvidas. Essa é uma líquida. Alterar a Resolução nO 78 para atender ao 
questão gerencial que precisa ser resolvida imediata- pleito de estado A ou B é demais. Não combina com o 
mente. Por quê? Porque os problemas estão afloran- nosso discurso de querermos que a taxa de juros bal-
do. Quem viaja pelo interior percebe toda a Insatisfa- xe, que empregos sejam gerados e que o Estado bra-
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silelro cumpra com suas funções básicas em vez de todo o sucateamento e todos esses absurdos, encon-
se dedicar, quase exclusivamente, ao pagamento de trando, obviamente, uma lógica no Plano Real que 
juros e serviços da dIvida. prevaleceu durante todo esse tempo. É uma lógica 

Sr. Presidente, não estaremos sendo coeren- perversa, destruidora e impatriótica e que fez com 
tes, se tornarmos a Resolução nº 78 mais maleável e que nos submetêssemos a todas as exigências do 
complacente do que a de nº 69. Colocamos a Resolu- capitalismo internacional e destrulssemos nosso par-
ção nº 69 na gaveta porque não servia e criamos a que Industrial e nossos empregos para criarmos em-
Resolução nº 78 como anteparo, segurança, prote- pregos lá fora. Nos Estados Unidos, a dívida do setor 
ção para que a dIvida não crescesse. público - só a federal- atingiu a US$5,6 trilhões. Por 

Temos dificuldades em autorizar Estados a con- que o FMI não manda o governo americano reduzir a 
tratarem empréstimos? Vejamos o cálculo da receita sua dIvida? Mandar que o Brasil reduza a sua, agora 
lIquida, mas tomemos cuidado para não aprofundar- que fizemos galopar - ao invés da inflação - a dívida 
mos o desequilfbrio das contas públicas em nosso para enxugar a base monetária? Assim, atingimos, 
PaIs e condenarmos nossos filhos a pagarem dlvi- com essa dIvida, a cercania dos R$500 bilhões de re-
das. Estaremos condenando as gerações futuras a - ais ... Ou, como disse o Senador Osmar Dias, R$450 
em vez de terem segurança, emprego, saúde e edu- bilhões. 
cação - pagarem a dIvida que estamos aqui a autori- Diante desse diagnóstico falso, maquiavélico, 
zar sem medirmos as conseqüências. economicida e genocida que nos impuseram a nós, 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. uma população esquálida e faminta e com a pior dis­

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Geraldo Melo, l' Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Secre­
tário. 

o SR. PRESIDENTE (Lúdlo Coelho) - Com a 
palavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr."s e Srs. Senadores, antes de co­
meçar o meu discurso, como não tive tempo de fazer 
um aparte ao eminente Senador que me antecedeu, 
gostaria de tecer aqui algumas considerações. O Pre­
sidente hoje, pela manhã - escutei a oração do nobre 
Senador Osmar Dias - disse que nós, do Legislativo, 
somos os culpados. 

Sua Excelência realmente não tem culpa de 
nada. Estou convencido há muito tempo de que Sua 
Excelência não pode ser culpado, pois, para sê-lo, é 
preciso ter alguns pré-requisitos. A culpabilidade não 
é atrlbulda a todos os seres humanos, porque depen­
de de pré-requisitos que - e não vou enumerá-los -
Sua Excelência há multo demonstrou não ter. 

A taxa de juros está muito elevada. Nós somos 
os culpados ... 

Será que fomos nós que aceitamos as injunções 
do FMI? Será que fomos nós que adotamos o diag­
nóstico do FMI de que o problema do Brasil era a in­
flação disparada, galopante, decorrente de um aces­
so de um excesso de demanda. 

O diagnóstico é equivocado. O diagnóstico é fal­
so e mentiroso. Foi esse diagnóstico que justificou 

tribuição de renda do planeta. Dizem eles, os moneta­
ristas, os efeeministas - os neoliberais -, dizem eles 
que o grande problema é o de excesso de consumo. 
O povo morrendo de fome e eles, em seus castelos 
encantados, achando que os brasileiros consomem 
demais e que, por isso, é preciso reduzir salários para 
combater a inflação; por isso é preciso reduzir a renda 
disponlvel, aumentando a Incidência de produtos ou 
aumentando a taxa de juros. A taxa de juros foi eleva­
da para que o brasileiro consumisse menos e, por 
Isso, de inIcio, os banqueiros morreram de ganhar di­
nheiro e se afogaram em sua adiposidade. 

Mas o arrocho foi tão grande, a taxa de juros se 
elevou tanto que o povo - os tomadores - fugiu dos 
bancos. A partir desse momento, os bancos começa­
ram a quebrar. Então, passamos R$20 bilhões, pelo 
PROER ... AI não foi Sua Excelência. AI a responsabi­
lidade deve também ser nossa, a responsabilidade de 
entregar a banqueiros falidos que, na véspera, eram 
os grandes Midas, os grandes beneficiários de tudo o 
que se produzia no Brasil, o setor de maior rentabili­
dade, tendo dado t2.414%, de retorno, na década 
perdida. E o que acontece? Começam a quebrar. 

Friedman, nos Estados Unidos, pai de todos es­
ses neoliberais que aI estão, disse que era para dei­
xar quebrar, que o mercado devia funcionar para to­
dos e, se o mercado havia colocado a sua espada so­
bre a cabeça dos banqueiros - ineficientes, porque o 
mercado é sempre justo, de acordo com os neolibera­
Is -, que se deixassem apenar os banqueiros e falir os 
bancos. Mas os seus discípulos daqui, não; eles são 
banqueiros também, são "banqueirinhos", candidatos 
a banqueiros, banqueiros de calça curta! 
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Cada um que passa pelô Banco Central- se já do mundo? Fomos nós que fizemos isso? Uma taxa 
não entrou meio banqueiro - sai banqueiro. Não há que logo ficou em 45% e veio reduzindo aos poucos? 
outro destino. Sabemos disso. Não vamos citar os no- Por que a taxa de juros foi elevada? Porque a 
mes, porque há uma lista tão grande que não daria 49%, 45%, 40% ou 30% de juros ao ano, não há con-
para mencioná-Ia nos vinte minutos de que disponho. sumidor que resista ou que possa pagar uma taxa de 

Eles tinham de achatar a inflação não apenas juros como essa. Sabemos que, para os consumldo-
com a fome interna, mas também com a destruição res, essa taxa sempre foi muitas vezes maior do que a 
das Indústrias e dos empregos. Como? Colocando taxa de juros oficial. 
uma taxa de câmbio que o Sr. Gustavo Franco queria O que aconteceu? Diante de 49%, 45%, 40% de 
que fosse a seguinte: R$1 compraria U$2. No dia 19 juros, ninguém investe. Não há tomador que possa 
de junho de 1997, na Gazeta Mercantil, nas páginas resistir a istó: pagar 49% de juros e obter da produção 
9,10 e 11, o Senhor Presidente da República, Fernan- uma remuneração capaz de dar um pequeno lucro 
do Henrique Cardoso, declarou que tinha havido um para o investidor, e o lucro dos banqueiros nessa taxa 
exagero nessa taxa de câmbio, mas um exagero ne- assombrosa. 
cessá rio à lógica perversa do Plano Real. Era um Parece-me que houve o seguinte - posso estar 
exagero que permitia importar tudo a preço de bana- equivocado -: não fomos nós que aprovamos 49% de 
na, achatando os preços internos, incapacitando, ob- juros ao ano, o que é um absurdo. Esse foi um ato do 
vlamente, as nossas indústrias de concorrer com os Executivo com o Banco Central, e fizeram isso por 
artigos importados, estando a taxa de câmbio, depo- quê? Com o aumento e a disparada da dívida externa 
is, em R$1 para U$1, sobrevalorizada. a R$250 bilhões, não havia como importar; não havia 

Continua o Senhor Presidente da República em 
sua entrevista: "Houve um exagero." E o exagero con­
tinuou. O exagero de sobrevalorizar o real. 

O Sr. Mlchael Camdessus, Diretor-Gerai do 
FMI, disse logo'após a reeleição que o culpado pelo 
que estava ocorrendo no Brasil, principalmente em ja­
neiro, era o Presidente da República, Fernando Hen­
rique Cardoso, que havia atrasado aquelas medidas 
necessárias, ou seja, a desvalorização cambiai segui­
da da elevação da taxa de juros, para garantir a reele­
ição, para garantir sua reeleição. E quem é o culpado 
pelas taxas de juros elevadas? Somos nós ou ele, 
que com ela queria garantir a sua reeleição? Quem 
diz isso não sou eu, mas o Diretor-Gerai do FMI, o Sr. 
Michael Camdessus. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Pois não. Vou só terminar essa parte, pois tenho 36 
páginas para ler. Terei muito prazer em ouvi-lo logo 
em seguida. 

Desta Casa partiu um projeto que se tornou arti­
go da Constituição, limitando a taxa de juros em 12% 
ao ano. E o Senhor Presidente da República o conhe· 
ce muito bem, porque o diretor da Editora Paz e Terra, 
que era Deputado, propôs essa limitação em 12% ao 
ano da taxa de juros. Então, daqui saíram iniciativas e 
a aprovação na Constituição dessa redução da taxa 
de juros. Quem não aceitou Isso? Fomos nós, por 
acaso, que pegamos a taxa de juros e a elevamos a 
49% ao ano, sete vezes maior do que a mais elevada 

mais credibilidade externa nem confiabilidade. Prova 
disso é que os dólares que estavam aqui voaram. Iría­
mos conseguir mais empréstimos para sustentar as 
Importações que garantiam o êxito aparente do Plano 
Real? As importações subsidiadas, as importações a 
taxa de câmbio favorecida para eles? Obviamente, 
não. 

Diante do aumento do déficit comerciai, da dívi­
da externa, chegou o momento em que essa lógica 
perversa tinha que parar, mas, ao pará-Ia, os preços 
Iriam subir, a taxa de câmbio tinha que subir. E ela 
chegou a 2.4 reais por 1 dólar. Diante disso, as impor­
tações iriam reduzir-se, uma vez que seus preços Iri­
am mais do que duplicar e, em uma economia dolari­
zada, todos os tecnocratas esperavam que a inflação 
disparasse. 

O que fizeram foi congelar ao niesmo tempo o 
consumo e a produção, elevando a taxa de juros a as­
tronômicos 45% ao ano. Não nos venham culpar. A 
elevação da taxa de juros foi uma conseqüência das 
contradições que moveram o Plano Real desde o seu 
surgimento. Não poderia dar em outra, era impossível 
acontecer outra coisa, e o recurso heróico a que o 
Governo teve de lançar mão, uma vez que não pOdía­
mos mais continuar importando a preço de banana. 
Os recursos externos haviam sido bloqueados, fecha­
dos, o Brasil havia exaurido essa fonte de recursos 
para a importação e a dívida do Brasil havia dispara­
do e o Governo havia perdido o controle sobre ela. 

Portanto, diante dessa situação, o remédio he­
róico, desesperado, capaz de matar qualquer pacien­
te, até o pacientfssimo Brasil, foi o de elevar a taxa de 
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câmbio ao pincaro, ao himalaia da história econômica por tudo, que nos impõe tudo? Ele não impõe nadai 
mundial. Então quem elevou a taxa de juros não fo· Não oferece dinheiro a país nenhuml O FMi atende 
mos nós, nem nossa preguiça, nem nosso atraso. Se apelos das nações em dificuldades e sugere algumas 
tivéssemos atrasado essas medidas, feliz do povo soluções econômicas. Não impõe nadai Acredito que 
brasileiro. Mas se não aviamos essa receita depres· o último governo que V. Ex' apoiou foi o do Presiden-
sa, receita do FMI, mandada pelo Executivo como te João Goulart, que compareceu ao FMI, pediu-lhe 
medidas provisórias sobre nós, se não tivéssemos dinheiro e se submeteu, não diria nem às regras e 
aviado essas receitas, como o Plano Real deu certo? muito menos às imposições, mas aos conselhos do 
Como deu certo, se não cumprimos nossa parte, se FMI. O FMI dá conselhos que, a juizo dele, são bons 
não aviamos essa receita, se atrasamos e ainda, qua- para as nações. Elas aceitam-nos ou não. E os recur-
tro anos e meio depois da primeira posse, ainda estão sos que empresta é porque os países lhe pedem em-
reclamando que o Plano está incompleto? É preciso prestado. E o Brasil é sócio do FMI, como foi a União 
completar, e existe alguma gordurinha para queimar, Soviética, como é a Rússia, como são mais de cem 
existe algo para ser retirado para os cofres públicos, paises do mundo. Não tenho dúvida de que se ama-
obviamente, aumento da carga tributária, porque não nhã o Lula vier a ser Presidente da República, espero 
há nenhuma reforma tributária que não signifique, ob- que V. Ex' esteja com toda a saúde que possui hoje 
viam ente, aumento de receita, principalmente quan- para vê-lo pedindo dinheiro emprestado ao FMI e re· 
do o Governo está desesperado para fazer o equilf- cebendo as mesmas sugestões. 
brio orçamentário imposto pelo FMI. O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -

Sendo assim, agora ouço com prazer o aparte Agradeço muito o aparte de V. Ex', muito esclarece-
do nobre Senador Edison Lobão, pedindo-lhe descul- dor. Gostaria apenas de dizer que cada um de nós so-
pas por ter me atrasado em ouvi-lo. mos nós e nossas circunstâncias. Quem é "incircuns­

tancial" e eterno, que não teve principio nem terá fim, 
O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Prometo a é, ou era, até a posse do Presidente Fernando Henri-

V. Ex' que serei muito breve, como aliás o sou sem- que Cardoso, Deus. 
pre, até porque não desejo ser responsabilizado pelo 
fato de V. Ex. não conseguir ler as suas 36 páginas. Assim, o que me parece é que Sua Excelência, 
Dos 20 minutos que lhe são concedidos pelo Regi- que deveria ter essa cabeça privilegiada a que V. Ex· 

se referiu, não deveria ter aconselhado a amnésia, mento Interno, V. Ex· já consumiu 17. Então, de fato, 
terá problemas com as 36 páginas, mas não por con- porque muitas vezes esses conselhos funcionam 
ta do meu aparte. Quero manifestar a minha estra- como bumerangue: voltam contra a cabeça de quem 
nheza com o atestado que V. Ex. passa ao Presiden- os lançou. "Esqueçam tudo I". Parece-me que ele es-
te Fernando Henrique Cardoso de incapacidade men- queceu-se não de tudo, mas do principal. 
tal absoluta. Já que ele não é capaz _ segundo V. Ex' Nessas circunstâncias, eu, que sou modesto lei-
_ de ser responsável pelos atos que pratica, é quase tor dos antigos livros de Sua Excelência, o President( 
um débil mental. No entanto, como é que o povo bra- da República, gostaria neste momento de ler um pl>' 
silelro - que tanto V. Ex' respeita, e eu também _ ele- dacinho dessas 36 páginas. 
ge um cidadão mentalmente incapaz por duas vezes, O SR. PRESIDENTE' (LUi7 ("\''!vio) - Senador 
no primeiro turno? Não creio que ele seja Isso. Per- Lauro Campos, gostaria de lembrar a V. Ex· que seu 
doe-me dizer Isso, mas acredito que seja exagero de tempo está encerrado. 
V. Ex· considerar mentalmente incapaz um homem O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
que fala seis idiomas, professor ilustre da Sorbonne, Agradeço a V. Ex· e peço permissão para ler apenas 
escritor, capaz de conceber o Plano Real, que deu um pequeno trecho escrito pelo Presidente Fernando 
certo e foi aplaUdido por todos neste Pais, graças ao Henrique Cardoso em seu livro intitulado Dependên-
qual ele se elegeu brilhantemente no segundo turno. cia e Desenvolvimento na América Latina: "Assim, o 
Quanto ao FMI, outra coisa que a mim espanta é a desenvolvimento, a partir desse momento, realiza-se 
maneira como as pessoas falam daquela instituição. intensificando a exclusão social"." 
Existem os economistas qUe não são economistas - É isto que está vindo por ar. De acordo com ele, 
e não é o caso de V. Ex·; existem os economistas que "realiza-se intensificando a exclusão social". Logo, a 
são economistas, mas são demagogos - também meta atual do Presidente da República é intensificar a 
não é o caso de V. Ex·. Então, como é que ouço de ex~lusão social, de acordo com palavras dele. 
V. Ex·, grande economista e que não é demagogo, fa- E vou continuar nesta leitura: "". e já não só das 
lar o que fala'do FMI, dizendo que ele é o responsável massas"." - isto é, os trabalhadores, esses esqueci-
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dos lá debaixo, cuja amostra apresentaremos ao Pre· to é uma proposta de entendimento formulada bem 
sldente do Banco Central, Sr. Malan, e outros que, antes desses escritos do Senhor Fernando Henrique 
tendo ido para os EBtados Unidos, para a Surça, não Cardoso por um autor chileno, que trata do desenvol· 
tiveram a oportunid8de de conhecer o cheiro do povo. vimento do subdesenvolvimento. 

Continuando: "". e já não só a exclusão das 
massas, mas famb~m de camadas economicamente O SR. PRESIDENTE.(Luiz Otávio) - Senador 

Lauro Campos, V. Ex' dispõe de cinco minutos. 
significativas (ia etapa anterior, cuja principal alterna· 
tiva agora é conseuuir vincular.se subsidiariamente O SR. LAURO CAMPOS.(Bloco/PT - DF) - O 
ao setor monopolista moderno e também vincular-se que o Senhor Fernando Henrique Cardoso diz no seu 
em forma subordinada ao sistema de dominação poli. livro não é especrtico do capitalismo subdesenvolvido 
tica que se Instaura ... " "."E antes, em conseqüência, brasileiro, mas das relações internacionais, cujo ór· 
para aumentar a capacidade de acumulação e logo gão gutural que enuncia essas relações de domina· 
de criação de nOVOH empregos, lembre.se, é neces. ção, a partir de 1944, é o FMI. Mas, antes da sua exis-
sárlo conter as demandas reivindicatórias das mas- tência, essas mesmas relações que se tornaram im-
sas, isto é, a polltica de redistribuição, que ampliaria perialistas - palavra empregada pelo próprio Presi· 
seu consumo, torna-se Ineficaz, e mesmo, em deter- dente Fernando Henrique Cardoso -, as relações de 
minadas condlçõeH, perturbadora do desenvolvi. dominação, de exploração e de exclusão já existiam 
mento". há muito tempo. 

O trecho lido é de autoria de Fernando Henrique Campos Sales, quando se elegeu Presidente da 
Cardoso, em seu livro Dependência e Desenvo/vimen· República, foi a Londres prestar contas aos Rots· 
to na América Latina, da Zahar Editora, página 131. childs, nossos credores naquela ocasião, sem FMI. O 

Talvez V. Ex' não tenha tido a oportunidade, o Presidente eleito Campos Sales foi obrigado a vender 
privilégio de c'mhecer esse cérebro protéico. empresas estatais - a Estrada de Ferro Central do 

O Sr. Edison l.obão (PFL _ MA) _ Sua Excelên- Brasil e a Companhia de Água do Rio de Janeiro -, a 
cia comentavf'. algumas situações da América Latina. criar um imposto·ouro sobre importação, para impor· 
Nada tinha a ver com o Brasil. tar menos e acumular ouro para pagar aos credores 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT _ DF) _ O internacionais. Foi obrigado também a demitir funcio-
Brasil não se Ilncontra na América Latina? nários públicos, a enxugar; e enxugou tanto que, con-

O Sr. E(lIson Lobão (PFL _ MA) _ Sua Exce- forme consta do livro de Campos Sales, um diário 
lência mencionava alguns casos da América Latina. chamado Uma Campanha Republicana - que tive o 
V. Ex', que leu oliwo todo, sabe que o Brasil não es- prazer de ler todo -, no primeiro ano, foi obrigado a 
tava inclurdo. queimar dinheiro. Enxugaram tanto - não existia o 

O SR. I.AUR,Q CAMPOS (Bloco/PT _ DF) _ FMI enxugador e o Rotschild não tinha exércitos que 
Não? Creio qlle, ao menos, até onde vai meu conhe- nos obrigassem a fazer isso - que o Presidente da 
cimento de GI ografia, o Brasil está inclurdo na Améri- República, voluntariamente, queimou dinheiro. 
ca Latina. Sua Excelência escreveu uma carta, no ano se· 

O SI'. Edisoi1 I.obão (PFL- MA) _ Ninguém dis- guinte, no primeiro ano de seu governo, ao Rotschild, 
se o contráric-. Sua Excelência citou alguns países, reclamando daqueles banqueiros detentores de parte 
mas não citai! o Brasil. É claro que o Brasil está na desse dinheiro que se acumulava para queimar em 
América Latin 1. Nem todos sabem, mas nós dois sa- um dia determinado. Dizem que só louco queima di-
bemos. Sua Excelência citou os casos em que isso aí nheiro, e somos levados a essa loucura por essas re-
estava ocorreildo. lações internacionais. 

O SR. I.AURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) _ Não teria importância se, com a sensibilidade 
"Isso ar' signilica o desenvolvimento dependente, suo social do Presidente da República, Sua Excelência 
bordinado, desenve,jvjmonto que, tal como é feito na também queimasse dinheiro. Quem sabe se Sua 
América Latinl, transforma-se dialeticamente, a partir Excelência não está queimando dinheiro? 
de determinado momento, no seu oposto: transfor- Não quero fazer o elogio à loucura que Erasmo 
ma·se no denenvolvimento da pobreza, do desem- de Roterdam fez há 500 anos - e bem melhor do que 
prego, da dívida pliblica, da dívida externa, etc. Foi eu poderia fazer -, mas realmente estamos submeti-
justamente o que o então dialético Fernando Henri- dos a uma verdadeira loucura quando chegamos, 
que Cardoso oscreveu. Em certo sentido, ele não ino- além de doar empresas estatais e demitir funcionário 
va, porque o ( esenllolvimento do subdesenvolvimen- os, a queimar dinheiro. 
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No ano de sua safda, ele tinha menos de 12% ca, com o mesmo argumento levantado no ano pas-
de aprovação da opinião pública. Não havia pesqul- sado quando da discussão se o Senado aprovava ou 
sas naquela ocasião, mas Campos Sales foi apedre- não o acordo. Argumentavam que o Brasil era sócio 
Jado ao sair do Rio de Janeiro e voltar para Campinas, do FMi. Isso é verdade. Mas há sócios e sócios; con-
pelas coisas que fez, não obedecendo ao FMI, que só gressos e congressos. Em 1997, por exemplo, foi 
passou a existir em 1944.0FMléagarganta,oórgão submetida ao Congresso americano a proposta de 
gutural que expressa a voz do dono, a voz do imperia- aumento da participação dos Estados Unidos - os só-
lismo, a voz da dominação. elos majoritários do FMI - na Instituição, ou seja, de 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Mas o Presi- aporte de mais recursos. E o Congresso americano 
dente Fernando Henrique não é responsável pelo que aprovou esse aumento desde que o FMI não utilizas-
fez Campos Sales. Suponho que não. se recursos para financiamentos ou investimentos 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - nos chamados pafses emergentes em três áreas: mi-
Mas eles são moldados, modelados e submetidos às croprocessadores, indústria têxtil e siderúrgica, exa-
mesmas relações de dominação que V. Ex· defende tamente as três esferas em que a economia america-
e parece que gosta delas. na estava perdendo competitivldade. Portanto, os 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador La- Estados Unidos, com o poder de veto que têm sobre o 
uro Campos, V. Ex., um economista tão brilhante, FMI, concordavam com essa ampliação desde que 
sabe que não s6 o Banco Central do Brasil como os não se investissem nesses setores. Ou seja, o Con-
bancos centrais do mundo, freqüentemente, quei- gresso americano demonstrou que se preocupa com 
mam dinheiro. Essa é a regra de trato da moeda. o emprego do americanos. Infelizmente, o nosso 
Como se queimou café no Brasil, ninguém queima di- Congresso, particularmente o Senado, aprovou esse 
nhelro criminosamente. acordo com o FMI, um calhamaço de 266 páginas 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) _ Senador que chegou a esta Casa numa tarde de segun-
Lauro Campos, a Mesa pede a V. Ex., que pronuncia da-feira, foi debatido na Comissão de Economia na 
um discurso multo Importante para o Pafs, que reflita terça-feira d~ manhã e foi aprovado, em regime de ur-
a possibilidade de conceder apartes aos oradores gência, no plenário do Senado na quinta-feira, aliás 
que os solicitam, porque o tempo de V. Ex. está esgo- com um número bastante emblemático - Projeto de 
tado em dez minutos. Resolução n2 666 - que significava, talvez como vem 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT _ DF) _ significando, uma verdadeira besta-fera para a eco-
Agradeço a paciência e gostaria apenas de respon- nomla brasileira. Muito obrigado. 
der a este último aparte e conceder o aparte ao meu O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
nobre COlega Senador Dutra. Concordo integralmente com o aparte do nobre Sena-

O que me parecer é que quando a moeda fica dor José Eduardo Dutra e, como o tempo é escasso, 
velha, Imprestável para a circulação, é evidente que não tenho oportunidade de relembrar outras ocasiões 
deve ser incinerada, o que é muito diferente de o Pre- em que o FMI mostrou ser totalmente subserviente 
sldente da República assinar um acordo com o credor aos interesses dos Estados Unidos e das grandes 
internacional Rotschild e se obrigar a queimar dinhel- empresas multinacionais daquele pafs. 
ro vivo, que se encontra em circulação e que foi ente- Assim, se o FMI realmente estivesse preocupa-
sourado pelos credores associados aos Rotschild. do com a saúde social pública dos latino-americanos, 
São fenômenos totalmente diferentes. dos cucarachas, que têm o seu representante na mi-

A queima de dinheiro vivo é um sintoma de que nha modesta figura, não teria permitido que a situa-
as pessoas se encontram num estado extremo de ção chegasse a esse ponto. 
perturbação psfquica. Quem queima dinheiro, pelo Norman Bailey, da direita americana, membro 
menos na voz do povo, que é a voz de Deus, está lou- do Conselho Nacional de Segurança dos Estados 
co. Uma das provas da loucura varrida é o cidadão Unidos, amigo do George Bush, disse o seguinte: "A 
queimar dinheiro. maneira pela qual o FMI está cobrando a dfvida exter-

Concedo o aparte ao Senador José Eduardo na do continente latino-americano está destruindo a 
Dutra e, em seguida, ouço a minha simpática colega, classe média e criando uma situação explosiva, pres-
Senadora Helofsa Helena. tes a estourar diante da segurança nacional dos Esta-

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - dos Unidos". 
Senador Lauro Campos, o Senador Edison Lobão Então, eles sabem que o que estão fazendo co-
descreveu o FMI quase como uma entidade filantr6pl- nosco doveria ter como reação uma explosão diante 
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da segurança nacional dos Estados Unidos, uma ex- não tem um projeio nacional- esteja esperando que 
plosão geral da América Latina. alguém do Fundo Monetário Internacional, um repre-

Diante da confissão da direita lúcida nor- sentante do capital especulativo ou dos Estados Uni-
te-americana, considero que não há mais argumen- dos diga: "Vamos perdoar, porque eles não têm con-
tos e incorporo a estes que trago aqueles despendi- dição de pagar". Portanto, a minha admiração e soli-
dos pelo nobre Senador José Eduardo Dutra, que, re- dariedade a V. Ex', por seu pronunciamento. 
ai mente, com sua memória privilegiada, lembra que O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
aprovamos aqui, a toque de caixa - e não lentamen- Agradeço muito o aparte de V. Ex'. Temos afinidade 
te, como reclama a impaciência entreguista, dos en- no campo das idéias e também no emocional. Como 
tregadores que, às vezes, passam de motocicleta, disse Polykarp Kusch, Prêmio Nobel de Flsica, o pro-
com uma pizza atrás ... E esse ai parece também es- cesso de criação está ligado a um conteúdo emocio-
tar Impaciente; quer acabar de entregar o Brasil e nal da personalidade muito mais do que a qualquer 
pensa que estamos andando devagar. método científico. É o conteúdo emocional que nos 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) _ Sena- leva a compreender o mundo, a sentir o mundo, a 
dor Lauro Campos, V. Ex' me permite um aparte? chorar o mundo, a Incorporar o mundo. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT _ DF) _ Agradeço a V. Ex' e, para terminar, gostaria 
Ouço V. Ex', com muito prazer. de dizer que essas 36 modestas páginas se intitu­

Iam "Não te apequenes, Fernando". E V. Ex' aca-
A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Qual- bou de se referir a essa tendência ao apequena-

quer pessoa de bom-senso que está assistindo ao mento. Essa teria sido uma palavra pronunciada 
pronunciamento de V. Ex' tem, primeiro, a grata fellcl- pelo Ministro Sérgio Motta, na UTI, ao Presidente e 
dade de escutar o discurso extremamente esclarece- amigo Fernando Henrique Cardoso: "Não te ape-
dor em relação aos problemas econômicos nacionais. 
É evidente que, se o problema do Presidente da Re- quenes, Fernando". 
pública, do comando polftlco e econômico do nosso Muito obrigado. 
Pais, fosse simplesmente de debilidade mental ou Durante o discurso do Sr. Lauro Cam-
psiquiátrico, eu, como profissional da saúde, até de- pos, o Sr. LMio Coelho, suplente de Secre-
monstraria certa solidariedade, porque há algumas tário, deixa a cadeIra da presidência, que é 
pessoas que, Infelizmente, são acometidas por esses ocupada pelo Sr. Luiz Otávio. 
desvios de saúde mental. Entretanto, como o proble­
ma não é psiquiátrico nem de debilidade mental, a 
única sfndrome que poderia ser atribufda a esse tipo 
de desvio seria a da covardia de enfrentar o capital 
especulativo Internacional, a da pequenez daqueles 
que pensam ser superinteressante serem chamados 
de mercados emergentes e sentarem para tomar chá, 
café ou ulsque com o Fundo Monetário Internacional. 
O único reparo que faço ao belfssimo pronunciamen­
to de V. Ex' é o de que, realmente, o problema não é 
de debilidade mental, nem psiquiátrico. É a sfndrome 
da covardia daqueles que não querem fazer deste 
Pafs uma nação, daqueles que não têm sensibilidade 
nenhuma com a fome, com a humilhação, com o de­
semprego, com o sofrimento de milhares de pessoas. 
Trata-se da sfndrome da pequenez daqueles que es­
tão sempre esperando algo, que agora descobri o 
que é. Eles estão esperando, simplesmente, que, da­
qui a alguns anos, BIII Clinton ou algum representante 
dos Estados Unidos olhe para o Brasil, com uma falsa 
solidariedade ou com hipocrisia, como fez com a Áfri­
ca, e diga: 'Vamos perdoar a divida, porque eles já 
não têm mais como pagar". Talvez a elite polftica e 
econômica do nosso Pais - elite decadente, porque 

Durante o discurso do Sr. Lauro 
Campos, o Sr. Luiz Otávio, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tião Viana. 

o SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Não há 
mais oradores Inscritos. 

A Presidência recebeu, do Governador de 
Santa Catarina, o Ofício GG nO PRCC 16.374/991, 
de 6 do corrente, cientificando o Senado Federal de 
pronunciamentos judiciais prolatados pela Justiça de 
Santa Catarina e pela 30' Vara Federal do Rio de Ja­
neiro, referentes à questão dos precatórios daquele 
Estado. 

O expediente, anexado ao processado da 
Resolução nº 22, de 1999, vai às Comissões de 
Assuntos Econômicos e de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os tra­
balhos, lembrando as Sr"s. e os Srs. Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte: 
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ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 1996 

(Em regime de urgência - art_ 336, li, nos 
termos do Requerimento nº 499, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 32, de 1996 
(nO 2.211/96, naquela Casa), de autoria do Senador 
José Sarney, que institui o Estatuto da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre o 
tratamento juridico diferenciado, simplificado e favo­
recido previsto nos arts. 170 e 179 da Constituição, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 598, de 1999, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Beilo Parga. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 106, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 106, de 1997 (nº 417/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão deferida à Rádio Educadora de Guajarà-Mlrim 
Lida. para explorar seNiço de radiodifusão sonora em 
onda tropical na cidade de Guajarà-Mirlm, Estado de 
Rondônia, tendo 

Parecer favorável, sob nº 546, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Amir Lando, 
com abstenção do Senador Roberto Saturnlno. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº116, DE 1998 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 116, de 1998 (nO 593/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Ràdio Difusora de Londrina Lida. 
para explorar seNiço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná, tendo 

Parecer favorável, sob nº 322, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Álvaro Dias, 
com abstenção da Senadora Helofsa Helena. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 125, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 125, de 1999 (nº 76/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional 
de Crianças, concluida na cidade de Haia, em 25 de 
outubro de 1980, com vistas à adesão pelo Governo 
Brasileiro, tendo . 

Parecer favorável, sob nº 505, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Romeu Tuma. 

-5-

REQUERIMENTO Nº 446, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 446, 
de 1999, do Senador Edison Lobão, solicitando, nos 
teJ'mos-regimentais, a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei dei Senado nº 365, de 1999, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs-:W-e -25, de 1999, que já se encon­
tram apensados, por versarem sobre a criação de 
Escola Agrotécnica Federal de Bonfim, no Estado de 
Roraima. 

-6-

REQUERIMENTO Nº 447, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 447, 
de 1999, do Senador Edison Lobão, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 363, de 1999, com os Projetos de 
Lei do Senado nOs 17 e 46, de 1999, que já se encon­
tram apensados, por versarem sobre a criação de 
Escola Agrotécnica Federal de Normandia, no Estado 
de Roraima. 

-7-

REQUERIMENTO Nº 472, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 472, 
de t999, do Senador Lúcio Alcântara, solicitando, nos 
termos regimentais, o apensamento ao Projeto de 
Resolução nº 81, de 1999, de todos os projetos de re­
solução que alteram o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

-8-

REQUERIMENTO N2473, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requenmento nº 473, 
de 1999, do Senador José Eduardo Dutra, solicitàn­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
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dos Projetos de Resolução nOs 4,7, 16,34,36,43,44, sob a Presidência do Senador Maguito Vilela, identifi-
57,59,65,67,1\0,81 e 85, de 1999, por versarem so- cá-Ias e dar-lhes tratamento idêntico. Vê-se, portanto, 
bre alterações no Regimento Interno do Senado Fe· que essa é uma preocupação dos homens públicos e 
dera!. da sociedade, de um modo geral: adotar medidas efe­

-9-

REQUERIMENTO Nº 432, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 432, 
de 1999, do Senador Romeu Tuma, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação conjunta dos Proje­
tos de Resolução nOs 16 e 59, de 1999, por versarem 
sobre o arquivamento de proposições em tramitação 
no Senado. 

O SR_ PRESIDENTE (Tlão Viana) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 16 minutos.) 

(OS 17094/99 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR NABOR JÚNIOR, NA 
SESSÃO NÃO DELIBERATIVA DE 
10-9-1999, QUE, RETIRADO PARA 
REVISÃO PELO ORADOR, SE PUBLICA 
NA PRESENTE SESSÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Concedo a 
palavra ao Senador Nabor Júnior, por vinte minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AÇ;. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o combate à misé­
ria e à pobreza no Brasil é um dos temas que têm sido 
objeto nacional, nos últimos tempos, de debates nes­
ta Casa e na imprensa, com repercussões nos traba­
lhos do Congresso Nacional, onde se abriram espa­
ços para a apresentÇlção de projetos que visam erra­
dicar ou minimizar os efeitos daquelas chagas socia­
Is, cujos reflexos mais graves atingem a população 
carente do nosso Pais. 

Com essa finalidade, o próprio Senador Antônio 
Carlos Magalhães, Presidente do Senado e do Con­
gresso Nacional, apresentou recentemente, logo 
após o encerramento do recesso de julho, uma pro­
posição bastante discutida - elogiada por uns e con­
testada por outros. 

Já estão tramitando nas duas Casas do Poder 
Legislativo diversas outras proposições e, para propi­
ciar maiores celeridade e eficácia na apreciação do 
assunto, foi instituida urna Comissão Especial para, 

tivas e decisivas, na luta contra a fome e a miséria, 
cancros sociais que atingem cerca de quarenta mi­
lhões de brasileiros. 

É deveras gratificante, a constatação de que o 
assunto vem sendo tratado'com empenho e serieda­
de, no âmbito congressual e nos mais diversos seto­
res da sociedade brasileira. 

Há poucos instantes, V. Ex', Senador Luiz Otá­
vio, estava ocupando a tribuna enquanto eu presidia 
os trabalhos desta Sessão - e se reportava ao fato de 
que aqui em Brasilia estava surgindo uma nova cida­
de, com duas mil casas, em apenas quinze dias. Re­
gimentalmente impossibilitado de então aparteá-Io, 
venho agora esclarecer, para conhecimento de to­
dos, que isso é fruto de uma invasão de famflias po­
bres, oriundas da zona rural de diversos Estados, que 
vêm tentar a vida no Distrito Federa!. 

Essas pessoas chegam aqui e invadem áreas 
públicas; em quinze dias, montam os seus barracos, 
da maneira mais precária possive!. Não há como es­
perar construções regulares e legais, financiadas 
pela Caixa Econômica Federal, ou por programas vol­
tados ao fornecimento de casa própria às faixas mais 
pobres da cidadania. Nelas não encontramos instala­
ções sanitárias, porque são apenas pobres e preca­
rissimos barracos de lona, papelão ou madeirite, 
como a televisão mostrou na semana passada. É 
mais um obstáculo para o Governo do Distrito Fede­
ral, que, todavia, dificilmente poderá ir além da pres­
tação de assistência social às fam filas nele envolvi­
das, como fez no passado recente, criando diversas 
cidades satélites para abrigar esses invasores. 

Mais do que um mero problema habitacional, 
esse quadro denota a explosão dos niveis de desem­
prego e a conseqüente falta de renda familiar. A misé­
ria e a fome vêm afetar, aind.a mais, nosso precário te­
cido socia!. Os migrantes que chegam a Brasflla 
saem de lugares próximos ou distantes, quase sem­
pre de zonas rurais dos Estados de Goiás, Mato 
Grosso, Bahia, Minas Gerais e das regiões Norte e 
Nordeste. A primeira providência é conseguir espaço 
onde possa construir um barraco; depois, correr atrás 
do emprego que ofereça condições de dar sustento à 
famflla. 

Na esteira do problema está, como se observa, 
a miséria existente no interior e nos grotões do Brasil, 
pela ausência de emprego e renda para sua popula­
ção. Por isso, causa-me estranheza a atitude tomada 
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pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, tadorias, de trabalhadores rurais que não tiveram 
que vai agravar ainda mais o quadro de miséria na- condições de apresentar documentos capazes de 
quelas regiões, com o cancelamento de milhares e comprovar o fato de terem trabalhado na zona rural. 
milhares de aposentadorias concedidas a trabalhado- Os tecno-burocratas, cumprindo decisões do 
res, que passaram 40 ou 50 anos de suas vidas dedi- Ministério, exigem, por exemplo, que o trabalhador 
cados a atividades rurais. rural apresente uma nota fiscal fornecida por algum 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sabemos comerciante que lhe tenha vendido mantimentos ou 
que o antigo Funrural pagava ao trabalhador rural utensfllos usados no seu trabalho. Ora, sabemos que 
uma aposentadoria correspondente a meio salário no interior, principalmente na Amazônia, nenhum 
mlnlmo, quando ele completava 60 anos de Idade e, vendedor fornece nota fiscal ou recibo de quitação de 
no caso das mulheres, 55 anos. Mais tarde, promul- qualquer pagamento. E fica ainda mais dlflcil imagl-
gada a Constituição vigente e definida a sua legisla- nar que isso fosse posslvel ou rotineiro há 20, 30, 40, 
ção complementar, esse benelfcio passou a ser de 50 anos. Mais ainda, é absurdo exigir que pessoas 
um salário mlnimo e ganhou, assim, contornos de tão simples, de poucos conhecimentos e nenhuma 
mecanismo de distribuição de renda - uma renda que formação administrativa, guardassem por melo sécu· 
vai além da pessoa do titular, porque significa a so· lo papéis de valor desconhecido. 
brevivêncla de sua famflia e a única fonte confiável de Esses trabalhadores, na maioria das vezes, 
recursos que circula em milhares de pequenas comu· compravam de atravessadores os bens e as merca· 
nidades no Interior do Pais. dorias que eles não produziam nas suas colônias ou 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, na seringais. E o atravessador, a quem na Amazônia 
sua recente visita ao Acre, deu força a essa interpre· chamamos de "marreteiro", não fornece nota fiscal, 
tação, quando declarou que o pagamento de aposen· porque nem comerciante organizado ele é. 
tadoria aos trabalhadores rurais e aos chamados Os soldados da borracha, por exemplo, foram 
"Soldados da Borracha" era "uma efetiva forma de para a Amazônia no Inicio da década de 40, a fim de 
distribuição de renda no Pais". ocupar os seringais nativos, então praticamente de· 

"Soldados da Borracha" são antigos trabalhado· sabitados. Entre eles, os que, porventura, um dia tive· 
res, recrutados no Nordeste pelo Governo brasileiro ram documentação que comprove esse fato, muito di· 
para reatlvar os seringais da Amazônia, que hoje, en· ficilmentemente ainda a terão hoje, cinqüenta anos 
velhecldos e doentes, recebem uma pensão mensal depois. 
de dois salários mlnimos. Essa pensão foi assegura· Sr. Presidente, a maioria dos Municlplos do 
da pela emenda que inseri na Constituição de 1988, Estado do Acre está naquela condição que citei há 
em reconhecimento à expressiva contribuição dada pouco, dos que têm sua economia baseada na renda 
ao Brasil por aqueles desbravadores, viabllizando o de trabalhadores aposentados pelo Funrural e anti· 
cumprimento do acordo celebrado com as nações ali· gos "Soldados da Borracha", além dos funcionários 
adas para produzir borracha nos seringais da Amazô· ainda na ativa dos governos federal, estadual e muni· 
nia e, assim, atender às necessidades do esforço de cipais. 
guerra contra o nazi· fascismo. Não se pode admitir que a União, agora, mande 

No entanto, agora, vem o Ministério da Previ· cancelar esse direito - mas é o que está ocorrendo, 
dêncla e Assistência Social determinar às suas supe· por exemplo, no Munlclplo de Cruzeiro do Sul, de 
rintendências ou representações regionais que can- onde recebi ontem uma denúncia de que mais de 500 
ceiem as aposentadorias daqueles trabalhadores que trabalhadores rurais já tiveram suas aposentadorias 
não comprovarem, por intermédio de documentação anuladas pelo Ministério da Previdência e Assistência 
reconhecida pela burocracia, a sua condição de tra· Social. 
balhador rural ou de ex-soldado da borracha. Ora, até A SrB Heloisa Helena (Bloco/ PT - AL) - V. Ex' 
o próprio Presidente da República reconhece que me concede um aparte? 
essa aposentadoria é uma maneira de distribuição de O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Conce· 
renda -Indo, assim, ao encontro de iniciativas como a do um aparte à nobre Senadora Heloisa Helena. 
do Senador Eduardo Suplicy, autor de um Projeto de A SrB Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Senador 
Renda Mlnima para as popUlações carentes. Nabor Júnior, compartilho com a Indignação de V. Ex·, 

Sr. Presidente, não podemos aceitar passiva· neste debate de fundamental Importância. No Nor-
mente a decisão do Ministério da Previdência, de deste, vivenciando essa mesma situação. E o que é 
mandar cancelar milhares, talvez milhões de aposen· màls grave, Senador, é que o próprio Instituto de Pes-
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quisa Econômica Aplicada - IPEA -, órgão ligado à de idade, Incapazes de reiniciar a vida, de exercer 
Secretaria de Avaliação e, por conseguinte, ligado qualquer outra atividade que possa oferecer as condi-
tanto ao Minisiério do Orçamento quanto ao da ções mlnimãs para a sua sobrevivência e de sua fa-
Fazenda, qu 'rabalham todos esses dados, já identlfi- mflia; idosos doentes e fisicamente debilitados, que 
caram que em milhares Munlclplos - como bem V. Ex" utilizam metade desses recursos na compra de medl-
disse - a única fonte de dinamização da economia camentos. É, portanto, uma grande insensibilidade vir 
local são as aposentadorias. Isso não somos nós agora o Ministério da Previdência e cancelar essas 
que estamos dizendo. Os dados e as frias estatfsticas aposentadorias, alegando apenas "falta de documen-
oficiais demonstram que em milhares de famllias e vá- tação adequada". 
rias cidades do Brasil, a forma de dinamização da Isso não tem cabimentol 
economia local - isso já demostrado, em todos os cl- Objetivando solucionar a questão, procurei o 
elos, de que quando se paga a aposentadoria como Ministro Waldeck Ornelas, que me sugeriu a apresen-
se modifica o comércio e como as pessoas passam a tação, através de um projeto de lei, de alternativas 
vender. Imaginem o que significa para um trabalhador para que essas pessoas pudessem regularizar suas 
rural a exigência que ele apresente uma nota fiscal de situações, perante as novas normas. Assim fiz e tive, 
dois anos atrás pela compra de uma enxada, por ainda, a cautela de submeter o texto ao exame dos 
exemplo, que ele comprou na feira. O mesmo se aPII- órgãos técnicos do MPAS - porém, até agora, decor-
ca para qualquer um de nós, caso precisemos apre- ridos vários meses, não houve qualquer manlfesta-
sentar uma nota fiscal da compra de um livro para os ção a respeito. 
nossos fiihos realizada há um ou dois anosl Nobre Afinal de contas, para que serve a Previdência 
SenadorNaborJúnior,aocompartilhar-repito~com Social? Esse mecanismo - o mais diretamente in-
o pronunciamento de V. Ex', espero realmente que o cumbldo da assistência do Estado à velhice, ao Inváli-
Governo Federal e a Previdência tenham sensibiiida- do, ao trabalhador exaurido em seu potencial - não 
de em relação à essa questão absolutamente pode ser um mero extrato contábil, Igualando os tra-
inadmisslvel, ou seja, estaremos praticando um crl- balhadores protegidos pelos grandes sindicatos e os 
me, nós e o Governo Federal, praticando essa medl- ignorados pioneiros das regiões mais distantes ou 
da. V. Ex· sabe que, cada vez mais, se existem me- mais pobres da Pátria. É também obrigação intrlnse-
canismos de corrupção que foram viabilizados em al- ca da Previdência oficiai resolver questões sociais 
gumas aposentadorias, que eles sejam combatidos, como o amparo àqueles que trabalharam, silenciosa 
sejam contidos, que se possam estabelecer mecanis- e diuturnamente, para fazer a grandeza territorial e a 
mos de avaliação constantes para Impedir aposenta- prosperidade econômica deste pais. 
dorias fraudulentas ... com tudo isso concordamos. Entre esses, temos de destacar os trabalhado-
Agora, o que não pode - é o justo paga pelo pecador res rurais, os seringueiros que na Amazônia, durante 
-, são milhares de famllias ficarem na rua da amargu-

a Segunda Guerra Mundial, foram decisivos para o 
ra em função de uma medida como essa. Muito obri- cumprimento, pelo Brasil, do acordo celebrado com 
gada.. os Estados Unidos, produzindo borracha em nlveis 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Quem capazes de suprir as necessidades das nações alia-
agradece sou eu, reconhecendo a oportunidade do das, duramente atingidas quando os seringais planta-
aparte de V. Ex·, porque suas palavras seguem a Ii- dos pelos ingleses na Malásia calram em poder dos 
nha do meu racioclnio, no que diz respeito ao cance- palses nazi-fascistas, no auge da 11 Guerra Mundial. E 
lamento dessas aposentadorias. não me canso de expressar a mais profunda revolta, 

E o mais grave, Senadora, é estarmos tratando ao ver que, depois de trabalharem durante tanto tem-
de pessoas que vinham percebendo os beneficios há po, esses heróis têm suas minguadas aposentadorias 
5, 10, até 15 anos I Pessoas legalmente habilitadas canceladas pelo INSS. 
perante as agênciclq previdênciárias, que ali apresen: Ora, Sr. Presidente, somos reconhecidos aos 
taram as provas v 'S documentos então exigidos. E nossos pracinhas, que tão bravamente se destaca-
óbvio que eles não pagavam a contribuição à Previ- ram nos campos de batalha da itália. Agora mesmo 
dência Social não por sua culpa, mas devido à inexis- estive naquele pais, onde as tropas brasileiras com-
tência de estruturas adequadas para o seu recolhl- bateram e venceram o nazi-fascismo. Seu esforço e 
mento. seu patriotismo foram reconhecidos pela Constituição 

Permitam-me dar ênfase ao terrlvel drama socl- de 1946, que Ihes.assegurou vantagens pecuniárias 
ai que paira sobre pessoas que hoje têm 70, 80 anos importantes, mais tarde confirmadas por outra Consti-



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 24239 

tuinte, a de 1988. Até mesmo aqueles que, no grande 
conflito, serviram à Pátria sem deixar seu litoral, vI­
ram-se contemplados; os comandantes e os práticos 
dos navios da nossa marinha mercante também tive­
ram o reconhecimento da Nação, recebendo expres­
sivas aposentadorias e pensões. 

Por que, então, não dar o mesmo tratamento 
aos outros soldados, os que lutaram no front interno 
da Amazônia, nas mais inóspitas condições, para que 
o Brasil cumprisse o acordo internacional com os 
Estados Unidos? Por que, depois de tanta luta, tantos 
sacrilfcios, estão tendo suas pequenas aposentadori­
as canceladas? 

Vou concluir, Sr. Presidente, ressaltando a con­
tradição dessa atitude insensível e discriminatória, 
justamente numa fase da vida nacional em que todas 
as suas forças se empenham em erradicar a miséria e 
a pobreza e também criar um programa de renda mí­
nima para a população carente. 

É preciso que o Ministério da Previdência e 
Assistência Social resolva de forma definitiva essa 
questão da aposentadoria dos trabalhadores rurais e 
dos soldados da borracha. Se Isso não acontecer, jo­
gará na rua da amargura milhares de brasileiros, pelo 
interior afora do nosso País - gente que gastou a últi­
ma gota de sua vitalidade na luta pela integração, o 
progresso e a afirmação do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

COMISSÃO MISTA ESPECIAL 

Criada através do requerimento nº 37, 
de 1999-CN, "destinada a estudar as ca­
usas estruturais das desigualdades so­
ciais e apresentar soluções legislativas 
para erradicar a pobreza e marginaliza­
ção e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais". 

2" Reunião, realizada em dezoito de agosto 
de 1999. 

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano de 
um mil novecentos e noventa e nove, às quinze ho­
ras e quinze minutos, na sala 02 da ala Senador Nilo 
Coelho, reúnem-se os Senhores Senadores Maguito 
Vilela, Marina Silva, Sebastião Rocha, Eduardo Su­
plicy, Marluce Pinto, Paulo Souto, Osmar Dias, Ro­
meu Tuma, Pedro Simon, Juvênclo da Fonseca, Ma­
ria do Carmo Alves, Geraldo Althofl, Antônio Carlos 
Valadares, Djalma Bessa, Mozarildo Cavalcanti e Pa­
ulo Hartung e os Senhores Deputados Roberto Brant, 
Nelson Marchezan, José Chaves, Laura Carneiro, 
Marcondes Gadelha, Paulo Marinho, Maria Abadia, 

Aloizio Mercadante, Paulo Paim, Félix Mendonça, 
Alceu Collares, Lufza Erundina, Eunicio Oliveira, 
Gastão Vieira, Xico Graziano, Eurico Miranda, Bispo 
Rodrigues, Cláudio Cajado, Eduardo Barbosa, Pedro 
Celso, Haroldo Lima, Robson Tuma e Salatiel Carva­
lho, membros da Comissão Mista Especial,"destina­
da a estudar as causas estruturais das desigualdades 
sociais e apresentar soluções legislativas para erradi­
car a pobreza e marginalização e reduzir as desigual­
dades sociais e regionais". Presentes também, os Se­
nhores Deputados Euler de Moraes e João Fassare­
la. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos da reunião, dispensando 
a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como 
lida e é aprovada por unanimidade. Não há leitura de 
expedientes recebidos. A seguir, o Senhor Presiden­
te concede a palavra ao Relator que apresentou o 
Plano de Trabalho da Comissão. De acordo com a or­
dem de inscrição, fizeram uso da palavra para discur­
tir e apresentar sugestões sobre o Plano de Trabalho 
da Relatoria, os Parlamentares: Marcondes Gadelha, 
Alceu Collares, Mozarildo Cavalcanti, Marluce Pinto, 
José Chaves, Aloizio Mercadante, Eduardo Barbosa, 
Lufza Erundina, Maria Abadia, Laura Carneiro, Paulo 
Paim, Marina Silva, Euler de Moraes, Eduardo Su­
plicy, Félix Mendonça, João Fassarela, Nelson Mar­
chezan, Salatiel Carvalho, Osmar Dias, Haroldo 
Lima, Sebasitão Rocha, Maria do Carmo, Paulo Mari­
nho e Robson Tuma. O Senhor Presidente supendeu 
a presente reunião por 50 minutos, em virtude de es­
tar havendo votação nominal no Plenário do Senado 
Federal. A Presidência reabre os trabalhos às dezes­
sete horas e trinta minutos retomando a lista de inscri­
ção. Fizeram uso da palavra os Parlamentares: Mari­
na Silva, Euler de Moraes, Eduardo Suplicy, Felix 
Mendonça, João Fassarela, Nelson Marchezan, Se­
bastião Rocha e Maria do Carmo Alves. Após, o Se­
nhor Presidente coloca em votação os Requerimen­
tos, sendo todos aprovados pelos membros da Co­
missão: Requerimento n" 1/99, de autoríados Parla­
mentares: Marina Silva, Aloízlo Mercadante, Sebas­
tião Rocha, Alceu Collares, Paulo Paim, Eduardo Su­
plicye Luíza Erundina, requer nos termos regimenta­
is, seja convidado para participar dos Debates desta 
Comissão as seguintes Personalidades: Celso Furta­
do, Rubens Ricúpero, Márcio Porchmann, Ricardo 
Paes de Barros, Lena Lavinas, Rodolfo Hoftmann, 
Ana Peliano, Augusto de Franco, Sônia Miriam Drai­
be, Sônia Rocha, Cristóvam Buarque, Paulo Singer, 
Dom Mauro More''', 'osé Márcio Camargo, Reinaldo 
Gonçalves e M8I . da Conceição Tavares. Requeri­
mento nº 2/99, subscr'to pelos mesmos Parlamenta-
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res do Requerimento nº 01/99, requer, nos termos re- Indago dos Srs. Deputados e dos Srs. Senado-
glmentals, seja convidado para participar dos Deba- res se é necessáriq a leitura da Ata da reunião anterior, 
tes desta Comissão o fundador do Gramen Bank, em realizada em 2 de agosto, ou se podemos conside-
Bangladesh, Professor Muhammad Yunus. Requeri- rá-Ia aprovada? 
mento nQ 3/99, subscrito pelos mesmos Parlamenta- Agradecendo, então, consideramos a Ata apro-
res do Requerimento nº 01/99, requer, nos termos re- vada. 
gimentais, seja convidado para participar de Debates Comunico que a presente reunião destina-se à 
desta Comissão o Prêmio Nobel de Economia, discussão e à elaboração do roteiro de trabalhos des-
Amartya Seno Requerimento n9 4/99, de autoria da ta Comissão, ao recebimento das sugestões apre-
Senadora Maria do Carmo Alves, requer, nos termos sentadas pelos Srs. membros e, ainda, à discussão e 
regimentais, a designação de 3 Assessores da Con- à votação de requerimentos. 
sultorla Legislativa do Senado Federal e Técnicos do Indago da. Secretaria se existem expedientes 
Ipea, Embrapa, Fundação Chile e Universidades DI- recebidos ou expedidos. (Pausa.) 
versas, para assessoramento nos trabalhos da Co- Não há, portanto, expedientes. 
missão. Requerimento nº 5/99, de autoria da Depu- Inicialmente, concedo a palavra ao Sr. Relator, 
tada Luiza Erundina, requer, nos termos regimentais, Deputado Roberto Brant. 
a realização de audiência pública com a presença de O SR. ROBERTO BRANT - Sr. Presidente, 
4 representantes do CNAS - Conselho Nacional de Sr"s. e Srs. Senadores, Sr"s. e Srs. Deputados, pre-
Assistência Social. Requerimento nº 6/99, de autoria parei uma sugestão de programa de trabalho para a 
do Deputado Paulo Paim, requer que o Projeto de Lei Comissão, baseado em algumas considerações que 
que "Dispõe sobre o Salário Minimo" seja discutido na vou fazer rapidamente. 
Comissão como uma das prioridades. Requerimento Em primeiro lugar, o tema do combate à pobre-
nº 7/99, de autoria do Senador Sebastião Rocha, re- za é extremamente difuso, amplo e abrangente. Há 
quer, nos termos regimentais, a realização de audlên- um risco muito grande de que nós, ao longo dos nos-
c1a pública com Sua Eminência Reverendissima, sos trabalhos, venhamos a nos perder. Então, a mi-
Dom Jayme Henrique Chemel/o, Presidente da Con- nha preocupação fundamental é definir, com a muita 
ferêncla Nacional dos Bispos do Brasil. Requerimen- clareza e objetividade, o âmbito dos nosso trabalhos 
to n2 8/99, de autoria do Deputado Alceu Collares, re- e o produto ao qual pretendemos chegar. Desde o 
quer que a ordem de trabalho da Relatoria seja modl- momento em que fui escolhido relator até hoje, tomei 
IIcada. Prosseguindo, o Senhor Presidente submete conhecimento de modo surpreendentemente agradá-
ao Plenário a escolha do dia e hora para serem reall- vel, de que há uma massa impressionante de reli e-
zadas as reuniões da Comissão, ficando acordado xão, de pensamento e de trabalho realizados sobre o 
que a Comissão se reunirá todas às quintas-feiras, às problema das desigualdades sociais e da pobreza no 
14 horas, na sala 2, ala Senador Nilo Coelho, portanto Brasil, até mesmo em órgãos subordinados ao Go-
a primeira será no próximo dia 26 com a pauta a ser verno, como é o caso do IBGE e do IPEA, por exem-
confirmada. Não havendo mais oradores inscritos e pio. Vamos ter à nossa disposição uma massa muito 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente de- grande de estatfsticas e de trabalhos já realizados ex-

plorando essas estatísticas. 
clara encerrada a presente reunião e, para constar, 
eu, Francisco Naurides Barros, Secretário da Comls- Todos eles, infelizmente, apontam na mesma 
são, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será direção: o Brasil, provavelmente, é o pais mais Injusto 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação, do planeta, porque, ao nivel da renda per caplta que 

tem hoje, a parcela da população abaixo do nlvel da 
juntamente com o acompanhamento taquigráfico, miséria deveria ser de, no máximo, 10% da popula-
que faz parte integrante da presente ata. ção. Entretanto, na verdade, ela hoje está em cerca 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Haven- de 40%. Todas as estatfsticas mais recentes apontam 
do número regimental, declaro aberta a 2" Reunião para um número entre 57 e 60 milhões de pessoas 
da Comissão Mista Especial, criada por meio do Re- que estão abaixo do nlvel de pobreza, considerando 
querlmento n° 37, de 1999, destinada a estudar as ca- essa linha como constitulda por famfllas nas quais a 
usas conjunturais e estruturais das desigualdades so- renda, por habitante, seja abaixo de R$100,00 por 
c1als e apresentar soluções legislativas para erradicar mês. 
a pobreza e a marginalização e reduzir as deslgualda- Então, estou propondo à Comissão que o traba-
des sociais e regionais. lho tenha basicamente os seguintes objetivos. 
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Listei aqui cinco produtos que devem resultar do sua equipe. Dessa forma, poderemoil definir qual o 
relatório final sobre o qual vamos deliberar, votar e âmbito do nosso trabalho. 
aprovar. Esta Comissão só será prática e objetiva se de-

e primeiro é propor alterações nas ações gover- finir sua estratégia com bastanto clarf,za. Estou cha-
namentals já existentes na área social. Uma série de mando de cicio porque vamos começar com esse tipo 
programas na área federal vem sendo desenvolvidos. de audiência pública, mas nada impede que, daqui a 
Há levantamentos que dizem que o Governo gasta um mês ou a cinco ou seis semanas, se convier à Co-
mais de R$100 bilhões por ano nos chamados pro- missão, possamos retornar ao mesmo tema trazendo 
gramas sociais (educação, saúde, assistência social, outros especialistas, outras personalidades, a fim de 
previdência, etc.). Vamos tentar fazer aqui, de uma não fazermos algo fechado e autolimléado. 
maneira bem objetiva e prática, uma avaliação des- O segundo cicio que estou sugerindo tem como 
ses programas. Para que fim? Para que possamos objetivo avaliar os programas pllblicoB destinados ao 
propor, ao final dos nossos trabalhos, retificações de combate à pobreza. Sabemos que há uma grande 
rumo, ampliação, aprofundamento ou correções nos massa de recursos públicos sendo ga,;tos em progra-
programas. mas sociais. As várias entidades do Governo, como o 

O segundo objetivo seria propor às duas Casas Ministério do Trabalho e do Emprego, Ministério da 
do Congresso prioridade para a tramitação de propo- Previdência, Ministério da Educação, Ministério da 
slções legislativas que estejam em andamento, seja Saúde, Ministério da Reforma i\grárlol têm como In-
no Senado, seja na Câmara. Não vamos poder anali- cumbêncla sua tratar do problema. Por isso estou su-
sar cinqüenta e tantas proposições que estão clrcu- gerindo que convidemos os titulares dessas Pastas 
lando pelas Casas. Vamos aproveitar alguma coisa Ou autoridades responsáveis pelos pr·)gramas soei a-
dela~~as produziremos, como recomendação final, Is dentro dessas pastas, a critério do I Alnlstro, e faça-
uma proposta de prioridade para algumas dessas mos, não uma descrição publicllária Cio que o Gover-
proposições selecionadas. no vem fazendo não é isso qu.) nos interessa mas 

O terceiro, que considero o mais Importante e uma avaliação do resultado dessas a ;ões, tendo em 
está no núcleo do nosso trabalho, é propor um con- vista o objetivo de diminuição Oll erre dlcação da po-
junto de programas especiais que possam combater breza, que é a questão com a qtlal va,nos lidar. Sugl-
e erradicar a pobreza. E por fim, Identificar, definir, ro também que se chamem os Mlnlslros como tam-
destacar, o conjunto de recursos orçamentários que bém o Secretário Executivo do I'rogmma Com unlda-
vão custear, financiar esse programas que a Comls- de Solidária. 
são porventura aprovar. Para esse fim, estou propon- Há um terceiro cicio, que considero o mais Im-
do que realizemos ciclos de audiências públicas, de- portante de todos: o do exanlO de oxperiências de 
pois vamos apresentar e votar o relatório. Assim, a programas específicos de combate e erradicação da 
Comissão se desdobrará nessas três etapas. pobreza em execução por entidades Hovernamentals 

Chamo cicio de audiências públicas, em vez de ou não, quer estejam em andamento ou tenham sido 
mesas de audiências públicas porque estou propon- Interrompidos por razões de natureza política ou fi-
do à Comissão que esses cicios sejam móveis. Por nancelra. Considero esse ciclo (I núcloo do nosso tra-
exemplo, o primeiro cicio que estou propondo é o cha- balho. Hoje não tenho em mente umaista muito gran-
mado de determinação do problema da pobreza. de de programas dessa natureza. Sd, por exemplo, 
Penso que, antes de começar o nosso trabalho, te- que o programa da bolsa-escolf!, Implantado em Bra-
mos de definir quantos são os pobres do Brasil, quem sflia pelo ex-Governador Crist,)vam Buarque, tam-
são eles, onde estão, se no campo, nas cidades, nas bém está sendo executado em MinHs pelo Prefeito 
regiões metropolitanas; se na agricultura, e em que Célio de Castro e, certamente, .)m o~tras cidades do 
condições estruturais vivem. Brasil. Este é notoriamente um programa importantfs-

Há uma série de estudos sobre essa matéria. sim o e relevante. 
Sendo assim, estou propondo que, nesse cicio, que Também considero importante ouvir as contri-
será praticamente o primeiro de audiências que pos- bulções da sociedade. Creio qtle, ao longo dos nos-
samos trazer o pessoal do IPEA. Passei uma tarde in- sos trabalhos, todos vamos recebor, nos nossos 
telra com eles e tive contato com uma série de relató- Estados e no cIrculo das nossas rela.;ões, uma série 
rios, estudos e estatfsticas que eles fizeram e têm dis- de contribuições. Estou propondo ao Presidente 
ponlvel. Assim, eu proporia que se reservasse um dia abrirmos uma página na Internet para recebermos do 
especial para receber o Presidente do IPEA junto com Brasil inteiro sugestões de progralnas que estão 
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sendo testados, sejam repito patrocinados por entlda- Há uma sugestão do Deputado Aloizlo Merca-
des públicas, como Governos Estaduais e Municipais, dante e da Senadora Marina Silva que vem ao encon-
ou mesmo por entidades da sociedade civll_ tro exatamente desse problema de agenda que te-

O quarto ciclo seria a seleção de algumas pro- mos. 
posições mais relevantes em circulação na Câmara O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Ouvi-
ou no Senado, dando oportunidade a seus proponen- mos as sugestões do Relator e franqueamos a pala-
tes para fazer a defesa de suas propostas aqui. Evl- vra a quem queira fazer sugestões. 
dentemente não seriam defendidas as cinqüenta que Concedo a palavra ao Deputado Paulo Marinho. 
praticamente já identificamos, porque iríamos gastar O SR. PAULO MARINHO - Sr. Presidente, Sr. 
todo o tempo da Comissão só nisso; mas poderíamos Relator, eu só queria acrescentar uma sugestão à pa-
usar o tempo de uma ou duas audiências públicas, uta proposta pelo Relator. Segundo S. Ex' disse, a 
selecionando alguns temas. Seria uma oportunidade Comissão cuidaria desses ciclos. Vou dar um depol-
para os Srs. Parlamentares virem à Comissão defen- mento bem rápido de quem já foi Parlamentar, Prefel-
der suas propostas. to numa cidade do Interior do Nordeste, retornando 

Por fim, haveria um ciclo destinado a Identificar agora a Casa. 
s a destacar recursos tributários que serviriam para fl- A grande dificuldade que enfrentamos é que 
nanciar o eventual fundo de combate ou de erradlca- quase todas as soluções propostas para os enormes 
ção da pobreza, se esta Comissão chegar a tal con- temas que existem no País são elaboradas por pes-
clusão ao final dos trabalhos. soas que, via de regra, desconhecem o que ocorre 

Essa é mais ou menos a ordem que ImagineI. 
Acrescentei no programa algumas sugestões. A pri­
meira é que os ciclos estejam em aberto, que não se­
jamos muito rígidos. Segundo, que não escolhamos 
já, de uma vez por todas, todas as personalidades 
que deporão aqui, pois, como temos apenas noventa 
dias de prazo para concluirmos nossos trabalhos, se 
preenChermos todos os espaços de audiências públi­
cas, imporemos limites a nós mesmos, porque, nos 
melo dos trabalhos, sentiremos necessidade de ouvir 
depoimentos adicionais e não teremos pauta para 
Isso. 

Esse é o programa de trabalho, bastante simpli­
ficado, que proponho à Comissão. Nem seria neces­
sário dizer Isto, mas enfatizo que um trabalho como 
esse é diferente daquele das Comissões que se reú­
nem para examinar um projeto de lei enviado pelo 
Executivo, por exemplo. Isso aqui é uma obra em 
aberto; portanto tem de ser necessariamente uma 
obra coletiva. Temos de estar abertos a todo tipo de 
Iniciativa, a todo tipo de sugestão. Essa vai ser a mar­
ca do nosso trabalho. Espero que o relatório final seja 
uma obra de 76 mãos, dos 38 membros da Comissão. 

Tenho apenas mais um detalhe a dizer: na ml· 
nha imaginação, o primeiro ciclo seria exatamente o 
destinado a trazer aqui a equipe do IPEA, para tratar­
mos da medição, da localização e das condições ge­
rais da pobreza. Acontece que eu só disse Isso a eles 
ontem fui me antecipar à própria Comissão , e as 
pessoas cuja presença seria útil aqui estarão no Exte­
rior na semana que vem. Eles só poderiam vir na se­
mana seguinte. 

onde há o foco do problema. Pelo que ouvi, todas as 
propostas apresentadas nesta pauta dizem respeito à 
presença de burocratas, de pessoas que têm poder 
de decisão. Contudo, nenhuma delas cuida da pre­
sença desta Comissão nos lugares onde os fatos 
acontecem. Então, minha sugestão é que a Comis­
são também se desloque, que conheça de perto os 
bolsões de pobreza, que não se atenha apenas a ou­
vir alguns burocratas de Brasflla ou pessoas que cui­
dam de estatlsticas, nem sempre verdadeiras, e que 
tomam decisões aqui, no centro do poder. Espero 
que a Comissão também ouça as pessoas envolvi­
das, os pobres, que ela se desloque pelo Nordeste, 
pelo semi-árido, pelos locais onde existem os proble­
mas. Isso não consta da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Muito 
bem. Vamos naturalmente depois coloçar em votação 
a sugestão do Deputado e dos demais, mas antes 
precisaríamos ouvir o IPEA para constatar se aquilo é 
real. 

Concedo a palavra ao Deputado Marcondes 
Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presi­
dente, o plano de trabalho do Relator está muito bem 
concebido, e louvo o esforço de S. Ex·. É interessante 
a Idéia do Relator de conceder um espaço, um tempo 
especial para o IPEA, porque esse órgão tem não 
apenas os levantamentos econométricos a que alu­
diu S. Ex·, como também um modelo operacional de 
enfrentamento da pobreza. Não precisamos seguir o 
IPEA, mas trata-se de um modelo referencial que 
pode acelerar muito os nossos trabalhos: É uma pro­
posta muito simples. O IPEA recomenda que haja 
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uma transferência de 5% ou 10.% da renda dos 10.% idéias, mas existe uma proposta concreta. Como ela 
ou 5% mais ricos da população, respectivamente, vai concretizar-se? 
para o segmento mais pobre. Devemos discutir ainda Outra proposição, de anos e anos, é a da renda 
como fazer isso - s!l via imposto, programas ou obras mínima, e o autor, Senador Eduardo Suplicy, perse-
de natureza social. De qualquer forma, já há uma gue-a com muita perseverança. 
quantificação do que é necessário para resolver, em Quando Deputado, apresentei uma proposta no 
termos aceitáveis, a questão da pobreza. Devemos sentido de se criar o imposto de renda negativo, que é 
ouvir com toda atenção o IPEA. Louvo o Relator pela uma dessas tentativas de solução do problema da po-
idéia. breza na Europa. 

Sr. Presidente, o Relator sugere que criemos Há duas ou três proposições nesse sentido mui-
um site na Internet. Não somos uma Comissão Parla- to fortes, muito boas. Não é possível - o Relator tem 
mentar de Inquérito. No entanto, é do conhecimento razão - pegar 50. ou 60., mas, provavelmente, com a 
público e de domínio universal que os recursos da do Senador Eduardo Suplicy, a emenda constitucio-
área social quase sempre não chegam à sua destina- nal e mais três, teremos matérias que são efetiva-
ção. O Brasil gasta pouco e mal, e há desvios e frau- mente concretas, porque todo o seu trabalho está ex-
des na aplicação dos recursos sociais. Sugiro que celente do ponto de vista técnico. 
essa página na Internet contemple não apenas o ofe- Tenho dúvidas a respeito da solução, do respal-
recimento pela sociedade de sugestões de progra- do, do resultado, do retorno polftico. Fui Governador, 
mas para o enfrentamento da pobreza, mas também e, em meu Estado, criamos "guerra à miséria". Todos 
de denúncias sobre a malversação de recursos da criaram, mas, evidentemente, com deficiência no 
área social. Dessa forma, ao apresentarmos as nossa campo financeiro. 
propostas, já estaremos de alguma forma conscien- Agora, o Senador está dando uma série de fon-
tes e preparados para esse tipo de investida contra o tes de arrecadação tributária, que certamente com-
interesse coletivo. A Internet deve ser usada pela so- prometerão a carga tributária do Governo. No entan-
cledade também para denunciar. Não somos uma co- to, essa é uma questão, uma decisão política. Tenho 
missão de Inquérito, mas não podemos ser ingênuos a impressão de que é possível acontecer aqui o que 
e ignorar a questão da fraude no uso de recursos so- está acontecendo hoje no Plenário da Câmara dos 
cials. Deputados, onde o Dr. Caiado está votando junto 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Muito com o Genoíno a urgênCia urgentrssima para votar 
obrigado. toda uma proposição trazida para os homens que es-

Concedo a palavra ao ex-Governador, Deputa- tão na Praça dos Três Poderes, em uma mobilização 
do Alceu Collares. muito forte. 

O SR. ALCEU COLLARES - Sr. Presidente, a Nesses aspectos, a matéria transcende a ideo-
pobreza vem sendo há muitos anos e, indlscutivel- ogla, a doutrina, as concepções filosóficas ou os Par -
mente, o problema é sério. Ela, em princípio, foi sem- tidos, e parece-me que, entre os temas, este é o mais 
pre discutida por partidos que estavam na extrema importante. 
esquerda, na esquerda ou no centro-esquerda. E A Comissão tem uma tarefa monumental. Ago-
classe conservadora sempre apresentou outras pro- ra, se ficarmos só na parte técnica, concordo com o 
posições, mas não concretas, em termos de erradica- Deputado, perderemos todo esse tempo sem alcan-
ção da pobreza. E ocorre um fenômeno polrtico muito çar concretamente um resultado capaz de iniciar um 
significativo: a repercussão do projeto do Presidente processo de erradicação da pobreza, até porque 
do Senado, Antonio Carlos Magalhães, ganhou di- cada Senador e Deputado tem, na alma, na sua expe-
mensões nacionais e internacionais em um tema que riência, na sua vida pública, uma noção da pobreza 
nós traJamos permanentemente e que nunca teve no Brasil. Talvez não precisemos muito dos técnicos 
essa repercussão. Parece uma realidade polftica da do IPEA, talvez não precisemos de muitas conferên-
qual não temos como nos afastar. E há uma proposta, cias ou audiências públicas, porque aqui há um uni-
uma proposição por parte do' Senador. verso de pessoas que têm a noção muito boa de que 

A tramitação de uma emenda constitucional re- a pobreza precisa ser erradicada. 
quer uma avaliação especializada. Pergunto se não . Como? Eu não tenho esse remédio, mas tem o 
seria esse o primeiro item para esta Comissão exami- Senador Eduardo Suplicy, com a renda mínima, que 
nar. É concreto: há uma proposta de um Lide r, que sempre foi defendida com muita veemência por todos 
não é do meu Partido. Não me dou bem com suas os Partidos da Casa e que, lamentavelmente, até 
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agora, não se concretizou, não foi avante. Ela pode ser os recursos, estaremos realizando uma obra que não 
um instrumento, quem sabe, de eficácia nesta emenda produzirá resultados no tempo que desejamos. 
do próprio Senador Antonio Carlos Magalhães. Só tenho essa a restrição, mas já estava implici-

Então, faço uma proposição à Mesa: antes de tas na nossa idéias quatro ou cinco proposições mais 
qualquer outra matéria, vamos colocar como item pri- relevantes ou mais pertinentes. Sem dúvida, entre 
meiro a discussão da emenda do Senador, a propos- elas está a do Senador Antonio Carlos, naquilo que 
ta do Senador Suplicy e três ou quatro outras que ela tem de mais inovador, desvincular a execução 
também têm como objetivo a erradicação da pobreza. desses programas do aparelho estatal e dar essa res-

O SR. ROBERTO BRANT - Sr. Presidente, ponsabilidade para as entidades da sociedade civil; e 
peço a palavra. a do Senador Eduardo Suplicy, até pelo longo tempo 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - V. Ex' que ela vem sendo questionada e debatida aqui. 
tem a palavra. Agora, pediria que nós não fixássemos cronolo-

O SR. ROBERTO BRANT - Sr. Governador glcamente para examinar essas propostas, porque 
Alceu Collares, sobre a proposta do Senador Antonio tenho medo de as discussões se estenderem Indefini-
Carlos Magalhães, S. Ex· me informou, em uma con- damente e não tenhamos tempo de conceber outras 
versa, que a sua proposição é algo em aberto; que iniciativas. Certamente, o sentimento e a intuição que 
sua meta era lançar uma semente, uma idéia, voltar o temos é que, em todo o Brasil, há muitas Iniciativas 
foco da atenção polltica para a erradicação da mlsé- sendo testadas, em escala, talvez, não grandiosa, 
ria; que o seu desejo era o de que a Comissão a enrl- exatamente pela carência de recursos financeiros e 
quecesse. S. Ex' não faz questão da estrutura origi- de apoio politico, porque, como o senhor demonstrou 
nal da sua proposta. Se pararmos s6 para discutir a muito bem, hoje temos a confluência de muito apoio 
proposta dele, podemos gastar ... E temos 90 dias polftico. 
para chegarmos a um resultado final. Era essa a minha colocação. 

Estou propondo, e está aqui no circulo de traba- O SR. ALCEU COLLARES - Eu fiz um requeri-
lho, é um cfrculo de análise, também, das proposi- mento. 
ções existentes. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Perfeito. 

Se colocarmos a proposta de Renda Minima O requerimento de V. Ex' foi anotado e será colocado 
como ponto inicial, podemos ficar aqui duas, três se- em votação no momento oportuno. 
manas, um mês discutindo. Há muita divergência Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
quanto a essa solução, seja na área polftica, seja na valcanti, o próximo inscrito. 
área técnica. O SR. MOZARILDO CAVALCANTI- Sr. Presi-

Então, estou propondo, como plano de trabalho, dente, ... 
que tudo Isso caminhem quase simultaneamente, O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu gosta-
sem uma seqüência muito rigida, para que o exame ria de me inscrever também. 
de um não atrapalhe o outro, não prejudique a outro. O SR. PRESIDENTE(Maguito Vilela) _ A lista 
Tanto que essa ordem dos cfrculos pode ser alterada 
a qualquer momento, pode ser invertida, não há a me- será repassada. 
nor dúvida. O SR. MOZARILDO CAVALCANTI - Gostaria 

Apenas sugeri que começássemos pelo IPEA 
porque, como qualquer programa que concebermos 
vai envolver recursos financeiros - como V. Ex' mes­
mo apresentou, na sua experiência no Governo do 
Rio Grande do Sul - e eles são diretamente ligados 
ao problema da dimensão do tamanho do problema, 
e, se, porventura, elegermos o Programa da Bol­
sa-Escola, por exemplo, como um programa que de­
veriamos universalizar e estender a todas as regiões 
do Pais, temos que ter em mente quantos milhões de 
pessoas serão atendidas, para que tenhamos uma 
idéia da dimensão dos recursos necessários. Porque, 
se só listarmos os programas e não identificarmos 
com muita clareza e objetividade de onde vamos tirar 

apenas de aduzir ao que já foi dito que, olhando essa 
relação de autoridades a serem auscultadas pela Co­
missão, há uma preocupação muito grande de ouvir 
autoridades federais, mas onde estão os pobres, os 
Municipios e os Estados? 

Então, sugiro que solicitem dos governadores 
ou, pelo menos, dos prefeitos das capitais que reme­
tam à Comissão sugestões no sentido de podermos 
subsidiar os nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Muito 
bem. 

A próxima inscrita é a Senadora Marluce Pinto. 
A sugestão do Senador Mozarildo Cavalcanti já 

foi anotada. 
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A SRA. MARLUCE PINTO- Sr. Presidente, de- são para organizarem, nos seus respectivos Estados, 
mais membros da Mesa, com relação a essas autori- um fórum de debate sobre o assunto, envolvendo a 
dades, sugeriria o convite a Secretária Nacional de universidade, as entidades representativas da soei e-
Ação Social, a Dr" Vanda. dade, para que pudéssemos ganhar tempo. A socie-

No passado, encerramos uma Comissão Espe- dade, os Estados querem participar desse debate. 
cial de Erradicação do Trabalho Escravo Infan- Por exemplo, o Sr. Senador Paulo Souto poderia or-
to-Juvenil e àquela época a Secretária era Lúcia Vâ- ganizar um evento na Bahia, o Sr. Senador Mozarildo 
nia, hoje Deputada Federal. Visitamos várias localida- Cavalcanti organizar outro em seu Estado, a SI'" Se-
des, vários municiplos, principalmente em Pernam- nadora Marina Silva, no Acre, o Sr. Senador Romeu 
buco, onde o programa já tinha sido implantado. Esse Tuma, em São Paulo. Poderiamos reunir, inclusive, 
programa, muito bonito e dando certo, pelo menos as particularidades de cada Estado, fornecendo as-
até aquela época, retirando as crianças das frentes sim ao nobre Relator um material muito rico em pro-
de serviço como nas carvoarias, nas indústrias de cal- postas e sugestões, que, com certeza, vão surgir do 
çado, as que trabalhavam com cola ou nos garimpos. seio das universidades, das entidades que represen-
Enfim, todos esses trabalhos considerados de alta tam os trabalhadores e os próprios empresários. 
periculosidade para as crianças e realizados também É a minha sugestão que deixo. Faço apenas 
em lugares Insalubres, levando-as para aquele pro- mais uma consideração que considero pertinente. Na 
grama. Câmara hoje, está sendo votada, em regime de ur-

Era um programa financiado pelo Governo Fe- gência, a anistia aos produtores rurais. Eu sou favorá-
deral, divulgado pela secretaria, e contava com a par- vel a esta anistia, porque sempre defendi os agriculto-
tlcipação dos governos estaduais, das prefeituras e res. Todavia, estou apresentando um requerimento 
das comunidades. Consideramos como o fato mais para saber a quem nós estaremos beneficiando. Que-
Importante a participação das comunidades, em que ro que o Banco do Brasil libere a lista com os nomes 
empresários de médio porte, muitos deles mandando, dos principais devedores, porque aquela anistia, no 
diariamente,leite e pão das padarias. Enfim, as crlan- meu entendimento, significará dois fundos do projeto 
ças ficavam muito satisfeitas. do nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Creio, então, que, se esse programa estiver ten- Era Isto, Sr. Presidente. 
do continuidade na dimensão do que viamos em nos- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Muito 
sas visitas, merecerá divulgação e Implantação nos obrigado pela sugestão. 
demais Estados e municipios. O SR. ROBSON TU MA .- Sr. Presidente, peço a 

Esta é a minha sugestão. palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Está O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conce-

acatada a sugestão de V. Ex·. do a palavra ao nobre Deputado Robson Tuma, pela 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a ordem. 

palavra pela ordem. O SR. ROBSON TU MA - Sr. Presidente, propo-
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Concedo nho também ao Sr. Relator que, nesse ciclo que se re-

a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, pela ordem. fere às audiências públicas, possam elas se realiza-
o SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, haverá rem em localidades em que a miséria é uma questão 

votação nominal no plenário, e aproveito a oportunl- principal no Estado. 
dade para sugerir que estabelecêssemos um horário O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Perfeito. 
em não houvesse coincidência nas votações, porque, Muito obrigado. 
do contrário, Iremos dificultar as duas atuações dos Vamos continuar pela lista .de inscrição. 
Srs. Senadores. Temos que ser objetivos, e, quanto menos baru-

Na Comissão de Assuntos Sociais, realizamos lho será, maior será a possibilidade de ouvirmos cada 
hoje uma audiência pública em que deveriam estar uma das sugestões. 
presentes alguns dos convidados que, aqui, foram lis- Concedo a palavra ao Sr. Deputado José Chaves. 
tados. Infelizmente, um convidado do IPEA não veio, O SR. JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, eu que-
apresentando, como justificativa, o fato de não ter re- ria, rapidamente, fazer uma sugestão, levando em 
cebldo o convite. consideração aos principios do Deputado e do Prefei-

De qualquer forma, Sr. Presidente, sugiro ao Sr. to, para que, na medida do possivel, desde que a pro-
Relator e a V. Ex', se me permitem, que os Srs. Sena- posta do nobre Senador seja a de que cada Estado 
dores e Deputados recebem a delegação da Comis- procure fazer um fórum. Talvez pudéssemos também 
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setorizar algumas questões_ Eu vi o colega propor pacidade muito grande de Ir ao centro da discussão, 
aqui vlsitas_ Se imaginarmos que a Comissão terá senão ficaremos ou numa discussão acadêmica ge-
que visitar o Pafs inteiro, veremos que isso é impossf- nérica, ou numa preocupação imediatista de fazer al-
vel. Acredito que a fome do brasileiro seja uma só; guma coisa de especffico em termos de gasto públi-
mas, em determinadas regiões, temos um maior nú- co. A meu ver, nem uma coisa, nem outra serão capa-
mero de brasileiros passando fome. zes de reverter este cenário que af está. 

Por isso, penso que poderfamos regionalizar al- Eu gostaria, dentro da estrutura proposta pelo 
guns assuntos, não só no que se refere ao fórum, Relator, de sugerir alguns nomes que saiam um pou-
mas também no que se refere a visitas, a fim de que co desse perfil de apenas convidarmos as instâncias 
pudéssemos reunir um vasto material, na certeza do Estado brasileiro para refletirem sobre o problema 
absoluta de que a questão do Nordeste tem um ân- da pobreza. A meu ver, o IPEA é um órgão importan-
guio, a do Norte tem outro bem próximo, a do Sudes- te, mas existem outros centros de excelência que têm 
te outro. um acúmulo teórico e uma bagagem analftica que se-

Fica aqui a sugestão para que pUdéssemos fa- riam fundamentais pará esta Comissão. Seria impor-
zer algumas visitas ou algumas ações de ordem práti- tante também para esta Comissão exatamente incor-
ca, setorizando os trabalhos da Comissão. porar nessa reflexão os trabalhos de crftica às polUI-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. cas públicas, a análiseorftica; não apenas a versão 
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Está do Governo, mas também a versão de quem estuda 

anotada a sugestão. com profundidade o problema e questiona as poifti-
Concedo a palavra ao Deputado Alofzio Merca- cas públicas, para que, no confronto dessas duas vl-

dante. sões, possamos tirar a reflexão da Comissão sobre 
O SR. ALOíZIO MERCADANTE - Sr. Presiden- quais as mudanças que vamos sugerir. 

te, nobre Relator, DeputadO Roberto Brant, temos Gostaria, nesse sentido, de Indicar alguns no-
agora uma agenda de trabalho, basicamente um rote- mes que podem contribuir para que o Relator possa 
Iro que segue, no meu ponto de vista, uma perspecti- construir os convites e as proposituras. 
va de análise da questão, analisando a determinação Eu sugeriria, em primeiro lugar, um debate com 
dos problemas da pobreza, avaliando os programas a presença de Celso Furtado e Rubens Ricupero. 
públicos destinados ao combate à pobreza, as expe- São dois nomes que, a meu jufzo, têm uma bagagem 
rlências de programas especfflcos de entidades go- muito grande nesse trabalho. Celso Furtado já pen-
vernamentals e não-governamentais, as proposições sou toda a formação econômica do Brasil e já tratou, 
legislativas e as fontes de recursos. Inclusive, da questão do desenvolvimento regional 

Eu gostaria, com relação a esse roteiro Inicial, como um dos problemas centrais do Brasil; e Rubens 
acrescentar mais um ciclo, que seria o do desenvolvl- Ricupero, como Secretário-Geral da Conferência das 
mento econômico e da pobreza. Penso que nós não Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento-
podemos enfocar essa questão apenas do ponto de UNCTAD, que vem tratando exatamente deste tema 
vista de ações emergenciais, ou mesmo do ponto de em nfvel da agenda internacional, poderia trazer re-
vista da capacidade de o Estado intervir no processo. flexões internacionais para esta Comissão. 
Há uma discussão mais de fundo e que, segundo No diagnóstico da pobreza, eu sugeriria, além 
penso, explica o tamanho da problemática da pobre- do IPEA, que tem pessoas como Ricardo Paes de 
za, que é a natureza do desenvolvimento econômico Barros e Lena Lavlnas, que nós convidássemos tam-
que este Pafs vem tendo. bém Rodolfo Hoftmann, da Unicamp, que foi quem, 

Portanto, esta Comissão poderia, além de refle- inclusive, no Seminário do IPEA, fez a apresentação 
tir sobre programas de polfticas públicas, pensar uma estatfstica de toda a avaliação do tamanho da pobre-
agenda de reformas mais profundas e estruturais, za, de onde estão os pobres, quem são os pobres, 
que possam significar um caminho de mudança do como estão, o problema da concentração de renda. 
padrão de desenvolvimento que tenha na exclusão Enfim, ele tem um levantamento quantitativo que re-
social e na pobreza o seu maior objetivo. solve. É fundamental Identificar o problema da po-

Solicitaria, pois, a V. Ex" essa inclusão. breza. 
Em segundo lugar, entendo a preocupação do Convidaria Márcio Pochmann, do Dieese da 

Relator no sentido de que cicios devam ser flexfveis, Unicamp, que tem uma análise em profundidade so-
a fim de que os trabalhos das Comissão não sejam bre o mercado de trabalho, o problema do desempre-
engessados. Temos que ter, principalmente, uma ca- go, que é um determinante importante na problemáti-
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ca da pobreza_ Sugeriria, nesta mesma direção, que taria de sugerir ao Relator que, imediatamente, fizés-
convidássemos dois nomes internacionais - se não sem os um grupo de trabalho para levantar todas as 
entrarmos em contato imediatamente, dificilmente os proposições legislativas da Casa que dizem respeito 
teremos nos próximos 90 dias -, um deles é o Amartya ao problema da pobreza, para que possamos sele cio-
Sen, que a Comissão de Economia da Câmara dos nar, assim como sugeriu Alceu Colares, quais os pro-
Deputados já está em contato, reforçando o convite jetos mais relevantes e que mereceriam o debate 
com mais essa oportunidade; Prêmio Nobel de eco- analftlco rigoroso desta Comissão, para que possa-
nomia, esse indiano desenvolveu aquele rndice da mos avançar_ 
qualidade de vida que a ONU· utiliza para estudar. É Finalmente, solicito aos assessores da Comis-
um grande conhecedor do problema da pobreza, de- são de Orçamento que façamos, desde já, um levan-
bruçou-se sobre a fndla, um dos parses em que este tamento de todos os recursos destinados às polftlcas 
tema é mais sensrvel e significativo; e também Moha- de combate à pobreza no Orçamento, tanto na área 
med Yanus, que, a partir de Bangladesh, lançou a social, como em outras pOlrticas, para que possamos, 
idéia do banco do povo, do banco solidariedade, há no quinto ciclo sugerido, fazer uma discussão impor-
dezoito anos, que, hoje, é uma referência muito Im- tante sobre o PPA, Orçamento e recursos que estão 
portante na América Latioa;na Bolrvia, já é responsá- destinados e propor também modificações. 
vel por 80% das operações de crédito e, no Brasil, é Gostaria de reforçar o roteiro que foi sugerido. 
uma iniciativa que ainda se desenvolveu de forma Basicamente, estamos procurando contribuir dentro 
muito tfmlda. da estrutura proposta, já sinalizando com contribui-

Não há qualquer legislação que ampare essa ções bastante precisas. Tenho por escrito a nossa 
Iniciativa. O Congresso Nacional poderia assumir contribuição e estarei encaminhando ao Relator. 
essa Comissão e propor uma legislação que estimule O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conce-
o mlcrocrédlto, a chamada economia solidária, o ban- do a palavra ao Deputado Eduardo Barbosa. 
co do povo e formas de geração de emprego e renda O SR. EDUARDO BARBOSA - Sr. Presidente, 
na população. querramos também fazer um reforço em relação ao 

Queria concluir, Sr. Presidente, sugerindo tam- convite ao IPEA. Acho que é Importante a participa-
bém a presença de alguns Intelectuais que poderiam ção e a apresentação da metodologia utilizada para 
ajudar a pensar o problema da pobreza em confronto medir a pobreza em nosso Pars, reforçando inclusive 
com a visão do Estado: Ana Pellano, que foi do Co- a idéia do Deputado Aloizio Mercadante, no sentido 
munidade Solidária e é do IPEA; o próprio Augusto de de que deverramos ter também outra organização, 
Franco, Secretário Executivo, tem uma vivência nes- uma entidade de contraponto. Mesmo porque meto-
sa questão; Sônia Draibe, da Unlcamp e uma estudio- dologias são questionáveis, principalmente quando 
sa profunda na questão das pOlrtlcas públicas; Sônia se fala de pobreza em regiões tão distintas do nosso 
Rocha; o Professor Paulo Cinge, que hoje coordena o Pars. Precisarramos ter um contraponto a essa meto-
programa de 26 universidades que a Unlcamp traba- dologia apresentada, mesmo porque o indicador de 
lha e tratam exatamente dessa problemática da eco- desenvolvimento humano já está questionando al-
nomia solidária; o Professor Crlstovam Buarque, que guns dos dados apresentados pelo próprio IPEA. 
tem uma vivência grande; D. Mauro Moreili, que coor- No que se refere aos objetivos, temos também a 
denava uma campanha grande contra a fome; e aln- sugestão de que, no Item 1, dos objetivos, quando se 
da Reinaldo Gonçalves, que acabou de fazer um tra- fala em propor alterações nas ações, que haja tam-
"alho profundo sobre a questão da renda e da riqueza bém alterações na proposição de estratégias para 
110 Brasil, mostrando que a riqueza é mais concentra- alcançar esses objetivos. Creio que isso deve fazer 
da que a renda, com propostas concretas de distrlbui- parte. 
ção de renda; José Márcio Camargo, que também Temos que contar com a participação, durante 
tem uma reflexão importante sobre a questão da po- todos os ciclos, em algum momento, para se fazer 
breza; e Maria da Conceição Tavares. presente com suas exposições, do Fórum de Secre-

Estamos formalizando essas indicações, com a tários de Estado de Assistência Social e do Fórum de 
certeza de que o Relator saberá construir uma pro- Secretários Municipais de Assistência Social. Como o 

. posta que contemple essas sugestões. Evidentemen- Senador Antonio Carlos Magalhães traz propostas 
te, não temos nenhuma intenção de congestionar as concretas e efetivas de ações em nrvel de município, 
audiências e nem fazer uma Comissão que viva ape- eles deveriam estar conosco nessa discussão, por-
nas de audiências e de reflexão. Nessa direção, gos- que têm experiências que podem contribuir para re-
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forçar o pensamento. Ao me-smo tempo, deverlamos nal, de modo a garantir a presença de representantes 
convidar o CNAS para participar dessa discussão, do Governo e da sociedade civil que compõem aque-
porque houve, pela própria legislação brasileira, a cri- le Conselho Nacional de Assistência Social. 
ação do Fundo Nacional de Assistência Social. Não 
deve haver dois fundos, urna vez que a proposição 
concreta estabelece um fundo até 2010 que pratica­
mente teria os mesmos objetivos do Fundo Nacional 
de Assistência Social, que está trabalhando com a 
população exclulda, porque tem a ver com a erradica­
ção da pobreza. Então considero que o CNAS deva 
estar presente nessa discussão. 

Quero dizer também que a Câmara, este ano, 
teve a Iniciativa de organizar a Frente Parlamentar de 
Assistência Social alguns Senadores também partici­
pam dessa Frente , que, no mês de junho, realizou 
um seminário de assistência social. Agora estamos 
concluindo todas as discussões que aconteceram lá e 
poderão servir de subsidio, porque apontam algumas 
alternativas, uma vez que foram convidadas pessoas 
do Pais inteiro envolvidas com a questão da pobreza. 
Então já ternos um documento que poderá subsidiar a 
Comissão e o Relator. 

Seriam essas as colocações. 
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela)- Obrigado. 
Deputadil Luiza Erundina. 
A SRA. LUIZA ERUNDlNA - Sr. Presidente, 

Sr"s e Srs. Senadores e Deputados, queria agregar 
ao que já foi dito alguns pontos, para completar e enri­
quecer o que está proposto nesse roteiro. 

Acho que esse roteiro ajudará bastante, sobre­
tudo se se desdobrar em grupos temáticos que pos­
sam dividir as tarefas, os trabalhos, gerando rentabili­
dade no tempo de que dispomos, porque temos que 
pensar no tempo polftico das propostas que forem 
suscitadas nesse fórum, nesse coletivo. Se estiver­
mos em descompasso com o tempo da elaboração da 
lei orçamentária, do Orçamento Geral da União, po­
deremos chegar a excelentes propostas que, no en­
tanto, não terão impacto ou respaldo orçamentário. 
Então é preciso estabelecer uma sincronia entre es­
ses dois movimentos para que aquilo que vier a ser 
proposto e aprovado tenha respaldo orçamentário. 
Por isso é preciso acertar o tempo nessas questões. 

Quero reiterar o que o Deputado acabou de di­
zer, que não dá para deixar de ouvir, em primeirlssi­
ma mão, dentre os que vão comparecer às audiênci­
as públicas, o Conselho Nacional de Assistência So­
cial. É o órgão que tem por competência, além de ser 
paritário, a representação da sociedade civil. Esta­
mos, inclusive, com um requerimento para encami­
nhar à mesa, de convocação do Conselho, propondo 
a presença de quatro membros do Conselho Naclo-

Num dos itens da proposta da coordenação dos 
trabalhos sugere-se que se levantem as proposições 
leqislativas que tramitam 'na Câmara e no Senado. 
Creio que, além disso, deve-se fazer uma avaliação 
sobre se estão cumprindo a legislação que já existe. 
Por exemplo, a Lei Orgânica da Assistência Social, 
pelo que (lle consta, ainda não está completamente 
implantada no País. Ainda ialtam implantar os conse­
lhos municipais, estaduais e nacional, bem corno 
seus respectivos fundos,em grande parte dos Muni­
clpios brasileiros. Citei, inclusive, uma avaliação críti­
ca sobre como funcionam esses conselhos e sobre o 
que representam os fundos municipais, estaduais e 
nacional no enfrentamento do problema da pobreza. 
Além do mais, a Lei Orgânica da Assistência Social é 
decorrente de um dispositivo constitucional. Se esta 
não estiver de todo implantada com eficiência estare­
mos ferindo o dispositivo constitucional que inclui a 
assistência social no sistema de seguridade social. É 
preciso pensar a pobreza e a assistência social a par­
tir do que está previsto na Constituição de 1988, que 
representou um enorme avanço ao incluir a assistên­
cia social como um direito social, como um dever do 
Estado, ao mesmo tempo em que a incluiu, no siste­
ma de seguridade social. É necessário que essas 
conquistas tenham eficácia. Por isso, esse coletivo 
deve ter um levantamento para que se parta desse 
patamar, poiS se não se cumpriu aquilo que a Consti­
tuição previu e o que a Lei Orgânica da assistência 
Social estabeleceu, não estaremos dando conse­
qüência ao que se objetivou para a sociedade civil. 
Estou preocupada em estabelecer uma relação entre 
o esforço que fazemos aqui e a elaboração da Lei 
Orçamentaria. Já se sabe que o Governo cortou re­
cursos para o social previstos na Lei Diretrizes Orça­
mentarias. Ora, se a Lei de Diretrizes Orçamentarias 
está sofrendo cortes, além dos que foram feitos nos 
programas sociais no orçamento em execução, o que 
esperaremos para o próximo tendo em vista a forma 
como o Governo, como o Executivo se comporta em 
relação à questão dos direitos sociais, do dever do 
Estado em relação a estes. Podemos ter excelentes 
propostas e não conseguirmos a eficácia de que pre­
cisamos. Creio que esse roteiro é um bom começo. 
Penso que há urna predisposição em todos que aqui 
se encontram de chegar a bom termo. Certamente, 
concordo plenamente com o Deputado Alolzio Merca­
dante. Se não enfrentarmos o problema sob um ponto 
de vista estrutural, se não procurarmos a concepção 
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de um modelo de desenvolvimento e saldas para o que lidamos com a área social já estamos carecas de 
problema do desemprego, da renda e da exclusão so- ver, assim, "Olha, o povo passa fome, a pobreza está 
clal, podermos ter excelentes propostas, mas não to- aI, são tantos por cento", mas gostaria muito que esta 
caremos sua raiz (o desemprego, a renda, a concen- Comissão ouvisse aqueles que estão nas suas re-
tração de riquezas a desigualdade e o aumento da giões, neste PaIs todo, criando alternativas, para so-
exclusão social) em nosso PaIs. lucionar, ou minimizar, o problema da miséria, o pro· 

Por último, gostaria de fazer um convite para a blema dos excluldos. 
audiência. Trata-se de uma experiência muito Interes· E quero dizer que entrei, na Câmara Federal, 
sante de economia de comunhão, de envolvimento com um projeto que recebeu o nº de 1.270/99, que 
da Igreja Católica: é o Movimento do Socolari. É uma dispõe sobre a alienação dos bens e direitos do acer· 
experiência mundial, que começou aqui no Brasil em vo da extinta LBA. Porque isso é uma reivindicação 
São Paulo. Creio que vale a pena conhecê·lo como de quase todos os municípios brasileiros, pois, do pa· 
uma alternativa para desenvolver soluções macroe· trimônlo da LBA, foi alienada apenas a parte de mó· 
conômlcas que dão respostas para o problema do vels. Os imóveis, as ações, as obras de arte, as jóias, 
emprego e da renda. Sugeriria que convidássemos os quadros não foram alienados. E, pelo nosso levan· 
essa Instituição, essa entidade, para ser ouvida nes· tamento, é mais de um bilhão que poderá ser levanta· 
se fórum. do, com a aprovação dessa Lei. E destino esses re-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito cursos para o Fundo Nacional da Assistência Social, 
obrigada. vinculando a aplicação desses recursos para o de-

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Com a senvolvimento social e a erradicação da pobreza. 
palavra a Deputada Maria de Lourdes Abadia. Então, entro nesta Comissão com uma propos-

A SRA. MARIA DE LOURDES ABADIA - Sr. ta. Quero a colaboração dos senhores para a aprova-
Presidente, Sr. Relator, Sr"s e Srs. Deputados, tam· ção desse projeto, e vamos ouvir quem tem solução 
bém quero parabenizar o Relator e a Comissão por para o nosso PaIs. E que esta Comissão não seja 
apresentar essa proposta, que é bem concreta para o mais uma com anais bem grandes aI nas bibliotecas, 
InIcio de nossos trabalhos. Penso que é muito Inte· mas que realmente a gente saia com uma proposta e 
ressante esse diagnóstico atualizado de nossa reali· uma colaboração para minimizar e melhorar as condi· 
dade social. Estou de acordo com o que os compa· ções de vida do nosso povo. 
nheiros já colocaram no sentido de ouvirmos pessoas O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Com a 
experientes e toda a agenda que está sendo propos· palavra, a Deputada Laura Carneiro. 
ta. Gostaria de lembrar a importância do Fórum dos 
Secretários de Assistência Social, pela atualidade A SRA. LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, 
com que eles estão agindo, nesta realidade, e tam. Sr. Relator, nobres companheiros de Comissão, nOf-
bém pelo enfrentamento dos problemas que eles es- mal mente sou bem objetiva. E já li o requerimento e 
tão tendo nas suas regiões. E nós sabemos das dlfe- vou fazer minhas sugestões, antes, apenas, ressal-
renças regionais que temos, em nosso PaIs. Então tando a importância da questão levantada pelo Depu· 
seria, assim, como sintetizar, ouvindo esse Fórum tado José Chaves da regionalização. e não desfaze-
nós camlnharlamos mais rápido. mos isso em cada um dos estados, porque, em três 

Gostaria, também, de lembrar a Importância do meses, seria Imposslvel. Então, a proposta de regio-
levantamento das leis que estão tramitando no Con. nalizar talvez seja uma proposta muito mais posslvel. 
gresso Nacional e uma articulação, da nossa parte, pelo tempo que temos. Subscrever, sem dúvida. as 
para Ir à votação esses projetos. palavras do Deputado Eduardo Barbosa, que, como o 

Deputado João Fassarella e o Deputado Euler Mora· 
Tivemos a experiência, agora, da aprovação do 

Estatuto da Microempresa, que foi um esforço muito ~~r~a~~ni:~ed:o!:S~s~:n~~a ~~o~~~n:ç:~rt~ap:~:n~: 
grande da Comissão de Economia, Indústria, Comér· 
elo, aI com o nosso Presidente AloIsio Mercadante, e questões que considero mais graves . 

. que foi uma vitória para o Congresso, uma vitória para Enfim, as sugestões que poderia fazer: 
o PaIs. E acredito que é uma medida que vem melho· Nos objetivos, no item 4, além de definir e desta· 
rar multo a questão do emprego, da geração de em· car recursos financeiros destinados a financiar esses 
prego e renda para o nosso PaIs. novos programas, há que se lembrar em destacar e 

Quero, nesta Comissão, por exemplo, cobrar definir recursos financeiros para os programas já 
experiências positivas, porque acredito que todos nós existentes avaliados positivamente. 
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Chego a isso, Sr. Presidente, porque infeliz- um projEl.to global, e esse Rio Criança Cidadã foi gera-
mente todos os vetos feitos à LDO- e eu disse isso do, sonhado e pensado por um grupo de pessoas que 
hoje pela manhã na Comissão de Orçamento -, todos imaginava que, unindo esforços, pode-se efetivamen-
os principais temas levados sobre a área da pobreza te contribuir para solucionar principalmente a questão 
à LDO foram vetados. O §5º do art.18, que proibia o das crianças que, infelizmente, estão em situação de 
contingenciamento de todas as obras voltadas ao po- risco. 
lígono das secas, de todos os programas do polígono 
das secas, foi vetado. 

Foram vetadas ainda, no mesmo §5º, as ações 
da Rede de Proteção Social. O que é a Rede de Pro­
teção Social? São exatamente as ações voltadas di­
retamente aos excluídos. 

Ainda foi vetada, no art. 48, a priorização, no or­
çamento da seguridade, ao Fundo Nacional de Assis­
tência Social de recursos compatrveis com o cresci­
mento das receitas correntes no orçamento da segu­
ridade social. O que se pensava naquele momento? 
O que foi aprovado naquele momento, por meio de 
um grande acordo na Comissão de Orçamento? Tudo 
que fosse acrescido ao orçamento da seguridade so­
cial deveria, na mesma proporção, ser acrescido no 
Fundo Nacional de Assistência. Isso negociado com 
a Liderança do Governo - hoje eu disse isso na Co­
missão -, por meio do Deputado Ronaldo César Coe­
lho. Era uma emenda não só da Deputada Laura Car­
neiro, mas também do Deputado Eduardo Barbosa, 
da Deputada Lúcia Vânia, do Deputado Euler, do De­
putado João Fassarela, enfim, uma emenda supra­
partidária, que também foi vetada. 

E ainda, Sr. Presidente, foi vetado o art. 50 tam­
bém da LDO, que propunha recursos destinados ao 
Fundo Nacional para Criança e Adolescente, de acor­
do com o que preceitua o Estatuto da Criança e do 
Adolescente também votado nesta Casa. 

Então, preocupa-me a idéia de que, enquanto 
nós, aqui, pensamos em soluções possíveis, estraté­
gias de curto, médio, longo prazo, a LDO, votada nes­
ta Casa, também na Comissão Mista de Orçamento, 
foi vetada nos seus principais artigos ligados à erradi­
cação da pobreza. 

Queria sugerir, como entidades a serem ouvi­
das, o Projeto Axé, que é um projeto da Bahia, global, 
da sociedade civil, que funciona exemplarmente; o 
Rubem César, do Viva Rio, que tem também no nos­
so Estado um trabalho de promoção humana extre­
mamente importante; e um projeto chamado Rio Cri­
ança Cidadã, que é um projeto municipal. Quer dizer, 
não é bem um projeto municipal porque - talvez seja 
a mágica que se conseguiu no Rio de Janeiro - nele 
trabalham o Exército, a Igreja, as Secretarias de Saú­
de e de Assistência do Estado e do Município e as Se­
cretarias de Educação do Estado e do Município. É 

Então, essas eram, neste momento, as suges­
tões a serem feitas, com a relevância de que é impor­
tante que essa Comissão tome necessariamente uma 
posição quanto aos vetos na LDO. Não será viável 
continuar o trabalho que a gente vai tentar desenvol­
ver se, de antemão, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Já indica que no ano 2000 não teremos aqueles míni­
mos recursos garantidos para a assistência social e, 
portanto, para o objetivo maior, que é a erradicação 
da pobreza. A única conquista nossa da Comissão da 
Frente Parlamentar foi a questão do CNB e nada 
mais. Então, os municípios não precisaram ,aos CNB 
no caso de recebimentos de recursos orçamentários 
especrticos para a área de assistência, mas esses ve­
tos têm que ser combatidos para essa Comissão, Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Conce­
do a palavra ao nobre Deputado Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, Srs. Senadores, Srs. Deputados, nós gostaría­
mos de contribuir para o debate pegando aqui princi­
palmente o item 2 da proposta apresentada pelo Re­
lator, porque até o momento foi citado aqui a impor­
tância, e nós concordamos na íntegra, do projeto de 
renda mínima, da proposta do Senador Antonio Car­
los Magalhães, do projeto que vai na linha do salário 
educação e nós gostaríamos de incluir neste debate a 
questão do salário mínimo. 

Explicamos porque a sua presença, Sr. Relator, 
essa Casa, faz cinco anos, que faz de conta que dis­
cute esta questão, mas não discute. O Executivo, faz 
cinco anos, que faz de conta que reajusta o salário 
mínimo, mas não reajusta. e o Congresso Nacional 
faz de conta que reúne mas não reúne. Nunca insta­
lou a Comissão Especial para debater esse assunto 
há cinco anos. E eu fico feliz e concordei com a pro­
posta do Presidente do Congresso Nacional porque 
entendo que entendo que esse vai ser um fórum que 
enfim nós vamos ter possibilidade de discutir também 
o salário mínimo, porque não vejo forma de discutir-· 
mos a pobreza sem debater essa questão. Até o 
nome já diz salário mínimo, não tem um País na Amé­
rica Latina que receba algo semelhante que é pago 
no Brasil. O Peru, que é o Peru, paga 100 dólares, 
nós pagamos 70 dólares. 
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Conforme a CNBB, Sr. Presidente, 100 milhões Temos que discutir hoje e definir o dia e o horá-
de pessoas - e eu gostaria que a CNBB fosse convi- rio para reunirmos. É importante que saiamos daqui 
dada também, também o dieese - neste Pais depen- com essa decisão. Então, vamos fazer um esforço a 
dem da decisão do salário minimo. Não é de ganho mais hoje, atendendo ao pedido do Presidente: va-
do salário minimo, que ganham até um salário mini- mos lá para votar e, depois, voltamos. Se os Deputa-
mo você chega no máximo a 100 milhões e nós esta- dos Federais quiserem continuar esse debate, vou 
mos colocando aqui um dependente somente. E se pedir à Senadora que assuma a Presidência e, junta-
dizem se o problema são as prefeituras vamos dlscu- mente com os demais Senadores, Irei participar da 
tlr então com as prefeituras, se o problema é a Previ- votação. Voltaremos, e então ela irá. A Senadora vai 
dêncla, vamos discutir então com as prefeituras, se o prescindir de falar do .... 
problema é a Previdência, vamos discutir também A SRA. MARINA SILVA - O Deputado Alceu 
com a Previdência. Collares está propondo que eu vá primeiro votar e ... 

Em resumo eu quero, só para ilustrar aqui o de- O SR. ALCEU COLLARES - A análise dos Re-
bate que é fundamental que aproveitemos essa opor- gimentos Internos das duas Casas não permite que 
tunidade proporcionada pelo Presidente do Congres- ocorram reuniões conjuntas, concomitantes. 
so Nacional para poder debater esta matéria. Só para O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
essa Comissão ter uma idéia este projeto está, há um por que não obedecer os Regimentos e aguardamos 
ano, com urgência urgentfssima aprovado na Câmara que a Ordem do Dia nas duas Casas sejam esgota-
dos Deputados. Só que 111 e ninguém consegue expll- das, ficando, tanto Senadores como Deputados, 
car o porquê. convocados para, depois, dar prosseguimento à re-

Então, acho que seria fundamental; que nós união? 
aproveitássemos também esse espaço aqui, muito O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Perfeito. 
bem elaborado pelo Congresso Nacional e desde o Todos concordam ou não? 
primeiro momento fui a favor, já que esse assunto Após a votação nas duas Casas, voltaremos a 
também tenha um debate nesta Casa. nos reunir. 

E concluo, Sr. Presidente, dizendo que tenho O SR. PAULO MARINHO - Sr. Presidente, faço 
um trabalho recentemente publicado pelo próprio a lembrança a V. Ex' e aos demais pares de que tere-
IPEA que diz que cada R$ 10,00 que você aumentar mos sessão do Congresso às 19 horas. Assim, penso 
no salário minlmo, você diminui em 5% a pobreza do que a opção de V. Ex.' é mais lógica. Os Senadores 
Pais. Eu gostaria que o IPEA também aprofundasse e não iriam todos de uma vez, mas uma parte, enquan-
colocasse esses dados e outros. Tem um outro dado to prosseguiríamos a reunião. Assim que a Vi-
também lembrado pela Anflpe e pelo Sr. Presidente ce-Presidente retornar da votação, S. Ex. encaminha-
que publicou um livro, que a melhor forma de comba- ria a reunião, de modo que concluiríamos ainda hoje. 
ter a pobreza, no Nordeste, é aumentar o salário mini- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Se to-
mo, porque o movimento da economia nas prefeituras dos concordarem, penso que podemos, até porque 
do Nordeste só se eleva quando você eleva o salário há poucos inscritos. 
minimo, porque lá cinco ou seis pessoas dependo do Já que todos concordaram, vamos prosseguir. 
salário minlmo, queremos ou não pagos pela Previ- A Vice-Presidente irá votar e, depois, irei. 
dêncla. Claro que nós sabemos o Impacto. Então, o O SR. PAULO MARINHO - É importante ouvir-
que nós queremos é fortalecer o debate também da mos todas as sugestões até para que o relator possa 
questão do salário minimo aproveitando esse espaço. condensá-Ias, trazer as suas para votarmos. 

Era Isso, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Com a 
palavra o Deputado Euler Morais. 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Conce-
do a palavra a Vice-Presidente Marina Silva. O SR. EULER MORAIS - Sr. Presidente, Sr. 

Relator, demais colegas Parlamentares, indiscutivel-
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, pri- mente essa Comissão tem como responsabilidade 

meiro eu acho... um papel histórico: atacar um dos mais graves proble-
O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Senado- mas deste Pais, que é a miséria e a pobreza. 

ra Marina Silva, só um minuto. Segundo informações Acredito que o Relator e a Mesa apresentaram 
do nosso assessor, vai ser Iniciada exatamente agora uma importante contribuição com a proposta de tra-
a votação nominal, e o Presidente pede para que se- balho que penso refletir espirito metodológico extre-
jam suspensas todas as reuniões. mamente objetivo, a qual nos cabe, talvez, tentar 
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aprimorar e objetivar para que nos 90 dias de trabalho Por isso, gostaria de súgerir que, nas visitas a 
desta comissão possamos atingir resultados concre- serem feitas, no mínimo, haja a presença do próprio 
tos e objetivos. Ministro - seja da Fazenda, da Saúde, da Educação 

Sr. Relator, eu gostaria de acrescentar a suges­
tão de mais um ciclo e pedir que fosse explicitado na 
proposta: o ciclo de visitas. Conforme o Deputado 
José Chaves bem colocou, ainda que fossem visitas 
regionais, penso que deveríamos definir realmente al­
gumas visitas a bolsões de pobreza e visitas para co­
nhecer In loco algumas experiências bem-sucedidas 
de combate à pobreza em nosso País. Eu gostaria de 
sugerir que essas visitas não se limitassem aos mem­
bros desta Comissão, que tem uma enorme respon­
sabilidade, mas que a ela fossem somados represen­
tantes expressivos do Poder Executivo Federal, Esta­
dual e Municipal, dependo da localidade, além de re­
presentantes da sociedade civil, porque a responsa­
bilidade de combater a pobreza, evidentemente, en­
volverá as três Esferas de Governo e a própria socie­
dade civil. E o Presidente do Congresso, esses dias, 
usou uma expressão extremamente chocante para 
todos nós: que o Ministro da Fazenda, em cinco anos, 
não havia recebido um pobre sequer. Eu diria o con­
trário: o Governo não deve esperar ser procurado pe­
los pobres; o Governo tem que ir ao encontro deles, 
porque, muitas vezes, eles não sabem nem como 
chegar nas repartições públicas para reivindicar os 
seus direitos. 

Então, essa Comissão tem o papel e até o dever 
de colocar representantes de alguns Ministérios mais 
afins à questão social para que possam, com os olhos 
e o coração, se possível, ver a dura realidade da po­
breza que graça neste nosso País. 

Ainda anteontem, passei aqui bem perto, na Ci­
dade de Águas Lindas, e visitei várias residências. Só 
quem não tem coração para não se sensibilizar com o 
que vê: tetraplégicos, com cinco criancinhas, apenas 
com um salário mínimo para sustentá-los; deficientes, 
com filhos também deficientes mentais, sem nenhu­
ma renda. Não sei como sobrevivem. Eu diria: talvez 
os pobres fortes são aqueles que enxergamos nas 
ruas; aqueles que estão morrendo no dia-a-dla são 
aqueles que, muitas vezes, os nossos olhos não 
vêem. E como diz um ditado chinês: mais vale nós 
vermos algo uma vez do que ouvirmos mil vezes so­
bre algo. Penso que, mais do que nunca, temos que 
levar as nossas autoridades do Poder Executivo para 
ir ao encontro da realidade, para verificar In loco o 
que estamos falando, para que, na hora de discutir­
mos Orçamento, possam ter o mínimo de sensibilida­
de para atacar os problemas. 

ou outros mais relacionados à área social - ou, pelo 
menos, do Secretário Executivo destes Ministérios, 
além de representantes apropriados dos Governos 
dos Estados e também dos próprios Municípios. 

E gostaria, ainda para concluir, de sugerir que 
pudéssemos aqui pensar, dentro dessa estratégia 
proposta pela Mesa, que não adianta sonharmos ou 
termos a utopia de pensarmos que vamos acabar 
com a pobreza num passe de mágica. Temos que ter 
etapas e estratégias. E penso que o Deputado Aloízio 
Mercadante bem colocou isso. Creio que o primeiro 
passo que essa Comissão precisa dar e enfrentar, no 
que tange a esse problema, é de fato o de acabarmos 
com a fome neste País. E acho que isso é possível, se 
houver vontade. Dois, três anos, se fizer, é possível 
acabar com a fome neste País. 

Em seguida, podemos atacar de forma mais sis­
temática o problema da saltde - ou concomitante­
mente, evidentemente -, o problema da educação, da 
qualiíicação, até chegarmos ao problema da renda, 
da introdução, evidentemente, das pessoas no mer­
cado de trabalho para terem renda e dignidade de 
vida. 

Portanto, eu queria fazer essas sugestões e 
propor, também dentro das audiências, que, se possí­
vel, a Unicef também fosse ouvida, porque tem uma 
preocupação sobretudo com as crianças e adoles­
centes do nosso País e poderia certamente, de forma 
muito isenta e imparcial, também apresentar expe­
riências e sugestões valiosas para o combate à fome 
e à pobreza em nosso País. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - Com a 

palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

eu gostaria de cumprimentar o Relator, Deputado Ro­
berto Brant, pela proposição que aqui nos deixou, que 
é muito construtiva. 

Levando em consideração· a reunião que os 
membros da Mesa tiveram Presidente, VI­
ce-Presidente e Relator, da qual tive a honra de parti­
cipar, pelo menos parcialmente, e as considerações 
feitas por V. Ex', Deputado Roberto Brant, nós, inclu­
sive os Parlamentares do Bloco da Oposição, do PT, 
que nos reunimos, fizemos essa sugestão expressa 
pelo Deputado Aloizio Mercadante quando da sua 
fala, no sentido de cooperar com uma proposta con­
sistente, com a do Relator, especificando alguns de­
talhes. E, considerando também as observações fei-
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tas na reunião de aber1ura, procuramos reduzir o nú· nal estar se debruçando sobre o assunto, por inter-
mero de pessoas que sugerimos para serem ouvidas. médio da criação de uma Comissão Mista. Se essa 

Gostaria de, já que encaminhamos à Mesa es- Comissão Mista se debruçar especificamente sobre 
ses requerimentos, justificar um pouco alguns dos no- esse ou aquele projeto, estariam os, inclusive, detur-
mes. Claro que o Deputado Alceu Collares diz: "Puxa, pando as suas funções, porque, para debruçar-se, 
vocês reduziram, mas estão com quinze, dezesseis especificamente, sobre o mérito dos projetos, bastari-
nomes". É verdade, mas em um Pais como o nosso, am as comissões técnicas, que dariam parecer de 
dezesseis é pouquíssimo - em relação a 160 milhões mérito sobre os projetos. Os projetos entrarão, como 
de brasileiros - entre os especialistas nessa área. colocou o Relator na sua proposta, como um dos 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Os no- itens do alcance dos trabalhos da Comissão. 
mes coincidem com os apresentados pelo Deputado No entanto, é fundamental que esta Comissão 
Aloizio Mercadante? faça um debate pelo qual o Congresso Nacional, o 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estão mais do poder público, a sociedade, a partir das mais diferen-
que justificados. tes organizações sociais, possam debater o assunto. 

Sr. Presidente, quero concluir o meu pensamen- Creio, inclusive, que o grande sucesso desta 
to. O IPEA mandou ao Relator, Deputado Roberto Comissão ocorrerá se formos capazes de, a partir 
Brant, os 11 estudos e publicações, objetos do Sim- deste debate que estamos iniciando, fazer com que a 
póslo do IPEA sobre desigualdade e pobreza, que es- sociedade possa mobilizar-se, nas suas localidades 
tão disponivels em um CD-ROM. Eu já havia, inclusi- mais diversas, para debater a questão da pobreza. E, 
ve, mandado cópias, por e-mail, desse CD-ROM, que talvez, o Governo Federal, os Governos estaduais, os 
obtive ao participar do simpósio, para V. Ex·, para Prefeitos possam, a partir dessa movimentação, 
toda a Mesa e pelo menos para alguns dos compa- transformar em polfticas públicas de combate à po-
nhelros. Todos do Bloco já receberam os 11 estudos breza aquelas experiências que já vinham dando 
que são significativos. certo. 

Encerrarei, Sr. Presidente, colocando-me à dis- E concordo plenamente: não podemos ficar 
posição para colaborar e muito para esta Comissão. apenas na pulverização das propostas em medidas 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Vamos emergenciais ou pontuais. Temos que compatibilizar 
prOVidenciar cópias para todos os membros da Co- duas coisas: um plano de combate à pobreza, que vai 
missão. desde questionarmos as razões que levam ao acon-

Srs. Deputados, Srs. Senadores, vamos acatar, tecimento drástico de miséria que temos e, ao mesmo 
mais uma vez, a solicitação do Presidente de suspen- tempo, termos políticas que possam minorar essas 
der a reunião por 30 minutos. condições no curto e no médio prazo; no longo prazo, 

precisamos entender o que fazer. 
(A reunião é suspensa às 16h31min e 

reaberta às 17h31min.) Nesse sentido, Sr. Presidente, concordando 
com as sugestões que já foram apresentadas e com 
os nomes que já foram sugeridos, eu diria que preci­
samos dinamizar o trabalho da nossa Comissão, tal­
vez criando subgrupos do trabalho. Não temos como 
discutir o problema da pobreza sem que tenhamos 
um olhar bastante rrgido sobre alguns aspectos, que 
seriam a saúde, a educação, a questão da polrtica 
agricola e reforma agrária, habitação, enfim, vários 
temas que poderramos tratar como subgrupos, dos 
quais os mais diversos Parlamentares poderiam parti­
cipar. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Reabri­
mos a sessão, concedendo a palavra à Vi­
ce-Presidente, Senadora Marlna Silva. 

A SRA. MARINA SILVA- Baseada na proposta 
apresentada pelo Relator, pela fala já expressa pelo 
Deputado Alolzio Mercadante, nós Já haviamos con­
versado rapidamente sobre a proposta apresentada, 
há uma convergência em relação à sua estruturação 
e foram oferecidas sugestões de melhoramento da 
proposta no sentido da indicação de nomes. 

Eu diria que esta Comissão precisa ter bem cla­
ro que não se trata de um debate dos Parlamentares 
com especialistas para chegarmos a um produto, por­
que produtos de especialistas e de parlamentares já 
temos vários. O que resolverá o problema da pobreza 
não é mais um relatório, por mais fantástico que seja. 
ralvez a Inovação seja o fato de o Congresso Nacio-

Para isso, apresento uma sugestão - e posso 
encaminhá-Ia por escrito: que o Presidente da Comis­
são faça um oficio pedindo a colaboração técnica de 
pessoas do IPEA, de pessoas de instituições públicas 
que queiram e possam colaborar na questão das polr­
ticas públicas de combate à pobreza. Temos no Se­
nado excelentes assessores na nossa Consultoria 
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Legislativa; a Câmara dos Deputados também tem. blemas como o ocorrido hoje: termos votação no mo-
No entanto, pessoas que lidem especificamente com mento de funcionamento da nossa comissão. 
o tema da pobreza, talvez não tenhamos. E é funda- O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - Bem, eu 
mental que possamos contar com o apoio dessas ins- gostaria de já abordar esse problema agora, antes de 
tltulções. Sei, inclusive, que há Interesse do professor passar a palavra para o Deputado Félix Mendonça. 
Crlstovam Buarque, independentemente da exposi- Precisamos definir um dia certo da semana para as 
ção que poderá fazer, em colaborar como professor nossas reuniões, e eu gostaria de ouvir sugestões ra-
da UnB que tem trabalhado, durante muitos anos, a pidamente a respeilo do dia e até da hora para que 
questão da problemática da exclusão social. V. Ex·s nós já, consensualmente, deliberemos. 
poderão sugerir outros nomes e outras instituições Concedo a palavra ao Deputado,Aloizio Merca-
que trabalham a questão da pobreza. O IPEA, para dante. 
mim, é hors-concours nessa discussão, pelo traba- O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Eu havia 
lho relevante que desenvolve dessa problemática. ponderado ... 

No entanto, acredito que o grande produto que O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - A Sena-
poderemos tirar desta Comissão não é apenas um dora sugeriu terça-feira, e o relator sugeriu quin-
produto tanglvel, em que tenhamos um relatório, mui- ta-feira pela manhã. 
to embora isso seja Importante; a priorização dos pro- O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Eu queria 
Jetos que devem ser aprovados pelo Congresso Naci· ponderar o meu caso e o da Deputada Maria Abadia, 
onal é mais Importante ainda, porque não seria corre- pelo menos, e do Deputado João Fassarela também. 
to se nós, ao final do relatório, tirássemos uma série Somos membros da Comissão de Assuntos Econô-
de recomendação de polrticas públicas para o Gover- micos da Câmara e temos sessões ordinárias às 
no Federal quando não fizemos aquilo que é da nossa quartas e quintas-feiras pela manhã. Toda semana. 
competência fazer, ou seja, elencar os projetos priori· Temos um semestre inteiro já programado. Amanhã 
tárlos que devem ser aprovados por nós, Parlamenta- mesmo temos um seminário com quatro Governado-
res, porque isso está na governabilidade do Congres- res de Estado para discutir a questão do desenvolvl-
so Nacional. . mento sustentável para a Amazônia, É impraticável 

Então, Sr. Presidente, em acordo com os reque- combinar as duas coisas, Então, se fosse posslvel 
rlmentos Já apresentados, e já apresentamos tam- terça-feira das 2 horas às 4 horas e 30 minutos, quer 
bém, em cima da própria estrutura que o Relator dizer, rigorosamente começar às 2 horas e terminar 
apresentou, mais ou menos uma estruturàção Já te· às 4 horas e 30 minutos, que é o horário em que co-
matizando o cicio de debate, inclusive um tema que meça a Ordem do Dia no Senado, seria um dia mais 
seria o desenvolvimento econômico e a erradicação compaUvel. Inclusive, em termos de impacto da co-
da pobreza, para esse circulo de debates. E tenho missão, de contribuição para a agenda da semana, 
certeza de que, se fizermos uma subdivisão em gru- terça-feira é um dia mais morto; creio que também re-
pos para discutirmos emprego, pobreza, habitação, percutem mais nas nossas atividades. 
educação, saúde, pqderemos estar gerando um pro- Eu queria solicitar que pudesse ser esse horário. 
duto com relação à polltica de combate à pobreza, O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - Alguém 
que está, digamos, inserida no contexto das grandes tem outra sugestão? 
questões que efetivamente podem resolver essa pro- Concedo a palavra ao Deputado Marcondes 
blemátlca enquanto um processo, e não pensarmos Gadelha, 
que vamos resolver de uma hora para outra. O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presi-

Seria essa a minha fala, concordando com os dente, filio-me à sugestão do relator, Penso que a 
encaminhamentos que já fizemos aqui no sentido de quinta-feira pela manhã é um perlodo mais vazio, em 
que esta comissão possa funcionar dessa maneira. que podemos trabalhar com tranqüilidade e sem liml-
Creio que temos que ter um calendário de funciona· tação de tempo; em algumas circunstâncias, poden-
mento da comissão e, como proposta de funciona- do até se arrastar pela tarde mesmo. Vamos ter multo 
mento, acredito que o melhor dia seria exatamente a trabalho, 
terça-feira, porque é um dia em que não temos um vo· Quero fazer um apelo. Compreendo as razões 
lume muito grande de comissões funcionando, e tam- do Deputado Mercadante, mas uma ação na área 
bém as sessões das duas Casas não são, digamos econômica que S. Ex· pode fazer, talvez a mais imo 
assim, com tanta pressão de votação de matérias, portante, é essa aqui, e faz parte de toda a sua histó-
que podem ser nominais, o que viria a acarretar pro· ria, de toda a sua luta. Talvez as reuniões desta co-
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missão devam ser priorizadas em relação à comissão O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Por 
temática de economia da Câmara, ainda mais consl- isso, estamos ouvindo sugestões? 
derando que essa é uma ação que vai ter um cicio O SR. PAULO PAIM - É bom lembrar que na 
muito curto. Creio que S. Ex' pode aplicar-se a Isso, Câmara normalmente as votações, quando não po-
durante esses 90 dias, e tenho absoluta certeza de dem ser feitas na quarta, são transferidas para quinta 
que o resultado que vai acontecer aqui no trabalho de de manhã, havendo também votação da Câmara em 
S_ Ex' será extremamente compensador para a arti- seguida. Proporia como formal alternativa, então, ter-
culação social neste PaIs. ça pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Deputa- O SR. PAULO MARINHO - Terça pela manhã 
do Paulo Hartung. não é posslvel, porque a maioria dos Deputados do 

A SRA. MARINA SILVA - Observo, s6 a Utulo Rio, Minas, São Paulo chegam aqui entre 1 Oh30min e 
de colaboração, que as sessões do Senado ocorrem 11 h da manhã. 
na quinta-feira pela parte da manhã. Portanto, pode- O SR. PAULO PAIM - Mas, dada a importância 
mos ter o mesmo problema que tivemos hoje à tarde. desta Comissão, os Deputados podem fazer um es-

O SR. PAULO HARTUNG -A Câmara também, forço no sentido de estarem aqui, terça-feira pela ma-
s6 que não há votação. nhã, para trabalhar. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) _ Deputa- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Sim, 
do Paulo Hartung. Deputado. 

O SR. PAULO HARTUNG - Bom que voltei a Deputado Marcondes Gadelha. 
ser Deputado. Fico feliz. É onde está o poder nesta O SR. MARCONDES GADELHA - Penso, Sr. 
Casa. Não é nesse isolamento aqui do Senado em Presidente, que, se não chegarmos a um consenso, 

convém submetermos a decisão a voto. 
que estamos agora. 

Terça-feira, acredito ser muito diffcil, porque há O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Perfeito. 
É o que n6s vamos fazer. 

reunião da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, que, neste final de ano, tem O SR. - MARCONDES GADELHA - Há duas 
uma complexidade grande _ estamos recebendo propostas: uma quinta-feira, e outra, terça-feira. 
PPA, créditos e assim por diante. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - É o que 

n6s vamos fazer. 
Acredito que, mesmo com o funcionamento do Sim, Deputado. 

Senado, qUinta-feira pela manhã é um dia muito bom. 
Inclusive há a possibilidade de estender o trabalho. A questão em pauta é o dia para nossas reu-

niões. Fico com essa sugestão. 
O SR. PAULO MARINHO - Na verdade, s6 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Eu gos- gostaria de fazer uma sugestão à Mesa e ao Relator. 
taria de ouvir o Deputado Nelson Marchezan. Não sei se consta dos trabalhos a oitiva de um orga-

O SR. NELSON MARCHEZAN - Quinta-feira nismo importante, o Penudo 
também. Já está aI? Bom, era isso que gostaria de suge-

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Quinta rir. Quanto à data, deixo a critério da Comissão. 
também. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Já per-

O SR. PAULO MARINHO - Até porque, ter- cebi que as opiniões estão divididas. Vamos aguardar 
ça-feira, estamos na reta final da Comissão de Res- mais alguns parlamentares, para submetermos o 
ponsabilidade Fiscal, da qual inclusive o nosso relator tema à votação. 
é membro. Então, quinta-feira a gente pode até vir. Ouçamos o Deputado Félix Mendonça. 
Passamos uma horinha, vamos embora. Quinta-feira, O SR. EDUARDO SUPLlCY - É sobre horário 
ao menos como teste, seria mais conveniente. ainda? 

O· SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Sena- Permita s6 uma sugestão sobre a questão do 
dora. horário. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES - Pelo que O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Sim. 
ouvimos aqui, nem terça, nem quarta, nem quinta. Há Pois não. 
problemas com todos os três dias. Então, resta se- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se for para man-
gunda e sexta. Mas há problemas com todos os três ter as sessões do Senado como foi proposto ao final 
dias. Virmos a esta Comissão e fazermos as coisas do semestre, ou seja, que eventualmente voltariam a 
às pressas não convém. ser às 14h. Se for para manter as sessões do Senado 
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às quintas-feiras, às 10h ou às 9h da manhã, por que dos de que precisamos para a Comissão. Esses três 
não se estabeleçer o horário de 14h para a Comls- itens, eu dlrlª, rapidamente ou simultaneamente, po-
são? Fica ai para sugestão. Consultando-se a Mesa deriam ser conseguidos pela nossa Comissão. 
do Senado e se se definir que a sessão do Senado Com relação a outros problemas, por exemplo, 
será sempre quinta-feira, às 10h, não haveria impedi- esses seriam dados de que precisariam os para caml-
mento para funcionarmos num horário cheio. Quin- nhar rapidamente dentro desse programa e estabele-
ta-feira... cer prazos, Introduzir aqui o fator tempo, não só no fi-

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela)-Ás 14h. nal, mas como se fosse um PERT durante as diversos 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Quem tem Inte- itens propostos por V. Ex·. 

resse vem às 14h. Há outros itens, como o desenvolvimento eco-
O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - OK. De- nômlco e pobreza - ai é mais um fórum de debate 

putado Alceu Collares, V. Ex.· tem alguma sugestão proposto com brilhantismo até pelo Deputado Merca-
no que diz respeito ao dia e horário da Comissão? dante. Poderlamos fazer fóruns separadamente com 

O SR. ALCEU COLLARES - Voto com os Parti- Celso Furtado, com Rubens Ricupero, com vários ou-
dos da Oposição. tros. Poderiam não ser nessas sessões, mas estabe-

O SR_ PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Como? lecer fóruns não dentro da sistemática da sessão de 
O SR. ALCEU COLLARES - Voto com os Parti- quinta-feira, mas fóruns separados, com datas sepa-

dos da Oposição. radas, porque senão não se tem tempo, tem-se ape-
O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - OK. nas cerca de trinta dias úteis para as sessões. Essa 

Está ótimo!. Então, está bom. Há mais esta sugestão: introdução do tempo parcial de cada setor é conside-
quinta, às 14h. ro Importante; procurar encontrar as diversas contrl-

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. buições que possam ser dadas pela própria assesso-
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Quero falar de ria da Casa. 

um oulro assunto, Sr. Presidente. Quando encerrar Era só uma contribuição para que possamos 
essa questão do horário, gostaria de inscrever-me aprovar essa proposta, que é a pragmática. Claro que 
para usar da palavra. esse projeto tem a lei do pragmatismo, tem uma força 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Perfeito. muilo grande de trazer a debate um assunto impor-
V. Ex.· está Inscrito a partir de agora. tantfsslmo, que está acima do que se está propondo. 

Concedo a palavra ao Deputado Félix Mendonça. E ai teremos tempo para fazer esse trabalho, através 
OSR.FÉLlXMENDONÇA-Concordotambém desses fóruns, porque todo mundo sabe que está 

com a proposta de 14h, quinta-feira. propondo, além disso, um new deal que se pode ima-
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) _ Ótimo. ginar e dar seqüência depois a esse projeto aprova-
o SR. FÉLIX MENDONÇA _ Sr. Presidente, do, que é de emergência para atender à pobreza gri-

Srs. Deputados, essa proposta feita pelo Senador tante que está a nossa vista. 
Antonio Carlos Magalhães é pragmática, de solução São essas as proposições que quero fazer. 
imediata, de 90 dias. A sugestão que faço é que se in- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Obriga-
troduza aqui na metodologia, que me parece ótima, do. Com a palavra o Deputado João Fassarella. 
do Relator, que é o fator tempo. Há algumas coisas, O SR. JOÃO FASSARELLA - Sr. Presidente, 
sem falar aqui na filosofia do problema: análise das Sr. Relator, queria de inicio dizer da minha concor-
proposições em tramitação no Senado e na Câmara dâncla em relação à estrutura básica da proposta 
dos Deputados. Acho que isso poderia ser feito per- apresentada pelo Relator, Deputado Roberto Brant. 
feitamente pelas assessorias da Casa, e V. Ex· sollci- Quero, hoje, reforçar um ponto de vista trazido 
taria. Não só as proposições, mas as já existentes pela Deputada Laura Carneiro. Creio que essa é uma 
também. questão que mereceria um tratamento até polltico por 

Análise das fontes de recursos do flnanclamen- parte da Comissão, que fosse o mais rápido posslvel. 
to do programa a serem aprovados. Também a as- Quando da votação da LDO para o exercido do próxl-
sessoria da Comissão de Orçamento pode fazer isso mo ano, o art. 18 obriga a ter um superávit primário. E 
com muita rapidez. Tem também uma outra proposta o Executivo é autorizado, para a obtenção desse su-
aqui: avaliação dos programas públicos destinados perávit primário, a fazer cortes no Orçamento e conti-
ao combate. É primeiro a Identificação também e, de- genciar a sua execução. 
pois, a análise que poderia ser feita. Essa ai poderia Preocupados em proteger desse contigencla-
ter ingerência nossa maior, mas, na verdade, são da- mento a área social, especific."'··· . ..!.... . 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 24257 

ção social e o atendimento ao pollgono das secas - Essa situação choca qualquer ser humano que 
que são as áreas que concentram a maior miséria do tem um pouco de sensibilidade para a questão do 
Pais. O § 5" diz que "ao se contingenciar, deixa-se de abandono, do tratamento extremamente desumano a 
fora do contlngenciamento o atendimento às ações que é submetida uma parcela significativa da nossa 
do pOllgono das secas e às ações incluldas na rede população. 
de proteção social". Fica aqui o apelo. Espero que todos os mem-

Essa rede de proteção social é onde está o bros da comissão, sem pedantismo ou sem querer 
atendimento ao idoso, ao adolescente, ao deficiente uma ação polftica que venha a constranger a Presi-
(com renda familiar de até 14 do salário mlnimo), a dência da República, consigam, politicamente, rever-
merenda escolar. Que isso não fosse contingenciado, ter essa situação. 
que essa área estivesse protegida dos cortes. Isso foi O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - Conce-
vetado. É multo dlffcll. do a palavra ao Deputado Nelson Marchezan. 

Conseguimos avançar na erradicação da pobre­
za. Temos de ter o mfnimo de recursos assegurados 
para isso. Creio que essa ação deve ser feita logo. 

Esta comissão tem um papel polrtico Importan­
te, que é, por meio da negociação do convencimento, 
fazer chegar ao Executivo a necessidade ele que nós, 
se posslvel por Intermédio de um acordo ... Não acre­
dito que o Presidente da República tenha analisado a 
matéria detidamente. É possfvel que tenha. Isso é ne­
cessário para ajuste fiscal. Creio que se Sua Excelên­
cia for esclarecido, se o problema chegar até ele - é 
possfvel que, numa negociação, se convença da ne­
cessidade de se reverter a situação. 

O outro ponto é a questão do Estatuto da Crian­
ça e do Adolescente, ações que foram Iniciadas no 
Fundo da Criança e do Adolescente para o atendi­
mento aos adolescente que cometeram atos de Infra­
ção. Todos nós assistimos ao que ocorreu na Febem, 
em São Paulo, há poucos dias. Agora, aqui, em Sete 
Lagoas, a antiga Febem de Minas Gerais. Houve uma 
rebelião. Um adolescente estava com a orelha dece­
pada, jogada pelas grades para chamar a atenção do 
problema carcerário. 

Ao ler o documento, o diretor da antiga Febem 
de Sete Lagos afirma que está aguardando os recur­
sos que estão no Fundo da Criança e do Adolescente 
para melhorar a situação. Esses recursos foram con­
tingenclados este ano. Foram colocados lá cerca de 
R$21 milhões e foram contingenciados R$ 18 mi­
lhões. 

Reforço a necessidade - sei até que essa é uma 
ação emergencial; a comissão tem, talvez, um pano­
rama de trabalho um pouco mais elástico - de nos 
reunirmos num esforço poHllco para tentarmos res­
tabelecer a proteção para a rede de proteção social 
e rever o contlngenclamento dos recursos do Fundo 
Nacional da Criança e do Adolescente, para que es­
ses R$18 milhões retornem, possam ser oxecutados 
neste ano. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Sr. Presiden-
te, srªs e Srs. Congressistas, eu gostaria de me con­
gratular com o Relator pela proposta de trabalho. 
Fundamentalmente, não tenho nenhuma divergência 
a acrescentar. Está bastante esquematizado e, segu­
ramente, no desenvolver do trabalho, poderemos 
avaliar a matéria. 

Eu gostaria de fazer concretamente uma análi­
se nos ciclos de audiência pública, na avaliação de 
programas polfticos pllblicos destinados ao combate 
à pobreza e nas experiências, eu gostaria de fazer 
duas ou três citações incidentais provocadas exata­
mente pelo Relator. Quando o Relator falou da expe­
riência de 8rasflia e falou da experiência de Minas 
Gerais, eu queria dizer que esta Câmara aprovou 
uma lei, a Lei n2 9.553, que teve um belo debate na 
Câmara e no Senado, que é o Programa de Renda 
Mfnlma e Educação, que começou a ser implantado 
este ano. Segundo informa o Ministério, já existem 
160 mil crianças e milhares de famílias sendo atendi­
das por esse programa pelo Brasil afora, e nos próxi­
mos dias a Comissão ele Educação vai receber um re­
latório. 

Então, acho que essa é lima experiência Inte­
ressante num programa em implantação. Também 
são interessantes o Programa Comunidade Solidária 
e os do próprio Ministério da Previdência, aqueles 
programas de tirar o menor do trabalho canavieiro, 
carvoeiro, etc, desses trabalhos mais penosos. São 
algumas experiências que me parecem mais isola­
das, não-massificadas, como deseja ser o Programa 
de Renda Mlnima. 

Esse Programa de Renda Mfnima, só da renda 
mfnima tinha trezentos milhões, foi coriado, veio para 
quarenta, e no Congresso, na Câmara e no Senado, 
nós conseguimos erguer para cem milhões. E acho 
que não vai atender totalmente o programa. Acho 
que, diante dessas experiências que foram citadas, 
esse é um dos programas mais abrangentes, mais 
massificantes. 
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Eu também gostaria, nessa linha, de chamar a dade a questão do. desemprego, que é também uma 
atenção para a necessidade de analisarmos bem o das causas da ampliação da pobreza no nosso Pars. 
que o Governo está gastando em matéria de treina- Outro assunto que eu gostaria de trazer, Sr. 
mento e retrelnamento de mão-de-obra, porque te· Presidente, diz respeito à estratégia de atuação da 
nho um profundo apreço pelos programas que trei- Comissão. Eu não participei de toda a reunião da par-
nam as pessoas, não só o programa de alfabetlza- te da manhã e pode ser que o seguinte aspecto desse 
ção, mas também esses programas de treinamento e assunto já tenha sido tratado: de que forma a Comls-
retrelnamento que conseguem inserir multas pesso- são vai se organizar para debater temas especrticos? 
as. Com essas mudanças rápidas de tecnologia do Há um encaminhamento que seja por meio de grupos 
trabalho, eles conseguem operar, realmente, verda- de trabalho, de subcomissões? 
deiros milagres no sentido de aumentar a renda des- Se ficarmos trazendo para cá todos os assuntos 
sas pessoas, instrumentalizando-as para o mercado ao mesmo tempo, esta Comissão realmente não vai 
de trabalho ou readaptando·as. conseguir vencer, em tempo hábil, toda a demanda 

Acho que deverramos avaliar esses programas, que certamente surgirá. Inclusive preocupa-me o nú-
inclusive sua eficiência, se o que se gasta está real- mero de audiências marcadas. Creio que se as divi-
mente produzindo. Faço isso porque tive, em ambos drssemos em subcomissões temáticas, poderramos 
os casos, uma experiência pessoal que, graças a realizar essas audiências em horários distintos, e, a 
Deus, tem me valido para o desempenho da atividade partir de então, ouvirmos um número maior de pesso-
parlamentar. Fazendo isso, estou tentando Inserir as. Aliás, Sr. Presidente, gostaria até de ampliar os 
como um dos programas de combate à pobreza, sem meus requerimentos com relação aos convidados, 
dúvida alguma, o programa de educação, sem o que pois creio ser Importante e produtivo se trouxermos 
não se pode fazer grande coisa em matéria de com- os legrtimos representantes de entidades como a 
bater a pobreza e, seguramente, um belfssimo traba- FAO, o Banco Mundial, a ONU, para que, de fato, 
lho de distribuir melhor a riqueza. A educação é um esse assunto seja tratado com conhecimento por In-
Instrumento nesse sentido. termédlo de experiências exltosas ocorridas em ou-

Ainda hoje, pela manhã, debalfamos se a edu- tros parses. 
cação brasileira não foi, ao longo do tempo, excluden- Sr. Presidente, tenho colocado no Senado e na 
te de uma parte da sociedade, no sentido que ela não Comissão de Assuntos Sociais uma questão que, 
atingia todas as crianças, todos os segmentos e toda para mim pelo menos, acredito deva ser um dos cami-
a população. Estamos fazendo uma discussão inte- nhos trilhadoG por esta Comissão, qual seja, fazer-
ressante na Comissão de Educação. mos um estudo de avaliação quanto à elaboração de 

Eram estas as considerações que eu queria fa- diretrizes para construção de um plano de metas soci-
zer, Sr. Relator. ais para o Brasil. Acredito não ser atribuição desta 

Multo obrigado. Comissão fazer um plano de metas, até porque, me 
O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - Deputa- parece, a Iniciativa deva partir do Poder Executivo. 

do Salatlel Carvalho. (Pausa.) Mas esta Comissão poderia levantar subsrdios, do 
Senador Osmar Dias. (Pausa.) ponto de vista econômico, e inúmeros parâmetros 

para oferecê-los, em forma de diretrizes, ao Governo. 
Deputado Haroldo Lima. (Pausa.) Assim, elaboraremos um plano de metas para o Bra-
Com a palavra o Senador Sebastião Rocha e, sil, não para o Governo Fernando Henrique Cardoso. 

posteriormente, a Senadora Maria do Carmo. Hoje, esteve na Comissão de Assuntos Sociais um 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, representante do Fórum Nacional de Segurança AIi-

Sr. Relator, em primeiro lugar, eu gostaria de dizer mentar, trazendo·nos, dentre outras tantas propostas 
que encaminhei à Mesa um requerimento para que uma que é exatamente a de se construir um plano de 
seja convidado o Presidente da CNBB, D. Jaime Hen- metas sociais. O que Isso significa? Para mim, signifi-
rique Melo, para também ser ouvido. ca identificar o que mais afeta as pessoas pobres do 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - V. Ex· Pars, de que forma combater esse problema, que pri-
encaminhou por escrito? oridade devemos obedecer - definindo dois ou três 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sim. A Conferên- problemas principais de pobreza em nosso Pars -, 
ela Nacional dos Bispos do Brasil tem tratado muito avaliarmos qual.custo e o que poderá ser feito para 
dessa questiío da pobreza, em especial neste ano em erradicá·lo. A partir dar, respaldados em dados que 
que escolheu como tema da Campanha de Fraternl- as entidades técnicas, os organismos técnicos trarão, 
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entendo ser possfvel realizarmos um estudo. Pode 
ser que possamos enfrentar a pobreza definItivamen­
te daqui a uns 20 anos. Mas. para isso. várias solu­
ções alternativas precisam ser tomadas. como. por 
exemplo. as avaliações anual e bianual. mas que seja 
um plano de metas para o Brasil cumprir. Indepen­
dentemente de quem esteja no governo. Portanto. 
partindo de um grande entendimento de toda a socie­
dade brasileira. af Incluindo governo. parlamento e 
sociedade civil organizada. 

Sr. Presidente. sei que não é possfvel tratar de 
um assunto dessa natureza nesta Comissão. Por 
isso. ao encaminhar essa questão. gostaria de saber 
se já existe uma avaliação prévia de como será feita a 
reestruturação Interna desta Comissão quanto à 
abordagem de temas especfficos. como o que citei. e 
outros que já foram aqui mencionados pelos demais 
membros desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Maria do Carmo 
Alves. 

Posteriormente à fala de S. Ex". a concederei ao 
último orador inscrito. Senador Eduardo Supllcy. 

Logo após. definiremos dia e local de funciona­
mento da Comissão. 

Quanto aos requerimentos. que não são pou­
cos. creio que já temos quorum para votá-los. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES - Sr. Presi­
dente. gostaria que esta Comissão tivesse uma meto­
dologia de trabalho para melhor avançarmos no tem­
po. um plano para ser seguido de forma pedagógica. 
senão demoraremos nessa discussão e não vamos 
chegar a lugar nenhum. 

Era esse o pedido que gostaria de deixar regis­
trado. 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - V. Ex' 
elltá oferecendo sugestões por escrito? 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES - Não. Te­
nho. na Mesa. requerimento para que esta Comissão 
tenha um assessoramento técnico. porque a questão 
da pobreza e da miséria não será resolvida com dis­
cursos polftlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Tere­
mos esse assessoramento não só do Senado e da 
Câmara. mas também vamos inclusive pleitear junto 
ao próprio IPEA. ao IBGE ... 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES - Claro. 
O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - .. a ou­

tros técnicos para nos auxiliar nos trabalhos. Vamos 
discutir Isso logo em seguida. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES - No meu 
requerimento. eu faço dessa forma. 

o que eu gostaria é que fosse de forma pedagó­
gica para não desperdiçarmos o nosso tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Muito 
obrigado a senhora. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. o último orador inscrito. 

O SR. EDURDO SUPLlCY - Sr. Presidente. em 
primeiro lugar. gostaria de Informar que considero Im­
portante podermos votar hoje os requerimentos até 
para que possam ser feitos os convlles o quanto an­
tes. 

Vamos supor que gosfarfamos de ter. conforme 
uma das proposições que nós aqui apresentamos. os 
professores Celso Furtado. o Embaixador Rubens Ri­
cupero para a exposição inicial. E que porventura 
eles não possam. digamos. na próxima terça-feira. 
mas quem sabe. então .... 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Ou na 
próxima quinta. É por isso que. após a fala de V. Ex'. 
vamos definir o dia e a hora. Caso contrário não te­
mos como formular o convite. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Aprovados os re­
querimentos. se as pessoas designadas para a pri­
meira reunião só puderem vir daqui a três semanas. 
digamos. então. comecemos pelos outros. Vamos dar 
essa flexibilidade à Mesa. É a sugestão que eu faço. 

Gostaria também de observar que vamos ter 
aqui regras de procedimento e de respeito mútuo 
quando as visões forem diferentes. Isso é muito Im­
portante. Ainda na parte da manhã. quando o Deputa­
do Alceu Collares frisou a importância de colocarmos 
algumas proposições. prioritariamente. como o Pro­
grama de Garantia de Renda Mfnlma e de outros. a 
questão do salário-mfnimo. enfatizada também pelo 
Deputado Paulo Paim. o Deputado Roberto Brant co­
locou que a sua visão é um pouco diferente. ou que 
seja. Bom. o que precisamos aqui é dar o espaço sufi­
ciente para que as vozes possam ser apresentadas e 
essas diferenças de opinião sejam democraticamen­
te colocadas 

Com relação à Importância do salário-mfnlmo. 
eu gostaria de dizer quão importante eu acho que o 
Congresso Nacional possa analisar não apenas o 
melhor desenho de um Programa de Renda Mlnlma. 
mas como ele deveria ser coordenado com a existên­
cia do salário-mfnlmo e como Isso deve ser adminis­
trado levando-se em consideração a nossa experiên­
cia. os estudos que têm sido efetuados. a experiência 
de outros pafses. 

Vou dar exemplos. A Inglaterra. recentemente. 
introduziu o salárlo-mfnimo e. ao mesmo tempo. ex­
pandiu um programa de crédito fiscal às famflias. Há 
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pessoas que trabalham e não alcançam determinada O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - V. Ex· 
ren~a. complementando-a. ao mesmo tempo em que tem a palavra. pela ordem. 
Introduziu o salário-minimo. Nos Estados Unidos. o O SR. EDUARDO BARBOSA - Gostaria de sa-
Governo BIII Clinton. de um lado. expandiu-os. mais ber se teremos apenas uma reunião por semana. 
do que dobrou a forma de Imposto de Renda Negatl- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Inicial-
vo que ali existe. expandiu também recentemente o mente. uma por semana. 
valor do salário-minlmo. E isso tem sido objeto dos O SR. EDUARDO BARBOSA- Não tem brecha. 
estudos Inclusive econométricos por parte dos econo- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Não 
mistas. São situações que tipicamente devemos estu- tem. Não há condições de realizar mais do que uma. 
dar com muita atenção. Agora. é lógico ... 

Além dos estudos do Ipea que mencionei pela O SR. EDUARDO SUPLICY - Se 'fizer uma bem 
manhã. que já estão no e-mail da Secretaria da Co- feita ... Poucas e·boas. 
missão. que seria importante disponibilizar a todos. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Doze 
gostaria de assinalar que o Ipea.... por mês. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Já de- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito bem feitas ... 
terminamos a distribuição. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Como? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ótimo. O SR. JOSÉ CHAVES - Quatro por mês. 
Mas o IPEA tem publicações recentes como es- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - É. Te-

tes ensaios e propostas organizados por Ana Lúcia mos que avaliar. Se são doze. não há como ouvir to-
Lobato. e a análise dos diversos programas de garan- das as autoridades sugeridas nos requerimentos que 
tia de renda minima vigentes no Brasil antes da apli- já foram feitos. Hoje mesmo esgota, praticamente. 
cação da Lei nO 9.533. que agora expande as expe- Então, creio que temos que avaliar bem o pedido de 
riências. ainda que com um formato muito restrito e oitivas. 
diminuto. Seria interessante analisarmos esses tra- O SR. ROBERTO BRANT - Sr. Presidente, 
balhos a fim de aqui propormos uma modificação. na uma sugestão. 
forma como foi aprovado pelo Congresso Nacional. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) _ Pois 

Muito obrigado. não. 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Ouvl- O SR. ROBERTO BRANT - Creio que nenhum 
mos as sugestões e acolhemos requerimentos. os de nós. em sã consciência. pode vetar uma sugestão 
quais submeteremos à votação. Mas. em primeiro lu- de requerimento. pois são todas personalidades im-
gar. como havia dito. vamos decidir o dia e a hora. portantes. A única limitação é esta: poderemos ficar . 
Consultei o Senador Paulo Hartung. que se retirou e no máximo dois meses em audiências públicas. Pos-
disse que não voltaria •. S. Ex· optou por quinta-feira. teriormente. discutiremos o relatório. sugestões de le-
às 14 horas. Gostaria de consultar o Plenário se con- glslação etc. Teremos. na verdade. de seis a sete au-
corda com essa data e esse horário. diênclas públicas. Assim. creio que deverfamos esta-

Os Srs. Senadores que forem favoráveis. quei- belecer algum critério. pois não há como ouvir todas 
ram se manifestar. aquelas que foram aqui listadas. mesmo que possa-

Está. então. definido: na próxima quinta-feira. mos ouvir duas ou três. Agora .... 
às 14 horas. estaremos reunidos neste mesmo local. O SR. EDUARDO BARBOSA - A Mesa pode 

O SR. ALCEU COLLARES - Qual a duração de 
cada reunião? 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - É ditrcil 
estipular. 

O SR. ALCEU COLLARES - Não. não pode 
ser demais. porque muitos viajarão à noite. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Exata­
mente. Das 14 às 17 horas. podendo. naturalmente. 
ser prorrogada. E às vezes até. se não houver ... 

O SR. EDUARDO BARBOSA - Pela ordem. 
Sr. Presidente. 

dosar ... 
O SR. ROBERTO BRANT - Mas é isso que 

gostaria de sugerir. Deverlamos deixar que o Presi­
dente tivesse uma certa flexibilidade. evidentemente 
dentro de limites democráticos. a fim de dosar um 
pouco as coisas. É o que sugiro. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Depu­
tado Alofzio Mercadante. 

O SR. ALOíZIO MERCADANTE - Gostaria de 
reforçar o parecer do relator no sentido de aprovar­
mos os requerimentos como indicações. como su­
gestões. Que a Mesa da Comissão. de posse das 
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sugestões, marque, se possivel, uma audiência já não a sugestão, porque me pareceu de muito bom 
na próxima quinta-feira e apresente uma proposta senso_ 
para as seis audiências, que seriam reflexivas, de A SRA. MARINA SILVA - Pelo que entendi da 
aprofundamento temático. Com isso, talvez possa- proposta ... 
mos, na reunião seguinte, comentar, alterar, sugerir 
alguma modificação e votar, se houver divergências. O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Pode-
Mas creio que é posslvel convergir para uma pro- mos acatar, perfeitamente. Só que não precisaria-
posta. mos votar os requerimentos. 

Nós, do Bloco, apresentamos cinco mesas O SR. NELSON MARCHEZAN - Votariam os 
como sugestão, que podem ser alteradas, evldente- depois. No momento, só votariam os a autorização 
mente, modificadas, acrescidas, incorporadas. para que a Mesa possa providenciar que, na próxi-
Acredito que poderiam os fixar seis audiências de re- ma quinta-feira, tivéssemos o que foi sugerido, o 
flexão e de aprofundamento e seis de trabalho, e va- IBGE? 
mos ter que fazer a discussão do processo legislati- O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, pelo 
vo, orçamentário, enfim, a discussão do próprio rela- que entendi da proposta do Deputado Mercadante, 
tório. Não seriam mais reuniões de produção da co- ele sugere que se aprovem os requerimentos e que a 
missão. Mesa, baseada nessas aprovações, apresente uma 

Então, a minha sugestão é que a organização outra sugestão que possa se enquadrar dentro das 
dessas seis audiências públicas fosse delegada à reuniões reflectivas, que foi a expressão usada. 
Mesa, tendo em vista as várias contribuições que fo- O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Vamos 
ram apresentadas hoje. colocar em votação todos os requerimentos apresen-

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) _ Com a tados na reunião de hoje. 
palavra a Senadora Marina Silva. As Sr"s e os Srs. Parlamentares que os apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
A SRA. MARINA SILVA - O levantamento que Aprovados. 

foi feito em relação à quantidade de reuniões que te-
remos em três meses 12 reuniões, para sermos pro- Por indicação, vamos programar as reuniões 
dutivos, já nos leva a um caminho, que é a instituição segundo a sugestão do Deputado Aloizio Mercadan-
de subgrupos de trabalho, da mesma forma como te. E sobre as sugestões no sentido de que haja modi-
ocorre nas CPls. Ou seja, determinadas pessoas vão ficações na proposta do Relator, ele vai fazer um es-
cuidar, por exemplo, do sigilo telefônico, do sigilo ban- tudo sobre todas elas e dizer se entende que deve 
cário, e, posteriormente, vão apresentar o produto de acatá-Ias ou não. Nesse sentido, vamos colocar tam-
um trabalho em comissão. bém em votação a proposta do Relator já com as alte­

rações posslvels. 
Portanto, penso que já se poderia pensar, o Re­

lator e o Presidente, em instituir uma proposta de sub­
grupos para que, de forma temática, os Srs. Parla­
mentares, Deputados e Senadores, agrupem-se 
para, inclusive, ampliar o debate. 

• Pode ser que as reuniões ordinárias sejam na 
quinta-feira, mas o subgrupo de educação pode fazer 
uma reunião na terça ou quarta-feira, no dia que for 
da sua conveniência, o que ajudará sobremaneira os 
trabalhos da comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Vamos 
colocar os requerimentos em votação. O primeiro re­
querimento é da Senadora Marina Silva. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - E a sugestão 
do Deputado Mercadante, no sentido de que já fosse 
programada a reunião da próxima quinta-feira e que o 
Relator examinasse em conjunto e apresentasse uma 
sugestão de como conduzir Isto? Foi o Mercadante 
que sugeriu isso. Queria saber se V. Ex' vai acatar ou 

As Sr"s e os Srs. Parlamentares concordam? 

O SR. PAULO MARINHO - Eu ressalto o re­
querimento que fiz no inicio ... 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - O re­
querimento já está aprovado. 

O SR. PAULO MARINHO - Não. O requeri­
mento do Governador Alceu Colares é no sentido de 
que se examinem três proposições antes de tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Exata­
mente. 

O SR. ALCEU COLLARES - Não, no item 2, 
cuja proposição é de V. Ex": "propor prioridade para a 
tramitação de proposições legislativas em andamen­
to". Há 50 ou 60, e no requerimento, que V. Ex' suge­
re, estou colocando que queremos que aprovem ou 
rejeitem a prioridade à emenda do Senador, à propo­
sição do Senador Suplicy e ao salário minimo do 
Paim. 
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O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Exata- O SR. ALCEU COLLARES - V. Ex' ainda não 
mente. Ele tem que ter um tempo para analisar. por- me convenceu, mas me curvo aos argumentos que 
que são várla's sugestões. É isso que estou propon- não me êonvenceram. De qualquer maneira, vamos 
do. confiar no eminente Relator, porque tenho absoluta 

O SR. ALCEU COLLARES - Proposições para convicção de que proposições mais Importantes do 
esse item... que essa não tem aqui no Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - É isso O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, só um es-
que estou propondo... clareclmento. 

Dou-lhe um tempo para analisar e vamos, natu- Pelo o que entendi do encaminhamento de V. Ex', 
ralmente na próxima reunião... todos os requerimentos estão aprovados, foram apro-

O SR. ALCEU COLLARES - Mas, Sr. Presi- vados em bloco. 
dente, não custa colocar em votação. O SR. ROBERTO BRANT _ Posso dar um es-

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Quero clareclmento a respeito desse tema? a que propus 
entender. aqui não foi examinarmos todas as proposições e in-

O SR. ALCEU COLLARES - Só que se estabe- corporá-Ias no Relatório. a que eu disse foi o seguln-
Ieee já a prioridade para essa proposta a essas pro- te: propor ao Senado e à Câmara que dêem priorida-
posições. de, porque a Comissão acha relevante determinados 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Pois é, temas, porque tanto a Camara quanto o Senado tem 
mas é que há muitas propostas. seus próprios procedimentos para tramitação de pro-

a Importante é que ele faça o levantamento de posições. Esta Comissão Mista não substitui as Co-
todas, inclusive as do senhor. missões temáticas da Camara e do Senado, como a 

O SR. ALCEU COLLARES - Eu gostaria que CCJC, etc. Ao final, o que propus é que produzlsse-
colocasse em votação. mos aqui duas coisas: a primeira, uma lista de reco-

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Sim. mendações, com o peso polftlco de uma comissão 
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço dessa natureza, dirigida ao Poder Executivo e ao Po-

a palavra, pela ordem. der Legislativo. Ao Poder Executivo, no sentido de re-
O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) _ Conce- tificação de rumos de polftlcas sociais que tivermos 

examinado. Ao Poder Legislativo, a alta prioridade 
do a palavra, pela ordem, à Senadora Marlna Silva. que darlamos, por exemplo, a dois ou três ou quatro 

A SRA. MARINA SILVA - Até entendo a preo- proposições que achamos necessárias. Por exemplo, 
cupação do Deputado no sentido de que esses pro- não podemos aqui aprovar uma nova polftlca de salá-
jetos, por serem altamente relevantes, já ficariam rio mlnimo. Mas podemos achar que Isso é elemento 
como um marco iniciaI. No entanto, advogo a tese essencial para qualquer polrtica de erradicação. 
de que possamos fazer um levantamento e depois Então, vamos dar a nossa força polftica. Agora, no re-
retornar à proposta do Deputado, porque podere- latório final, certamente vamos Incorporar pedaços 
mos estar praticando uma Injustiça com projetos que dessa proposições. Por exemplo: problema da renda 
também são altamente relevantes e que, nesse mo- mlnima. Mesmo que não aprove a renda mlnlma na 
mento, não estão a lume na Comissão. Então, va- forma da proposição que estamos mandando, nada 
mos fazer o levantamento, tendo já como indicação, Impede que no relatório, conforme as discussões que 
diante mão, a proposta do senhor, que já tem a ren- aqui se travarem, tomemos emprestado e colhamos 
da mlnlma, salário mlnlmo e a proposta do Senador elementos aqui e ali e os já incorpore na nossa propo-
Antonio Carlos. Essa V. Ex· já Incluiu? slção legislativa própria. 

O SR. ALCEU COLLARES - Senadora, quero É essa a explicação metodológica que eu queria 
ver se a Comissão rejeita essa proposta que estou dar, porque é isso que tenho na cabeça. 
fazendo ou a aprova. au a rejeita ou a aprova. 

O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Não, 
mas ai os outros também ofereceram sugestões. De 
principio vão querer o mesmo. 

Faço um apelo a V. Ex', para que dê essa opor­
tunidade ao Relator de condensar todas essas pro­
postas, estudá-Ias, analisá-Ias, para que possamos 
aqui debater posteriormente. 

o SR. ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Pois 
não. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Penso que 
já cumprimos nossa discussão hoje. Eu só queria fa-
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zer uma ponderação. Na Comissão de Economia da O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Pois 
Câmara, pelo menos, tem sido possivel. não, Deputado. 

Vamos ter um embate aqui porque temos visões A SRA. LUIZA ERUNDINA - Sr. Presidente, 
polftlcas e estamos em lugares diferentes da socieda- para se ter condições de hierarquizar essas propos-
de, com papéis parlamentares diferenciados, na dls- tas, é necessário que as conheçamos todas. O Sr. 
cussão de mérito de qual é a natureza da pobreza, Relator incorpora sua proposta, mas devemos co-
quais são os determinantes, quais são as alternati- nhecê-Ia previamente. Seria importante que fossem 
vaso Mas creio que a Comissão vai ser capaz, por- encaminhadas a cada um de nós todas as propostas 
que é possivel, de uma grande convergência em tor- em tramitação para que tenhamos um juizo de valor 
no de algumas propostas. E que as nossas divergên- e tragamos uma contribuição, seja na sua hierarqui-
cias sejam, portanto, localizadas e muito bem defini- zação, seja na condição de agregar uma a outra. 
das, expressando nossas pOSições Ideológicas, poli- Isso ajudaria em nossa contribuição para a hierarqui-
tlcas, programáticas, mas que caminhemos no sentl- zação. 
do de uma convergência, de uma iniciativa comum, O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - A as-
inclusive desfazendo aquele clima Iniciai da Comis- sessoria vai fazer o resumo e o Sr. Relator encami-
são de que parece que não há qualquer tipo de pos- nhará a todos os Srs. Deputados e Srs. Senadores. 
sibilidade de entendimento e que não vamos ser ca- O SR. SALATIEL CARVALHO - Sr. Presiden-
pazes de avançar. Penso que seremos capazes de te, peço a palavra pela ordem. 
avançar e de propormos polfticas alternativas para a O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Com a 
sociedade. palavra o Deputado Salatiel Carvalho. 

Nesse processo, demarcaremos as posições O SR. SALATIEL CARVALHO - Sr. Presiden-
evidentemente diferenciadas que terão de se expres- te, esta reunião foi Interrompida por causa de vota-
sar ao longo do encaminhamento. Por isso, teremos ção nominal no Senado. Tivemos de nos ausentar 
que fazer um esforço muito grande para, nas ques- também em alguns momentos. Com isso, não 
tões de encaminhamento, buscar a unidade polftlca. acompanhei toda a reunião. A proposta do Relator é 
Essas indicações são muito ricas tenho certeza de um roteiro definido, claro e objetivo. 
que o Sr. Relator assim as entende, ampliam hori- Com relação ao Item nO 3, experiências de pro-
zontes, trazem novos subsidlos e novos poslciona- gramas especrticos de combate à pobreza em execu-
mentos. Mas não resolveremos os problemas no en- ção para entidades governamentais ou por organiza-
caminhamento. Temos de começar nossos traba- ções não-governamentais, não sei se foi sugerido ao 
lhos na próxima qUinta-feira à tarde. A Mesa os três Sr. Relator, dentro do elenco de entidades, Instltul-
que sugerem encaminhamentos discutirá e consul- ções e pessoas convidadas, que trouxéssemos a voz 
tará os Parlamentares ao longo da semana a fim de da experiência com relação ao fomento da autoprodu-
trazer uma proposta. Temos um prazo de oito dias -çao. 
para apresentação de sugestões e para que chegue- Ontem, na Câmara, foi votado o Estatuto da ~ ... 
mos a uma proposta definida à fim de iniciarmos as croempresa, Instrumento importantfssimo. Há expe-
nossas discussões, começando pelo diagnóstico da riências dentro e fora do E:,,~II:'- ,.e programas de 
pobreza. microcrédltos tiveram grande importância na supera-

Essa é a minha recomendação. ção da linha de pobreza e de miséria. Temos o exem-
O SR. ROBERTO BRANT - E já ouvindo pes- pio de um pais pobre, Bangladesh, que Implantou um 

soas. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Já ouvindo 
pessoas e colocando a mão na massa. Em vez de 
ficarmos discutindo como vamos chegar, vamos 
dar o primeiro passo. A partir dai o processo vai-se 
definindo. 

O SR. ROBERTO BRANT - Podemos ouvir as 
pessoas conjuntamente ... 

A SRA. LUIZA ERUNDINA - Sr. Presidente, 
eu já estou inscrito há algum tempo. 

banco de fomento ao pequeno crédito e realmente 
conseguiu resgatar milhões· e milhões de pessoas 
que viviam abaixo da linha de miséria e pobreza abso­
lutas. É uma experiência já testada e aprovada no Bra­
sil por algumas organizações não-governamentais; al­
guns governos a têm testado, fora do Brasil também 
tem dado certo. 

Deveriamos trazer autoridades da área fazen­
dária, o Sr. Ministro da Fazenda. Neste Pais, o micro­
empreendedor não tem o menor estfmulo dos bancos 
oficiais. O que vai fazer um pobre coitado que precisa, 
às vezes, de um pequeno financiamento sentado di-
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ante de um g€rente de um Banco do Brasil, de uma O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Então, eu queria 
Caixa Econômica? Há poucos dias, Sr. Presidente, solicitar à Mesa que fizesse uma concessão com rela-
tive o cuidado de pedir a Caixa Econômica o grande ção aos suplentes, a fim de que eles também pudes-
banco social que mo mandasse a relação de todos os sem Integrar as subcomissões. O número de parla-
programas de que dispõe - e a Caixa é um grande mentares talvez não seja suficiente para preencher 
banco social- voltados para o microprodutor, para o todas as subcomissões. 
mlcroempreendedOl. A Caixa me mandou a relação O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Exata-
de todos os programas. mente. Com certeza, todos os suplentes serão chama-

A primeira exigÉ\ncia é ser cliente da Caixa. E há dos para dar a sua contribuição nos diversos grupos. 
uma série dé oarantias que Inviablllzam o programa. O SR. FÉLIX MENDONÇA - Sr. Presidente, 
A solução seria a Implantação de um programa de para esse debate nós poderfamos, por exemplo, reu-
âmbito nacion:ll - com uma pequena parcela dos bl- nir Ricúpero e' Celso Furtado na próxima reunião e fa-
Ihões do BNDI:S·· um programa sério e éfetlvo com o . zer debates conjuntos. Quer dizer, poderfamos ouvir 
aval do Govel no e que assumiria o· ri~co: Eu tenho pessoas de alto nfvel conjuntamente, três ou quatro 
aqui um docu,nentc, do BNDES que atesta como a grandes debatedores, como num fórum. 
principal causa do grande fndice de mortalidade das O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Eu la 
microempresa.s a falta de acesso ao crédito. Evlden- propor agora, ou seja, para já deliberarmos a respeito 
temente;' prec,samosde um programa 'amplo, com e convidarmos os dois primeiros da relação, Rubens 
sustent!jçiiogqvernamrl,11al, ,com o, Governo assu- Rlcúpero e Celso Furtado. 
mlndo riscos t~mbí!l:n,~urTl pr,?wa\1)a 9ue facilite o Houve requerimento e sugestões no sentido de 
acesso ao cré jllo p,)r parte daquele' pequeno produ-' que fosse convidado o Nobel de Economia Amartya Sen, 
tor, da don.lI--do-C!l.sapara que ela possa,çomprar sua que tem uma agenda compllcadfssima. Se o Plenário 
máqulnÇ! de costure, do cidadão pai de família para entender que sim, temos que expedir o convite imediata-
que ele possa montai 'um carrinho de pipoca ou de pi- mente, se quisermos ouvi-lo em noventa dias. Se todos 
colé. Se tiverr,los um programa de âmbito nacional, os Srs. e srªs Senadoras e os Srs. e srªs Deputados 
teremos encol1trado uma safda concreta, real, com concordarem, expediremos o convite para o Nobel da 
experiênciasj(l (ealizaçlÇ!s, a fim de resgiltar realmen- Economia Amartya Sen e também para os dois primeiros 
te muita gente que já está n'a marginalidàde.' . Indicados, Celso Furtado e Rubens Ricúpero. 

Se não houverum programa dessa fOrma é des- Todos concordam? (Pausa.) 
se âmbito, Sr. Presidente, I)ós jal1)~js,vi,ab,ilizaremos Então, isso está definido para a próxima quin-
o acesso das pessoas simples ao crédito, que é indls- ta-feira, a menos naturalmente que eles não tenham 
pensável para qualquer tipo de iniciativa, para qual- disponibilidade. Nesse caso, poderfamos convidar, 
quer tipo de empreendimento. além desses dois - e de expedir o convite do Nobel da 

Assim, gost,ari:l.de sugerir qUe ou o Sebrae., ou Economia ... 
as autoridade!: do EiNI;lES, que já têm experiência - o O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
BNDES tem um orçamento milionário .-" participasse se V. Ex" lesse o requerimento dos nomes seguintes, 
do debate COMSCO. Quando for feita a divisão de tare- ficaria aprovado e a Mesa teria flexibilidade para com-
fas aqui, talve! o Sr. Presidente ou o Sr. Relator pu- patibilizar datas. Assim, se V. Ex" quiser ler e colocar 
desse deslgn,lr alguos P,ar.lamentares rna.is voltados em votação ... 
para a mlcro(,mpresa e criar um grupo. Creio que O SR. PRESIDENTE (Magulto Vilela) - Já to-
esse será um dos (wandes resultados que a Comis- ram todos aprovados. 
são poderá obter ao final dos seus trabalhos. O SR. EDUARDO SUPLICY - Os seguintes 

Muito obrigado, Sr. Presidente. também? 
O SR. S EBA~;TIÃO ROCHA.~ Sr, Presidente, O SR. PRESIDENTE (Maguilo Vilela) - Todos. 

peço a palavra pela ordem. Desejo agradecer a presença de todos os Srs. 
O SR. PI1ESIOENTE (Maguilo Vilela) - Concedo Deputados e Senadores e declaro encerrada a pre-

a palavra, pel.: orelem, ao Senador Sebastião Rocha. sente sessão. 
O SR. SEBA~iTIÃO ROCHA _ Sr. Presidente, Fica definido que, quinta-feira, às 14h, podere-

como se vislumbra, pode ser necessáric, .formar vári- mos ouvir esses dois já aprovados. 
Muito obrigado. os grupos. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Exata­
mente. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18h36min.) 

" 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA . 
DO PRODASEN N!! 76, DE 1999 

Terça-feIra 14 24265 

À Diretora-Executiva do Centro de Infonnática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV, do Regulamento do PRODASF.N, aprovado 
pelo Ato n° 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com as 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do . processo PD 
000487/99-6,RESOLVE: . 

I - Designar o servidor VICTOR ANNIBAL SOARES 
AZEVEDO, Analista de Infonnática Legislativa, para integrar o Grupo de 
Trabalho constituído pelo Ato n° 57/99 e destinado .a' dai'· uma nova 
configuração à Home Page do Senado Federal. 

II - Prorrogar para 22 de setembro de 1999 o prazo para que o 
Grupo de Trabalho conclua os trabalhos sob sua responsabilidade. 

III - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação 110s 
quadros de aviso do PRODASEN. 

Brasília, 23;.1lf~osto de 1999. 

REGINA <3E1G1 ~ .... .."S BORGES 
Diretora-E ecutiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N2 77 DE 1999 

Setembro de 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA 

COSTA, matrIcula 425, e MANOEL EDUARDO DE CARVALHO NETO, 

matrIcula 167, e para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 43/1998 Processo: PD 55/98-0 

Contratado:' HIDROQUfMICA SERViÇOS TÉCNICOS DE 

TRATAMENTO DE ÁGUAS E DO A" L TOA. 

Objeto: Prestação de serviços de tratamento para controle de 

corrosão, incrustação e crescimento microbiológico no sistema 

de circulação de água das torres de ar condicionado do 

PRODASEN. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 115/98. 

e agosto de 1999. 

REGIN 
Dlret ra-Executiva 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 78 DE 1999 

Terça-feira 14 24267 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Se~retário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1°· Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matrícula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 

matrícula 425, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 50/1998 Processo: PD 701/97-1 

Contratado: ELECTRON ENGENHARIA CONSTRUÇÕES. E 

EMPREENDIMENTOS L TOA. 

Objeto: Aquisição, instalação e garantia de funcionamento de 

01 (um) sistema de condicionamento de ar tipo "Self­

Contained", com condicionador acoplado de 15 TR - 380 V - 60 

Hz, marca TROPICAL BRYANT, modelo 15 TR, para o 

Laboratório de Testes e Aceite de Equipamentos, localizado no 

galpão do PRODASEN. 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 137/98. 

Brasília, 1 e agosto de 1999. 

REGINA~ PERES BORGES 
Diretora-Executiva 
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, . 

,. !" 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N2 79 DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribUições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1°· Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matricula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 

matricula 425, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato na 05/1997 Processo: PD 439/96-7 

Contratado: DELTA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção preventiva, 

corretiva e assistência técnica aos equipamentos dos Sistemas 

de ar condicionado e de água gelada do computador, sistema 

elétrico e hidráulico e de telecomunicações e transmissão de 

dados do PRODASEN. 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 14/97 .. 

Brasília, agosto de 1999. 

REGINA 
Diretora-Executiva 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

(:>t :,r.},' Inr,r: ~r.:r-. ... _.~ .Jl_ ~"L.,. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 80, DE 1999 

Terça-feira 14 24269 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 10 
- Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matricula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA,· 

matricula 425, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do' 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato na 06/1997 Processo: PD 403/88-1 

Contratado: ELEVADORES SCHINDLER DO BRASIL S/A. 

Objeto: Prestação de serviços de Assistência Técnica e 

Manutenção preventiva e corretiva de um elevador marca 

"Schindler" e de todos os componentes necessários ao seu 

funcionamento, instalado no ediffcio sede do PRODASEN. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília? O d osto de 1999. 
I 

REGINA CÉ~ ES BORGES 
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PliGUQUE-SE. 

E !Vi: lo I {o I 19tj 

(N1~·i·";,·~~}E~J.~ "lIlq"~$"'" 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!!. 81, DE 1999 

Dh'otor da DAF 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Pn;lcessamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

. Art. 1° • Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matrícula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 

matrícula 425,pÇlra Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 84/1998 . Processo: PD 115/98-3 

Contratado: SCHINDLER DO BRASIL S/A. 

Objeto: Prestação dos serviços de modernização do elevador 

instalado no edifício sede do PRODASEN, incluindo garantia de 

funcionamento e fornecimento de peças novas e originais. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 42/99. 

Brasílla;3 O agosto de 1999. 

ERES BORG.ES 



Setembro de 1999 DlARIO DO SENADO ·FEDERAL Terça-feim 14 24271 

. faBt:lOtlE-SL 

EM :, .... .JP.tl' ._ .. , C? .. ...I f~,~.5,~ 

"'. "t. 1 0",,1.' el".,'· !L /.1; éla."lq"n 
{:).Jro,tC*' aa. ~A-F-

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 82, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matrícula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 

matricula 425, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 33/1997 Processo: PD 225/97-5 

Contratado: RADIAÇÃO TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO 

DE DADOS L TOA. 

Objeto: Contratação de serviço de radiochamadas, com 

locação de 69 (sessenta e nove) aparelhos de telemensagens 

para o PRODASEN. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 74/97. 

Brasílla,3 O agosto de 1999. 

REGINA 
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PUBLIQUE-SE. 

ATO DA DIRETORA-EXECpnV A 
. DO PRODASEN N!! 83, DE 1999 

üirator da OAF 

Setembro de 1999 

. A Dlretóra"Executlva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOS 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

An. 1~· Designar os servidores ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA 

COSTA, matrlcúla 425, e MANOEL EDUARDO DE CARVALHO NETO, 

matricula 167,· para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 17/1997 Processo: PD 137/96-0 

Cootratado: POLI ENGENHARIA L TOA. 

Objeto: Forneclm~nto e Instalação de um sistema de ar 

. condicionado no prédiO principal do PRODASEN. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 40/97. 

Brasma, 3Od~sto d.1 •• 9, 

REGINA C~.RES BORGES 
Diretora-Executiva 
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PUBLIQUE-SE. 

EM: ..... ~t?.-J ((~ .... / 19c:f~ ... 
(RUI Ost:ttl !Df::! cllllqtH'S 

Diretor (13 ()AF 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!!. 84, DE 1999 

;' ' .. ~ 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processmnento de 

Dados do Senado Federal PRQDASEN, no flsq ,da~, .íltrib~lições 
. . "', " 

regulamentares"e de acordo com o dispo~to nos,Atqll do primei.ro.S~cretM? 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE:. ,', .\, <., ... 

Art. 1° - Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matrícula 167, e ANTONIO JOSÉ BRqCHADO DA ,COSTA, . .' /, ~ t·, , 

matrícula 425;' para Gestores Titular e, Supleflte" re~8I'lc!iya,lne~~,~,/ "da 

contrato celebrado entre este Órgão e aempresaf1baixor,Ef!~ci?n~c/a;", .;! 

; 1,'_" .. : :' ! .', \ ~ 

a) Contrato n° 28/1996 Processo: PD 380/96-2 

Contratado: MOSITEL S/A TELECqMU{\lJÇ~Ç;P.E,S 

" .. , " 

Objeto:' Prestação de serviços de rac;fiq9,~,a,r;n~çJÇls, com locação 

de 18 (dezoito) aparelhos de telemensf1gens}1J18,l;>i's. 

,: '. li .. : 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado oAt9 4Q/97, . 

BraSília,3~1 ~yagosto de 1999. 

}w) "',' 
REGINA dL/A PERES BORGES 

Diretora-Executiva 

publicação nos 

'. i," 
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PUBLIQUE-SE. 

EM: ... _j~ .. ~ .. . _. 9.../ 19~.1 .. 

~71f11 O.'::CIU !DllIs c? ~l1ltqIlÇ$ 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 85, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO$09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 10
• Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matrícula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 

matrícula 425, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato na 23/1997 Processo: PD 595/96-9 

Contratado: LEISTUNG COMÉRCIO E SERViÇOS L TOA. 

Objeto: Prestação de serviços de assistência técnica através 

de manutenções preventiva e corretiva aos equipamentos do 

Sistema Ininterrupto de Energia Elétrica do PRODASEN. 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 58/97. 

Brasília? O 

REGINA lIA ERES BORGES 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN No!! 86, DE 1999 

Terça-feira 14 24275 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1°· Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 
NETO, matricula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 

matricula 425, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato na 12/1998 

Contratado: ACECO 

INFORMÁTICA L TOA. 

Processo: PD 472/97-2 

PRODUTOS PARA ESCRITÓRIO E 

Objeto: Aquisição e instalação de mobiliário marca ACECO, na 

sala do computador central do PRODASEN, para acomodação 

de 50 (cinquenta) microcomputadores servidores da Rede Local 

do Senado Federal e outros equipamentos, incluindo 

lançamento de cabos de dados, de telefonia e energia elétrica. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 81/98. 

Diretora-Executiva 
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j"O'" I""'" SE • \;l)L.:.n<l·v.~ ... 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!!. 87, DE 1999 

Setembro de 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art. 1° - Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 

NETO, matricula 167, e ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 

matricula 425, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 15/1996 Processo: PD 296/87-2 

Contratado: COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASíLIA - CEB. 

Objeto: Regular, exclusivamente, segundo a estrutura da tarifa 

Horo-Sazonal Azul, o fornecimento à unidade consumidora, 

pela CEB, da energia elétrica necessária ao funcionamento de 

sua instalação localizada na Esplanada dos Ministérios, em 

conformidade com a Portaria nO 33, de 11.02.88, do 

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 42/97 .. 

Brasflia, 3 O 

REGINA 
Diretor Executiva 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.042, DE 1999 

Terça-feira 14 24277 

,~ -

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MURILLO EDUARDO F. 

S. PORTO, matrícula nO 2094, e MARILENA CHIARELLI, matrícula nO 
4692, como gestor titular e substituta, respectivamente, do contrato n° 
062/99, celebrado entre o Senado Federal e a zyx - PRODUÇÕES 

VISUAIS L TDA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em .vIgor na data de sua publicação. 

Senado Fe eral, ~ de 

k-ijy 
AGAC EL DA SILVA MAl 

Diretor-Gerai 

e 1999. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.043, DE 1999 

Setembro de 1999 

f~;'.igL{·UE.SG 

Em 1 / 1· '1Ci _ ... _ ..... _1.-_. 

--.::c-l-,-----lfHt--------.... 
SSAPI!S 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MARIA GOIACI ALVES 

CARVALHO, matrícula n° 4466, e MARIO MACHADO DE SOUZA, 
matrícula nO 2799, como gestora titular e substituto, respectivamente, 
da carta-contrato n° 053/99, celebrada entre o Senado Federal e a 
PILOTO CARIMBOS COMÉRCIO E INDÚSTRIA L TDA. _ 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Ali. 3° ~ Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1999. 

Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 2.044, DE 1999 

Terça-feira 14 24279 

:' i,l S· ~ Q U l:': . ~~~. 

ffm _J?~~L.'J1 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013966/99-5, 

RESOLVE dispensar o servidor FERNANDO BASSIT LAMEIRO 
COSTA, matrícula 4584, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especiali~ade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador Sergio 
Machado, e designã-Io para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Liderança do PSDB, 
com efeitos financeiros a partir de 02 de setembro de 1999. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1999_ 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.045, DE 1999 

Setembro de 1999 

'. , 
.' ' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013964/99-2, 

RESOLVE dispensar ó servidor FÁBIO ANDRÉ PINTO E SILVA, 
matrícula 2419, ocupante do cargo efetivó de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete da Liderança do PSDB, e designá-lo para . exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06,do 
Gabinete do Senador Sergio Machado, com efeitos financeiros a partir de 02 
de setembro de 1999. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.046, DE 1999 

Terça-feira 14 24281 

, 
l"J :) H:\ tv ' QUE • S E-. 

Em.J _. I. .. :Li.~f.l 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013070/99-1, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO . BATISTA MARQUES, 
matrícula 4839, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete do Senador José Fogaça, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Roberto Freire, com efeitos 
financeiros a partir de 16 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1999. 

Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 2.047, DE 1999 

Setembro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
O I 0897/99-2, 

RESOLVE dispensar a servidora LOURDES MARIA VIEIRA 
GOMES CARNEIRO, matricula 3064, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, da 
Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete da Liderança do Governo, e designá-Ia para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Divulgação, Símbolo FC-05, da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos fmanceiros a partir de 25 de junho de 1999. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 2.048, DE 1999 

Terça-feira 14 24283 

PI'.)~!!~. QUE.Sé. 

Em J- _ .... 1, ._.C'j_.J "'1'5 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
013965/99-9, 

RESOLVE dispensar a servidora LlNDAL V A UMBELINA 
FERREIRA, matricula 1962, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, 
do Gabinete da Liderança do PSDB, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete do Senador Sergio Machado, com efeitos financeiros a partir de 02 
de setembro de 1~99. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 



24284 Terça-feira ,14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.049, DE 1999 

Setembro de 1999 

:" :.) ,i L ,.~.. '.' ':: . "", 

""" -/S/._. .. __ J.qçj 
..... -._ ... _.... .. __ ... __ ........ . 

qi:ti'll' ,j" SSAP:.:B. . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

14312/99-9, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MANOEL VILELA DE 

MAGALHÃES, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Francelino Pereira. 

So"do F?~'~ Iff"ú 

.. ~~, ab /éJ3:7, 

AGACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

" 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.050, DE 1999 

Terça-feira 14 24285 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 'FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais que lhe confere o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, com a nova redação dada pela 
Resolução nº 09, de 1997, RESOLVE: alterar o Ato nº 2090/98-DGER, 
para incluir na qualidade de membro, o Servidor Narciso Mori Júnior, 
mat. 4080, a partir de 1º de setembro de 1999. 

Senado Fede(~1 ,},3 ~ . ~U/"'NW ( . 
\ .~<. 

GACIEL DA SILVA MA 
DIRETOR GERAL 



24286 Terça-feiraJ4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.051, DE 1999 

Setembro de 1999 

u ~ . ~.j~: 
Em;:). , __o __ lo CJ!f . . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO. 12, de 1995, e tendo em vista o disposto 

no art. 13, § 6°., da Lei nO. 8.112, de 1990, com as alterações introduzidas pela Lei n°. 

9.527, de 1997, 

RESOLVE 

Tomar sem efeito a nomeação de MARIA AMÉLlA 
PINHEIRO DE ALMEIDA para o cargo de Analista Legislativo, Nível m, Área de 

Saúde e Assistência Social, Especialidade de Medicina, Padrão 31, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, constante do Ato do Diretor-Geral nO. 1895, de 1999, em 

virtude de não haver cumprido o prazo previsto para posse no referido cargo, de 

acordo com o disposto no art. 13, § 1°., da Lei nO. 8.112, de 1990, com as alterações 

introduzidas pela Lei n°. 9.527, de 1997. 

Senado Federal, em /J /:ú A 4 tJ ",t /~'J. 
~\ . Ji /lloÚ ~ 

. \..--Y\ -
AGACIEL DA SILVA AIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 2.052, DE 1999 

Terça-feira 14 24287 

I • 

ALTERA O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DO 

. PRODASEN. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições 
regulamentares, e de acordo com o que dispõe o Ato do Presidente do Senado Federal 
na 50, de 1996, RESOLVE: 

Art. 10 Fica alterado o Quadro de Detalhamento da· Despesa - QDD, da 
Unidade 02.103 - Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal, na forma dos Anexos I e 11 deste Ato. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

de 1999 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago). 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo AUhoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo SoulO 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcânlara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

t • Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Suplentes 

PMDB 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocfnio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSDB 

1. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

Bloco de Oposição 

I. José Eduardo Dulra 
2. Manoa Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretârios: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretârios: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÀO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COM."",",v DE ASSUNTOS EC 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
tllulares e 27 

ICOS - CAE 

JOSE FOGAÇA 
JOSE ALENCAR 
LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCELlNO PEREIRA 
EOISON LOBÃO 
BELLO PARGA 

PINHEIRO (1) 
NETO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
PAULO HARTUNG 
PEDRO PIVA 

RS 
MG 
DF 
GO 
AM 
MS 
PB 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 
BA 

MT 
MS 
ES 
SP 

LAURO CAMPOS - PT OF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

nos lennos 

Reuniões; Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

1207/1607 
4018/4621 
4064/4065 
3149/3150 
3104/3106 
2221/2227 
4345/4346 

2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 

1248/1348 
2381/2387 
1129n020 
2351/2355 

2341/2347 
2391/2397 
4229/4230 

2. PEDROSIMON 
3. ROBERTO REQUIÃO 
4. ALBERTO SILVA 
5. MARLUCE PINTO 
6. MAURO MIRANDA 
7. WELLlNGTON ROBERTO 
8. AMIR LANDO 

JORGE 
ROMEU TUMA 
BERNARDO CABRAL 

5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
6. GERALDO AL THOFF 
7. MOZARILDO CAVALCANTI 

I 
2. MACHADO 
3. LUIZ PONTES 
4. LÚCIO ALCÂNTARA 
5. OSMAR DIAS 

RS 
PR 
PI 
RR 
GO 
PB 
RO 

PE 
SP 
AM 
TO 
SC 

CE 
CE 
CE 
PR 

ROCHA - PDT AP 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 
MARINA SILVA - PT AC 
HELOISA HELENA - PT 

DES RO 

Interno e art. 

Sala nO 19 - Ala Senador Ale:<andre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311·4344 - E-moil; dirccuC4isenado.gov.br 

3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 

3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 

2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HEl,.oisA HELENA 
(29l1tulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 229112297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 215112157 2. JOSÉ SARNEY AP 342913431 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. MAURO MIRANDA GO 209112097 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBALHO PA 244112447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 323013232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 227112277 1. EDISON LOBAO MA 231112317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 213112137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 204112047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 212112125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 112917020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 320613207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES J. UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2184 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 303813493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

. .-(I) licenças, a partir de 3/5/1999, nos tennos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56, li, da ConSllIUlçao federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (+) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(') HOIÓlÍo ok .""ih, ,~m ddi~",krlo Ç~iNio de Pr<'iid""tes ok Com"s.ões e Lideres P.utid.1rios 

Horário ((J:lmtnlol: ()u!fU5·fei/l.$ as IH)!) hOlas 

Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 



SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 
EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

l\líêllillli!i.Y;;;;~)f;ntf;;X\;2);;·}yi;~0;;02::2<~2t2;p'~[)laY;;rul-;3Ól;~062 
DF-4064165 

I ;~i§jl1!~~!~;:;;i':~'!",t;[~1;~~~~~;~X~L~"··i;·', &;;~';iPJ:kS';i~2~io1il~7 . 
CARMO ALVES SE-4055157 

,-- :,' 

V~IY",,,DIAS 

Jiiii;1t7lf';:;)':(~i;.;':;r(;j';;i'ir:;oCO.OPOIIJÇÃb(p:rrP[)T,,,SB.PPS) 
. HELOISA HELENA (PT) AL·3197199 

TIÃO VIANA (PT) AC·303813493 
EMÍLIA FERNANDES RS·2331137 

SECRET ÁRJO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N' 11A • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA. CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065. 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON· ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

~LVARODIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUcA RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112204 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 216112167 2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Reuniôes: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(' , fio/Alio & acordo com ddibf,-açAo do Cot4io de Pre\idenlei & Comiuõe$ e Lideres rutidArios 
I!()/;\rio/o:-gimmtal, QuaIUs·ffirM As 10.00 horas. 

Fax: 311·4315 - E-mail: veranunes@senado.gov.br 



~COMIS -CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vlce·Presidente: LUZIA TOLEDO 

AGNELO ALVES RN 
GERSON CAMATA ES 
IRIS REZENDE GO 
JOSÉ SARNEY AP 
PEDRO SIMON RS 
ROBERTO REQUIÃO PR 

BORGES AP 

FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 
JOSÉ JORGE PE 
JORGE BORNHAUSEN SC 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
BELLO PARGA 

HEI.OI:;A HELENA - PT AL 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

nos 

2461/2467 
3203/3204 
2032/2039 
3430/3431 
3230/3232 
2401/2407 
2151/2157 

2131/2137 
22121/2213 
3245/3246 
4200/4206 
4070/4072 

2431/2437 
2022/2024 
2301/2307 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

1. 
2. NEY SUASSUNA 
3. RAMEZTEBET 
4. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VAGO 
7. JOSÉ FOGAÇA 
8. VAGO 

2. FRANCELINO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO (1) 
4. MOZARILDO CAVALCANTI 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 

1. 
2. OSMAR DIAS 
3. PAULO HARTUNG 
4. LÚDIO COELHO 
5. ANTERO PAES DE BARROS 

1. 
2, ANTONIO C. VALADARES - PSB 
3. LAURO CAMPOS - PT 
4. TIÃO VIANA - PT 
5. JEFFERSON PERES - PDT 

PB 
MS 
PI 
PA 

RS 

MG 
MT 
RR 
SP 
MA 

4345/4346 
2221/2227 
3055/3057 
2441/2447 

120711607 

2214/2217 
2271/2277 
H60/1163 
2051/2057 
2311/2317 
4055/4057 

2121/2125 
1129/7020 
2381/2387 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (+) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secrelaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(0' H(1r1ri~<k ,lC«do'cm dttobnação;> do CQ!fgiode fresi&!ltes de Comiuões e U<It.ft Partid1rios 
HC'liriortglmC7\W,o..inw·ftlns .t.14;QOWu 



TITlLARES 

, ',' • _o, 

DJ.\LMA BESSA 
ROMEU TUMA 

~~J~n;;~RO DIAS 

4.1) -

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

ES-3203/04 
RS-3230/32 

ARTUR DA TÁVOLA 

RELNIÓES: SALA N' 15· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
IlECRETÁIlIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 

, J. 

TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: jllllorlc@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÁO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julloric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) DE EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
JosÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA 
WELLINGTON ROBERTO 
JOSÉ 

ROMEU TUMA 
JOSÉ JORGE 
MOREIRA MENDES 

CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 
PEDRO 

PA 
MA 
AP 
GO 
PB 

SP 
PE 
RO 
RR 

PE 
MS 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Seçretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

2441/2447 
4073/4074 
3430/3431 
2091/2097 
3194/3195 

2051/2057 
3245/3246 
2231/2237 
1160/1163 

2451/2457 
2381/2387 

3215/3217 
3038/3493 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

GERSON CAMATA 
LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
JOSÉ ALENCAR 

AGRIPINO 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
PAULO SOUTO 

ES 3203/3204 
DF 4064/4065 
GO 3149/3150 
RR 1301/4062 
MG 4016/4621 

RN 2361/2367 
BA 2212/2213 
SC 2041/2047 
BA 3173/3175 

2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
RR 2111/2117 3. ROMERO JUcA 

2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
3. EMILIA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3361 
Fax: 311-3546 

{O) Hormo de .. ordo tom deliberação do coUgio de Pre:si<knle:S de Corniuões c Uduft P.vtid!rios. 
Hcdno rtgim~w: Quinw·fdru às 10.00 bot1.1. 



6) 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 

I 
PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
JOSÉ JORGE 
JUVêNCIO DA FONSECA 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUcÁ 

EMILlA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

DE SERViÇOS DE 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 
RR 
GO 
AP 

BA 
RR 
PE 
MS 

CE 
PR 
RR 

RS 
RJ 

3203/3204 
1301/4062 
2091/2097 
2151/2152 

3173/3175 
1160/1163 
3245/3246 
1128/1228 

3242/3243 
2121/2125 
2111/2117 

2331/2337 
2171/2177 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 

JORGE BOfINH'AUiSEN 
HUGO NAPOLEÃO 
MARIA DO CARMO ALVES 

5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
6. FREITAS NETO 

2. ANTERO PAES DE BARROS 
3. LÚDIO COELHO 
4. VAGO 
5. PAULO HARTUNG 

2. VIANA-PT 
3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
4. ROBERTO SATURNINO - PSB 

GO 
AP 
MS 
PR 
AM 

RA -CI 

2032/2039 
3430/3431 
2221/2227 
2401/2407 
3104/3106 

4200/4206 
3085/3087 
4055/4057 
4070/4072 

MT 1248/1348 
MS 2381/2387 

AC 3038/3493 
SE 2391/2397 
RJ 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n' 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 3ll-3292 
Fax: 3ll-3286 

(') Horirio de &:«do com deli~ do Col~1o de Presidentes de ComilSÕes ~ U&:re$ P..,idNios. 
1I0riri0 rfgiln<nW: Terças-feitu 15 14;Q() Mm 



7) C 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
WELLlNGTON ROBERTO 

GERALDO AL THOFF 
ROMEUTUMA 
MOREIRA MENDES 
ERNANDES AMORIM 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

DE E CONTROLE· CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MA 407314074 3. VAGO 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 
PB 

PFL 

SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 
RO 2251/2255 

CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
RR 2111/2117 

6 1. 
2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
2061/2067 

n° 06 
Secretário: José Francisco B. CruvaUto 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(') 1I.mrio de lCOtdo COiQ ddit>n-",io do Co!41o de Pl"esI4e1te:s de ComilSÕel e Uda"es PutidáriOl. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGlSLATN A ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
~~~~=~~-l 

MEMBROS TITULARES 



TITULARES 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Conselhos aos Governantes - Coleção Clássicos da Política - Coletânea de textos de 
Isócrates, Platão, Kauti/ya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de Roterdã, Miguel de Cervantes, 
Cardeal Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião César de Meneses, D. luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e D. Pedro 11, com 841 páginas. Apresentação de 
Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor e Legislação Correlata 
lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e legislação correlata. Com 115 páginas, traz índice temático 
remissivo, elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Direito Constitucional Brazileiro - reforma das instituições nacionaes - Coleção 
Memória Brasileira - Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 1902. Abrange 
onze temas: reformas constitucionais no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da estabilidade governativa, a decretação 
de leis, os juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa social. Com 544 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)ffinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade P, eço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

~====================~====--



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de Isócrates, Platão, 
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, Cardeal 
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e 
D. Pedro lI, com 841 páginas. Apresentação 
de Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

------------------------.....,..-----------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP;"agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósitd; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

, 
i 



r-------------------------------------------, 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

A Política Exterior do 
Império 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De autoria de J. Pandiá Caiógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

lxTERlOR 

[O L\1PERlO 

2 - Efetue depósito, no valor totai da compra, em nome de FUI'lSEEP, agência 360;~-1, dI) Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dI )/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejad"s), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 
r::----,---------'-'-...::..::...:...c..--'-"-'-"----'-----------------, 

Nome: 
~--------------------------------------~ Endereço: 1------'--------------------------------------~ 

Cidade: CEP: UF: 

r-_______________ P_U_b_IiC_~~Çã,O----------------~Q~u_a-nt-id-a-d-e+-preçoUriit.(F~~e-ç-o~"~0-ta71~(R~$~) 

t..=:===================== _____ _ 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

o Livro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira, referentes ao processo que o 
Santo Ofício promoveu contra o grande missionário e pregador. Edição 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de Campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até o mandato presidencial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto político de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta'corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3S7S; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.S00-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 
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